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CÁ·PJTAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 1954 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessões. conjuntas para apreciação 
de vetos presidenciais 

O Presidente do Senado Feaeral, nos termos do art. ·70, § 3.0
, da Cons~ 

tituição t:~ecteraí, e art. 45 do Regimento comum, convoca as duas casas 
do Cvn~resso Nacional para. Prtl sessões conjuntas, que se realizarão nos 
dms 5, 6, 7, 10, 11 12 13 e 14 de janeiro de 1955, no Palâcio firadentes 
C;>nhecerem d~Js seguintes vttcs presidenciais: 

Dia 5 de janeiro. às 21 horas: 
Veto ttotaD ao Projeto n.0 1.570 de 1952 na Câmara dos Deputados e 

, il." 18!1, de 1954, no Sen::tdo I~ede1·al, que cria na Justiça do Trabalho a 
2."' Junta de Conciliação e JulgaJr.ento com sedé em Belém Està.do do Pára, 

• e dá outras providências. ' 

Dia 6, :l.S 14,30 !;oras: 
Veto <parcial) ao Proeto n.0 1.667, de ·1952, na Cãmara dos Depa· 

tados e n.u 32, de 1954, nu Senaa.o, que altera a legislação sôbre o impôsto 
de ren:ja. 

Dia 7, à.s 21 ho;as: 
Vet() fi~otall _a() eroJ~to n ~ 668, de 1951, na Câmar~ ~os Oep\ltados, 

e n.o 1~9,. de 19<>3, UQ SeH<Hl.-1 Federal, qbe dispõe sôbre apL"O"Jeitarnento 
dos au:ooaflll.res .de ensino e pessoal burocrãtico dos ,institutos federalizados 
de ensino superior. 

Dia 10, L<f ~4 . .)0 l•Dl'ti.S~ ~ 
Veto ttatall ao Proj<-to I'.' 28, de 1950, na Câmara dos DeputadOS, 

e n." 52 t:fe 1951, no Senado Federa.l, que cria novo.s órgã.os da Justiça 
do Trabalho, c dá c~~ras proviC.êncHl$, 

Dia 11, às 21 horas: 
Velo ctot<l.ll ao Proiet.o n" 2 669, de 1952, n·a Câmara do.s Deputados, 

e n." 259. de HJ53. ~w senado l''ederal, que modifica o art. 199 Jo neCreto­
lc1. n. · 7 661. de 2.1 de iur..ho c.'.e 1945, que dispõe sôbre prescrição 'ele crime 
fallmentar . · 

Dia 12, à~ 14.30 hf"fU~: ' 
Veto (total~, ac> Proeto n.0 1.146, de 1949, na Câmara dos Deputad:'fi · 

e n.0 43. de 19D4,· no senado Federal, que rea.usta a aposentadoria e pensá·l 
aos bancários. · 

Vrto 
c n·•. 54. 
tares. 

Dia 13, às 21 horas: 
lpar.:::ian, ao P!"ojeto 0.0 1.519de .1951, na Câmara dos Deputados 
de 1953. no Senado .Federal que regula a inatividade dos Mili-

Din 14, as 14,'~0 hiJras: 
Veto, tpafciat1 ao Projetu Il." 1.069. ·de 1950, na Câmara dos Oeputadw, 

e n.~ l:l de 1951. no S .. mado Ft~(!eral, que reorganiza as SecretaL·ia~ do Mi­
nistérill PUblico Federa!. ':r:a '' 1espectivo quadro do pessoal ,reajusta seus 
servidores cargo~ e \'e!lclmcntt;s, e di outras providências. • 

S.Jnatlo r·ederal, 21 'ele aezembro de 1954. 

At.EX.\NDRE MARCONDES PILHO, 
Vice~Presidente, no exerclcio da 

Presidêncla · 
' o Presidente do Senado 'Federal nos térmos do art. 10. § 3.0 , cta consU­

tuiç~o ? art 45 .-do RegtmenLo C:omum convoca as duas casas d() Congrf'S~C 
Nacwnal para, em sessão conjunta. a realizar-se no dia 18 de janeiro 

·de 1~55, às 14.~0 horas, no P8.lácio I'ira.ctentrs, conhecerem do veto pre.si­
denctal ao ProJeto de Lei tn.A 2 825 de 1953, na Câmara dos Oeputadof 
e n.u 337. de 1953, no Senado. Feaerall·, que estende ao.s :subtenentes f 

sargentos que participaram da campan.,_a da ·nália, habilitados com c 
curso de C()mandante de Pelotão, Seção mJ equivfllente. oS benetiCios aa 
Let n '' 1 782. de 24 cte dezernbr(' de 1952 as.<>N!;U1'a prnmoção, ao serem 
aoosentactos; a()S funcionanos civi.'~ da Uniflo e de .pntidadr.s al.\tá,rquic!H: 
que prestaram se-rviço xnilitar nas Fôrças Armadas durante a Ultima ·guerra 
e· da outra!' orovidi'>n!'ias · • · . . 

Senad9 Fed::!ral, 23 de dezembro de 1954. 
!\!.EXANP.RE MMH'ONOES Fn.no 

V!.Cc-Pn>sidrnte. no exer.:1C:':I 
da P!'esidênci~ 

o. Presidente~- do Senado Federal, ~os têrmos do art. 30, § 3.0 , da 
Constitmçâo Federal, e art. 45 do Regimento Comum,· convoca as duas 
Casas. do Congresso Nacional. para, em sessões conjuntas a realizarem-se 
nos dms 19, 20, 21 e 24 de Janeiro de 1955, no Palácio Tiradentes, conhe­
cerem de vetos presidenciais, na !'orlha abaixo: "' 

No dia 19 de Janeiro, às 21 horas: 
V~to ao Projeto í..n.~ 905, de 1951, ~a Câmara do!. DePutados e n.o 9'.1. 

de 19:>3, no Senadl" Federall, que concede a pensão meusal vitalicia do 
Cl'~ 3.500,00, .ao ProL Luis Alves dos Santo$. ' ' 

No dia 20 de Janeiro, âs 14,30 horas: 
Veto ao, Projeto (n Q 4. 21B, de 1954, na Câmara dos DeputadQs e nú• 

mero 220, de 1954" no Senado Federal), que autoriza o Poder .Executivo 
a .abrir, pelo Ministério da Agrt~ultura, o crédito especutl de quinhentos. 
mt cruzeiros tCr$ 500.000,00J, para ocorrer ás despesas com a realizaÇâet 
da Festa da .Laranja. . 

. No dia 21 de Janeiro, às 21 horas: 
· ~ Veto ao Projeto (D.0 2.486, de 1952, na Câmara dos Deputados e 
n.0 96, de 1954, no Sena-do Federal), que cria o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Economiários e dá. outras providências. 

No dia 24 de Janeiro, às 1!,30 horas: 
Veto au ProJeto (n.0 901, de 1951, na Câmara doa Pel)utad~ e nd­

mero 140, de 1954, no s~nado FederalJ, que cria, no Quactfo da Secretlltta 
do Trtbunal de Justiça do Distrito Federal, três ·funções gratificadas de 
secretário 'dé TtlJ:míl: de Julgamento. . · 

Senado Federal, 27 de Dezembro de 19,54 
ALEXANDRE MARCONilES FILHO 

_VIce-Presidente, no exercicio 
da Presidêi1Cia 

O Presidente do Senndo Federal, na conformidade do dispôsto na 
artigo 7il, ~ 3.", da Constit.l,liÇão e artigo 45 do Regimerlto Conium, con­
voca as duas Casas do Congresso Nacional para, em sessões c'onjuntas 
que se. realizarão nos dias é:!51 e\26 de Janeirn de 1955, no Palácio Tira ... 
dentes, para· apreciação dos V"etos presidenciais abaixo n1encionados: 

No dia 25 de Janeiro, às 21 horas: 
Veto (parcial> ao Projeto de Lei (ns. 268, de 1951, na Cim~ara dos 

Dept_Itados, e n.0 162, de 1953, no Senado Federa}), que dispõe sôbre o 
provimento de cru·gos da carreira de Deteti\'e do Quadro Permanente do 
Ministério da -Justiça e NegóCios Interiores - Departainento Federal d6 
Segurança PUblica. 

N() -dia 26 de Janeiro.~ às 14,30 lwras: 
Veto ·ctotall aa Projeto de Let <n.0 1.978, de ·1952, na Câmara d'o!l 

Deputados, e n.0 320, de 1953, no Senado "Federa}), que dispõe sôbre a. 
carreira de Agentf: Fiscal de Jmpôsto de Renda. 

Senad() Fe-deral, 28 de Dezembro de 1954 
ALEXANDRE MARCONPES FILHO 
Vic~-P1·esidente, no ex.erclcio 

da Presidência 

Faço salJer QUe o Congresso Na~i.c-) pa.1·a a inauguração da :Estrada dt 
nal aprovbu, nos termos do art. 66, ~·erro Brasi1-Bo11via. 
n. 0 VII, da constituiçãO F~deral, el. Art. 2.u E:ste dscreto legislativo en.· 
eu promulg·o 'b seguinte [ Lmra em vigor n~ aatf\ de sua publi· 

caçôo, re~·oga.da.s as d1.sposições en 
DECRETO LEGISLATJ' • .'O •N . 11 11 DE 1954 )I COUtrái.'ÍO. · 

· . _ . · S~nado Federal. em 3~ de dezcmbt·a 
concede autonzaça() ao. Prest- ;Je 195·1. - Alexandre Marconde8 Fi·• 

d~~te da ~~JJU~twa PD:r~;1e ausen- llw, V!ce-F1·esidente do S~nado Fe-
tm do teJ ntón.o nacw? ·. cternl, no exercJcJo da- Presidência, 

Art. 1. 0 E' o Presidente da Repú- ' 
IJlic:t autorL:ado a se ausentar do país 
a fim de ir á cidade de Sant-a cruz 
de la. Sierra, na República da. Bolívia. 
em data a ser !ixada opo~·Lun::tmente, 

fle!atório n.• 16, de 1954 
Comissan fi'Iist~ designada p"tr.~ 

relatar o !iet_~ opô5to pelo S:n.'tcn; 

' 
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Pr'esidente da República ao Projeto 
de Lei (rt. 0 1.570, de 1952, na Câ· 

mara dos Deputados e 189, de 1954, 
1ZO Senado Federal) que "cria na 
Justiça do Trabalho a 2. a JUnta 
de Conciliação e Julgamento com 
sede em Belém, Estado do Pará~ e 
dá outras providências", · 

'R.elator: sr. Hamilton Nogueira. 
A Mensagem n." 195, de 1954, do Se~ 

nhor Presidente da Repl:.blica, refere­
t;e ao veto opõsto totalmente ao Pro~ 
jeto de Lei da Câmara dos Deputados 
].1. Q rsg, de lg54, que cria. ha Justíça 
do Trabalho. a 2.a. Junta de concilia­
ção e Julgamento, ·com sede na cida­
de de Belém, capital do Estado do 
:p:uâ, e dá outras pro.vidências. 

São as seguintes as razões apr~sen­
tadas pelo Senhor Presidente da RepU­
blica ao veto a ser ·apreciado pelo 
Congresso Nacional; . 

1.a - a grave conjuntura econômi­
ca que o país defronta e o esgotamen ... 
to dos r~c.ursos da erâ.rio para cobrir 
o crescimento desproporcional da des­
pesa, ('Qm o deficit inevitãvel a exigir 
aumento de impostos e novo apêlo aos 
contribuiu tes; 

2. n. - reccnhece s. Ex. a. que o Pro~ 
jeto se originou de Mensagem do EXe~ 
cutivo, sendo, entretanto, na data da 
Mensagem, S de janeiro de 1952, bém 
diferente do atual, o quadro das fi­
nanças públicas; 

3. a - a instalação da 2. a Junta de 
:Belém pode sem dúvida~ a salvo de 
maiores prejuízos, ficar adiada para 
ensejo mais favorável, por isso que a 
capital paranaense não é um centro 
"industrial de intensas relações de tra­
balho, nem são numerosos os e:)tabe­
lecimentos fabris alí sediados. 

O veto foi opõsto dentro do prazo 
·estabelecido pela Constituição, e o 
congresso Nacional, tomando conhe­
CliDt'ntó dos motivos que levaram o 
Presid-ente João Café Filho a vetar o 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 1. 570 
Ce 1952, está em condições de deíi.be­
-rsr. 

Comissões. em 28 de de-
1954 ~-Nestot Massena, 

- Hamilton NoJueira, 
Alberto Pasqualini. 

Sala das 
2embro de 
Pr~idente. 
Relator. 
Turso Dutra. 

Relatório n~• 17, de 1954 
Comissão Mista designada para 

relatar o veto pârcial opôsto pelo 
Sr. Presidente da ReptiNica ao 
Projeto de Lei w.u 1.667. de 1932, 
na Câmara dos Deputados e 32. de 
1952, no senado Federal) que "a·l­
tera a legislação do impôsto de 
renda". 

telator: Sr. Ferreira de Souza. 
Apreciando o projeto de reforma da 

jegislação do impôsto de renda - né­
meto 1.667, de 1952, da cfl.mara dos 
Deputados, e· 32. de 1954, do Senado 
Federal - enviado -à sanção em 29 de 
no,·embro p;p., sancionou-o no me,<;­
mo dia o sr: Pl'esidente da Be.públi·~-a, 
res!'inlvando. entretanto. para vetar: 

a'> no art. '2. o part-e r~!erente ao 
art. 34, do Decreto n. 0 24.239, a re­
missão ao art. 141, que elintinou. 

Entende o Chefe do Poder EXecutivo. 
[)ue %Sa remissão importa em· exigir 
a escrituracão na moeda e na língua 
nr:cional sàmente dos livros das com­
prar e de inventário constantes da­
quele artig-o e não de. todo.!1 os livros 
obrigatórios. Ao seu ver, a ablacão da 
parte cordE'Md:"t córta "dúvidas na 
aplicação da lei''. 

Considera S .. Ex. t1. em que o Con­
gresso não quis tal conseqüência. "E'sta 

· resultou da sunre~são pelo Senado do 
art. 11, do ~Projeto da Câmara dos 

•• Deputados. o qual, reprortando-se ao 
art. 141, se referla express,amente aos 
livros comerciais. 

Realmente, o projeto 11a Câmara 
dos Deputr..dos contiha no art. 11 a 
providência <1ludida. e ó seu art.. 2. 0

, 

mndificando o art. 34 do cit Df'Cre­
t-o n. • ?4. 239. estelldia a e:<lg~nda a 
todos oo livros. · 
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pelo Sr. Presidente d1 República}, 
ao Pr,ojeto de Lel n.o 008, de 19:>1, 
na ca.rnara dos Deputados, e nú~ 
mero 109, de 1953, no Se1wdo r c~\ 
deral), "que dispõe sóbre apro1:ei- : 
tameuto dos au::cil:arcs de ensino e \ 
pessoal burocrático do~ institutos ' 
jederalizados de ensino superior". ; 

Relator: Deputado 'LOpo CoelhQ ~ 
Em Junho de 1951, o Sr. Deputado '." 

José Roma apresentou projeto ·de lei, ,' 
retificando a disposiçf.o do anigo 4-. 0 ~, 
C.a Lei n. u 976 de l'1 de Dezembro C e ~ 
·1949, que federaliza a Faculdade ·de : 
Medicina de Recife e a Escola de En- ,' 
genharia àe Rt:cife e Faculdade de 
Medicina de Bek Horizonte. 

Procurava o pro~eto retificar a d!.s­
posição ·cto artigo 4, 0 ~cima citado íi­
cancto. então deteminado que,' no 
aprovelt.amento dos empregados buro­
cráticos; fossem respeitadas. a denomi.l.,. 
naçáo e as atribuições dos cargos que·' 
exerciam naquéles estabelecimentos\ 
com a remunet.í\çao. 'corresl)onó.ente aos . .._ 
dos servio.ores federais. 

O projeto recebeu parecer favorávei 
.na Comissão de Constituição e Justi­
ça que entretanto julgou incõnstitu-. 
cional Jl$rte do artigo 1." e também. 
o artigo 2.". 

Atendendo a inconstitucionalidade J:xterfor 'I &xterior 
,....., de gr"ande parte do projeto, nos tér~ 

lno • •• • .... • • • • • • • • • • • Cl-$ t3i,OC Ano •••••••••••• •• • • • • ...... ., 108.00 mos <lo parecer da Comsisão de Jus~ ----------------------o-------'------ tiça, a Comissão de Servlço Pübltco 
- E:r:cetnadaa 11 para o exterior. t•• urlo aompre e.nuait, af 

autnatu.ras poder-H-lo tc~ar, IIJl qualquer época. por uil Jl].eses 
OU UliD. IRO. 0 

- A fim de possibilitar a r"e:dltssa de Yalores acompallhados de 
eaclartcimentos quanto l sua aplicaçlo. solicitamos dhm pnforêneia 
• remeua por meio de che(ae o• Ya.lo postal, emitidos a favor do 
Teso'Clreiro do Departamento do hnpranu Rt.cioRal. 

- o.· ,upteDuDtoa às edif)~•• doa órgãoa ottciail aer~o toru.eci~os 
aos aulnantes sOmente median~ aolicitaçio. 

apresentou substitutivo, com o apro­
veitamento da parte restante que ha~ 
via recebido parecer favorável. A co­
missão de Finanças da Càmara ofe­
receu parecer favorável a êste substi­
tutivo, que teve a seguinte redação: 
-"Art. 1."- O § 2. 0 do art. 4.o da 

Lei n. 0 976, de 17 de Dezembro de 
1949, passa a ter a seguinte redação: 

- O custo dÓ námero atra~ado uri acrescido 
ex~rc{cto decorrido. cobrar-se-lo lll&ia Cr$ 0,50. 

§ 2. o - o aproveitamentQ dos em­
pregados referidos no inciso II dêste 
art.1go, dar-se-á respett.a.ndo a deno-

de Cri O.tO 1, Jor minação e as atribuiçções Uos cargos·~ 
que exerciam nos estabdecimentos tc­
deralizados e com a remuneracão cor­
resPQndente aos mesmos quadros do 
funcionalismo federal, sendo expedí-

A redação enviada. à sanção decbr~ Decreto n.o 24.239, determinam se ex- dos pelas autoridades competentes cs' 
reu da emenda n. u 13, do sellado, en- ti_nga ~e não que ".Pre_screva, como .se titulas de provimento decorrentes do ~ 
viada a Câmara dos Deputados e por dtz atualmente) em cmco anos o di- aproveitamento determinado nêste ar­
esta aprovada, sendo ela resultado das rei to de proceder a novo lançamento, I tigo". 
emendas n. 0 s 4-C e 14-C da respectí- e não admite a interrupção adminis- Art. 2." - Esta lei entrará em vi~ 
va comissão de Finanças. · t.rativa dêsse. prazo. gor na data de sua publicação, reyo~ 

Vale notar ctue o próprio teor do Tais artigos provier~ da emenda gadas as disposições em contrtrio". 
artigo se refere a R-escrituração "e!n n.o 53, do senado, aprovada pela 8à- Em segunda discussão, na Câmara, 
idioma e moeda nacionais e na forma mara dos Deputados. E na primeira o projeto recebeu uma emenda substi~ 
estabelecidas pelas legislações comer- Casa, resultaram Qa emenda n. () 67, tutiva. do sr. Deputado TArso Dutr;.~, 
cial e fiscal", do Senador· Othon Mãder, com sub- cuja redação !01 a seguinte: 
. b) no art. 7.", a referênCia ao arti- emenda da respectiva Comissão de F1- Emenda substitutiva: ~ 

go 140 do Decreto n.o 24.239. nanças, considerando ambas na inde- Re-dija-se assim 0 art. 1.o: 
_Ao vei' do. Poder veta~ te, a supres- terminação atual do prazo para pres- "Aos auxiliares de ensino e pessoal 

sao _pura e simples do .c1tado art. ~40, crição, ou para ext.mgun-se o direito burocratico admitido, a qualquer tem­
d? pec~eto_n. 24 .. 239, que determtnalde proce~er a novo lançameno, e na po, para preencher, em primeira in· 
a f1s.calr~açao de _ti~lbU~o por ordem do Ilimlnação do direito de itnenompê-Io. vestidura,·a integral Jotaçao dos instl­
chefe_ da reparüç~o l~Porta na su- snstenta 0 Sr. Presidente da Repú- tu tos federalizados de ensino superior, 
pressao do respectivo li 1." ftste, pela blica que a norma contraria os inte- assegurar-se-á, indjstintamente, v 
sua vez, d~crar~ revogado: nat_ura~men- Iêsses do Tesouro. ~ste não dispõe de aprO"\feitamento, ern caràter efetivo, 
te para so efeito da fiscahzaçaq_, os elementos para atualizar os seus ser- em cargos próprios, a serem criadc." 
arts!. l7 e 18, d? C~digo pomercial, viços e proceder a todos os reexames ou já existentes, com os vencimentos 
pE'Tmltindo aos fls.; ais exammar a es- e revisões nos cinco anos. Informou ajustados aos padrões dos lugal'es cor­
cri ta do contribuinte. S. Ex.a., existirenl int:.meros proces- respondentes no serviço civil da UnHto, 

Não ,se traia de emenda do Senado. sos ein curso, com elevadas somas a tendo-se por base a nomenclatura adu­
Ho~ve, neste particular,._ engano nas ccbrc.r os quais, tendo custado despe- ta da. na organ~zaçá_o ad:ministratiya e 
r_azoes do vet~ .. A supreSS!J.O em ?a usa, sas vultosas, serão arquivados por fôr- técmca da U!llVersidade do Bras1l. 
llgada à matena dos art1go~ aditados ça dos a1:tigos vetados. Acrescenta que Par~g_raro ~nlc? :-_ F.nquant<l nt'lo 
pelo art. 10 do proje~o da p~mara dos muitos estudos· demand~m muito tem~ se verificar .a _mstlt~lçao l~~al dos car~ 
Deputados, consta deste ultimo. , po, s6 possibilitando 0 lançamento no. gos nececss~nos a mv~s~10ura tle to-

O que o Senado fêz, foi pelas emen~ quarto ano ou depois. Por fim, dec!a- dos .os ser.vtdores admm1st~adores ou 
ltas enviadas à. mesma câmara dos ra s. Ex.a. ser possível que, com a técmcos, fl~a~·ão ê~es mllnt1dos .comiJ 
Deputados n.os S, 9 10, 11 e 12 e por execução da lei, se p.Jssa pensar mais ext.ra.numera:n'Js, em tabelas crm~as. \ 
elas aceitas, emendando os mesmos tá.rde no encurtâmento. do prazo pres- pa1 a êsse fim, pei~ Po_rler Executivo, 
artigos aditados deiXar de repetii· a cricional. o_bservand_o~se, no fl~~.;;~o dos. respec~ 
n.orma do citado § 1. o do~ art. 140J do Assim, ao seu ver, a medida é pre- ttvos salal:u;s, o crit.~riO prevlsto .,!''~ 
c1t.ado· Decret-o n.o 24.239, como fnia matura. , presente a~Ugo, e _o a;spósto no ~ .... 
o mesmo projeto inickl.l. sob a fdrma ·Nestas condições, tendo sido 0 n~o do art. 1.. da L~1 .,n. L254, de 4 dt 
da ~ 2. 0 ao quarto artigo aditado. I3a- opôs to no prazo legal, parece que o Dezembro de 
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seou-se. na!uralmen~e,. na pl_-ecisão da Congresso pode,rá deliberar a respeito ce:;~a f:~~~e:issubda!ug~~lí~~~espar~; 
nova redaçao do pr.?pno .. artigo. Sala das· Comissões .E:ril 28 de _de- Serviço ·J?úblico e de Finanças e do' 

. Qu.e o S~nado nao qmz fech!'l.r ao Z?mbro de 195-4. ~- Uriel Alvim. Pre- pareceres emitidos.consta que ,;não s 1; 

fis.co a .POita dos exame~ el!l _catJsa, SJdente: - Ferretra de Sm•za, Relator. deve limitar ao nessoal das Escola~ 
deixou ele b;m clqro na d1scussao das Nestor Massena. - Ez·echias da de Leio Horizonte e· Recife, mas sinl. 
emendas .!1· s 45 e 81: do Se?ador Rocha. a tódas as instituições de ensino su. 
Othon }1:ader , as .quais prete.ndJ~m a perior federalizadas, as provir'ênciar 
Sllpr~_s.o:.ao pura e Simples do § 1. em Relatório n.o 18, de 1954 previstos no projeto João Roma". 
foco· O Pienàrio da CP.mara ratificou ê~t~ 
. c) os ~Iis. ~9 e 4~. Report.!'!.~do-se Dv Comissão Mista, encarre1a.- per~'!:l'rr!E"nto e 0 projeto fel envíadt 
eles aos H 1. e 2. do aJt. 1o8, do J • Ua de relatar o veto total apôsto ao .senádo. ' 
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A Comissão de Serviço Público do 
Senado cferecendo parecer favorável 
a:i:üm se manifestou: 1'De resto a pre­
valecer semelhante estado ~coisa::~, 
cor'.s:r•Tar-se-ia verdaüeiro reslme l1t 
dois Pesos e duas medidas, atribuin­
do-se, por deliberação do Legislativo, 
v~ncimentos Iguais aos professores das 
teierià.as escolas mas dfferentes tais 
nncimentos quanto aos respectivos 
tunci-onáxios administrativos e ao sa­
boz dos seus corpos dirigentes"'. 

A comissão de Finança.s do Senado 
dando apóio ao projeto diss€: "êstt~ 
projeto é uma conseqüência lógica da 
lei que federalizou as faculdades pr1-
vad3s de ensino superior". 

O Plenário ratificando os pareceres 
das Comissões de Justiça, Finanças e 
Serviço Público apoiou, também, uma 
emenda do Senador Alfredo Símch, 
tendo em conseqüência o projeto re­
torna·do à Câmara nos Deputados, 
onde foi aprovada a emenda do Se­
nado, emenda esta que nada mais fa­
zia que retirar a expressão "primeiro 
provimento" .contida no artigo 1. 0 do 
pr~jeto. . ~ 

Subindo o projeto à. sanção, o Sr. 
Presidente da República, valendo-se 
das atribuições que lhe conferem os 
artigos 70, § 1. 0

, e 8'1, li, da Consti­
tuição, houve por bem vetar totalmen­
te o projeto. 

Alega o Sr. Presidente da Repúbli­
ca que durarite a tramitação no pro­
jeto fo1· o ,nesmo substancialmente al­
terado, ampliando-se senslvelmente a 
proposição original "ao assegurar, in­
distintamente, a todos 'os auxiliares de 
ensino e pess:'a burocrático, o apro­
veitamento, em cargos próprios ou j~ 
existentes, com os \:encimentos iguais 
aos dos servidores da União, tendo-.se 
por bo.se a nomenclatura adotada na 
organização administrativ .. e técnica 
da Universidade do Brasi". 

Declara, ainda, O"'Sr. Presidente da 
República que as leis que ederaliza.:.n 
os estabelecimentos de ensino superior 
já disciplinaram a questão, estabele­
rendo em definitivo as normas a se­
l·ern observadas e que inegàvelmente 
consubstanciam a melhor solução, 
Conclui a mensagem presidencial de­
clarando que "são, assim, manifestos 
os inconvenientes que resultariam da 
conve1·são do projeto de lei e graves 
as despesas que deeorreriam de sua 
execução, sendo oportuno assinalar, 
ainda, que o projeto que dispõe sõ~ 

bre a reclassificação de cargos e fun­
ções no serviço público, em trâmite 
na Câmara dos'"' Deputados, virá dflr 
nova sistemática à atu.al organização 
admmistrativa, em bases que atend~;:­
rão adequadamente a tôdas as situa:. 
ções funcionais, inclusive as de que 
tmta a tnedida em tela. 

Sala das SesSões, em 28 de Dezem­
bl'o de 1954. -PLínio Pompeu, Presl· 
tlente. -. LOpO Coelho, Relator. -
Carvalho Guimarães. - Costa Pe­
reira. 

Relatório n.• 19, de 1954 
Da comissão J.'f ista encarregada 

le relatar o veto total opôsto pe-
0 Sr. Presidente da Repúbliea ao 
?rojeto de Lei (n. 0 28; de 1950, 
ta Cãmara dos Deputados, e nú­
nero 52, de 1951, no Senado ·Fe­
leral), que "cria novos órgãos, da 
Justiça do Trabalho, e dá outras 
providências". 

Relator: Deputado Hilde-brancio Bri-
.i~Ua. \ 

1. o sr. Pr6sidente da· RepúbÜca, 
tlru Men.sag·em n. o 5{)9, de 7 de de­
zembro corrente, comunicou, ao Se­
nhor Presidente do Senado Federal 
haver, no u.so das atrituiç.ões que lhe 
ccnfere os artigos 70, parágrafo 1. o 
e 87, n. o li, da Constituição Federal, 
tu:ga.do sanção ao Projeto de Lei da 
Câmara, mencionado na ementa aci-
ma. . 

2. O Veto opôstC pelo Sr. Presi­
dente da República, foi formulado sob 
9. alegação de ser a proposiç§.o em 
o.prêço manifestamente contrária aos 
interêsses-·nacionais o 

OIJ.RIO DO CONGRESSO NM:I!"lii!A.l (Seo,Ao 11)' 

3. Está, assim, o veto em condições· segundo parecer, 00m a apresentação 
de ser conhecido pelo Congresso. por a..e um substitutJ.vo, cnando apena..<; 
satisfazer os prazos e iormalidade.s es- Juntas de Conciliação e Julgamento 
ttl.tUidas no art. 70, parágrafo 1.0 da ao invés de 2 Tribunais Regionais do 
constituição Federal. Tra: • .;lho, 1 em Santa C·atarina e ou-

4. De acôrdo, con1 o que preceitua t,·o no Paraná, conforme Sutstitutivo 
0 art. 34 do Regimento Oomur.1 do da Comis.3ão de Constituição e Jus­
Congresso Nacional, nos compete tiç.a da Câmara dos Deputados. 
apen::ts a atribuição de fazer relatório Emi}íenário, o Ser.ador Mozart La­
rr.eramente expositivo sôbre o projeto, go, apresentou · uma Subemenda à 
sí!1tetizando tanto quanto possível as emenda n. 0 1 (Substitutivo) voltando 
razõeg do veto. o Projeto a comissão de Constituição 

Isto põsto, passemos ao e Justiça em virtude do Substitutivo 
Histórico do Projeto do Senador Alberto Pasqualini, acei-

DazembrO c' c 1 S54 2!; ".·7 

Sut-stitutivo ao prc~et-o, que foi aco~ 
lhido pelas duas Cs.sas do CongTcsso, 
restringindo a proposiç[\O as Junt9.S 
de Conciliaçâ.-o e Julgamento que 
co~.stavam t'.o Projeto da Cámara. 

5.(} - Alega S. Ex. a o Sr. Pre.:li­
dente da República, que, as 6 (sef.s) 
Juntas, constltuirão ônl'S sem prov-ei~ 
.tu conespondente, poi.s, terão jur!.':i­
diç:S.o apenas nos territó:ios das co­
marcas de suas sédes e se destinarão, 
portanto, ao r2ce" :menta -de reclama­
ções já atoohnente atendidas pell 
Justiça comum, e cuJo número, assuz 
reduzido, não justifica a criação de 
órgãa judiciário especifico. 

s: Em 11 de mafço de 195<1, o en- to pela comissão de Finanças e a 
táo ?residente da República, o emi- . su.bemenda do Senador Mozart Lago, 
nente Marechal Eu~·ic.o Gaspar Dutra, foram "l.presentada.s na me.sma Co­
oom a Mensagem n. 0 78, encaminhou, mis.são subemendas pelQ.'!i Senadores 
por intermédio da Câmara, ao' Con- João Villasboas e Aloysio de Cal'Va­
gresso Nacional, o processo . , o •• ,.. lho e pelo relato:, tôdas com parecer 
MJ/7. 758-50 acompanhado de ante- favorável. 
pl'qjeto,de L.::i .e de Exposição de Mo- ·Na Comissão de Serviço Público Ci-· 
tivos GM;.9, em que 0 Ministro da vil, foi aprovado ·O Substitutivo da 
Justiça. e Negócios Interiores propõe Comissão de Finanças, porém com no­
a "cria.çáo d~ um Tribunal Regional va redação. conforme subemenda da 
do Trabalho e de duas Junt::s de mesma C'Dmissão, que foi aprovada 
conciliação e Julgamento no Estado 1gualmente. 

6,~> - E que face as circunstâncias 
apontadas e m~smo sem levar em 
conta o aspecto constitucional que o 
projeto aprovado poderia sugerir, de­
corrente da extenf.o da.cta à. proposta. 
governamental, a proposição é ~mani­
festamente contrária aos interêsses 
nacionais tanto mais que a conjun­
tura econômi!ca de exce":cional grasl.­
dade que o país atravefOSa está a im­
pêlr ao Poder Público as mais severM 
restrições, de forma que só em in3.­
diável necesstdad~ -.,. deva dar apôio 
à criação de novos sel'viços." 

do Paraná". , Já o Parecer da Comissão de Le-
6. O Projeto, que tomou o número gislação Social, foi contrário à.s emen-

28, de 1950, segundo se verifica do seu Cas, aprovando apel)as a emenda nú­
conteúdo, integrado por seis artigos, r.1e~·o 4 com uma subemenda assim 
cl"iàva, nos têrmos do art. 122, pará- redi""ida · 
grafo 4. 0 , da Constituição Federàl, "Acre.S.:;ente-se ao art. 1. 0 a seguiu-
um Tribunal Regional do Trabalho, te letra: 
com sede na cidade de Curitiba no c) Corumbá. 
Estado do Paraná, e jurisdição nos Sendo o parecer do Relator, Sena-
territórios dêste Estado e do Estado dor Carlos Gomes de Oliveira, apro­
ê.e santa Catarina. . vado na reunião de 17 de fevereiro 

7 .. O Projeto, foi distribuído ã,.s co- d'J corrente an.ô. 
missões de Constituições e Justiças; Depois de longos estÚdos nas Co­
Comissão de Legislação Social, SerVi- missões técnicas do Senado, onde foi 
çn Público Civil e de FinanÇa.s. grandemente debatido o ProjetJ e 

Na oportunidade regimental, forl!m suas emendas, foi incluído· em Ordem 
orerecidas em plenário duas emendas, !to Dia sendo aprovado o Sub.."ltituti­
ampliando a proposição no sentido de" V(; da Comissão de Finanças do Se­
serem criados dois Tribunais Regi o- ·nado, ficando assim, prajudicado o 
nal.s coin jurisdição respectivamente Pl·ojeto, e a votação da redação final, 
nü Paraná e Santa Oatarina, e mais foi na se.::..záo de 6 de maio de 1954. 
.seis nova.s Juntas, além das meneio- Com oficio n. 0 228, de 12 de maio 
nadas no Projeto, tendo o /Deputado d<' 1954 foi encaminhado ao 1. 0 Se­
Gilberto Valente, na Comissão de cretário da Câmara dos Deputados o 
Constituição e Justtça, apresentado Substitutivo do Senado Federal, ao 
uma terceira emenda criando Juntas Pl"OJeto de Lei n. 0 52, de 1951, no Se­
em algumas· cidades do Estado da nado, tendo sido desig-nado o, Sena­
Bahia. ' àor Carlos Gomes de Olivêira~ para 

Na Comissão de Constituição e a companhar o e.'ltUdo do referido 
Justiça o Projeto e as emendas f o- Substitutivo nas. Comissões da C à-
um .objeto de largo e acurado estu- mara. ... 
do por pnrte • do ilustre relato.: A Câmara, apreciando o Substitu­
Deputado cm·los Valdemar, concluiu- t1vo do Senadv, aprovou-o e enviou 
do seu parecer; com a apre.sentaçáo cs autógrafos à Sanção, em 24 de :no­
de um Substitutivo, depois de ter vembro de 1954. 
opinado pela api-ováção do Projeto e, Feito, assim, "o relatôl'to meramen­
em parte das emendas números 1 e 2. te expositivo" do Projeto, passemos, 
e pela rejeição da de número 3, tudo agora, a "sintetizar tanto quanto pos­
de conformidade com as modificações sível", a_, 
sugeridas pelo relator. Razões do veto 

A comissão de Leg.hslação Social, se 
manifestou favoràvelmente 110 suCsti­
tutivo da Comissão de Justiça, o mes­
mo se, dando no parecer da Cornisõão 
de Serviço Público Civil e da de Fi­
nanças. 

o SuJx;titutivo da Col7lis.São de 
Constituição e Justiça foi igualmente 
aprovado em plenário e \remetido ao 
Senado Federal, os autógrafos do 
Projeto com o oficio n. o 194, de 29 de 
janeiro de 1951· do 1." Secretário da 
C'àmara dos Deputados. • 

::1"0 Senado, o Projeto recebeu .o nU­
mero 52, de 1951, e foi apreciado pe­
las seguintes éomissõe.s: constituição 
e Justiça e Qe Finanças, inicialmen­
te, e posteriormente às Comissões de 
Sf.!viço PUblico Civil e de Legislação 
Social. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, opinou favoràvelmente ao Pro­
jeto. 

A Comissão de Finanças concluiu 
seu parecer no sentido de ser baixa~ 
dó em diligência ao Ministro da Jus­
tiça, a fim de fornecer esclarecimentos 
solicitados em ofício n.° C. F. 32, de 
13 de junho de 1951 da mesma co~ 
missão,. cujos esclarecimentos solicita­
dos foram enviados pelo Sr. Ministro 
da Justiça, em 18 de âbril de 1952, 
com oficio n. 0 G/2.682. 

A Comissão de Finanças, tendo em 
vista o.s: esclarecimentos ~nviados pe~ 
lo Ministério da Justiça, conclue seu 

Segundo a Mensagem do Sr. Presi­
dtnte da República, assim podem ser 
fiel e concisamente resumidos os fun-­
damentos do veto: 

1. o - "O anteprojeto original, foi 
encaminhado pelo" Poder Executivo 
em Mensagem n, u 78, de 1950, pro­
pondo a criação de um Tribimal Re­
gional do Trabalho e de duas Juntas 
de Conciliação e Julgamento no Es­
t,"tdo do Pal'anã, por solicitação do 
MiDistro da Justiça e Negócios Inte­
riores. 

2.~> - O anteprojeto em aprêço so­
ft·eu modifica~ões na Câmara dos 
Deputados ""e, ao ser encaminhado ao 
Senado sob o n. 0 52, de 1951. dispunha 
sôbre a criação de 2 Tribunais, um, 
no Panmá e outro em Santa Catari­
ne e de seis Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

3.o - Que ao ser examinado pe1a 
Comissão de Finanças do Senado, foi 
formulado "pOr proposta de seu re­
lator, Senador Alberto Pasqualini, 
iCOnsulta ao Superior 'ITibunal -do 
Trabalho, s6bre a conveniência 'cta 
criaçãp dos dois Tribunais, bem como 
sôbre a localizaçãú de um Tribunal, 
num dos dois E<;tados, na hipótese de 
haver conveniência em sua criação. 

4.0 - Face à resposta do Tribunal 
Super~ür, radicalmente contrária à 
criação de qualquer Tribunal nos re­
feridos Estados, foi apresentado um 

Assim, oom o relatório do projet-o, 
e o resumo do veto, que acabamos de 
fazer. julgamos ter cumprido com 
isenção e fidelida-de nos."a funçáo de 
relator, nos têrmos do art. 34 do 
Regimento Comum. 

E' nosso Parecer. 
Comissão Mista, em 28 de dezembro 

de 1~54. - Luiz Tinoco, Presidente. 
- Hildebrando B 'saglia, Relator. 
Mo.zart Lago. - Othon Miider. 

RelatóriÔ n.' 20, de 1954 
Da Comissão Mista designadr... 

para. relatar o veto opôsto pel() 
Sr. Presidente da· República aa 
Projeto de Lei (n.o 2.669, de 1952 
na Câmara dos Depu~ados e 259. 
de 1953 no Senado Federal) Qtle 
"nt..Jdifica o art_ 19!? do Decreto­
lei 1lJ' 7.6€1, Ce 21 de junho de 
1~45 que dis;:õe. sôbre a prescri­
çao do crime falimentar". 

O Projeto n.0 259, de 1953 se origf­
nou na Câmara dos Deputados sen­
do autor o Deputado Moura R~Ende 
que, na sua 5ustif1cação declara o se­
guinte: 

".O d:sposto !to parágrafo único da 
artigo 199 condiclona a fluência d-O 
prazo pr~ctipc:onal ou encerrament() 
da falência ou cumprimenda concor-
data. ' 
· A. regra como se Vé, além de oon .. 

tt:anar, inju.stíficàv.elmente, o m·inct· 
PI? ~e_r::l de direito penal, que faz 11. 
p:e_scnça.? c:-m~ar no dia em que o 
dellto. fOI comet:do. ou, na hipótese 
de m:1me permanente ou ~ 1ntinuand.a 
no em. que cessou à permanência 011 
a con~rnuação fCódiQ"o Penai, arti!',"o 
111, almeas "a'' e "c") .. con:luz ainda 
à adn:-i~ibilids-de. da ::tção penal im~ 
:nescritlvel, o que no no~so di'reu11 
r~pele. De fato. segundo ao QUe dis ... 
?oe o texto _cuja emenda é alvitrada 
·Jastante sera QUe a falência perma~ 
neça, i~d.efinidamente, sem sentençtt 
ordenatona de s~u encerramento 
para que a punibilidade dos delitoS 
porventura apurados no respectivo 
~rocesso possa legitimar-se" 

A Comissão de JusF-;a · da o Câmara 
aceitou ·o Substitutivo que· foi apre­
s~ntado pelo Relator, Deputado Cas~ 
tllho Cabral ,que afinal foi aprovado 
?elo plenário da Càmr.ra dos Depu~ 
.a.dos. · 

_No Sena.do, o Par-eoor do Senador 
VIllas.boas, na Comissão de Justiça, Õf. 
favoravel ao projeto. apresentrmdo­
lhe .. porém, uma emenda que fQl 
'lcetta pelo Senado. 

Vo'tando. à Câmara, a emenda do 
Sel"l:a~o fot aprovada, fi·cando assim 
'"'

4 '<?Ido o projeto: 
"Art · l".o O arL 199 do Dec,.eto. 

lei n.u 7.661, de 21 de junho de '1945 
que dispõe sõbre . prescrição de c rimá 
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Jalmentar, passa a ter a. seguinte re­
dação: 

"Art. 199. A prescriç~o extintiVa 
da. ação penal por crime falimentar 
opera-se em 2 (dois) anos, conta.dos 
da data em que passar em julgado a· 
st·nt.ençfl. declaratória d:t falênci:a''. 

Entretanto, o Sr. ··PreSidente 'dá 
:República lhe opôs o veto, pelas ra­
zõe.<; que· constam de sua Mem;agern 
e da qual extraimo_s os seguintes tó-

p(oos: d · t•t · 1 1 "O simples fato e ms 1 mr a e 
crimes que podem oconer durante o 
curso. geralmente longo, do proc"3Sso 
fr.Itmentar, indica o desacêrto da mo­
dift'Cação. do· texW vigente, pata fa­
zer coinci't1ir com a data em que pas-
1!:::.1' em julgado a sentença declarató­
rln. da falência, Q início do prazo 
prt$eriminal. 

Ao arg-umento , invcca.qo para. 
. 1m ti ficar a alterac,:ão .-:.de que .. pela 
.narrna· atual, a pumblhdade flca a 
mercê da protelação indefinida· do 

. encerramento da falência. se con~ 
tnrpõe · - com ev·idente vantagem -

.o que ,por fô!·ça do texto prova·Jo, a 
punjbiJi.dg.Oe em ce.!"tos c~so.c; p~lo me­
nos ficaria à me!'C dos prórmos cn­
m!~MOS que. protelando indefinida: 
mente - com o..<; recm·sos que a Lel 
lhes oferece o encerramento da fa­
lência poderiam d~terminar e aguar~ 
dar o' momento de deHnf'uir. com a 
a\.)f,oluta segurança de alcançarem a 
1mpunídade pei~ pre~ricão. cujp pra­
zn teria começad~ a correr. por ab­
~l'rào o1Ú pareca .. m1üto tempo antes 
d-o próprio crime. Mesmo para os 
cr~mes· ocorridos aptes da abertu~a 

·da f:odência, a punição se _tornana 
bastante problemática, p-ois. sõme~te 
em falências de peqUeno vulto e, 
.<'"!lDS!'{llH':!':temente. de liquidaçEo rr. ~. 
oos p-r.olonçrada. haveria campo mals 
rarE~ntido à imposír.f.=> de pena ao 
fallQo. 
· Cump~·e notRr. l'ldemais que_~ pro: 
3eto n5o contempla a p!"'escnçao. de 
c-rime ocorrido em fase de r'"\ncor~a~ 
th= prev<>ntiva, hi'Pótese que. o artlr{o 
18-Cl. inr.~t-o n prevê, expressamente .. 

D;:s:;s cCEervações d~m~m.st:an_:. a.~­
!im QUe a· Lei de Falencm d~po~ ~.?· 
-b~e o lt:"so piesc~tminal da pymt"\·-
-d"'.d-e para os crimes nela prevtst ... ~ ~z 
forma rt'. 'liS adeou';! da à natureza de_ 
dítos crimes. ao te111pc e~ que Po?em 
cr.orrer e às penas para eles co~I_na­
ilas, co....,ryensando • a exiguida~e ·cto 
prazo nr€-scricional; com a nxaça<J de 
EeU inido a partir da dat~. df'l s~-:-t­
f"'n".a _QU'e encerra.r a falêncm ou JU1-
g:u ·cumlJ-rida a concordata." 

F.!s aJ o Parecer. lavrqdo nos têr-: 
m(!.c; do R.e~im "nto d-o congre..<::so. 
. S. C .. em 28 de dezembro de 1954. 

_ Anirio Jobim Presidente. -. L!O­
minnoi Velasco R r lato!'. - Ferretra 
~ Souza. ·- Alberto Deodato. 

Rel<1tprio n-0_.21, de )954 · 
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bancários e outros empregados de -de benefícios pelos se.gurados fnváM 
qué trata o Decreto-l~i número lidos ou idosos e seus beneficiários, 
24:.615, de 9 ele julho de 1934, n~.s se~ viúvas e ó-rfãos, em proveito de.se~ 
guintes bases: a) com vencimentos in- gurado.s 'em plena validez. O ônus 
tegra.is,. aüs trinta an.as de serviços ref1etir-s~-ia duplamente na econo~ 
pr~tados nufn só Estabelecimento ou mia nacional, pelo s9cr~ficio financeíM 
em diferentes Bancos, desde que as ro inioôsto com .o custe10 das aposen­
coÚtribuíç'ões para o .Instituto de ApO- tadoriâs-prêmios e pela retira-da da 
sentadc;·ia e. Pemões dos Bancá:-iOS vida ativa de elementos sadios, porM 
não tenhgm . .sido de\•olvidas ao JJ.ene- tad:J.res de experiência profissional ad­
fidado· b) p-or invalidez com 70?0 quirida 'at.ra\·és de tempo de serviço 
dos ve~1ciment'os, por moléstia adqu1- mais extenso; 
rida ou não no serviço; c) a razão_ b) a ao~entadoria: ordinária só se 
de um trinta. avos dôs vencimentos iustif!carfa dentro de um sistema que 
integrais, se o tempo de serviço fôr âbranges.se tôda~ a população. ~In­
inferior a trinta an-os, ao \atingir o cluí-la num· sistema que atinge ape­
b~neficiado o limite de idade estabe- nas uma porção da população . - e 
lecido. na legislação em vigor. especialnlenete quand-o etsa porçã-o é 

AinO.a ·na Câmara iniciadora, ao re~ minoria, comü acontece em nosso país 
ferido Projeto foram anexados os de - ret_'ire.senta privilegiar duplamen­
números 747-51, 244-51, 4õ4-51, 263-5-1 te a minoria já beneficiada, 

Dezembro de 1954 

a adoção ·de soluções parciais, t.'lm­
bém desaconselhad-a pela circunstàn­
cül- de e..star en;t trâmite no Oongre.s.so 
o Projeto de· Lei Orgâ.nica da. Previ ... 
dência Social. 

Re.sumídàs, nos têrmos do R~­
ment<> Comum, são estas razões do 
Veto opôato ao Projeta de Lfi da. 
Câm!lra n. 0 1.146-49, DO 5en.1d0, n,o 
W-54. '· . 

Sala das ,Comissões, em 28 de de· 
zembro de 19ó4. · 

Joaquim Pires - Presidente. 
Castilho Cábral -:- Relator 
Gomes de Oliveira. 
_NtU;tor Massena. 

Relatório n. 0 22, de 1954 
Da comissão ·mista encarregada_ 

de relatar o veto parcial apOJ;lO 
·pelo Sr. Presidente da R:epública 
ao Projeto de Lei - (n. 1. ii!9, de 
1951, na Câmara dos Deputados~ 
e n. ·54, de 1953, no senorto ·Fe­
d.eral), «que regula a inll.tit:ídade 
dos mil.itare~,. 

Relator: ·oepütado ~André . Feá1andes 

e 114-5-1. Ao Senado foi r~metidü a Refe-se ainda, nessa ordem de eo"nM 
7 de janeiro de '19.54, a:pós a ~p:·~~.

1 
siderações, a· Mensagem pr~sidencial 

va<"~o de substitutivo da com1ssao aos efeitos desfav-oráveis que a a.pli­
de • Legislação social e emendas, já cação da Lei n. 0 593, de 24 de dezem­
co tno artigo 1. 0 com a ~eguinte re- bro de 1.948, tem produzid-o nas Cai­
dação, que perdura por ocasião ~o xa..s de APoEenta<lmias e. Pensões, efei­
veto: "Art. 1, 0 - A ap:Jsentadvna t~s êES2S que a fusão ord-enada pelo 
o.rdinâria se-rá concedida ao segura.; De~reto n. 0 ~. 221, de )l4 de outu.bro 
do em Instit.uto e Caixas de Aposen- de 1954 visa a Superar. · -~ l!ELATÓRIO 
tadQria e Pensões que, após haver rea- Afirma a Mensa~em flUe não aoe- 1 _ C ·tnens 

1 
. 

liz_ado 6? W!SS2ntaJ co;ttrib~içõ_~s ruenM, n.a~ essas razões ~e .ordem, geral "ju..s- de janei~: dae 1948 ,a~~~~-t..e\~· ::\,-?~ 
.s~1s, seJa mawr _de <JÕ <ci,Q.quenta _e !1.f:cam 0 veUJ, p(IIS que ha. ~o PPro- Presidente da República - ·a_;)rccla ~ 
cmco) a~os de ld::~de e c~nte m:u~ Jeto vdado_ a",''ectos es.pee1ficos que do Congresso Nacional 0ag,ntf-prcj~i~ d_e ?O (tnnta) ancs de serviÇO, e con- subttr;.e~n v1talldaÇ,e daqueles~ pouco.s de Jel de Inatividade do tfilit es 0 sLSt:.rá numa renda mensal calculada beneflc;.os o~ue possa_apresentar. Seu.s ual t· .., rmo 15 •• ar ~· 
na fOrma dos artigos 2 e 3 .. Pará~r~- inconvenientes, acrescenta a Me~a- ~ero sf. 5 l98_~foda Cuã~~r "P·~~.:t~el.u: fo úníc-n _ A' apQsentadona or!lma~ g-:m, são avolumad{)S pelo estabelecido I tados · . a .:> :pu 
ria Será igualmentek .. conc:edida, in- qu_a.Uto ao. pra~ofd~ ~arênci~-- ~ di- 2 _:_ PosteriÕ mente em me <; ~ 
de-p~;nde do tempo de serv1ço, ao se-, re:t{) .. à. aposentadoria 'ordmáTJa se 1 de 8 ·de .nove~bro d~ 1951, ~~~:~.!. 
gurado q~e- completar 70 (~tenta) allQut:m.a _com aoenas S:O. me!es de 1 dência da RepUblica submeteu à con­
anos ~e 1ctade, porl~ndo L1mbém :e!· c:mtnbulçao, d!'s~e que_ complet.ados 

1 

sideração do Congresso Nacional 
0 

nn­
requ2nda pela emp~esa _e sendo,_f!-es-. 3<J ancs de serv!ÇO. Na.o caberza n teprojeto de lei de Inatívtdarle dos 
te ca~. co!!lpulsor1a ... N:Js art1g~ a;·gume~to d~ que, s~b ? po~nto de Militares da Aeronáutica 0 ouat deu· 
2, 3 e 4. ~ppula o ProJ~o-t.o o ;ale~-~· vlst~_Jmancetro, as mshtmçt?<'s:. seiiugar'ao projeto n.o 1. 4!2-::1!,' da Cã.­
dos beneflC!OS, e no art1,.? 5. ~st~ cobr,na!"ll do_.s e?cargos peJa,_ cob._an-j mara, que foi, depois, ariexad.o ao pro­
b~lece que "será ~oncedid<~; pensa_? Ç3. da n;demzacao p:-evlsta no p_ará~ jeto n.() 1, 519, já cltado. 
a_os depend2r:tes do segurado em _Ins- gra.!o 2.. P';rque a} . a.í só se Pl't;vé j 3 _ Depois de laboriosa tramitao;:io 
tltut~s e Caixas de Apos~ntadona e a mden1zaçao do tempo de serv1ço pela Câmara dos Deputados~ oüde to­
~ensoM,. apoSel)tado ~u nao, que fa- dura?te o qual o _segurado. recebeu ram. discutidas e \'.Otadas ma>s de 
lec~r apos hat:er reah~dn 24 contn-_ sal~tlO m~mal s~penor a Cr$ _2.000,00. uma centena de emendas, fOl apro­
blllções mensa1s, _pens~ q~e lhe as- o que eqmyale afJrmar contrarw sensu vado substitutivo oferecido pela rr.s­
segura!·á· uma Hllportancia . mensal que o pen~o em. que. o segur~do !e- pectiva Comis.:ão de Segurança Na.! 
ca~cul~~.a na f~rma do ar~1go se- nha perceb1do sala:t::o IgUal- .ou 1n~-enor 1 cional e submetido à aprecl$1Çá<J c.ó 
gu~mte.; . ·N?S artigos segum.tes, o Pro- a êsse montante n_ao ~erá m_?emzado, Senado, onde tomou 0 númPJ'O 54-53; 
j€cO da cam!l~a· estabele~1~ os. cál- me.s~o ~ue nêsse penado~ nao. tenha 4 _ Emendado no Senado, .voibu 
culos_ daa, p~J.?-s~es e con~çoes ~ que conh·1bUl~O para o. prev~denEia S<lclal, ·o projetô à Câmara que, após se pro­
estanam $UJ€Itas. No a.r.t1go 1L, es- e b) !J[}.qUe ~~a._ mdem~:wao é-Pr'?M nunciar sôbre as emendas, ""ncami­
tabeJece "a favor do Ins~1tuOO de Apo- fundamente ant1tecn!ca, !á que eqm- nhou a matéria à sanção pr~s~d~'-ncia' 
$entadoria e . ~ensões dos Banc~rios. vale . pagar-~~- o ··pr~mio depois de 5 _ Com a mensagem n.{'_ :;20, dê 
e p~ra cus.telO dos . en,carg~ _d-cor- ocorrtdo o SI_mstro. 9 de dezembro corrente. jo Sr. Pre-
rent~s ·da presente le1, :a ~naçao ~as _ Fntende aJ_nd~ a ~ensa~em q~e a sidente da República, foram resntut­
segumtes taxas: I- 2/a _sobre os JU- forn;~la inst!tUlda no. artigo 3. do dos ao Congresso os autóg!'afos do 
ros deYedores de empresbmos ell} _ge- Pro_1eto para o cãlculo d~ aposenta- aludido projeto, acomp'a'nh~Cios nas 
ral, a curto e. longo prazo, reahzaM dona :-e~m~senta; sob dO!S aspectos, razões do veto aposto aos !eouinu:S 
dos pelos Bancos, Casas· Bancárias, um retr~sso na política do seguro dispositivos: ., 
Emprêsas de Investimento e Crédito, socfal, pojs a) fazendo d~pendel" O -I - 'Art. 14, letra c: 3, PXpressão 
e Caixas Econômicas, a ser paga ·pe- \'alor- do b::nef1cio do temoo do ser- "a partir da da~ a da promul""a'"ão" da 
ü}s mutuãrios; TI - 1/l.OOO· (Um p-or viço ela SUb\;erte o principio da soli- Constituição". . . '"' <:r 

mil) sôbre a emissão d':'! título de ca- darjedade coletiva que €$tá .. ímplici~ A - A expressão vetada rrsultou 
pitalização que será ·paga pelçs subs- to num regím~ ·de seguro so.cial -obri~· de emenda apresentada' ao primitivo 
crito!."es. Pelo artigo 12 detert:nina-se gatório, els que invalida a comrn>nsa- substitutivo da Comissão de ,3egunm­
q_u~ continua:n UZJ,lfruindo. os_ 

0 
bene- ção qu~. êst~ buSca operar entre os ça Nacional da óãn1ara e por ·('.'.:>ta 

fl~IOS concedld<Js pela·~~ .. n .. 593, que se ITIYalld_am }:lrematuramente, ~ ·àproyada, ficando em oonsequência, 
de 24 de· d2z.embro de· 19!8. os .. .segu- 'JOrtanto pagaram menos. e os que se com a seguinte redação {) dispoo;Itivo 
rados a que se ·refere o' artigo ·1. 0 invalídam· tafdfamente, ou findam os atingido }:leio· vEto paccfai: 

Comissão .11.-Iü:ta àf_signada p~ra da .mesma 1ei. No a:rtigo- 13.0 , final- seus dias sem se invalidarem·, e"dês.se Árt. 14. Será transferido "ex-o11i-
rela.f.ar o ,;elo q.põslo ao .ProJeto me"nte, estipH1a-~e a entrada em v~~ modo contribpem mais e b) t:orçaria cio"· para a reserva: 
de Lei (núntero _1.146, de· 194.9, g.or da Lei 60 dias ap&s "?- s~a publi- a retoma-da de um critério já aban- a) ................ ' ...............• 
na Câmara dcs Deputados e 43, de caçã0. . donad-o,·pelos·gritantes t·e.sultados que b) ...................... -.•....... · 
195·!, do Senado Federal), que~"n!M N<J Senado foi venc·edora uma emen- pToduzi_a, ou s~Jam. aposenta,dorias d_e c) o militar que, a par.ir da data 
ajusta a aposentadoria e pensao da .su:pr~ssiva do artigo. 11, atima valor mensal _ínfimo. , ·da promuka(:~Q da ConsUtuir.ão. ,,-a~-
dos bancãr_ios·>. transcrito, inas o re"staurou.. a C4ma- Finalmente, a MenSSgfm focaliza s.ar mais de B tolto) ano.s, c•Jru;ec!Jti-
. - Castilho ca- ra, mantendo assim a criação das ta~ ri. asp~cto ruinoso, sob o ponto de vos ou ·não, afastado da .. Uvidade mi-

. R.elãtor: - Deputado xas aludidas em favor do Instituto \ri.sta financ-eiro, para. as inst.itui~â€s' Etar. · • . · 
br~L dos B:lnQãri-ns. · de prevídéncía socíal do êstabe!f'ci-1 B - O Sr. Presidente da ReptítJJf-

Na ~ímsagem n. 0 218, de 19-54, o RAZOES DO VETO _ mento da "a:posentado~·ia ordinária", ca, considenmdo que a PX:Jres~io •a · 
pres:der:te da Re~Ublica expõe as rn: O Presidente da República vetou o de custeio oneJ·osf..s;;irno, quando o partlr da data da promuiga.ção da 
zões. d-o veto opôSto ao Pro;eto d~ La. Erojet-o por considerá-lo contrário aos Projdo cria taxas a9enas em favor Constituicão" é Suoérfula à visra on 
da Câmara núme~·o 1. !45, de 1949, interêsse!S nacionais. Como razões de do Instit11tO dos 1 Bancários. quando que diSpõe a própria constitutção Pe­
Que no SeÍ1ado t'Jmou o n.o 43, de ordem geral arrola 9.s seguintes: O..S Ó!·gãos técnicos do M. T, I. C. dernl.em seu artigo·182, ~ 4 . .::. .e que, 
1954 que reajusta benPfícios a _que a) M_ condições atuais do sistema indicam a. necessidade d-e a eontTibui- por isso mesmo," se lhe afigw-a L-cons­
to;m' di~·éi.to os :::;e'5mados d~s Inst1tu- de previdência social brasileiro, .at.a.M ç.ão t-otal para a prevjdência soclal I ti•ucional e poderá -dar. lugar ~ irte-r­
to~ e .. Caixas de Aposenadonas e PenM cado, na sua ~stabilidade, por uma ser aumentada de cél'Ca de 6% (2% pretações ambíguas, prejud.íe.ta•s Ml 

-' ~ · conjunto de circunstâncias que estão nara cncla uma das três partes con-. próprio espírito do projeto nrn toma~ 
soe~. 9 a inwJ.r urr.& revisão de profundidade tribuintes). . I do 'em lei· e ·anulando ainda r.! da 

·Iniciado em 7 de dezembro de 194 ' de .suas bases;não·ãconselham a transM Encerra a Mehsagem a afírm.acão con5titu'ição ânterior, resolveu ve-
de aut?!·ia· do entí.o- ~ep_uta~-o MuM formaçã-o em Jei do Projeto' que agra~ d.e que o Pod)r Executiv-o !;e encónM: té-Ia. . · · 
nllóz ds Rocha, 0 PrOJeto n .. ~· 146 • varla iru;unortavelmente as dificul- tra empenhado, é'Omo· é notório, nã.l II- Art. 15, e seu parágrafo únt-
ao qual 'foi opôStn ° vet<l -pre~lde~- dades fina:Ôceiras das inStituiÇões de uniformizaffi<l e possivelmente, unifi- co: -
c!til exatamente C..n.zo .anos.d®::>l5, YlM c:eguro coletiHl, podendo vir a preju- cacqó do si.!tema brasHt":fro de" previ-i Art. l!L Fica o Poder Execuri,•n au­
sava d"' princí9io (artigl? ,1..

0
)., con~ ·dncar a normalidade da perc~ão dên~~ roc1ál. o oúe eont-rain.dln!:il"ist.·. torlzado a razer, dentro de •1 (umJ 

eeder a:p;>sentadoria "ordinana. a o a· ~ 

\ 

! 
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,! pno e mediante requerimento doa In- va !af-sc-A i.o eompletar o of 1 e1 ~tt 41 pacidade seja provenien~"~' de ncldet\le 
~tere!Jsados, .a reversã9 à atividade ·dos (quatro) anos de perman~~nCl.~ :JO )' em servi::o ou de doença adquirida em 

• oficiais transferidos "ex-offiCI'l" para posto. ' tempo de paz, com relação d~ t•ausa 
a reserva, por haverem passâdo mais • Este dispositivo foi introdl\7.Xdo rm e c~eito ã;, t.:und:çóes inerentes ao str­
de 8 (oito) anos, consecuth•os ou nã.o virtude de emenda da Câmara. Erryen-l-riço. 
Dfastados da atividade milHar, à~sc!e dado pelo Senado, que propôs_ ~ su- Resultou de emenda do Sezudo 
que haja sido computado para com- pressão "referúios na alínea !1", füi, a~<>!ta péla C mara. 
pl~tar êste pra~o. período anterior à entretanto, mantido pela Cânl.tl':l Cúlll 1 B - "Não parece - dlZ a •nensa· 
vigência da atual Coru;tituição , sua orfma pnmrtlva, sob o tundamer~- 1 gem presidencial - hJ.vt'r !;Oellmcta 

Parágrafo. único - Só portcrá re- to de que a nova tedaçêo ptuposta) com o prúpno espn·lto da ln c~msute­
verter à atividade na forma df>stt!: ar- ampliana de mUito o dts!)O'ii:;,, n, por rar-se o põsto de 2° >enenr~ com::~ 
tigo 0 oficial que possua as condições Isso que abrangeria todos 1s quadtos tmedmto à graduação :1€ 2 . .., uu 3.v 
~xigid~s' para o exercicio das funções de menos de quatro oflcmts, de Ge- \sargento. "Esclarece que . .::-e e·n lace 
do põsto que tenha Dfl:. irH.7lvidade, •eral de Divisão a MaJor e C'111es- da legislação antenor, e- rAZO?Vel srJa 
de\·endo agregar ao respectivo quadro' pondentes na Mannha' e na Aeronau- mantida até o l 0 sa1gento, .~~cendcl 
até que seja promovido o ut"ictal que tica. ao pôsto de 2.0 tenente, :.ito se justt­
!he seg·uia em antiguidade, quando de B - Sõbre a matéria a.<;.sim expõe a fica entretan:o, tal extensáo p:l.ra 2Y 
;ua passag-em narn a inativídade. mensagem do Sr. Presldent.e da Re- e 3.0 sargento. em des::tcorcto ~Fd::~:mn 

A _.o artigo aludido ·>r'~'nou-se pública: ;•a intenção visível do dü;- com as tradições de gradnaçãn uas 
de emenda aprovada pela Cãmnr,l e o positivo é, como se depre~c..al!, Nta·· Fõrcas Armadas. Por cs:as r:<zóes, 
parágrafo foi introduzido p(lr em~nda. belecer para os quadros me r: ores· um apóS o Sr, Presidente da R.e;Jlt~,.I:c". o 
do Senado. Eram consequéncta o; da . cri":ério especial, capaz r.: e asseg<trar I veto à exnr~;s:=ão "2.0 e 3.0 sargen:o' 
expressão ''a parth· da data da pro- em tempo razoável, uma r~ro~·:tcão' d..., J .. tra ,;a" do ~ 2.0 do :1rt. 33. 
·mulgação da Constituição". mtrodu- adequada. A inclusão do mciso ··re- VII - Art. 45 •••••••.• , •.•••••• 
zída na letra "c"'do artigo H oue t"oi feridos na alínea b", entretant.J, res- Phrágrafo único ....•.•... , ...... . 
vetada. · • tringe. inexplicá'Velmente, êste criteno cl tempo dobrado: '~tem::>O Ue ser-

B - O veto aposto ::~.o art. 15 e seu sómente a· Generais de B~·l,tada. Con viçn em campanha". -
'parágrafo único de-correu natUl'~llllen- !ra Al~_?irantes e. Brigacte:ros, se:u _'-]llt:. A - O disposit.tvo acima teve ori-
te do da expressão da letra "C" do este posto constitua o oos~-'J max1mo. gem· na Câmara. 

pesas a se criem direitos novos. alte.. 
rando situações regulares. e pçr.i:dtil.· 
mente definidas e que· não seria ju~t.o 
que se estendesse a militares que não 
participaram de quaisquer at:vidact"'.­
enquadradas nas leis especiais votrt~ 
das para recompensar s e r v i ç os r:le­
guerra, resolveu vetar o citado (iispo ... 
sitivo. 

X - Art. 59 ; ... , "Quand.o pasfõlf 
à. inativida"de" ..... '·ao requerer ou 
ao ser providenciada a sua tran.sfe. 
rência para a· reserva··. 

A _ O dispositivo sõbre que in­
cidiu o veto parcial l_!Cima tem a se .. 
g·uintc redação: 

"~rt, 59 - Em nenhum caso tlO· 
derá o militar. quando passe à inoti· 
vidade, atingir mais de dois post-o1 
acima do que tiver na atíva ao re­
rjuerer ou ao ser. provideneiada a sua 
tran.'~f~rência pnra a reserva, bem 
c:Jmo auferir proventos SJ;periores a01 
do 2.0 posto". 

·art .. 14, acima referido .. >OIS, '·r.are- na maioria dos quadros comb.'l.t-P.ntes B - Considerando que q numuten' 
cerão de qualquer signihêaç'lu'.' wna I e de s~rviços. Como cm_1s~y_u8c~ta, çâo dêste dispositivo podena ori~in:;.r 
.vez vetada a proposic;ão p!"mcp:d oc?ne:-a no Co:;:po de Fuzlleu·os ~a- in' erpretacõcs divcrsr:.s, "l::;.ma~w.nr!o 
constante do art. 14, que 1!1i::!':i deu I vats uma SJtuaçuo de tlagr~nte lllJllS- a'. aplicaçãO de outros dispo=ati\'!IS Je­
c~usa", informa a rnensag<J:n ):';:e~I- tt_ça, completamente oposta .u~ íml!! gais resolveu vetá-lo o Sr. Presiden:.e 
dencial que, além disto, <'!.l'H\e 8 os Vlsados na presente· Lel. pois er.quan- da R?.pública. 
''altos inconvenientes _acarre~,,.ldo.;;_ ctej to o~ atual VICe-Auntrance P"'rmane· VIII.- Art. 46 ······,· 

Orig-inário da Càmnra êste dlspo. 
sitivo teve em vista limitar os hene­
fícios excepcionais concedidos aos mi­
litares, respeituda, entretanto, a le· 
~islação especial anterior. Na própria 
Càmara. sofreu a redação primitiva. 
!l'ente propo.sta. algumas modificaçõe' 
trndo em vista a melhoi' clareza do 
texto. O Senado prnpõs nova redaçãa 
que foi aceita pela CâmAra. Procurou 
o lf'2"i.r-h1ct.Or d:ixRr ciaro que -en 
nenhum caso poderá militar ocup:u 
na in~t.ividade mais de dois postOJ 
acima do que tiver. quando em ser .. 
viço ativo. ou Auferir proventos que 
ultrapa~-"em es::a limitação. 

sua vigência no Exército" )flde uca- Cei·á na ac1va e em exercicio por nw1s cl Tempo dobrado: o tempo pas-
ríam' êsses oficiais •'em c~n<i.H":!~s su- 1.de dez anos, sob o efeito da c•;sposl- s?.do. dia a dla, em opera~ões de 
_p.enores aos que perman~c.-~r8.m na: çâo v;;taJ.a, us C:;~tra_Almirantes, .;;cus guerra, embora tenha o militar estado 
atividade''. sucessores natunus, 1nam .:.endo 'cl"<llls- hospital~zado para tratamento de 

III - Art. 16 ... -"do ar" "avia- feridos para a reserva pnvados da .saúde, em conEeqüência de ferimento, 
dor'' (palavras que se seguem ÍH.s pos- ambição legitima. de ascender no pós- desde: 
tns hiel·"rnuicos na Aeroná•t-ica. T(:'- to supremo da hierarqUia de sua Cfl'. 1) a declaração de guerra, etc. 
ne11te Brigadeiro.· Major Br1gadeiro, poração". ~o.· estas razõ:s •. resol\·eu 2) a data cta partida do quartel, etc. 
Brhndeirn Ct"'m'".'l, Ten~ntc Coronel. o Sr. Pn;.stdent~ ea Repub!:_ca vet~~r 3) enquantJ permanecer embarca· 
Major e Canitão). a expressao "reter1dos na atme11. b . do, etc. 

Inciso I. ietra ''b'' e InclSO n le- V ~ Art. 26 . · ·· .. , .... · · · .. : · · ·· · 4) enquant.J permanecer embarca-
tra "b".- "Postos''. ' Parágrafo llmco - Para todos os do em navio. etc. 
· A - As ;:~aJ 8 vra;.: ex•wessões "do efeito:>, ser;\ contado comol tempo de 5) durante o perfodo em que o mi-
ar" e :aviador'' constfim jo mojeto n~agistério todo o per_todo '!utniJreen· litar viAjar (Jn navío, etc. 
como resultado da aorova>:;:l:l, pela d:do entre a. d:;tt~ de_I_ngresso do ot>- -* 1.0 

- O "temno dobrado" ces­
Cãmara, de emenda do 'Sen<tdo o cial no ma5·1sterzo militai· e a passa- sará, indivir.ualmeri.te, para aquele 
projeto aprovado pela Câhlara e :e- gem para a il!a.:ividade". _ que deiXar o teatro ou zona de ope­
mct.ido ao Senado classilicav.t os ofi- A. Teve ongem em e111enda da Ca- rac;ôes de gu1rra, ou para todos por 
cütiS da Aeront.ut1c:l, para efeito de mara o dü.:~:msitiv_o acima. . . ocasião da -terminação das hostili-
transferência Com.'nulsóri:a p:~(!l a in a- B._ O Sr. Presldente da_ ~~ublt~a dades. 
tividadc em trê.s classes: aviado:·es, de C?r..Sid~;an( o que '"o 1:_1agJsteno mt- § 2.0 

-- O tempo que, em virtude 
serviços e do .Quadro de ~d::tnt!lria lit_ar Ja gcza de be_neftcws _ ··;s:JecHUS, de ato de autoridade comp-etente ou 
de Gtrarda. A prrumda do Sen:tdo q11e t~Is como ?t _pronlOÇ::!O ao ,JOStv supe- de legislação anterior, já haja sido 
uniformizou fi idade para as I!"ÔS Fõr- nor do oft~Ial que ne1e m.,;ressa, a:- computad!l como ';tempo dobrado'' 
ças Armadas. aprovada pela CâiPara condições npc•,;nüs de .~racalno, t!n- continuarà com ês..c;e carã.ter". -
mantinh:1. rw~nto à Aeronáutica. pon~o n~en;.;r ~e~gas~~ f_lslco -:! men~r A - Os dispositivos da letra c e 
nguelas expressões, que não abrange •mhclta!{ao 110rar1~, 01reltos de vtta!I- respectivos números, bem como o. 
os oficiais de serviço e os rie lnfan- c1ed3:de e l;·arantia de o::at_e.Ura, alem ~ 1." foram propostos pelo anteprojeto 
taria de Guarda. Por motivos de o!'- da. dt,:;pensl'. d.e nnpostos s.ome a re- do Poder Executivo. O do ~ 2.0 re~ 
dem l'eí~imPn'<tl rol.o nôde a Câmara muneração·', qu_e "contar cumo tem- sultou de emenda da Câmara. 
introduzir a!tf!l"<t.Ções na, em!lnd·t que po de mafnsteno o penado ~~n que B - Em conseqüência do veto à 
aprov{l,ra. • '' 1 essa função não foi realmen e ctesem- letra c do .parágrafo único do art. 45 

.:B _ o veto incide sõbre fiS pala· 1 penha da., cJlidina "frontalmente com (n." VI!l, "a letra c, integralmente, 
vras ';do Ar" e "Aviador''. "por co-

1 
a missão p:ecípua do orott>ssor··. e, e os H '1." e 2." do art. 46 perdem 

lidirem com 0 art. 16 do Es·nt,nto dos) Unal~"JellLe, que ~o ~a!·agrato ~m tõda significação e por Isso são tam~ 
Mílitares", informa a _mensagem pre-~ q_uestao _en !e:_-ra ?-I~p~stçoes conb.·a- tém vetados'' diz a mensagem presi~ 

.sidencial. que acre~centa quc ... "a per- tfas ao mt~r~se publtco e em par- dencial. 
ma.nência dtt denomma.~i,o r~~t\'itl- t1cular das For~as Anp.adas" resul·,•eu IX -· Art. 56 - São extensivas 
va" ... "tornaria sem t"inalict:-v'J.e esse lhe negar 'mnÇão. aos oficiais da reserva rt-rnunerada 
dÚ;positivo para os anelais d~ ANo- ( VI - Ar~. 33, § 2.0 , alinêa a) .. ; ou "reformados as vantagens prevista . .: 
nã.utica" .. "pois delxana .de existir "2.0 e 3."". -no artigo 54 da presente lei sem di­
idade limite no serviço ativq para us I ~-O dispositivo ·velado cem a t:e- reito a ;wrcepção dos proventos jã 
oficiais dos demais quadr'Js _ Saúde, gumte redr.çao: vencidos dos que contando mais de 
Intendência, Infantaria de Guarja". Art. 33 , ~ .. , ....•••••.....•.••..•• 35 (trinta e cinco) anos de servico 
C- A palavra "postos". das letras ~ 1° .... _. ....................... _. .• e nenhuma promoção tivei-am. pelãs 

"b'" dós Incisos r e u resultaram, ~ 2.0
. Con Idera-se. para efetto de~- leis de após-guerra. 

certRmente, de e"quívoco na 1:eriação ~e a~ttgo, como posto ou gmduaçao A - O artigo vetado teve origem 
iinal. · 1medm a: . em emf!nda da Câmara e foi, final-

D-O Sr. Presidente da Reoítbli- ai o de 2." tenente para ) .~spirantr· mente. aprovado de acórdo com rt 

Ca, ~onsiderrn:tdo que a . manut'ençáo a.,.ofic_ia_l, gl ar~a-tnanr:-ha, s:tbten;n~.cõ ~menda apresentada no senado. Vi­
da Citada palq,vra. constttuirh u01a subofJ(!tal, saigentO-aJUdan,P., 1. .... ~ava ester:.der aos oficiais da rest:rva 
impropriedade. que c9lid~ llão Eó com .e 3.0 sa.rger.:.o. remunepda ou reformados, que can-
o parág-rafo único do art. 15 df) Es- b) • · · · · · · · · · · · · · · · • · · · · · · · · tn:!sem mais de trinta e cinco anos 

B - O Sr. Pn~sidr'lte da República 
vetou as expressões '•quando passe à 
inatividade"' e ... , ... · .. ''ao requerer 
ou ao ser providenciada ·a sua trnns­
ferência. para a reserva" . . • . . . pela.! 
seguintes razões, constantes da men~ 
sa-;em: "0 intuito moralizador da· 
atual lei está exatamente em limitar 
definitivam~nte as situ"ações excepcio­
n.ais que vinham repetindo, permi­
tmdo algumas vêzes a um oficial 
atingir até Quatro pçstos acima do 
seu posto na ativa. ao passar p!l.ra 
a reserva. A fim de .eyitar interpre­
tações dt.ibias oue poderiam ter lugar 
ao nassar o !11ili~ar à inatividade, con. 
cedendo-lhe m~us de duas promoçõe.~. 
contrariando a~..'":im a e.ssênci11. da 
orópria lei e o elevado espírito do 
legislador''. 

Sala da Comissão. 28 de dezembro 
de 19.'i4. - Joaauim Pires, Presidente. 
André Fernandes, Relator. - La. 
meira Bittencourt. - Osvaldo Fon· 
seca. 

Relatório n. • 23, de i 954 . 
Da Comissão Mista para relatal' 

o veto parcial do St. Presidente 
da Repitblica ao Projeto de Lei 
n.o 1. 069-50, Cãmara, e n." 19-51, 
Senado, que reoroaniza as Secre­
tarias do MinistÚio PUblico Fe­
deral. 

Relator: Sr. Carlos Valadareg 

O Sr. Presidente da República, VJI..I. 
lendo-se da. fttculdàde que lhe con .. 
ferem os artigos· 70, ~ 1.", e 87, n.o 11, 
da Constituição Federal, r e s o I v eu 
vetar,. den.tre o~ 16 artigos do Projeto 
de Lei ac1ma mdicado, a parte final 
do Mtigq g_'b f.l ~ 2.• do artigo 9.0 , a. 
l?a~·te final d<? adigo 10 e o pará~Tafo 
un.Ico do artigo 11, .sóbre os qums 
adwnte nos pronunciaremos. dentro 
dos _limites da 1·ecomendação regi­
mental. 

]) ·llistórico 
ta do dos Militares, como r0m tõda a O dis~JOf .tivo vetado se rd~''! il.s 1 de serviço e não houvessem gozado 
legislação vigen~e no que ;e retere às praçAs julg tdas n1capazes ctefinitua- de promoção por efeito das leis de 
praÇ:ls, resolveu vetá~la. mente em '.:1rtude de ferimentos .,.~r::- nnós gu~na. os beneficios do art. 54: 

IV - Art. 18 ...... , ..... , .... , . bldos em c:1mpanha ou na rn:umten- 11romoção ao posto imediato aos que 
Parágrafo único. A expressão "re· ção da ord>'ll1 pública ou enn•yn'idarie tlfi"'suírem os cursos qne a isto ha-

feridos· n::t alínea b". contraída r.essa situação, ou Hte r.e.la. hilitem: provento.!'i do posto imediato. 
A - O parágrafo ünico do art .. 18 tenha sua c.ausa eficien~e .. 'l.s ~:cometi-/ aos .oue não possuírem aquelPF cursos. 

do. projeto está redigido nos seguintes das de tut-.!rculose atiVa, :-elleq3ção I ou. finalmente, 20% de aumento sô­
têr:rnos: mental e outras doenças :tue a lei es- brt" seus provento..<;, se oCupante do 

Art. 18 .. . .. .. .. .. • . •• • .. . •.• •• .... pecificrt, e. também. às que, ;!JCm de último posto da hierarq).lia militar. 
Pará<:>:rafo ,·,.,ko. Quando qualquer julgadas incapazes defin1t.tnnnr.nt~~em tempo de paz. 

O Projeto, pelo teor integral de stu 
ementa, reorganiza as Secretarias. dl) 
Ministério Público Federal. cria o 
respectivo quadro de pessoal. r~ajusLa 
seus servidores, cargos e vencimentos, 
e dá outras providências. 

dos quadro!!: referidos; na -t!fm.l'l "b'' para o serdço militar o _"e.i·\m t.nm · . B - Consider~ndo o Sr. Pr-esidente 
do art. 17, tiver menos :1e quntr.) bém total e perrn:mentemetlt'.' oara da República não parecer râzoãvel 
oficiais, a transferênci~ para a r~scr- qualquer tnbalho, desde .qJJe a inca- que se onere o erário com novas des-

Resultou de rrJt.erados reclnmos do 
Executivo, conforme se verifica da 
leitura. de três· mensagens: a. inau~·u .. 
ral. de 1950. a de n:• 152. de 9-5-950, 
e a de n.n 422, de 26-10-950. 

Na Câmara, a matéria tevr curso 
pacifico. A Comissão de Justic& 
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acei~ri o aoteproJ~to, e a de Finanças 
ofereceu mh!ltitutivo que fol aprovado 
pelo p:enário, nas seEt5es de 10 a 15 
de janeiro de 1951, depois de reti­
rad.s.s as 3 únir-as emendas, of.zrecidas 
dos Srs._ Luiz Lag-o, Emilio Carlos e 
Mir1o Pira3ibe. 

No Senado, porém a tre.mitação foi 
ac~de:nta1s. e o Projeto q_ue, inicial~ 
mer.te, tinha apenas 7 arti~os chegou 
a 15, em sua fn.se final. tendo -pas. 
sado, 3 vêzes, pela' Comissão de Jus­
tica. ou-e lhe deu pare:::er f!ilVDrf.vei· 
e 2 v2Ze.s; pel:t de Finapças que· tam-. 
bém se m8.nifestou pela anrovação. e 
isso s-ob o chqque de requerimentos 
diversos. 

Em agôsto de · 1953, a pedido· ·do 
E.enador Mozart Lago, que obtivera 
vista do nroce.~.<;o. a ·C:Jmissão de Ser­
Vil).O Púb-lico decidiu que, ánt-es de 
seu parecer. ~e ouvisse sôbre o Pmjetü 
o Sr. Procurador Geral. da Repú-

. tl!ca. ! · 
S. Ex.a, endo recorrido à colabo­

ra~ão técnica dó D. A. S. P .. enca­
mfnhuu valioso trabalho àquela· Qo­
rrlis.::ão, qu~ o adotou camo seu Substi­
tutivo. mas sem deixar de dar-lhe 
rBtoques de- forrpa e fundo em algun~ 
artigos. 
~e substitutivo mereceu, final~ 

mente, a a pro v a ç ã o do Senado, 
escOimado da locução •·com as atri­
bui~õe.~ fi fixadas no a-rtigo 4(1, § 3.o. 
desta r.ei" (a.rtiryo 11)' por .tórra de 
d?~taoue cor;!Cedido pelo Plenário. 

De r:-t.ô:-no à Câma!"a. a Comi5'~ão 
~neci.al emitiu oarecer favorável QUE' 
fci aurovado n-elo Plen.?rio. 
~:se o. J'P1d"'mf'r1to d\1 nropns1çao 

eom os seus incidentes em linhas 
geraiS. 

11) As disposir-6es vetr.das e as razões 
do veto 

.vamos. por !Jartes. 
a) a primeira recusa do Sr. Pre­

sidente rta R-e'fJública if!cid·'2' no § 1.'". 
~in fine". d'l arti.,.o 8.0 , do Projeto. 
~ssP p.ar1.~·-r~fo e"tá v~sado nos se­
~mint";: têrmos e €m s~b1inha a p:r.rte 
V<:!tada: 

"Ó provim.ento dos cargos da.~ 
- · diversas classes da carreira de 

OficiaJ de Procuradoria. criada 
por esta lei, será feito mediante 
cla&ificação em ooncurso de tí­
tulos a .ser realizado, no prazo 
de 60 ·dias (Se~!~enta) entre os 
funcionário.~ e.tetitXJS e extranume­
rários ·.amparados pelo artigo 23 
do Ato d'I.S Disvosicões Constitu­
cionais TransitóriaS. lotados no 
1'11inistério Público Federal ou que 
néle tenham atualmente. mais de 
2 <dntsl anos de exlirciêio com­
~provado''. 
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apresenta em tê'rmos de limitação 
ríg'ida como na hipótese anterior. 
Outros poderão concorrer a tais 
cargos. 

As razões ·do veto são, porém, as 
mesmas do item ,a. . 

c) O te~to ·integral do artigo lU 
do Pro.üttn é o s~guinte: ~ 

"A v~rba de representaçao dó 
Procurador Geral da República 
corresponderá a dois têrços da · 
do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal e a do· Procurador 
Geral Eleitoral correspond€rá a. 
~~~tti~~~?,~ da d~ Presidente dêste 

Vetou-se apenas ~ parte final 
sublinhada, e irso ·por fôrça da poli­
tica de e~Xnomia em que o govêrno 
or.a se empenha. 

d) Finalmente também foi vetado 
o parágrafo único do artigo 11 do 
PrQjeto, p-elas mesmas.razões referidas 
no item· c. O artigo e o parágrafo 
únicq vetado são aqui transcritos: 

Art. 11 - O PrOcurador Geral da 
República poderá designar até 2 
(dois) Pr6curad..::1res da República, de 
qualquer categoria, para terem exer­
cício junto ao ~eu g-abinete· e 2 !dDisl· 
>para o do subprocurador Geral da 
República. ' 

Parágrafo único. Os proc'!lradores 
designados na conformidade dêste ar­
tigo rierceberão, além de seus ven~ 
cimentos, uma gratificação mensal 
equivalente a ·parte variável da re­
r:wneração dos Procurad!Jres da Re­
públ~ca no Distrito Federal. 

E é .só o ·que cumpre a esta Co­
missão dizer, quanto à espécie em 
exame. sem sair dos limites de um 
parecer que r-egimentalmente deve ser 
conciso e ap"enas expositivo. . 
. Sala das S~~õe.s. 28 de dezembro 

de 1954. - Mathias. Olympio,- Pre­
sidente. - Carlos Valadares, ·Relat.or. 
Felix Va:lois. - Luiz Tinoco:· Attilio 
Vimicqua. · 

João Alfredo Ravasoo de Andrade, 
Secretário, a presente áta que, ,depois 
de lida e achada conforme, será as­
sinada pelo Senh~r Preside-nte.. -
Nestor Uassena, 

Comissão Mista designada pa­
ra relatar o veto parçial 
opôsto pelo Sr. Presidente da 
República ao Projeto de Lei. 
(n." 1.667, de 1952, na Câ­
mara dos· Deputados e 32, 
de 1954, no Senado Federal) 
que "altera a leqislação do 
impôsto de renda": 

2.' REUNJAO REALIZADA EM 23 
DE DEZEMBRO DE 1954 

·no relatório os motivos, a. reper~~ 
e consequênciru; do· veto. ·ti 

Nada maiS havendo a tratar, en~· 
cerrou.:se a. reunião, lavrando ~, 
João Alfredo Rava.sco de Andrade,. 
Secretário, a presente ata que, dePOis 
de lida e ach~da conforme, será ·as ... 
sinada pelo Senhor Presidente. ..... 
Joaquim Pires. --' • 

Comissão Mista encarregada 
de relatar o veto total apostó 
pelo Sr. Presidente da R e~ 
pública, ao Projeto de Lei 
( ri.• 28, de 1950,_ na Câmara 
dos Deputados, e n.• 52, de. 
1951, no Senado Federal)',· 
"cria novos órgãos da· Justi-· 
ça tio" Trabalho, e dá outraS: 
providências". . · Aos 28 . dias do mês de dezembro 

de 1954, às 15,30 hOYlS, na Sala das 
Comissões do Senado Federal, prset_l~ 
tes os Srs. Uriel Alvim. Pre.sidente, 2.a REUNIAO' REALIZADA EM 28 
Ferreira de SOuza, Relato r, Ezechias • DE DEZEMBRO DE 1954 · 
da Rocha e Nestor Massena. substí- Aos. vinte e oíto dias do mês de de--
tutcs dos Sr.s. Bandeira de Mello e zembro do ano de riül nôvece'Iltos e 
Júlio Leite, deixando de comparecer, ciiUJ.üenta. e quatro na _Sala de Lei-­
com causa jjustificada tHy.Sses Gui~ tura do Senado Federal, às 15,30 ho­
marães e Rondon PacheCo, reune-se ras, presentes os srs. senadores, Luiz 
e~• R comi...~ãQ Mista designada para Tinoco, Presidente. Qt,hon · Mader e 
relatar o vet..J parCial opõst-o pelo f?~· Mozart. Lago e sr. Deputado Hilde­
nh-or Presid~~':nte da República; ao brando Bisag1ia, ruiator e au.!\E!ntes 
Pro,ietQ de Lei (n.r· 1.667. de 1952. na com causa justifieada os .Srs. Depu-­
Câmara dos Depu~ados ·e 32, de 1954,· tados Getulio Moura e Dantas Junior, 
no Senado Federal), aue "altera a reune-se -esta Com:issão MUta, encar .... 
leg-islação ·do impôsto de renda".· r€gada de relatar o veto total apôsto 

O S. Ferreira de Souza lê seu re- pelo Sr. Presidente da Re<nública, fiO 
l.at6rio expositivo do histórico do pro- Projeto de Lei (n.o 28, de 1950, na· -
ieto em seu as:pecto formal e das ra- Câmara dos Deputados, e n.0 52. de 
ZÕ€5 do veto, que é aprovado e as.si- 1951. no Eenado Federall. "nue cria 
nado. novos órgãos da Justi~a do Tr::ibalho, 

o Sr. Presidente antes de encerrar e dá outras providências". 
os trabalhos a.gradêce a presença rtoa E' lida e se-m de-bates, aprovada a. 
.s€tls P!lres e. em particular ao Se~ ata da reunHio anterior. 
nhor Relatbr peJa clareza e concisão 
que lhe é peculiar, fazenno· ressaltar O Sr. Presidente copcede a pala:. 

· - 'no. relatório ('".motivo~. a. rep.ercussão Yl'a ao Sr. D>'!·mtado I!ilde!Jrando Bi-
Comissão Mista designada pa- e consequêncías do veoo. sa•lia. Relator do Veto. que lê seu 

ra relatar 0 _Veto opôsto t:"•9JO Nada mais· havendo. a \ratar, en- relatório exnotivo das :-azões do veM 
- F ~rrou-:::e a reunião, lavrando eu. em seu asv€ctc formai e cto histórico 

Sr · Preidente da República João Alfredo Rav~.sco .de Anrlrad"e ·do projeto. QI~P pôsto a \rotas é apro­
ao Projeto de Lei (n. 0 1'.570," C::·ecretário, a )1rese.t:.1e ata-que. depois, vado e assin~do. 
d 19~2 C" . d · de lida e achada cor.forme. será as- Nada, ma~. ·havendo que tratar, e o ' na amara os sinada pelo Senhor Presid<nte. . 
O t d 189 d 1954 le1{anta-se a reunião lavrando eu, epu a OS e ,. e · , Uriel Alvim. ~ negus Gonçalves Leite. Secretário, a 
no Senado Federal) que rio, a present< ata que, depois cte lida 

. "cri··. na JustJ"ca do Trabalho Comissão Mista designada pa- e aprovada é ossinadr. pelo Sr. Pre-
Q I t t • t e! sidente .. - Luiz Tinoco Presi .. a 2.• Junta de Conciliacão e ra re a ar 0 ve 0 opos o- P · 0 dente. 

Julgamento com séde em Be- Sr Presidente· da Rep(iblcia 
.... lêm, Estado do Pará", e dá ao Projeto de Lei (n.• 1.146, 

outras providências". de 1949, na Câmara dos 

V'etandÓ a parte q_ue se vê sublinha- 2.a ·REUNIAO REALIZADA EM 28 
da, acha o Er. P!·esldente da Repú- DE .DEZEMBRO DE 1954 

Deputados e 43, de 1954, no 
.Senado Federal)· que ·"rea­
justa a aoosen!adoria e flen­
são ·dos bancários". 

Comissão Mista designada pa­
ra Te!atar~o vets oposto pelo 
Sr. -presidente da República 
ao Projeto de Lei ( n. • 2 .. 669, 
de 1952 na Câmara dos 
Deputados e 259, de 1953 no 
Senado Feqeral) que "modi­
fica o ar!. 199 do Decreto­
Lei n." 7.661, de 21 de junho 
'de 1945 que dispiie sôbre a 
prescrição do crime falimen­
tar". 

blica q~e o Projeto fere aí <l art. 184 
cnmbin:=tdo com o artigo li'!G da Cons· Aos 28 dias C.o mês de dezembro 
titUi.çâo, ">egundo os· quais os cargos de 1954, às J.5,0C horas na Sala da.s 
públX:o:c: são acessível.s a todos os bra- C.om~ões do .S€nad ... F'edera1, pres€n- 2.a RETJNIAO REALrzADA EM: 28 
.si!eiros··. tes os Sr.s. N;)Sto:r Ma.sesna, PresideD.-

E · d "A • f ·; t t te, Hamilton Nogueu:· a. Rela"~r Al- ~-E .DEZE!\.ffiRO .DE 1954 an~ a: mençao m a no ex o w 
do art1go 184, mandando observar os berto Pasqualini e Tãrso Dutra,' ·dei~ Aos· 28 dias do mês de dezembro de 
requis;tos que a le,i, estabelecer, visa, xando de comparecer, .com causa jus- 1954, às 16}30 horas na sala das OQI­
tão sõm~nte, a nossibilitar a exigên- tificada, o Sr. Laurc.. Cruz e CeLso Pe- missões do 2"''1ado ~eral presen­
cia, por lei ordinária,' de requisitos çanlia, reune se esta ComiSsão Mista tes os S!'s. J.Õa(!uim Pires. Presidente, 
pe.ssoai.c; que digam respeito à Ca- designada para relata1.- o veto opõsto Ne.c;.tor M~~sena. Gomes de Oliveira, 
pacidade dos caf!didatos para certas pelo Sr. Presidente da República ao Castilho Cahral. Relfltor, deixando 
e determinadas funções". • Projeto do::: Lei (n.0 1.570, de 1952, na de comparece:, Com causa justifica-

}}) o segUndo veto atinge' _o ar- Câmara dos Deputados e 189, de da o sr. Luiz Garcia e Annando Cor­
tigo 9.o do Projeto. no seu § 2.0

, que 1954, no Rena do Feder:>.D · qué "cria reia,' reune-se esta Comissão· Mista 
está. assim redigido: Julgamento ~em s~e em Belém, E!3- designá.~da pai a relatar o veto opôsOO 
' •:Para. o primeiro proviffiento tado do Pará, e dá outras proVidêu- rye!o Sr. Pre.sirJmte da R-e"Jú'blica ao 

dos referidos cargos (trata-se, .es- cias" · · Pr~'ljeto de fJei rn c 1 146. dr 1949. na 
clar'Õce a ·comissã(), de· cargos iso- O Sr." Hamilton Nogueira lê seu Câmara- da.:'! f'f''l-UtadoE= e 43. de 1954. 
lados de provimento efetivo de relatório expo.o;itivo do históricp do no Senádo 'f't>d~ran ·que "rea.1ust.a 
Assistente de Procurador Geran projeto em S>'!U aspecto form.al e das , a.:--'J.sentado:-ia e pe.."1são dos bancá-
terão p'referéncia os bacharéis em razões do vete, que é apro-rado e as- rios". · 
direito, que exerçam ou ténha sinado. . O ·sr. C:).~ttlhn Cab!'al lê seu n·la­
exei'cido os cargos de Assistente O Sr. Presidente antes de eneerrar ~"órMl. expositivo do histórico do pro­
da Procuradoria Geral da Repú .. os trabalhos· ::..gradeüe a Presença dos i-eto em seu aspecW formal e das ra­
blica ou, como substitutos, os de· seus .Pares, e em particular ao sê- ?-ÕPS do vet·o', que é aprovado e assi-
Procurador da Repúblicà por mais nhor Relzklr; pela clareza e con~isão. nado~· . 1 . 

de 3 <três) anos".. · que lhe é peculiar, fazendo ressaltar O Er. Pre:::iriente antM de enc~rrai 
O Pr-ojeto, como se ·vê, determina no relatório oo motivos, a repercussão os tra.balhós .agradece a presença dos 

que se dê preferência aos candidatos e. consequência.s do veto. "-rus Pares, e em partlcula:r f'. o Sa­
que atendam à.'l condições ai estabe- Nac1a ma!s havendo a tratar, en- "'l.hor R<>ll\klr. nela chreza e oonCi.~i'ifl 
Jecida.s. A restrição, portanto, não se cerrou-t:e a reunião, lavrando eu, q~e lhe é pecllliR;r, fazendo ressaltar 

o 

2.' REUNIAO REALIZADA &"\! 28 
DE DEZEMBRO DE 1954 

Aos .. 8 dias do ,mês âe dezembro 
de 1954~ às .J.6 horas, na Sala das CO• 
t'es os Srs. Nestor Massena, Presiden­
os· Srs. Anisio Jobim, PresiJ.eN.e,. Do­
nimgos Velasco, Relator, l<"~crrAira de 
S·)Uza e Alberto Deodato, d~1xanclo de 
comparecer, com cauSa just.ificarla os 
a .. f: Paulo cauto, e Sigefn>·io Patheco, 
reune-se esta COmissão Mista desi~ .. 
rtad<-' para relatar o; veto opo::;t.o pelo 
Sr. Presidente da Repúblic~ ao Pro­
jeto de Lei (ri.0 2.669, de 1952 n:;~, 'Câ­
mara dos Deputados e 259, de 1953, no 
Senado Federal) que "modifiqa o ar­
tigo 19 do Decreto-lei n.o 7 .661, de 21 
de junho de 1945 que dispõe sôbr.e a 
prescrição do crime falimentar"., 

' ( 



O Sr. Domingos Velasco lê seu rela­
tório expositivo do histórico do pro­
jeto em seu aspecto fOl'mal e das ra­
zões do veto, que ê aprovado e assi­
nado. 

O Sr. Presidente antes de encerrar 
os trabalhos agradece a presei;ça dos 
seus Pares, e, em ;;articular a-.~ Sr. Re­
lator, pela clareza e ·concisão qu~ 1h~ 
é peculiar, fazendú ressaltar C{' rela­
tório os mctivos, a repercussâ J e con­
senüênch"' do veto. 

Nada trais havendo ·a tratar, en­
cerrou-.'Je a reunião, lavrando eu, João 
Alfredo Havasco de· Andradt( ~"rre­
tário~ a presente ata que, d<>pois de 
lida e ac:1ada conforme é apr0vada e 
assinada pelo Sr. Presidente. 

Anisio Jcbim . . 

Comissão Mista encarregada 
de relatar o veto parcial 
aposto pelo Sr. Presidenté· da 
República, ao Projeto de Lei 
( n.• 1 -069, de 1950, na· Câ· 

Leitura do Senado Federal,· presen­
tes os srs. senador Joaquim Pires, 
Pres:,.jcnte e Srs. Deputados André 
Fernandes, 'Relator, Lameira Bithen~ 
court e Osvaldo Fonseca e ausent~s 
cqm causa justificada os· Srs. Sena· 
dores, L ... :J.r de Góes e sernardes Fi~ 
Ibo. reun..:·se esta comissão Mista 'fn­
cturegad"\ d~ re1'ltar o veto 1)arcla) 
aoosto pelo sr Presidente da Repú­
blica, ao Projeto de Lt!i <n.o 1.51"9, 
de 1P.51, na Câmara dos r't>J,utados, r 
n.0 54, de 1 953, no Sena;~C' Federal), 
"aue Regula a Ina,tivid.tdC dos Mili-
ta.res". · 

E' lida Gem alteraçõo~ aprovada a 
ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente concede a nalrtvm 
.ao Si. Depntado André p~,.nat!des Re­
lator do Veto, que 1~ _seu relatório 
p_xpositivo dl) histórico ;h.' P"Ojeto em 
seu asnecto :~~rmal e d·tS r'lz.óe~ do 
veto. aue posto a votos, é aprQ\;ado €. 

. a.!i~inado. 

SENADO 
Relação das Comissões 

Comissões Permanentes 

Comissão Diretora 
1 _:, Marcondes Filho - Presidente 
2 - 1\ltredo N~v~~ - 1.0 Secre-

FEDERAL 
Domingos Velasco._ 
Durval Cruz. 
Euclides Vieh·a.. 
Mathtas Olympio, 
Pinto Aleixo. 
Plin'io Pompeu. 
Veloso Borges. 
Vitorino Freire. 
Walter Franco. 

. tãrio. SE'Cretário _ Evandro Men ies "J'l• 
3 - Vespasiano Martins - 2.o ~se- anna, Diretor de orçamento. 

cretário. 
Reuniões às quartas e St::x~,;a..s-~ ~raa, 

4 - Carlos Lindenberg - 3.0 se- àS 15 horas. 
· cretário: 

5 - Ezecllias da Rocha - 4.~ Se­
• cretário. 

6 - Prisco d:JS Santos - 1. ~ SU­
plente. 

7 - Costa Pereira. - 2.0 Suplente . 
secretitrio: Luiz. Nabuco. Di­
retor Geral da secretaria. 

Legislação .Social 
1 - Gom~ dt ouveira - Pren-

aento. 
:.1 - Lu lb l'tnoco 

· ae-rat. 
mara do Dep tad s o 19 Nada mais ht!.vendc que t!'fltar PU-s U O ' e n. •erra-se ·a t•e•tnião. lav~an<lu eu Ode-
de 1 ~51' no Senado Federal'). ne"us Gon·!all'fS Leite, SrC'.retário, a 
"que reoroaniza as Secreta- .oresente ata ~ue. depois de lida é 

Reuniões às quintas-feiras, as 10 
horas. 

I HllOlJ..Wl• Nosruein .. 
4 HUJ car:.t>tro. 
a uttJOO Ma.aer. . 

r'. d M. · · j · · p · bl" P..nrnvada e as~m'l.da. pelo Sr. Fresi-as O lniS er10 li ICO dente. 

Federal, cria o respectivo 
Quadro do Pessoal, reajusta 
seus servidores, cargos e 
vencimentos, e dá outras pro­
vidências". 

2.a REUNIAO REALISADA E:M: 28 
DE DEZEMBRO DE 1954 

Aos vinte e oito dias do mês de 
dezembro do ano de mil novecentos e 
cinqüenta e quatro, às 16,45 horas, na 
Sala de Leitura do senado Federal, 
pre2entes os; Srs. Senadores, Mâthias 
Olvmnio. Presidente, Attilio VivacaPa. 
Vice-Presidente e Luiz Tinoco e Srs 
n~n\thr""' Ca.rlos Valadares, Relator e 
FPlix Va\oi~:~ e ausente com cáusa jus­
ti.ficada n Sr Denutarto José Bonifá­
cio. reunP-se esta Comissão Mista 
f'DC3"rP,<:!'ada ne relatar o veto parcial 
::~nnFt-o nPh Sr. PTP<::idf'nte d::~ qepü­
bl;""· ao ?-n•eto de Lei ru.0 1 009 de 
195(}. na Cihne.ra dos Deputados, e 
n.0 19, if' 1951, no Senado F'Meran, 
"que reor"'qnh·a as Secretarias do Mi­
rlistP.-io Pl',b1ico Federal. cria o r~s~ 

pectivo mtadfo do pessoal, reajusta 
seus servidon\s, caros e vencimentos. 
e d'l n·•tr:~s nrovidência c;••. 

..,.. li~'l. p ~'~'i:m r~ltP.racôes aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

O Sr. President.é Concede a palaVl'a 
~" c·· "f'r:!t+.ado Carlos Valadares. Re~ 
btl")r do Vqto. a11~ lê seu Re'atóTiG 
expositivo -das ra7ões ao veto em seu 
f!"nE"cto frr'.:llll e do P..tftóríco do pro· 
jct.o n~'~ pôsto .a votos é aprovado e 
assinado. 

Nada mais ltwct{do aue tratar en .. 
cerra~se a reunJ'io, hvrando eu. Ode­
negus Gonçalves Leite, Secretário, a. 
pre~ente ata 1'J ~. é ~1t!a ffpr0vaâa e 
.ass1nar'a pelo .er. Presidente. 

Mathias Olynipio - Presidente 

Joaqutm Pires, Presidente. 

Comissão Mista, encarregada 
de relatar o veto tota~ aposto 
pelo Sr. Presidente da Repú­
blica, ao Projeto de Lei (n.• 
668, de 1951, na Câmara 
dos Deputados, e n.• 109, de 
1953, no Senado Fedéral), 
"qu€l dispõe sôbre aprove:ta­
mento dos auxiliares de ensi­
no e pessoal burocrático dos 
lnstrtutos Federalizados de 
ensino superior" 

2. 8 REUNIA O REALIZADA EM: 28 

DE DEZ~~BRO DE 1954 

Aos vinte e oito dias do mês de de~ 
zembro, do ano d~ mn noVecentos e 
r,inqüenta e quatro, às 16,30 horas, na 
Sala de Leitura do 8~mtdo Ferleral, 
nresentes os Srs. Senadores, Plinio 
l?OmnPu, Presidente, Costa- Pereira P 
-;arvalho Guimarães e sr. D~"mutado 
T ....... C" .... .,.,hn, Relator P :1Usentes com 
~"'-USa .1ustificada. os Srs. Deputad:Js 
Coutinho ·cavalcanti e Freitas CaVal­
.. ,., ... t;. r"""le-.<'~ esta Comi.~"Ro r..fistA 
~n~l'liTet!l'lrl:t fie l'Platar o veto tntal 
<~11'1sto nelo Sr. Presidente da Repú­
....," ... ~. no P<'>'·~to de L'!'i 'n." n~'õ. ó. .. 
H!fo.l. na Câmara dos Deputados, e 
"·o 100. dP 1951, no Senarlo Federan 
"''111P r'li~Ô"" c::(l-jl'e .,....,~·ovettamP.ntn ri.,~ 
.. •• -n;.,,..,.cr rl"' ~'~""~!'linn e nes!õ!oal burl')­
,.,..o.'\tl""' A',!C! Tnc:tit.utos Federalizados d!:' 
~nsina Superior". · 

E' lida e sem debates aprovada a 
~t:- da reunião anterior. 

O Sr_ P:~~idente ~onced~ a palavrs. 
.,o R,., Deput11"'o .. ,: . - Coelho, Relator 
rlo Vetn. rtiP faz. c leitura de seu pa · 
recer exnositivo do históri(,:O do Prn­
tPto f'TU ~f!u MnPc.to forma.l e das ra­
.,()o.s do veto, que, posto a votos, ~ 
'lprovado e assinado. 

Comissão Mista encarregada 
de relatar o veto parcial 
aposto pelo Sr. Presidente da 
República, ao· Projeto de Lei 
{n.• '.'5,9, de 1951, na-Câ­
mara dos Deputados, e n." 54 
de 1953. no Senado Federal), 
"cme ren••là a inatividade dos 
Militares". 

Nadà mais havendo que tratar en-
2." REUNIAO REALIZADA EM 28 -~- ,.._:·.1!_-se 3 re.llniàÇl_ ;:."'::!"an~" ~ e,!!.d?de: 

DE DEZEMBRO DE 1954 n~~us .. oGm;alves 1.:~1te •. ec .. et.an_o, ~ 
- l?!~s~tP ~t,a que. ãepoJ:~ d.e Uda el 

o..o:; vm e e Ohv tas o mcs · e .. 1..,nte · -A . . t .,_ d' d • de d l::HlrQvada e s.s,sinada pelO '3r. Presi· 

2:embro de_ mil novecentos~ e cinqüenta • ~ 
e quatro, às lG,OO horas, na Sàla. de Plínio Pompe~, Presidente. 1 

~ons!ituição e Justiça 
oarto Cardoso - pr~u;.ente. 
AJoyslo '].C Ua.rva1ho - VICe t>r~~ 

u·nte. 
Amsto Jobim. 
AttlJlo VtVaCQUa. 
to'ereeua oe tiouza. 
t<'IQ.Vlo UuJmaraea. 
uome6 ae uu.,-ell'a. 
Jaaquun ~!'e&. 

Luiz nnnco 
Nestor Mt-'>sena. 
Ulavo OIIV~lfa t 4\ 
t•t Sub.stltmdó pelo Sr. Mozar• 

•• 20 
' ~ecretâno - Lutt Carlos Vterra Jf 
~'onseca. 

A uxllzar -- Ma T'fl!a ?In to Amanao 
&euruõe.s Qua.rt.a&-l.eua.s. a.s .1.,-l: 

aoru. 

Economia 
1 - Pereira Pinto -

2 - Eu-clydes Vleirà. 

Presidenr.r:. 

- Vtct:~Preu· 

dente. 

· 3 - sa nnoco. (•) 
4 - Júlio Leite,· 
:l - Costa Pereira. 
6 - Pllnio Pompeu. 
1 - Uun1E'S de v11vetra. 

1•.) su~rituido u~io s~nndor 
wr Massena. · 

secrettmo - Aroldo Moreir&. 
Reuniões às qumtas-feiras. 

Educação e Cultura 

Nes 

I - Fll\vlo GulmarAes - !'r..., 
1ents, 

2 - ctcero de vaaooncelos - Vtot· 
Presidente. 
I-. -
6-
G-
7-

Ar~a Leto 
Haa..uton NMUeil'a. 
LeVt!ldc co«!tno. 
BerrlarO.E'f. Filho. 
Eu(.;J.Ja~ 'i7U:1l'a. 

. Secretartc. :_ Joa,o Alfredo R.nuet 
de Andrade. 

Auxthar - 0armen Lllda jt ao 
1anda CavaJctn1l. 
R.eumb~ ~ qulntu-f~~ru, ~ 

i!» noras. · 

Finanças 
Ivo d' Aquino - Presidente. 
Isnta.r de Góis_ - Vice-Pres1de11.te 

Alberto pasqualini. 
Alvaro Adolpho. 
Apolonlo Sales. 
Flàvio Guimarães. 
César Vergueiro. 

ti K~rlliiJS,ao uava.lcantJ. 
I - C:tcero ·lt v aS:conr.eJus 
Secretarw - peqi-o ae cárvalbO 

\1Uller 
A u:riltar - Cnmen Lllcta de Ho­

Allda Cavalcantl 
Reuntõe.s ~ segur.das~telras U 

Redacão 
1 Joaquim Pires - ~e.s!jtn.te. 
:l AJOYSJO ae carvalho. 
3 Handetra ae Melo. 
4 carvalho Gmmarães. 
5o - Costa Pere1ra, .. 
Se-cretario - CecUia de Re2P:'ldl 

\1artUJS. 
Auxtliar - Nthércia de Sá Lejtão. 

Reumôes M cjuartas-tetras, âB li 
,1oraa. 

I 

2 

Relar.ões. Exteriores 
QeOJ'itnO A veltno 
aente 
Hiuu.utun Nozuetra 
Presut.ent e . 

I Nova e~ t<'UhO. 
4 Hernaraa.. fi! \lhO. 
tt UJau tjrUIOPlro. 
tJ - MaLllla~ OifU1P10. 1 C 
l ..;. As.&l~ t.Jhat.f'auonand t•••) 

· 8 - Joa~.. VtllashOa.tL •••••, 
• •• •• tiuo.sttrutdO mcenname:"t.e 

"JeiC~ senador ctcero de> VaMnnce1·JIII, 
1••••1 SULStltuldt'l mtertnamente 

>elo sensOOI Sllvto curvo. 

St-<·r t.~!·io - J B Castejon BrancCI. 

Reuniões - Se!1ItJdas-teuaa, 
,loJras e ;iO mJnutm 

Saúde Pública 

.•... 

~vtndo Coelho - pr-estaenU. 
AHreao .-:;'.rnch -
?rt.sco ao~ ~an toa 
Vtvntao wrna . 
~t!Cfefant. Aun~a de Barro.!õ RkO. 
R.PunJóe• ai qumta.s· teu a&. i.S .e 

'lOraa. 

Segurançz Nacional 

ono!re Uumes -
dtnte. 

3 Ma.>.!,\lílfteE Rara.t&. 
4 13ffi8J jt UólS. 
6 StJ vt0 !._.u.-vo 
6 W~tT.P.t ki'ranco. 
'i Roberto cuass~r. 

SeCJetánO - Arv Ke.-roer 'veiga 1.0 
~'i\!>t.TO 

Reuntões ~ !egunda.s-felraa. 
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Serviço Pübllco Ci~il 

l - P'"l'-W dOI SlOtol 
dt'1/lt:.. 

Prt7• 

I Lul:l 1.1noco I'ICt-Pret 
Qf'tjl"e 

I - 1\'t'-''"» M"'·"·""na. 
t Vl\'Ji.Jf!l ~ilTiól 

' Ul:lll Hrmnf'Jro. 
' - M.rJt~r t..al!.(l. 

'• J UJa uthc. 

8~r·1etanl· - J'.dif'ta· R1belro ~o.· 
e,. ·lt(\1 

Rt-UIIJÕ~~ u quartu- ttll'a..a, u 
bulOU •. 

Trarysonrtes. Comwlir~-:ões 
e Obras Publicas 

Euc!IO~$ Vle1ra P' t.~ulente. 

onotre non.ee - ViCe- Pu:uaen~t 

Ah~tJcastro Guimarães. t• > 
ut.nml" 'Mi\(ler 
AnLOnlu d1YUI&. 

t • • Substltmdo pelo Sr. Ne\'!'1 d: 
Rucha. 

St1'1 etano 
ruàa. 

l''ranctsco Soare& ~ 

R.r-umõu A.t: quar~a· te1rn u 
bonl. 

Comissões 'Espefiais 
" Para. emitir. parecer s(lbrê c 

PrOíe~o de R!!tonrH• Constltu. 

coona/ n." 2. de 1949 

Aiovsio ôe Cal"V~;ho -· Pt t1<dtr1lt 

D&rlo cardo.o . 
i'"raOClSCl U"J~~JlOtt1. 
Camtlo ~ ercJO 
car1o~ IJino..-mt-erc. 
Ant.omo BI'ITI.,.,. 
.Hernaro~t t<'lJ.bo. 
OlaVO ÜilVeln• 
Domine!» \ e.A&CO. 
Jokl VUlaaoou. 

Para emitir pa:·ecer c5bro r 
Projete de Relorma CoMt•· 
lucicna,l n.• 1, de 1954 

1 Bano Cardo!o - "Prt!idtnft 

2 Alov!flc Ot Canalha - V~· 
pteswerte. 

I Am&Ic. Jobim. 
.. At.tlilO ''IVW.CQU&. 
i ua.unJc MercJQ 
1 t'erre1ra Jr> t;ouz•. 
1 Fl.áv1o Ü'Uirnara.f>s. 
I UonH'!t- de UHvelta.. 
8 Joaoulm Pltea. 

10 Ulll'Q utn·etn 
11 - Waldema.r PcQrosa. 
12 - .U >Mrt LJ;po. 
11 - Ham.Jton No.n~etn. 
l4 - Gul!hermf' Uala.QUIU., 
18 - Nf'.st.o1 MaJ&Nnt.. 
11 - J'ra.r.CliCO POrto. 

Se:crÚ4nu GlOria l"en:1and.l!w 
Qumtela. , 

.A.&t%ttiar - N~therci& SA Leitl.O. 
I 

De Revisão da Ccnsolidaçãc 
éas Leis do Trabalho 

1 - LU1J ·.rtnooo - Prendent•. 
J - Gomtllf de OUftira YW· 

Pruuumte • Betator G~IU. 

I - XerriDa.ldo cava1cant1. 
• - Ot.Don P.U.c1•. ,A 
• - RUI CameJrO. 
Seeret4rio - 1\állna Crus .&.lTN, 

Parlament_or de Inquérito sôbre 
o cimento 

Jl'r"nrt~ Oo..lottl - P•fi!Mdn,fl!. 
~"~.ttrt .1110 • Vlt:e-t'tt.mlt:11lf 
JU!lO" L@'ltt' 
LaildliiDI ~ ·,jy, ... 
A·larro M'Jttll 
.SecHUin(; - Lauro florJell•. 

De R e' orm a da· C6óigo 
de ProCes~o C.iv1l 

:)t'('l~ ar.t.o .J<.a.t- Ud ~ii>a 

A!ll'lfHi' -· l'nrn:t'rt LUrta 

va o parecer, com rc~!rdvn da! emen. 
d:-~s. 

Em yotnçào :-:s emendas Yérifica-se 
) S>e~uin_le re:mltndo: 

- pnrec2r favorá.-\.'el, às eme:ndfl.s 

je n."'.: 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 9 
1n - 12 - 13 - 14 - 15 - Hi 
~ - .'" - 22 - 23 - 24 - 25 

i-· 27 - 23 - 31- - 3~ - 34 
35 · 2~ ~7 ~B ~o 41 

4~ 47 48 49 52 
'~ 54 ·7 58 s~ ~o 

'"'1 fi' fl7 ~Sl 6~ 7~ 
74 iô 77 7R 79 PO. 

::'J ::<~ ::!4 R~ P~ 

!l! !'l<t 
98 - 99 - J ~o 

J".::: l~Q 

l'H ].q~ 

lH 11!1 
1l;l 1~1 

!J') 
102-

1::!1 
1'1 
147 

F !=I lr.ll' lf:1 1 ~, 
11'::1'; ]li7 1<111 1@ 

.JHla, {~RVt.·~lti.ll 

· RP"Iln!ON "-. 5rst-a.&· fe1ra1 ... a . r;:; 

Paia estudo da 
o,ie,tos C1v11 

concf'"':"'ll;" rlns 
à Mullíer dr a· 

M•l:tArt !,hfl~~ - P~f':rdtntt. -AJV10.ro ~a. uno - ~'l.ct::-/'le~ .. don(c 
J·•:;i•• V'lnt,.t)(o}lf. 
l.i'nlllt',. :Jt Jlt\t:ll'&. 

Al!.llJ('l v•vaooua 
Uomtnt!o& \ ""110:-:CO. 
VH''fll'lll• 11f'o~lrf' 

c 
Secretârio - Ninon B.)rt: ~.s LeaL 

Do 

1 
1 

Inquérito sôbre 

, de 1\~ar 

os Jo~:o• 

l~·m!'l:r df .(;ól!' - p~,..-.u1~7t't 

t'rl:-{'1• 1m ti<ltJIOf- VlCt·P•I! 
ltfft'TJlt + , 

·~.') 171 1'7'~ 17:1 1"'4 
_1':'6 177 1'7 17~ 
101 lQ'.? ]!-!1 1,Q4 

'PG Ul7 1P~ lQ.?. --: 193 
,-., 1".11 -· ?1?. ~'-4. 

215 217 21R 21q 
~'>1 2?:? ?')'3: 2?4 

•' ~.'i "')'i :n ?.?8 ~<:>9 
!J'J1 ??~ <'>?1 ')1.• 
?'lq ?;!fi ?<10 ,., 
21-1 2~4 245 246 
""'1 "''l ?~'l - -.," 1 
?;;., 2-::s 2Rfi 2!'i7 
?fiO. ?f:fl 21\1 ?1''1: 
?fl4 ?fi!'i ?!-fi ?'l7 
""'l . ~"'f) ?71' 272 

·n ~?4 -- 27'l 27fi 277 
"78 .... - ?:79 2811 281 282 
.~ .. .., """' ""~ ?~q ?!:l'l 
'"\'lÍ ?~2 'l'l4 20" 2f1'l 
.~-.7 ::'f' R - ~9J-A - ;:".99 - 302-
... ,.,~ ?"'i ~'17 ~f)~ ?1'1 
111 ~1':! ~l~ 31/l ::!1.7 
~lR ;:!lQ ;:t"!() ::!?l ::!"1 
.. -'\'!. ...... ., ? .. :1 1'l1 ?"<"! 

' - t<..•·t'-·iJ.l'lldf cava.:csr.:J 
tutu• Ue?ul" 

/U "'l~ :'-1.34 - _ 33'i ::!::!6 ---:- n7 
':1::!8 - ·~41 3~3 3<14 :'-11:; 

~ v.va.r.r t.tma "!fi ~~7 1!'in 352 ~~1 

!i Nn\ :.Ir".!- t<'unu ?.r':4 . 3S"i 3'1-!'i 358 ~M 

,'),.('t Ptdru.. - · J. A. Rt. vuco ... êlfil ;!S~ 363 364 3AS 
-'r. "ldraae . 

1 

De Revisiio do C6:ligo 
Comercial 

All"xanorC" Marcondes Fi.Jh-o 

f - fl'er• tHra de Souza 
(H''TUI. 

1 Ivo .,. A,1UIDrl 
4 At.t.Jli&-: va·araua. 
~ V1ar..or1no l'Telre. 

1f5 367 .:'-1.68 3'19 '-- :'-1.70 
~71 "'Z' :'-1.7? 373 374 31.í 
376 377 ::178 37~ -~~...., 
?('] ::1?..., ~?1 ~84 ~R'l 

3?7 ::!rf! ~119 3qo 391 
3S2 303 - 394 - 3:J5: 

r,arecer f., vorável, com suh-emen-
dn. P.c:; ('IDf"nd~s de ns. 7 - 8 - 11 

17 - 18 - 19 - 26 - .29 - 30 
32 - 39 - .43 - 56. _.:_ 65 - 66 
303 - 339 - 340 - 342 - 351: 

parer:er Ct>"1trário às erh.end:>.c:; de 
ns.: 6 - 42 - 4fi - so - 51. 

s~m-~tano - João At!reCo 
r1.e Andrade. 

RU~ 61 - 62 - 70 - 71 - 73 · - 75 
90 - 92 - 93 - 101 - 103 

Ata das Comissões 

Comissão de Finanças 

48.• REUNTAO, EM 23 DE NOVEM­
BRO. DE 1954 (21.a. EXJ.'RAORDI­

NARIA) 

106 107 108 - 10g 110 
111 112 113 - 114 115 
115 11"7 118 119 12l) 
121 122 123 ~ 124 125 
126 127 130 136 137 
138 ·- 139 140 145 - 1SO 
lf:.::l - 154 15~ 158 . 162 
164 - 188 179 191 197 
198 - 199 200 201 202 
203 - 204 205 .. - 200 207'-
208-- 209 210 211 213 -

As 16 horas. e 3'() mínll ~-.os. sob· 2 2:?8 235 2.16 253 2M 
presidência do Sr. Ivo d'Aruino pre- 285 286 293 300 301 
sent<'s os St:s. Alberto Pasqualini. 305 .309 314. 315 ~22 
Cesár ·Vergueiro, Ferreira de Sousa, ~24 325 326 - .327 348 
Alvan Adolpho: Apolóni.o Rales, Pli-' A9 3~7 ~ 359 - 3_?5. . 
nio Pompeu, Domingos vel)·-..sco, 'Pin- A Comt.ssao, por· p~oposta~ do ·Re.­
to Aleixo e Walter Fl'anco. reune-se lator, adot-a a~ segmp.tes emendas. 
a Coffiissão de Finanças. Deixam de 3960 3970 -. 3980 3990 

· I'! d 400C - 4!JIC.- 402C - 403C -comparecer, com c_~ usa JUS! ICR. a, os 4040 _ 4050 _:. 4000 _ 4070 _ 
Srs. I.smar de _Gols, Math1as 01ym- 0 
pio, Vitoriho Freire. Durval cru7;, Eu- 4080 · . 
chdes Vieira- Veloso Bor<>es e Flávio Nada m~Is ha_vendo a tratar, o ~e-
Guimarães. ' "' n~or Presidente encerra a re~m.ao, 

. l:tnando_eu. Evandro Mendes Vumna, 
:t lida e aprovada a ata da reunião Diret"<?r de Orçainento, a presente 

anterior. ata, que uma vez aprov~da será u-
0 Sr. Presidente dâ a palavra ao sinada pelo Sr. Presidente.. , 

4-9.a. 'REUNIAO. EM :J3. DE NOVEM­
BRO DE 1954 <22. • EXTRAOR· 

DINARIA) 

Velasco.·. ·Plinio_ Pompeu, Ismnr de 
Gó:s, Alberto Pasque.lini. EucJydcs 
Vieira, Mathias Olimpio, PintO" Alei­
·~o. Apolônio S:1les, Durval cruz Fer­
reira de Sousa, C~SIU Vergueiro-, re•l­
.ne-se a Comissfro de Financas · 

Deixàm de comparecer. cmil ~aun 
iustificarla os Srs. · W8lter Franco 
Victor~na Freire e VeJ(>.SD Barge.o;. ' 

Ê ltda e aprovada a Ata d:t 1·cunião 
anterior, ' 

Inicialmente, o Sr. no'.;.,in~n.s V-t'­
lasco ·apresenta' parecer fayor~h·el à 
~rr:.enda n.~rnvR':!a em pl~nário ao 
Proieto de Lei da C.imnra n. 214, de. 
1954, que est.iMfl a Rec"'itr\ e fixa a 
Des9e<;a da Uni?..0 pan o exe!·r:icio 
r;~'lnce!ro· de Jr;:;;, - A'l:'XO n. 9 -
Co~ni~s?.o do Vfl.le do 8"'1 ranci~co. 

A' Comis..,ão aprova o narecer. 
Em- se-:~uida, o Sr. D-"'rninç;o~ Vf.­

!aSco nt)resenta a Reda,ãn final dn.s 
~::ncnds-" ·of?rPc:das n"1'1 ger:adv no 
An-:>xo n. 13-.-\ - Tn.~•it,·to Brasilei­
ro de Ger-rafia e ~."~at:st?c:l. 

A Comissão assina o pnrecer. 
Nada rnn!.;; havendo a tnüar. o se~ 

nhor Presidente encerra a reunião. la~ 
vrando eu. Rvandro Mende!i Vinm1'l, 
IJi.!·etor de Orçamento a nre~entc nt.'l, 
f!Ue t 1ma ve~ anrm'::>.da será assinada. 
Pelo Sr. Presidente, 

50. a REU:NIAO,· EM 24 DE NOVEM­
BRO rDE 1954. (23." .t!i...'{TKAQl{.­
Dii~ARIA). 

As 10 horas e 20 minutos, .sob a 
pno~~dc:ucia UO l:.r . .LV V U 1\I, ... ,..tv, 1Jl"C­
.sen~es cs Sr;:;. \r al~e1· Frauco, ... ~.uar 
de Góis, Ah'al'O AUUlpho,.J:..UCuàcS \1,­
E-ira, AUJ.:!l'tO f'a.squa1un, Apolônio 
.::.ales, vurval C1·u ... , v..::s .• r \r etgueuo, 
velo:. o. Borges, _r_.nw .n•~.xu, J.VJ.aru.as 
v1yn:~.v, J.•(;l'lêl!'a ue ;:,:...u;..: ... , JJ~ln•n.­

g-os 1,. e lasco e !'lm.o J.--' ... JUpcJ., rtune­
::.e a l,o:n.s: uo de .bnau~:<as. Doxa 
tie comparecer, com_ causa JUStifJcada, · 
o Er. \r 1ctormo· .r'r-;;ne, 

E' lida e aprovaC.U a a:a da l'eu-, 
uiao anteriOr. · ·· , -

O Sr. Pres.dente dá a palavra ao 
Sr. :r ~rreira de i:::iot..:.o;a que pa&':à. a 
emitir ~parecer sObre .as emendas aprc~ 
sentadas em plenário ao Projeto de 
Lei da Câma~·a n. 32, de 19<>4, _que 
ahera a leg1slação do 1mp'õ.sto de 
Renda. ~-

Em votação, v'eri!íca-se o seguinte 
resultado: , 

......! parecer faturável às emendas às 
emenC:.'as de n.s. 47, contra os \'Oto.s 
dos Srs. Relator, Doming::.s Velasco 
72 ~1varo Adolpho, 56, 58, 62, 65, 66 e 

:.::__ parecer favorável com sube­
menda às emendas de ns. 67, 68 

e 71 · • ' 
As' 12 horas e 3(} minutos, assume 

a p1•esidéncia a Sr. Ismar de Góis· 
- parec.:r contrár;IJ àS emend~s 

de ns. 45, ccntra o voto do Sr. Ismar 
de Góis, 46, 48, 49, c-entra o ~yoto do 
Sr. Valter Franco, 5"J, 51, contra o 
voto do Sr. Veloso Borg;es, 52, 53, 54, 
55 contra os votos dos Srs. Pinto 
Aleixo, Veloso Bcrges e Valter Fritn­
co, 57, contra os votos C.bs Senhores 
Valter Franco e Veloso Borges, 59. 60, 
61, 63, 64, 69, 70, 73, 74, 75 76 'i7 'i8 
79 co-ntra o voto do Sr. Veloso Bor­
ges, 80. contra ·OS vo-tos dos Srs. Al­
bEn·to Pasqualini, Veloso Borges. Val­
ter Franco. e Apolônio Sales, 81, 82, 
83, 84, 85 e 86, 1 • 

~ Dado o adiantado da hora o Senhor 
Presidente encen:a a reunião, Iavnm­
do eu, Evandro Mendes Viana, Dire­
tor de Orçamento à presente .A ta 
que, uma vez apro\·acta será a.s.sinada 
pelO Sr. Presidente. 

51.• REUNIAO, EM 24 DE NO­
VEMBRO DE 1954 

ÀS 15 horas, . sob a presié.\'!ncia do 
Sr.· Ivo d'Aquino, presentes os Se .. 

Sr, Plinio Pompeu que apresenta pa­
recer favorável ao Anexo n. 17- Mi­
nistério da EducaÇão e cultura," do 
Proj~to de Lei da· Cámara n. 214, de 
1954, que estima a Receita e fixa a As :11 
Despesa da União, para o exercicio \Sr. iVo 
financeiro de 1955. A" comiSl!ão apro- nllores: 

horas, sob a presidência .. do. 
D' Aqui no, presentes oa Se­
Alvaro Adolpho, DomintO& 

. nhoreS :Valter Franco, Durval cruz. 
César Vergueiro, Alberto Pa.o:qualini.­
A}?Olônio Sales, Alvaro .Adolpho, Do­
mmgos VelMOO, Plfnio Pompeu, l.s· 
mar de Oót&, Ferr~ira de Souza, Pin· 
to Aleixo e Veloso Borgee, reune~•• 
a Oomis.slo 4e P'lnança.s. Deixam de 
comparecer, com caU6~ J\tbtl!lcacia, 03 
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Srs. Euclides Vieir'a, Victorino Freire 
e Mathias Olympio. 

E' lid'a e aProvada a atil da reunião 
anterior. . 

o Sr. Presidente dá a palavra ao 
Sr. Ferreira é.'e SOuza que continua a 
emitir parecer sôbre as emend!.lS 
apresentadas em Plenário, ao .Projeto 
de Lei .da Câmara n. 32, de 1953~ que 
n.ltera a legislação do Impôsto de 
Renda. · 

Etn 'vota0ão ·v~ri~ica-se o seguin­
te resultado: 

- parecer ta.uoráuer às emendas de 
ns.: 7 8- 89- 93- 113 e 116: 

- 'fKlrecer favorável, com sube­
lllenda às emc:ndas ale ns. 92 e 102; 

- parecer contrário às emendas de 
· ns. BB ~ 90 - 91 - 94 - 95 - 96 ~ 

97 - 99 - IDO - 101 - 103 - 104 
_:._ 105 - 106 - 107 - 108 109 --
110 - 111 - !12 - 114 e 115, 

-Nj.da mais havendo a tratar; o se­
nha~ Presidente encerra a r-eunião, 
lavrando eu. Evandro Mendes Viana, 
Diretor de Orcame.'1to a presente Ata 
que. uma vez itorcvada, s-2rá assinada 
pel<? Sr. Presiê.'ente. '" 

9.• !;ESSÃO DA CONVOCACÃO 
EXTRAORDINARIA, EM 31 -DE 

DEZEMBRO DE 1954 

Ofícios: 

- Dois, do Sr, Ministro da F~t­
zenda, comunicando estar envidándo 
esforços no sentido de serem ultima­
dos os esclarecimentos a que se re~ 
ferem requerimentos de autoria dos 
Srs. Onofre Gomes e Mozart Lago. 

- Seis, da Câma'ra dos Deputados, 
sob -ns. 1. 638, 1. 775, 1. 615, 1. 759, 
1. 755 e 1. 644, encaminhando autó-
grafos dos seguintes -

Projeto de Oecreto legislativo 
N.• 95; de 1954 

(4. 672~A-54, na Câmàra> 

Aprova o têrmo de contrato ce­
lebrado entre o .Departamento· dos 
Correios e Telégrafos e a firma 
Construtora Eara L~m.itada. 

Ó Congresso Nacional· decreta: 

Art. .1.0 E' aprovado o têrmo de 
contrato celebrado; em 18 de novem­
bro de 1953, entre o Departamento 
dos Correios e Telégrafos e a firmr~ 
Construtora Ec:ra Limitada, plll'a cons~ 
t.rução do prédio destin~rlo à Aítênr:ia 
Postal-'f~l~PTáficn de Curu, no Esta~ 
do do ceará. 

Art. 2-0 Revogarn-se as disposições 
em contrário. 

doS' Correios e Telégrafos e !I jir~ 
ina Construtora Beta. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. I. 0 É aprovado o tênno de 
contrato celebrado, em 23 de no­
vembro de 1953 entre o DePartan>en­
t-o dos Gorreios e Telégrafos e a 
firma C.:>nstrutma Beta, para C')ns­
t'rução do prédio destinado à · Agê:J.­
cla Postal Telegráfica de Coreau, !lO 
Sstado do Ceará. 

Art. 2. 0 Revogam-se as dispo'51Çõ~s 
em contrâi'ío. " . 

As C-omissões de· Constituição 
e Justiça e de FinançaS. 

Projeto 'de Decreto Legislativo 
N.• 98, de 1954 

(4.718-A-54. na Câmara) 

, Aprcva o têi-mo do acôrdn ce­
lebrado entre o Govêrno da União 
e o ào Estado do .Rio Grande do 
Norte. 

con.se,1ltivas e, ainda, que os n:ea ... 
mos veículos não estejam eml>ar• 
gando o trânsito nas vias princii)aia 
de- acesso. 

3. Os inc-onvenientes dessa norma, 
se tornada lei, seriam múltipl0f' -e, 
tod-os êles, envolvendo prejuizos de 
tàda ordem para a cidade e seus ha .. 
bitantes. como a seguir se verá. 

4. Nenhuma emprêsa de trans:;>-nr .. 
to:!, tanto d(; carga ~orno de ·passag~i .. 
ros, teria necessidade de c-onstruir 
ou alug-ar garagens para guard'i de 
seus v.eiculas. pois, o presente pro .. 
jeto, se transformndo em Lei. HieJ 
assegurã.ria o dit·.:::ito de estac,or.ar · 
todos os seus .carros em ruas de pou~ 
co tráfego, mesmo residenchis. Is'.o 
porque geralmente .êsses ·vefculos tra .. 
fegarn •na i, de seis horas por dL1,.. 
podendo. assim .• nas r~stant€s esta .. 
cionar-em na via pública. prot,e!;!ldos 
pela inov tção ora a>Jrovada pela 
E~rt>.gia Câmara. 

5~ Devendo ainda oon.siderar o 
grande . núm~ro de caminhões de 
transcortes provenientes de divt> ·.w3 

o congresso Nacional decreta : Estados dn Brasil. os wais · tamo~m. 
ficaríam com a mer-nna liberdade de 

Art. I," f: àprovado o têi'mo do oernoltar-em na. viíl: IHíblica. .lird'l­
<tCôrdo C€lebrado, em 2S.. de yult.ç QUe em local- dos mais inconvemen.:. 
de 1953, entre o Gnvêrno da Uni~.o 't·es. ~ 
e o do Es·t.ado do fti'l Grande do Os motoristas dê.SSI"S caminhfl'€s e 
Norte, para instaJaç?.o de nma Es- :;-eus ajudantes, não tendo dom_icl!~\J 
cOla de Inlciaçãú Agricola no Muni- certo nesta Capital. e também p1.!·a 
cíp_io de Angicos.. • vigiarem as mercadorias que condt\­

Oradores inscritos 
o Expediente 

para ·Art. '2. 0 R-evogam-se as disp-oswões zem pernoitariam nos veículo;;;, x~ .. 
A...:. Comis.o;;ões de Constituição e em contrário. indicando com as naturais alsnar .. 
· ras e ruidos própl'ios dêE.ses a'!,!'n::>a• 

-Justiça e de :f':iJ]anças. As Comissõe-s d~ Constituição mentos 0 sos:;êg·o e a tr:mqüil!d:ld~ 
~ Justiçá e de F~nanças. :los moradores dos logradouros •m:-ie 

t.~ - Senador Gomes de Oliveira. 
2.o - Senador Attilio Viva~qui. _ 

ATA DA 8." SESS~O DA 4.' 
SESSÃO LEGISLATIVA EX­
TRAORDINARIA. DA 2.• LE­
GISLATURA. EM 30 DE DE· 
ZEMBRO DE 1954. . 

Projeto rlp Oecretn teqís!ativo 
N.• 94, de 1954 

(4 519-A-54, na Câmara) 

Aprova o contrato celebrado 
entre o Ministério da Aqric!lltura 
e o Estado do Rio Grande . do 
Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
PRESIDÊNCIA DOS SRS. ALFRli!-

DO NEVES E CAf..Los· LINDEN-. Art. 1.0 E' aptovado o contrato ce.:: 
B:E::RG. ~ntre o Ministt~rio d!l ·AgriCultura e '' 

lebrado, em 17 de dezembro de 19S3, 
AS 14 HORAS E 30 MINUTOS E'.stado do Rio Grnnde dn Sul, para 

COMPARECEM OS SENHORES Rnlicn.ção de auxilio de Cr$ · · · ..... 
SENADORES 'WIJ 000,00 (duzentos mil cruzeiros). 

· : na Escola Técnica de Agricultura do 
AttiS"io Jobim. - Magalhães Bara­

ta. - Antônio Bayma. -. Carvallto 
G•litn_arãe,<;. ~ Mathias Olvmpio. -
Joaquim Pires, - Oriotre Gomes. -
Plin;f"J Pomneu .. - Velloso Bor(1es. -
D-iair 'Brindeiro. - Ezecl!ias da RO­
c1Ía. -=-- Cícáo de Vasconcelos. ~ 
Jsmf'r de GóeS. - Neves da Rocha 
- Carlos Linrfenberq. - Attilio Vi­
t•acqua. · - Alfredo. Neves. - Pe­
reirrl -Pinto. - Guilherme Malaauicts 
- 1/cmiUon NorJU'eira. - Mozart La­
go. - Nestor Massena. - Eucli1de: 
Vieira. - Dominqn.<? Vela.<'co. - Da­
rio Cardoso. - · Costa Pereira. ,.... 
Gom.e.~ de Oliveira. - Alberto Pas~ 
qualini. (28) . -. 

O SR PRESIDENTE· 
A('.ham-se pfesentes 28 

dores. Havendo número 
aberta a sessão. Vai--se 
leitura da ata. 

Srs. Sen:\~ 
Íegal, est?. 
proceder à 

O Srl. 4-' SECRETAI\10: 

(Servindo de 2.0), procede à leitura. 
. da -ata da ~f'ssão anterior. que, pos­
ta em discussão, é sem debate apro­
vadj. .. · 

O SR J.• SECRETA RIO: 

{Servindo de 1.0
), lê o seguinte 

Expediente 

mesmo Estado. ' 

Art. 2.0 Revogam-se as diSposições 
em contrário. 

As Comissões de Constituição e 
Just1ça e de J"inanças. 

Projeto rle Decreto Legislativo 
· N.' 96, de 1954 

(4.487-A-54, na Câmara) 

Aprova o contrato celebrado 
entre o Departamento dos cqr­
r,eios e Teléqrafos-.. e Pedro Fer­
TP.lrd Filho, Prefeito Municipal de 
Guita tinga. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato ce­
IPbrado, em 9 de dezembro de .1953, 
entre o Departamento dos corretos e 
Telégr.afos e Pedro Fen·eiril Filho 
Preff.ito Municipal· de Guiratirwa 
F..stadà de ·Mato Gro.::so, pat'a cons­
tn·:ão de um prt>dio destinado a 
A~ênC'ia oPstal Tele~ráfica de .To· 
riYoreu, naqilele E:<;tado . 

Art. 2 a Revoga01-se as .diSposições 
~m contrário. ..,.' 

As Ovmissões de Constituição e 
Justiça e de ?inanças. 

Projeto de Decreto legislativo 
N.• 97. de 1954 

(4.676-A-54, na Câmara) 

Projeto de Decreto legislativo 
N.O 99, de 1 S54 

(4.46>A-54, na Câmara) 

Aprova o contrato cele!JI a do 
entre o Departamento dos '7or­
reios e Telégrafos e a firma Pau­
lo Brandão & Cia. Ltda. 

O C-ongresso Nacional decreta: 

Art. ·1. o b a.provado a contraW c e· 
lebrado, em 28 de novembro de 1953, 
entre o Departamento ·dos Corre:os 
e Telégrafos e a firma Paulo Bt·an · 
dão & C ia. Ltda., para const .. llÇÃO 
do prédio destinado à A.gência ?cs. 
t<ü-Telegráfica da cidade de Alto 
Rio DoCe, no Estado de Minas Ge-
rais, pela importância de ..... . 
CrS 445.~00.00 (quatrocentos e qua­
renta e cinco mil cri.Izehosl. 

Art. 2. 0 :E:ste decret<J legis!ativo 
entrará em vigor na da ta de sua 
oublic1ção. revogadas as disposiçõe:;: em contrário. 

As comissões de Constituição 
e Justiça e qe Flr1anças. 

Doi's da mesma Casa, um comuni­
cando a remessa· à Sa.nçào do J?r:>­
jeto de lR:i da Câmara n. 0 124 de 
1954 e outro er.caminhando, para 
promulgação, por ter sido apnv.l.do 
pOr aquela Casa, o proj€t-o de ~­
ereto Legislativo n·. a 82. de 1954 que 
conc'ede aut-orizacão ao Presidente 
da República para se ausenta~ d-o 
país. 

A Promulgação. 

Veto n." 4, de 1954 
Em 3D de dezembro de 1~54. 

Senhor' Presiden~ : 
Tenho a honra- de encaminhar 1 

vo::sa Excelência, nos têrmos do ~ 3.0 , 

e para o.<; fjns 'd-o ~ 4.",· do art. 14. 
da Lei Or~ânica d{'l_ Distrito- Fea~'ll, 
o P!'O.ieto de Lei n." 105· A. de 1951 
da Câmary dos Vereadores, que me 
foi enviadc. em 21 do corrente Jfl~S 
e a.-o qual t.eguei 'Hi.nção, totalmente: 
'J.(}r ser ::ontrário aos interêsse-:. do 
DistriW f'ederal. 

estive:;: sem estacionados. 
6. Além dos inconvementes a;1on~ 

tados, a ocupação habitufl.l de um 
mesmo local. traria e:ray·e pte_juíz~ 
para a limpeza do logl-adouro, ~-endo 
em vist:l o vasamento de óleos e ou~ 
tros detritos dt'CmTent.es do acam­
parnento nn via pUblica; inc 1 '1Sive 
com a \'arredura e limpeza do 'Jl.'Ó-
prio veículo. * 

7. Cumpre, també!r., esclarecer a 
Vossa· Excelência, que a penal·oadt 
aplicada ao infratqr '1Ue pernol:.ar () 
seu veicul{J na. via pUblica, com de­
sobediência ao art. 14 do Dec,·eto 
n. 9. 738, de 4 de maio de 1949 é 
a multa prevista no art. 16 dn Ci­
tado decreto. não indo nunca f:St-1 
Prefeitura. até a apreensáo e rt>OO­
qu-e _dos veículos infratores .. 

B. Picam. assim. evidenciados, 1)3 

.vários aspectos prejudiciais. do :nen­
cionado .Pr.o}eto de Lei e que d{'t.-1.'­
minaram o veto ao me.,mo pro.ie~o. 
em d~fesa dos interês.ses do Distrito 
Federal. 

9. Vale ac-entuar. na opOrtunidade, 
que o art. 14 do Decreto n. a !} .'l38, 
de 4. de maio de 1949, dispõe : 

"NenhJ.m caminhão, ônibl!S otl 
veículos de transporte a fretf' ou 
de mercadorias, p-oderá. ser :rua•·­
dacto durante noi~ na via pU­
blica", 

estipulando. de outra parte, o artt- .. 
go 26 da Lei n. 0 563~ de 11 d~ de­
zembro de 1950, que: 

"A inscrição ::los veículos será. 
feita na repartição· competente 
mediante apresentação, pelo ')l'Q ... 

prietãrio, de. uma ficha de ·ms­
crição, cujo inodêlo impres;on 1he 
será fornecido gratuitamentf' i! 
que ~ont€rá o.s s-e~uintes caruc­
terist.icos essenciais : · 

I - Veículo.<; au•.omotores; 
a> 

bl -·local· de .guarde do vei-:ulo: 

C) • , , • , , •.. , , . , •..• , .. , , , . , ••• 

10. Como se. \'ê. a legislação() ll"U!ll• 
nent-e vigente afigun-se mais ena 

harmonia com. os lnterêsses d3 Oi . .;­
t-rito Fedenl e a e:ruerrência -'t-K•n ... 
:o~1hJ. a sur, man.utenÇão,·à vis~H ct-\P 
resu1tad0s que a sua ap!lcação vem 

2. De fato. determina o projeto apresentando. , 

Mensagem n.0 144.-54, do Sr. Pre­
Sidente da República, defolvendo aU­
tógrafos do Projeto de Lei , da Ctí~ 
mara n.a 226-53; Já .sancionadô. 

que sàmentf' poderão ser apre•·ndi·, 11. Agua1'ctand.o o pro!l.unciam~nto 
dos ou reb:-.carios os 'veículos a r:rere do E'~r~g:io SenndD da República sõ­
abandon:-~do.s na via pública. j"S'd::> bre o veta total que, aelos nhlti ·,_;,"!\ 

Avrova o têrm'l de con~rato que se oom~3iov~ que esga snuar:-a-:> e_x:post.os, otus qo Projet-o de Le! em 
celebrado entre o Departamento 'perdura hã. ma!.s de d-ezoito hOrJ~ qu-est5.e: . aprovdt<J a op-ortun:uad-e 

' , 
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p;~.ra. reafirJnar a Vo~a. EXcelê~cia \lho. -: Cesar Vergl!eiro •. - J!aieon­
a se.rurança de meu dtStmt<J apl'eço. des. Ftlho, - Joa_o Vlllasboas. -
_ A'lim. i'edro, Prefeito do Distrito Vespasíano Martins. - Othon Mii~ 
V-ede-ral. der. ~ Flávio Guimarães. - Ro~ 

A Comissão de Comtituição e· berto Gla~ser. - Ivo d'Aquino. -

gem na Prefeitura, quer -eÍn outroa As medicinas assistencial e curativflL 
cargos da administração pública. ficam a._ cargo dos Estados, e na de-

Temos, agora, pela nota do "Cor- ]>end~nCia C.bs municipics 0 combate 
re:o da Manhã", jnformaçõe.s sóbre a e prestação de a.ssistênc~ médica a 
?rientaç_ão ·que S. Ex.a pr.;;tende dar,· enfermos indígentes e que necessitem 
a tão propalada reforma da previ- trr.tamento. Não se se compTeenfle 
dência sociaL dê o Govêrno Federal assiStência mé .. 

Justiça. Agripa. ~e Faria. - Alfredo Simch. 
~ Camtlo Mercto. - '(24). 

PROJEID A QUE S:E R:EF:ER:E O 
VETO 

A câmara do Distrito Federa! re­
trolve · 

Art: 1. o Só poderão ;ser a:pre.,_~nj,i­
dos ou roebOCado.s pelas repartlçõ~ 
municipais o:: veicules a. fret~ ab~m­
donactos na via pública, se ficar com­
p-rovado p-ela autoridade p:>licial com­
Jl";'tente que os mesmos se ach1Jn lles­
Ea situaçá() há mais d~ dezoito ho­
ras conseeutit·as. e desd~ que nã,, ts­

. teja.m a embargar o trânsito nas 
"fifls principais de ac€s!<:J. · 

Art. 2 . o RevQgatue · as disposiçõ-e3 
em ccntráriQ, 

Distrito F'edera1. 21 de' d~zembro· d3 
1954. ~ Levu Neves, Presid~nt-e, 
Soares sa;npaio~ 1. o Secretário. 

'1: LIDO :E V AI A IMPRIMIR O 
~GUINTI1: 

Parecer n.• 1.121, de 1954 

Da Comíssáo Diretora 
Redar.ão jínal do Pro1eto de 

Resoluç'ão n." 53, de.. 1954. que 
nlt.era os artigos 194, 195, 19!1 ·e 
19'7 do Regulamento da Secre­
taria. 

O senado Federá! re.solve : 

Art. l.(J Sllb~tituam-s.P oc: ~rti­
{!XJS 194. 195. 196 e 197 do R~l;tl:l­
m"'""t<:'l ô.?. Se~rf>tari~ Del.o.<; setruir> .. ~s : 

•• Art. 194. Os A iudante.s de P?r­
te1r·:J. nlém d~ 1uxmarem ('I Sur;t::nn­
t~nd~nt.P dnc: Servl~o:c; de Portam'! e 
G'lmtmlcar.õ"s. exerutar5co os .c:et"il';OS' 
d-"·" gabinetf's. cDmis.séos V'ice-ct:r~­
t{lr:~s· e. iil'f>tcti?.s-. d<> :u~ôriin co-n~ 7!S 
(l<>+erminacóes dos restJ{'CtiVos che-
fe'='.· - -

A:t. 195. A..,s Amó1ia.res de PQ-:­
hrrl~. classP K, Cflmpete: 

a) - a exf'cncão d.., tflr'l"l~ o<:: S~T­
v~co.c: rl"ô'te:mln~dfiS l'Jelo Ru~erintF>n­
d'!;nte d.-,c: S~rviços de t>ortana e CoJ­
llllm:caçóes ·. 

b) - prover a Mf'f!R. as ban~:l.das 
d·OS P~nw·lfl1f>S, OS !!ahinPt"'S e S\1l?oS 
d:~..!'l Cornis.o:;ões ~do mat~rial necf'ssi­
r\41 ~ 

cl - obeü?cer .e cumpri! as de­
'P.rmina~Õ?F de SfUS supenores em 
A.,tPria de "'HV~CC • • .f'o 

d) _ rx>or:Jf'!'l'l" c.om m d~rfl'11.<: .,m­
~n:!i .. hs d~ P<"~Ttl'l.r;<>. no desemte~ 

•.,r, d-= Sl~a~ obTl<rarMs: 
e) _ 'ltu:dl1ar o.c PoNéros no de­

. ~>'1'l"'enhr> d€' <~U'3.!:. f1mcões. 
Art 1f!6. A1s Anyiliare~ de T'Qr­

, uí~. · c1~S~"'~ I ~ J, i.n~uTnhe o. s,"'~· 
.;~_<:; de limpeza !lera! do ed!flc!O 

e dos mÓ\'f')::'>, ?ts~iw I';'()T(In rru~J(Ilte: 
.flntro qu~ _ )h,.l'> ~.,.;~ N.ot'i'rmi.nad<l lY.:"]fl 
Administrador rto Edifí,.,in fJU -n:ros 
cb,f~c: d(t.'> servíçM em que estl':e-
ff'TY'I t-ot1dos. . . 

Art. 2. o Rev{)gam-s8 as d!.sposiÇôe~ 
eht contrárk. " 

Sala da C:::>mi.r:<~:::o Diret.:Jrf\. e!'f! ':\fi 
d.c. de-zem~r.n rt"' 19'fl4. -- JUo:rC'H1rles 
FUho, Pr!'sirlPnte. - Alfredo Ne?JeS, 
Relator. -- Costn Peretra. 

COMPAR:EO:EM MA!S OS SRS. 
SENADORES: 

Vivaldo Lima. - Victoríno Frr>ire, 
.,;... Kert;>irtalão Ca.vatcanti.,- Geor­
gl-rH' ÁVelíno. - Fe1'rdra de S·m;;a. 
- RuJ! Carneiro. - Annlonin. Sales, 
- DmMl Cr112. - Pinto Alel.l:·J, -
8H1:io Curve. - (11). 

DElXAM DE COMPARECER JS 
SR.S. SENADORES : 

Bandeira de .l\'Ie!lo. - Prisco àqs 
Santos - Alvaro AdoZoho. - ArP.a 
LeiiCJ . • - OHmo Oliveira. -;- A~~is 
C11nteaub1ic .. nd. - Notaes Fllho. -
JTlliO Leite - wazter F~anc?. -
A 1(J11~io de carvalho. - Sa Tmocn. 
- Berno.rdes FiULO. - Levindo Coe-

O SR. PRESIDENTE: 
Tendo~se ausentado de.sta Capital 

os SJ'.s Bçn.adores Banden·a de .\1 e I! o 
e JUlio Lelte, deslgno, para sut;5ti­
tui-los na Comissão MlSLa mcumvl­
da de relatar o veto presidencla, ao 
Projeto àe Lei qve modmca a legis­
lação do impó.sto ae renda, os t;rs. 
~nidores Nest.ar Massena ·e Ezer.hias 
da ftocha, respectivamente. <Pausa! 

Do Chefe do Gabinete Civll àa 
Presidência da República acaiJa d-e 
chegar ;::.omunicaÇào de que o Sr. 
Presidente da República receebrá <JS 
membros da Mesa do Senado e os 
Srs. Seria dores no dia 1. 0 de ja1~eiro 
próximo1 às 16 hor.as. (PaUsa). 

Sôbre a mesa um ·projeto Que val 
ser 'lido. -

E' lido o seguinte 

Projeto de Resolução n." 54 
de 1954-

Con.cede licença a St bastião 
Veiga, Oficial -Legtstativo, classe J 

para aceitar bólsa de estudu~ 
conceàida pelo# L' venlo rzorte­
americano. 

O Senado Federal r-Esc.lve: 

Podemos dividir a sua entrevista dfca a tóda a população: seria, no 
em duas partes. Na primeira, S. S. I · 
preconiza a unificação C.'os serviços c~so, a comp eta socialização da me-

dlcina e mesmo uma intromlssâo do 
médicos, com que . esta..mos de pleno Poder Federat no âmbito esta-t.'ual e 
acôrdo, como jâ• tive oportunidade .de até na esfera municipal. 
dizer aqm, acnando que é matéria 'Esta a :razão porque 0 Ministél'iO 
pacífrca para·tod~s aquéles que se in- da Saúde não se obriga ao trata­
tel·essam pela ru;s'lstencia ao traba- menta: t~m. naturalmente, para fins 
1Lac;.:._r, em no~.;a terra. · de estudo, .servlros ern oue ensaios ê 

Realmente, cont dificuldade poderá aplícac;ões são feitos c.mn· '"uect ...... l'X'"' 
o EstaC.'o dar as.s!sténcla ao seu tra- " ""' 
balhador, sem a u·:n!iC:lção ·ctêss·2S pe!·imentai.o:;, puramente técnico-cien­
t:erviços. Ern pequenas cidades do in- titicas ('xecntados. n::~ra os servicos­
teriOr, onde um1:1. úmca instituição de escabs. e orientaÇão sanítãria. dos 

difF•··~ntf!l" F"tado.s. 
tem um gl'alld~ 11úmero de traoa- Há. também 0 serV'íro de .soco~~ 
lhadores, pJ~suinao as outr~s pe-
q,ueno nUmero db ):l.Ssociados, tornar- a uma ou cutta unidade foederf..tla, 
s.e-ã. difícil para essas últimas man- vitima de surWs ~-pi,dêmk"Os, que ul .. 
terem um serv1ço médico para toé.'Os. trapassl'!m suas nos.c;ibilldades. f'()r­
OCorre, entáo, 0 c:aso, _ como em que, náo se eomureende (llH~ o :vn~ 
algumas ddad.es do interior de são nistério de Saúde, com 'finaUd:tde 
Paulo - em I.J.Ue 0 1. A. P. I. e 0 nreventiva, vá prêstar assistência lné­
I. A. P. C. podem manter .serviços díca ao trab"Jlhador. . PaoPce~mf' nue 
médicos, porque o núm-ero de asso- a isto se ODÕf> o artko 157 da Col'ls­
ciados compensa perfeitamente as tituição, r:!Uf' diz "é obrjgaçí'io do Fs­
despesas com a, manuten·ção dêsses ta do, através da PrevJdência Soei !li, 
serv.iços. Entretanco, o I. A. P. B., entre outras obr!gacões - na a1t­
o I. A. P. M. e o r. A. P. E. T. c. nea 14 - dar assistêncif:l .santtâ:--ia. 
não poderão manter, para os seus inclus-ive ho~,uitalar,~ m~dico-U!'fi'~n­
contribuint-.:s, êses mesmos serviço.s, tíva ao trabalhador e à !!-estailte" 
porque o número reduzido C.fe asso- Vemos que a próryria. Constituição 
ciado.s não permite a execução· 'de determina que a a.ssístê~cil'l ao trab3.­
taretas onerosissimas para os cofres lhad?r e à ge.stante d·eve ser fe!ta 
das Instituiçõ~. por rntermé-dio d<l a~~ist§nc!a médlca. 

Cria-se, assün, na- mesma cidade, N'a ·sua ·alínea XVI, determina nue a 
uma situação de desigualdade em que previdência social tem po:.,si8 téncia" ofl­
algun.<; trabalhadores têm assistência cíal através da lnstitulcão para a oual . 
médica, como determina a nossa ficam Obríg~aas a conl:.r'ihll;,. a uritão, 
Constituição, e outros sômente po.r o empregador e o empl'egado. 
contribuirem para instituições ôfe~ 
rente-;, não usufruem essas vantâ.gens Vemos, p::>rtanto, que a União não 
da previdência scc1al. pode prest.<'~r nss1stência médica a 

Sr. Presid€'rlte, o ponto, porém, que ninguém. Delegou a certos Ó""'8Nl, 
me ; fêz vir â tribuna tecer alguns que funcionam em caráter es~ctal, 

é.~spos.ições contentários f&i o fato de dizer a Se- nrevlmtivo. com contribuicão tri-u:u­
nh()r João Carlos Vital que vai pro- t!te, a obri<ta{'ãO de pr{'star :.ssist~n­
por ao govêrno a passagem dêsses cia médica ureventiva e curativa. tat~to 
s~rv_iços médicos,' unificados, da pre- ao trabalhndor como à sua famflia, 
Vldenc1a pna o Ministério da Saúde. no que resnefta à mat:rnid.ade. Voe-

_ Art. 1.0 E' cJncedida Jicel~'"a de 
12 meses. nos têrmm:; do art. ~53 c.lo 
Regulamento da Seta·eraria, ao Ofi~ 

cial Lea-i.slativo, classe J, Sebãstiá~; 
Veiga, para cumprir nos Estados Uni­
dos da_ América do Nortft o programa 
de tremamento em Administraçã<J 
Pública, CJnstante da bôlsa de estu­
dos concedída pelo Govérno norte~ 
arnel'icano. 

J\rt. 2.0 Revogam~se as 
em contrário. 

Justijiqação 

A comissão- Diretora em reuniã{) dé 
15 de dezembro cotrente aprovou o 
Requ<!timento n. 2'15-54, p-elo' qu11l 
SeJ;lastião ·veiga, Oficial Legislativo, 
classe J, desta Secretaria, solicita per­
missão para aceitar a bôl.Sa de estu­
dos que lhe foi concedida p2J:J Go­
vêrno norte~americano. · 

Versa a referida bôlsa de estudos 
3ôbre administração pública, especial­
mente no campo de relaçõe3 entre os 
PoéJeres Ex-ecutiVOs e Legislativos, o 
que levou esta comissão a conceder a 
licença em. causa, pais o aperfeiçua­
mento dêsses c.::mhebimentos estão jn­
timamente ajustados 110 âmbito de 
trabalho da Secretaria desta Casa do 
Congresso. 

Sala das comissões, em 15 de de~ 
zembro de 1"54. - JJJarcondes Filho 
Presidente, - Alfredo ·N,rves, Rela~ 
tor. .._ Carlos Lindemberg. costo 
Pereíra. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora d~ expecaeme. 

o nobre Senado, 
primeiro oradoJ 

Tem 'a palavra 
Domingos Velasco, 
inscrito. (Pau:a,. 

S. Ex.a não se acharido .P1·esente 
concede a palavra ao nobre Senado1 
Guilherme Malaquias; .segundo ora­
dor inscrito. 

Parece, à primeira vista, razOável mos que a funcão da Previdência obe­
e.:.-a .indicação. O Ministério da saú- dece ao Sisterita esnecial de cont.ri ... 
é.'e trat.fltia dos doentes. Mas, se ana- buicão do empregadot, do .ernor.egado 
Usarmos a finalidade do Ministério e da Uni~o. Não vemos como se 
da Saúde e. estudarmos como e per- possa se;t:Jarar essa assistência inédica 
CJ~e funcionam as tnstitui"Ções de pre- da previdência social e Jeyá-la p::~.ra 
vidência, \'erifjcaremos até que a isso o Ministério da Saúde. o.u~ nada t~m 
s~ opõe a Constituição e tõda -a le- com a contribufeAo do trabq1}1ador 
g.J,Slação em vlgor. nem com 11 PresldênciR Soc!::~l. Pi-

Ca;.mete ao Ministérlo da Saúde, cariam, assim, ligados ao Ministério 
pela lei que o crlou, ·o trato d{'s pro- do Trabalho, na sua parte de auxilio 
blemas da saúde. Porém. não compete e pensões. na sua part-e prón .. iamen­
àqu.e,le Ministério a f!S$\stêêncla mé- te de pre"Vídência social, e ficaria o 
ê.'ica, O trataln-:!~nto. l'Eo J.aZ D 1\!i- Ministérlo da Sa.t'idP ·com OS traba­
nlstério da Saúd~ a medicina cura- lhos referentes à assistência médica. 
tiva, mas sàmente cu:da àos prob1e- Será muílo difícil a separac!'l.o um 
mas atinentes à salide_ isto é. à saúde que ha_ia um órgão único de· li!!acfio, 
pública, à medicina , preventiva e à 
medicina Mnltária. um departamento que possa e!t>tuar 

E• o que deteru.dna a Ccnstituic .. !w. o Intercâmbio entre essas dll:'IS .atl ... 
vidades concernentes ao tntbalhador, 

no seu art. 5.0
• alinea 13, ao dizer à ~revidênda na parte de a;J{l~enta• 

que compete à Ut!iãO tratar- dos pro- dorias ,e P~n.cões e a a.'i."'lS"nc'' nJ'· 
btemas reft!'rentes às sêcas, às en- - - ~ ·"' ~;:: 
chcntes e às endemias rurais. so- d~cn, qu:, também, em certa pa:-te­
mente as endemias Turais é QUe fi· é urevHier.cia. poraue prPvine c'lm:P·­
carn a cargo ca União. quê~cías mais sérias que tJ-oileriani. 

As que infe~tam 0 pOWJ brasileiro. ndvJr de enfermidades nã-o atPndjda.s 
com caráter geral, são -as end~miss a tempo· N~ próPTla pre-vidência, 
nat:ianais que atfnqem a tcd{'S os E~- na parb referente M ::m:J.~entndo~ 
tados, !;!Orno a tu~r{',ulose, a sifilis, ri_as; na parte ·que ·conéerne ao ''au­
s lepra e nutras· rme fogein ao do:>nf- XI!lo enff'rmidade", na inatividarle 

j nio C1. União; nertencsm f\()S F;<;t.ados. remune-rad;~, vrovlsórla ou permanen­
! est~o atetos .. às unídaqes federadns t-e! terão os a·ssOc!adO! qu.c se subme-

1 

,or MUS servtços de Saúde Pl1blica P t~r a exame médlc(l, à revisão :rn?­
Sanitárió, de tratam~nto e cm1ba~P. d!ca dos Institutos. Passando ~tcf'-; 

O .. SR GU_ILflERn.!! MALAQUl.A::> ift outras. ~ica~do 0 Govérno F~éleral serviços médicos para outros Mini.<:· 
(Não /'Ji revisto pelo orador) ·:._ Se- 1 com a obn~açao ap~nas - rem t-o '"'7" tério.s, ser\ a difícD o intercâmbio en· 

nhor Presídente, há C•i.as, através de (?as en~8mu\.s runns. talo;. coma o tre um e outro, caso. a t~so ·não .~t-
. ·~~ entrevista c011cedida ao brilhan- Impaiudu::mo, a peste bubônJCa. a f.~- opusesse a própria · Constittiic1to U.C) 

te matutino "Correio da M:mhã", ti- bre ama~eh etc, COJ1? relação àr: seu ArtJg{'J I57, aJ!neas I4 e 16,-·det-e-t­
vemos oonhecimento de alauns pontor doenças mfecto~contBgt.CsfiS. nue ac;- minando que a assistência aG trabR­
do trat)alho que 0 sr. João car1o:: golam a. POP?lação do Brasil, como lhador devE' e tem de ser feita pm· 
Vítal está ctesenvotvendo 11ara a rc- P.:~ dos c.ema1s pa[sef:. tem a Uni-i., interm~di"l dos órgllos d~ previdêr:­
·forma das instituições de previdênci?. ~omente ~unr:ão C!JOr0!n.adora: p1an- da S?c~al. que são ligados da. maneira 
social. · tém, nor mtermédto d.., s-:-n Mini~tério de.scnta .anter5o:rmente. 

· . da Sat'1( ~ - antes Mklistério ê"< Julgo que a unmCaç.&o dos serv1,..o.s 
Já. por algumas vêzes elog1am<1s a ~dllc'c.•_~ e sau·•. e _ ór•a·o n·ci·. n•. 1 m"dl é ' - d "! t t' d s ,.,_ " "'--' '-~ , ., .~ · .._. c~s uma necessidarl.e que não 

açao a m1n s ra IVa o r. JO<w Cat·-· a . !un•.Po n•rmo•!v• e coo·'.cnad·or," -'d :1 f' • ' I 't I ao d .... " a 'l':: " JN -er .NI.r afastada do âmbito da 
os Vl a/ quer quan e sua passa~ da açúo dos órgG.os estaduí!lis. p:c·;iê.Z::::a soc!a1. Sz fic:.u- a pre-

I 
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vtd.ência social no Ministério do Tra .. 
balho, terá que ficar c<Jm a parte 
n1édica ... e a.ss!stenclal; ~ for nos dois 
MinistériOs os dois sempre .unldos. 

· Se fõsse para o Ministério da Saúde, 
dificilmente ê.ste se desobrigaria da 
parte de previdência oocial e teria que 
dai- Q Goyêrno a parte do ser.viço 
médico, pois não poderia fica~ c_a.da 

· um desses s~rviços num MmlSténu, 
diante do ponto de vista legal .. <:ons­
titucionai e da próprià execução de 
seus· servJços. · · 

Ficaria o próprio CMvêrno em si­
tuação /difícil de atender ao resto da 
população dO Brasil, gorque o MI­
nistério da Saúde passava a dar as­
sistência médiCa sómente a um gru­
po da popuiação; sem d~r _a ou_tru, 
porque Os trabalhadores contmuanam 
a contnbU1r para o Ministério do Tra­
bã.Iho e o Ministério da, Saúde conti­
nuaria- ind-ePendentemente dando as­
sistêncla mêdica a· um grupo de prl­

'vllegiactos, que ·nada tem a ve_: com 
·o Min!stérlo' dó ·Trabalho. 

Se o Sr.· João Carlos Vital propu­
sesse a transturmaçào da saúde e 
da hlgf.ene do tr!l!;J!ilho, ainda s~ po­
deria compreender, porque essa e me­
d!cina pr-eventiva; mas, quanto à sua 
especialização d'e assi~tência ao tra­
balhador; julgamos c.rue deve_ co~t~ .. 
nuar não como esta, no M:misténo 
do 'l~abalho, mas na Divisão de Pre­
vidéricia sócl.a.I, onde ficaria. maiS ~ 
vontade é ma:i.s de aCôrdõ -com a Ii­
nalidade do. Departamento. 

Desejo fazer' este comentário -an­
teS :que 6·-sr. João Carlos Vital dé 
desenvolvimento maior a seu plano, 

: porque essa· mesma idáia foi apres€n­
tada em forma de Projeto na Câ­
mara dos Deputados pelo Sr. Bro-
cl13.do da Rocha. . 

Tiye oportunidade de r~meter a S. 
ÊX." em carta,. mostrando que era 
lnexequiv'el ·a passagem. dos serviÇo.s 
médic-os · P,e ass!stencia social para o 
Ministério da Saúde. 

A ação do Mi~istério não po~e 
nem .deve ser desviada da sauQ.e pu­
blica para a assistência médica. 

· Aliás, o grande jurista, Themisto­
c1es Cavalcanti, comentando ê s se 
artigo da constituição, diz que urna 
das belezas do regime é dar aos Es~ 
tado.s e Mu:J.icipios a independência de 

·atenderem, de acórdo com suas ca· 
ract-eristicas locaUs, aos seus enfermos 

·e doentes, ficando a União sOmente 
com o szntido coordenado1· e norma­
Hstic~. a 

Reconheço, como quase todos nós, 
o valor, •a competêncla do Sl. Joá.o 
carló.s Vital, achando que está bem 
tnt~hclOIH~.a-u; realmente, a previdên­
cia sOcial não deve ser atualiz'ada, 
nêm deVe haver unificação .dos servi .. 
çOs médicos· e dos institutos em be .. 
nericio da economia e para a assis­
tência mai.s uniforme e mais perfeit" 
aos trabalha-dores. 

Fazemos, entretanto, êstes comen~ 
tários à entrevista de S. S. a, a fim 
de- que seja olhado com mais cuida tio 
lJ asp.ectú jurídico que irá provocar 
essa passagem para o Ministério da 
s~úde e as eonsequências sérias que 
poderão advir, 

Sr. Presidente, aproveitando estar 
na tribuna, não poderia deixar passar 
a oportunidade sem congratular-me 
com o Prefeito, Sr. Alim Pedro, que 
iniCiou hoje o pagamento dos horis­
t~s da Prefeitura, o qual já eu re­
clamara duas ou três . vêzes, pois se 
achava atrasado cêrca de Quatro me­
ses. 

Além dessa providência, o Sr. Pre­
feito reajustou os salários dos horis~· 
ta.s, de mil e duzentos para dois mil 
e quatrocentos cruzeiros, pagando a 
dif-erença, desde a data dá sanção 
do salário mínimo. Prova assim, S. 
Ex·.a qve está dentro do próprio espí­
rito que provocou- a . fixação dêsse 
salário. . . 

O Sr. Alim Pedro merece, portan­
to, os aplausos de todos nós. (Multo 
bem!). 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl (Seção 11)' 

. O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tem à- palavra o nobre Senador 

Mozart Iago, por cessão do nob_re Se­
nador Apolôp.io Sales, terceiró orador 

Para mim, a princip!il razão é o fa-
to de 03 fJ.lllcioná.rio'l no desejarern 
ficar - e fazem muitl'l bem - nos 
did.S 1.0 e l. de janetru, à. minha dis­
pósh,:áo, fér~hados no Tribunal a exa­
minar ata.<; Por êsse motivo, o direi­

,.. to sagraJ·1 de saber se fal,ou não r·:..u-
bado !oi-me negado. 

inscrito. 

O SR. MOZART L.IGO: '' 
(Nço foi revisto Pelo orador) ;._ Sr. 

Presidente, fui hoJe desagradàvelmen­
te surpreendido quando pela manhã 
me dirigi ao Tribunal Superior Elei­
toral, na intenção de apro\·eitar o 
primeiro dia do prazo para o ·recurso. 
que desejo interpôr, contra a diplntwt-· 
ção dos candidatos a senador, eleitcs 
pelo. Distríto Federal. 

Velho militante da política, advoga­
do que . sêmpre funcionou perante os 
tribunais eleitorais do País, sei bem 
o que posso e .o que não possõ fazer. 
No. entanto, o honrado presidente- do 
TI.ibunàJ·. Re~ional Eleitoral comuni­
cou-me que negava o direito de exa­
m;nar os mapas, boletins e mais do­
cuirientns das _apurações realizadas 
nest~ capital, no· EStádio do Mara~ 
canã. 

Sr. Presidente. deSde que aquela 
autú·a-ccão 'terminou, tenho pr:')Cli"':'ado 
evitar -o recurso, a que agnra sou 
ohriqa-do, -poraue eu mesmo admitia 
h~uvesse perdido a eleição; mas, no 
d~correr dos trabalhos, certifiqm~i-me 
de que o eleitorado carioca vot.'lu em 
mim. e estes votos e.c;tãü nas urnas 
.As iunt~s dfi.:JUele r-ampa de fnte'ool. 

-~'ltretanto, decidiram o eontráJ ir e. 
n:1ra comprovâ-lo. não DQ.'lso prescill­
dir do e"lC:tme do.~ document·='~- refe­
ridos; a fim de verificar Se sou eu 
nuem está em êrroJ ou se fO:-P:n as 
fttntn.c: oue- conr,ar:lm errado. 
, sr. Presinente, ·para que o Senado e 

a- Naccão éiatn a cautela e a prudên­
cia cOm que tenho agido, passo a ler 
n requerlmen~.o oue. em nome do Par­
tido Social · Democrâtico e da. União 
Dernocr:Uica Nacional, por seu dele­
P"rJdo. diri!rimos ao 'fiibunal R~gional. 
Pm data de 8 de n(lembro. Dizíamos 
nós: 

Tr!'lgo o fato ao o~::nh~cimentn d') 
Seriado, (H'dindo-lhe d<>s~u1pas por in­
comodâ-io ~om assm:to ·tão pessoal 
Tr-ata-se como acen+:;tf'.:, clE'.direito ~a­
grade-, e meus eleitores .,_. amigos re­
clamr~m que me\ most:e <h?'no dos vo­
tos que deram, defe!1.dent4<"! meus di­
reitos da melhor forma posSível. (71!Ui­
to bem). 

O SR. PRESIDENT:t:: 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre sznador 

Ano:iõnio. Salles, terceiro orador Ins­
crito. 

O SR. APOLôNIO SALES: 

(Lê o seguinte discurso) - Sr. Pre­
sidente. Fala-se muito em fixar o 
homem d9 campo, Impedindo, ·por 
medidas dlretas ~ indiretas, o êxodo 
para :1s cidades. O ~petáculo dan­
tesco das retiradas nos ·targos perío­
do." das sêcas, no sertão .nordestino, já 
foi objeto da mais variada Produção 
literária. Desde o.s artig:uetes em jor­
nais do interior, assinados pelas ·:o­
c.:.ções jotnalísticas da roça, a·té às 
obras alentad3.S de festejados autores. 
Muita emoção foi sacudida á leitura 
das descrições da grande tragid_ia 
periódica dcs Estado.s nordestinos. 
Tra2édia que de tão desumana e 
cru i! inspirou a arte de escrever, sem. 
esfriar a sensibilidade dos escritores 
que, todos, assim o r;reio, se senttram 
no desempenho de uma missão mais 
de solidariedade' e a1truismo· do que 
mesmo de arte e de aprimoramento 
de ~stno 

Mercê d-t: D-eus as retiradas asslm, 
em procíEsões descomunais de sofri­
mento e ·dôr. já vão ficando no pas­
sado. A· atua~ão do u~d-er público, 
abrinda estradas, realizando obras, 
c~nstruinclo açudes, minorou conside- · 
ràvelmente o aspecto bíblico das mi-
grações sertanejas. · 

"... vêm requerer respeitosamentE>< 
a V Excia. que se digne d~ lhes per­
mitir, na Secretaria dê~te culendo Tri­
bunal, o exame de· tóda a documenh'l­
cão referente à apuraGão do pleito dG 
31 ·de outubro. neste Dlstrit0 Fed~ral" 

~ste reouerimento, deu entrada nó MIG.R...o\Çõ.ES DIF.ERJm>.'TES 
Tribunal rio dia 8 de n:wembt'o, e As n'ligfações pelas estiagens pro-
ainda hoje não' C'Stava despachado Iongadas já não se fazem no espe­
seo-undo me comunicou pessoalment.{' tacular das caminhadas s-em fim, pc­
o honrado presidente do TribUI}~l. di· Ias estradas solarentas e pelos cam1-
7endo, por sinal, QUe eu podena re- -nhos·'sem destino. 
correr para instª-ncia. ruperior - Ut! Mas, nem por' isso, poderá ser con­
nue n§.o me fez favOr aigum, porque, siderada menor a tragédia QUe atinge 
Gntcas a Deus, sei o que posso fazer 1 - f 
. Alnna h ápouco obtive dêsse pró- já não sõmen e o sertao so redor, mas 
nr1o ·Tribunal Superior, um mandado também, na ge!leralidade, todo o int~-

r!o• ct~ Br<><>il. A trage"dla de uma rle seguranca QUe obrigou o Tribunal ' " ...., -
Begion~l Eleitoral a suspender a di· retirada silenciGSa, de uma fuga hu-
1Jlomadio e 10 de novembro, para milhante, de uma desen:;âo em que o 
!\<:l"USr!ir~r, como requ~ri, que os resul- soldado não pode ser considerado_um 
tadoR da anuração fôssem divulgado.!\ fraco, m:1.s apenas um heroi esmagado 
• 10 nMri0 ãa .Tt,stica, órgão oficial da pela g-randeza de um Infcrtünlo sem 
Jm::t!ca E'leltoral. - medidas. Refiro .. me a êste êxodo mral 

E' lamentáVel, sr. Presid_ente, que que os hom<;!ns da cidade tanto co~ 
tsso se tenha verificado, porque, à mentam, e de ~ue,. parece, tanto re~ 
<lista dos manas f'laborados pelas fUn- ceiam, corn.o ouem receia uma invasão 
tas, e dos hole_tins de oue se serviram nos prh·ilégios, ou uma diminuição 
"'ara totalizar as vota.r;ões dos: Sena- de domínio. 
dores. poderia con-vencer-me do meu Em anos de bQns invernos, como 
Pn!!:mo e confessá-lo. excnsando-me em anos de estiagem pro1nn<rada, o 
!lo tr-ab9.lho desn!!l'adaOill.ssimo de re- interiôr do Brasil é uma re7ião em 
r:on-Pr contra os diplomas ontem ex- despovoamPnto Desnovoamento de 
of>rfidc.s. que as e::;tatísticas não exni-imem a 

Já agora, todavia·não há outro ca- intensidade ·porque se trata de um 
o-n111ho: cabe 'I:TJ~nfi.S o recurso da ex- des)):Ovor~mento mais de qualidade do 
., .. ~icão de diplomas. que de quantidade. 

E ·vela o Senado a maldade com No interior do Brasil, n~s pf'!QUenas 
-rue foi escolhida a data de 29 d'e de- c.ldades e vilas distantes, as famílias 
"'embro nnra a diploma~ãci dos c:mdi- numerosas se tr:1gmentam. Nãô tendo 
'.latos eleitos no Dlst.,.'.tCl Fed~r~l. 0 em ou~ empre'!ar sua 1uventude, as 
nrRm do recurso oa:ra ft expedtçao de 

t d o;era-;õ".s qu~ vão atin'l!indo á moc!-
oii~lomR.s ·é dP trêR rHr.s 8 co~ ,ar. 0 dafl'-r. f'df'~cem'' par meios mats adian-
1ia M. incluindo V' e 2 de Janeiro tadós. OJ"Ide- haia maf.<: trabalho, oqde. 
'"!PP é dom!n~o. O pra?.n, na forma do 
"'.{1-ii""l'l Ci~:n. corre tnri~l""P.ndPn~P. dm: ·oos.c:am divisar um futuro mais risonho 
,.,..,.i<>il'l"l-"f .'!{'f1d'-'-m~" r)r;. ... <;i··pl. as..c;up. nt'l e nróxrmo. 
·~ia 3. lntl'!rnrT remtr.c;,1 JIJ fim clp exa- \r.t-o firando no êrrno 4os lo~are,TQo; 
rnt~•n ·c~ ,-,,~~ 1 --nentação que se encontra (fp_.,.,ro\•1do,; de- tud-o, m:: ancf~~.!'i e as 
no TribmBl. crianças. até que unt3. resoluçlo de 
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desespêro determine 'a partid~ ou um• 
chance feliz convide ao rein!cto d• 
·vida em outros sitias mais promlS~ 

"". Esta é a migração de que os JornaiS 
pouco ralam. Será o drama que ins­
piroU poucos talentos literários, este 
o quadru qu eo pincel não fJxa em 
telas limitadas nem os escuttmes gra­
vam no bronze. 

Esta mi.'5ração não é; porém, motivo 
de oofrímentos --e inquietaçõ-es menos 
crue:l.s, po~ue, no dizer de um serta­
nejo atingido pela realidade aqul 
apenas indicada, "infelizmente alncta. 
nin~uérn conseguiu destruir a sensi­
bilidade e o carinho ào_ coraç~o ~'.1.3 
pa ls e mães brasiléira.s". 

Nos Estado.s feli'?es .da zona· matá 
·nróso-era do Brasil, as .migrações se 
fnem dentro das próprias fronteiras. 
Mudanças de muni~!pios. J?esloca­
me~<.t-o oara zonas rn:J!s nrnctutln!, 
nara locallda~es onde há maior ctrcu­
lacâo de dinheiro. 

N.as pstado.'l subdesenvo1vlctos, 
vejâm que com pesar já estou usando 
têrmos a:ue E.e· emTtte6am n?.. Un':U.a­
P:em intern-aclonãl, - as correntes 
bumo.nas vão mais: longe. Transpoem 
trontelnas. estaduais, transpõem are 
oara!elos das zonas fisiográ!icM em 
Que se convencionou dividh o pa18. 

Quem conheça a famflla rural bra.­
sile1ra, na· profundidade dos seus sen­
timentos afetivos, não estranhará que 
eu declare aue e.....t,as distâncias, acres­
cid~s pelas· diticu1dade!l! de comum. 
cacfto; medem, que farte, a intensi­
dade dos wfrlmentos que se aninham 
nos modestos lare<t do tntertor t!o a­
tremo Norte, do Nordeste e do Den· 
tro. 

FARTURA E SOFRIMENTo 

Surpreenda, alguém, um dêstes mo.­
destos tugú.rios do sertão numa vlsfta. 
diferente da que se faz nas proximi­
dades das eleições. Encontrar:\, em 
aiguru .. casos, a fartura do leite gôrdo 
do.!'! currais mais próximos, a abun· 
dància da mesa plena de produtos da. 
terra, P<lf fôrÇf! da tradição ou até 
das, safras boas. Me.smo nêstes casos, 
que o citadino consider,aria C~ felizes 
e que talvez fô.sse tentado a genera­
lizar, se o visitante penetrar um pouort 
maüs na' intimidade da família, des­
cobrirá nos olhos .dos pais, das filhas 
solteiras, a nuvem de uma· sauda:ie, 
ou O C'!Sbôço de uma queixa contra 3..'1 
ap:trentes determinações do destino. 

A.'!i separações d-cs ent~· Quertdos, 
tentando a vida Já. long-e, de onde 
raramente se recebem noticias ou de 
onde talvez &e mandem poucas notl­
clr~s. Dir-se-!a que em cada lar do 
"hinterland" . .se encontra a referência 
a al~ém que fo1 para a luta, a um 
ausente em s~rv!~o de guerra, soldaCIG 
de uma batalha incruenta pe!a vida, 
de uma peleja desigual pela sobre·ri­
V~!1cla em que tantos sucumbem e 
tão pouco.s vitoriam . 

Não estou exagerando. O tato f 
real e comorovável até ·pela corres· 
oond€-ncia dos politicos que mantên~ 
contacto com os que os e-.Ie~erem, com 
o voto humilde de al:ru!ll distrito pas~ 
toril ou rtgrfcoJa. 

As causas ·disto muita!': serã>O. 1ão 
-l"JA como nezar. CaUsas que esc'l:nam 
à reSTJO!"I.Snhilidr!!e do homem. nrin~ 
do ou pl1"bl!co. Causas que recaem sO­
bre o cida d?o ou qu-e seriam 1t!:o:b­
mente imnutãveis aos oue gm.rernam. 
·Nem Cateria enumerá-las tôd~s. 

Desceria ao clâsslco reootlr de tô-das 
R" platnf'-ormas. Mas .iu.Sto é qu-e pelo 
mer.os se fixE" 1un aspecto · determr~ 

· nante des~a mi~ração de~?racadn e 
!3.ment?vel. oue só ni'ío é de•baT'dad1. 
'"')-!"'",...."P há_ ~obrn~ ~f' resl<rnaçãn f"JU h~ 
excP.s:::s d~ pauperismo. . inibinllo 
m1.1d~n,..~.s bruScas e resolur;ô"...s herói-
cas e decisiva.!. · -

_,UMA CAUZA 
Ft1t3.clona o 40 hinterland". Não pro... 

g-redlndo o tnt~ri-or. n!to .há me1o 411 
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vida para as pÕulações que crescem 
sob o imperativo das 1e1s bio:ógicas; 

No Brasil, na zona chamada rural, 
ressalto a falta de um tios êlementos 
essenciais de pr~gresso: a energia 
eietrica. 
. O Sr. Domingos Velasco - Muito 
bem, 

O SR. APOLóNIO SALES 
Ali o homem é desarmado da fôrça 
cnm que faça render o seu tra:01'11ho 
e com qué se pou~pe de canseiras, 
proporcionando;se o confôrto a que 
tem direi to. 

Na. maioria das vezes, a pouc~ 
energia elétrica existente, serye so 
ao! .mistereS da iluminação pública, 
nem entrando em Jinha de conta as 
inúmerns apHcacõ<:>s que teria como 
fafot da Prosperidade individual ~ 
coletiva. E não são raros ainda os 
casos em oue, até mesmo :a. ilumi­
nação pública se ·aúsenta ou êscas­
seia. 

E se é assim nRS a<rlomeraçõ~s' hu­
manas, logarejnt·. vilas e cidades, 
no ambiente nitidamente rVItal dRf' 
fazendas e propriedades agrícolas. 
nrm é bom fixar-se em números o 
df'scalabro: .a eletricidade é privilé­
yio a que quase ninguém asnira. Por:: 
cme é ventura· distante dRS bolsas 
mauras do rur::tlismo brasileiro. 

Num ambif!nte assim, duplamente 
esCuro. germinará a vegetRcão sem 
clorOfila da revolta, da· inQuietação 
e do desespêro que RS plantas .da 
resigna cão e· do conformismo nãc 
conseo-uem abafar. 

A debandada um direito 
A. debandada é um direito. O êxo­

do, uma determinacão oue ninguém 
tem razões suficientemente fortes pa­
ra recriminar, noraue não é justo que 
se teime em dividir o pafs em duas 
classes: uma minoria citadina que 
rec€be tudo do poder uúblico e uma 
maioria rural aue quase nada rece­
be, ou muito pouco. 

O Sr. Veloso Boraes - Multo bem 
O Sr. Domingos Velasco - V. Ex.9 

dá licenca pFtm um ~marte? 
O SR. APOLôNIO SALES 

Com nrazer. 
o Sr. Domingos Velasco - O que 

V. Ex.• afirma neste instante coin­
cide, perfeitamente, com o• que ve-. 
rificou um dos melhores observadores 
da vida rural nos Estados Unidos. 
O êxodo rural naquele pais diniinui­
ra de uma percentagem muito ele­
\'ada depois que o ambiente rural fora 
servido pela energia elétrica. Jus ti· 
ficava-se êle observando que a dona 
de casa promovia a saída· das fazen­
das para as aglomeraqões urbanas, 
porque a labuta doméstica era peno­
sa. com a falta do refrigerador. da 
luz elétrica, do conforto da televisão. 
do rádio. do cinema - hoie rural 
é um hábito nos Estados Unidos, co-
mo V. Ex.a sabe. · 

O ·SR. APOLôNIO SALES 
Muito bem. 

o Sr. D(\'71.inqos Velasco - Com 
a eletrificacão dà ambiente rural. fi­
xou-se essa fJopulação, . novamente 

nas regiões agrícolas. Assim, o tes­
temunho desse grande observador 
americano serve para corroborar as 
afirmar,ões de V.' Ex.•. 

O SR, APOLôNIO SALES 
Sou muito grato ao aparte de V. 
Ex.• sem dtívida valiossisimo pa1'a 
Utt.strar a tese aue defendo. 

O Sr. Onofre n.,mes - Permite 
v. Ex. a um fln~rtp? 

O ·sR. APOLôNIO SALES 
Com mnito prazer ouço o aparte de 
V. Ex.B. 

O Sr. Onofre Gomes - Em pf!recer 
oue ~miti Rôbre o nro.teto que autori­
'Z'aVa i!'lencão d'C direitas oR.ra maaui­
nlsmm; destinados à Uzina elétrica 
de Marcos. no municinio de Ltcânht, 
Jlo Estado do Ce::trá. tive nnortuntda· 
de de d~senvolver idP.ntica te!;e fi 
nue o s~narlor DmYliTJ<rCIS """1R.<~"O 

acaba de aludir, em· confirmacão da& 
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verdades que o ilustre orador res· 
salta em -seu discurso. Opinei fa· 
voràvelmente à isenção dos direitos, 
a fim de fazer nascer no espírito 
das populações do hinterland a esp~­
ranca de que caminhávamos no senti­
do ~-de levar-lhes, embora com al-
611ma demora, os meios de fixá-los à 
região econômica a que estavam ra· 

.dicadas. Dessa foÍ'ma, se aplicariam 
'melhor a suas atividades e obteriam 
melhorf's rendimentos do fruto dO seu 
trabalho. A tese que o orador de-­
fende -talvez· seja das mais essen­
ciais. O govêrno devia atender para 
ela, a fim de restabelecer, mesmo 
quê não iosse a praZo cmto, o exer­
cicio das atividades produtivas fora 
dos centros Úrbanos. 

O SR. APOLôNIO SALES 
Sou grato ao aparte de V. Ex. a. E' 
a voz de mais um Senador qu'e co­
nhece o interior do Brasil e que mi-. 
hta em favor .... da tese que defenda. 
Por isso, sinto-me sumamente hon­
rado. 

Náo· é de n.d~itir que assim con'J­
nlle a estruturação da vida brasilei­
ra. Até . porque se corre o risco de 
r;,ue a maioria rural passa a minguar 
com tamanha celeridade que, num 
futuro não ..suficientemente longe, se 
torne ritinoria, sem com isto aumenta­
rem os índices de proSperidade da 

·minoria superada ou o progresso da 
maioria que minguou. · 1 

Porque o interior é tão descuidado? 
Por que tão distantes as boas pers­
pectivas no setôr eletricidade? ~or 
que há descaso dos responsáveis pe­
la condução dos destinos do país? 
Não, não faço injustiças. 

Tenho sido testemunha de mui­
tos esforços dos poderes competen­
tes no sentido de se prover de ener­
gia elétrica o "hiútcrhu1d". E te­
nho sido também testemunha das 
iniciativas no setor privado que bem 
merecem aplausos. 

O Sr. Domingos Velasco - Permi· 
te-me V. Ex.a mais um ·aparte? 

O SR,, APOLôNIO SALES 
Com todo o prazer. 

O sr. DQ?Tl.ingos Velasco·- v. Ex. 
foi relator, aqui no Senado, do pro­
jeto que tratava do financiamento 
Para ·eletrificação da Cachoeira Dou­
rada. A DOpulação do Brasil Central 
deve êsse grande serviço a V. Ex.n 

O SR, APOLôNIO SALES 
Obrigado a V. Ex.B 

O Sr. Domingos· Velasco - Por 
êsse motivo, ·devo informar ao nobre 
colega o que está ocorrendo. Inicia­
dos OJ; trabalhos de construção rl.a 
Central Elétrica da Cachoeira Dou­
rada - que para nós, do Brasil Cen­
tro!, é tão importante como a Ca­
choeira de Paulo Afonso para o Nor­
deste - a emprêsa francesa, de Mar­
selha, que venceu a concon:ência, es .. 
tá na iminência de demandar. o Es~ 
ta do de Goiás por· falta de pag:a. 
menta daquela verba de 20 milhões de 
cruzeiros que V. Ex.B, no seu pro­
jeto, consignava para a ele~rificação 
da Cachoeira Dourada. E isso por· 
que o Ministro da Fazenda se recm~n 
a dispender essa importância, estri­
bado na sua teoriâ de que .não deve 
haver inflação monetária. 

O SR. APOLONIO SALES - V, 
Ex."' pode contar com todo o meu 
apoio na reivindicação que cert11men· 
te fará, para que ·o Presidente ... h 
República evite se consume a in­
terrupção dos trabalhos de a insta­
lação da Central Elétrica Cacl'toeira 
Doura'a, que representa sem dúvid::t. 
nara o Brasil central - como ~firmn 
V. Ex. 8 o que a de ?aula Afonsô 
significa para o Nordeste. 

Pro.ssegulndo nas minhm; cons\df'­
rações. acentuo que, na . Psfera ofi­
cial como na esfera oficial como na 
esfera privada, há uma concenrfí.o do 
nroblema que é uma barreira in­
transponível para os passos mais~ ~ce-

lerados a dar na caminhada que é 
bem longa e áspera. 

o provimento da energia elétrica 
nas cidades, ·como nas vilas, como 
nas zonas rurais, é considerado um 
empreendimento só e unicani.ente 
econômico-financeiro. Um empreen­
dimento em que a decisão púa o seu 
comêço, prosseguimento e ampliaçãa, 
é uma questão de números. Mas de 
números esverdeados, com o azinha­
vre do lucro imediato, do lucro di­
reto, da recuperação sonora dos tos­
tõEs empregados, nos ptazos lilipu­
tianos 1 do nosso sistema bancário ca­
(Jenga. 

Quando agitei o pais na· campanha 
de que resultou. o aproveitamento da 
Paulo Afonso, era· esta a escalada 
mais dura: vencer o preconceito d0 
lucro .imediato que certos economis­
tas também exigiam. para o erário. 

Viação e Obras Públicas, mot:e!'tc 
orador que, no momento, ocupa a Tri­
buna desta Casa. 

Voltando· ao assunto dês te dis­
curso, repito que sou testemunha de 
muito esfôrço privado e público r:o 
sef!.tido do Provimento de energia elé­
trica paar o interior do pais. Acho, 
porém, que estamos numa hora em 
·que não há mais que divagar e dis· 
cutir, tal a urgência das medidas 
salvadoras. Urgênc!a das medida~ 
que concorram nara o robustecimento 
da. vida econQlnica -no interior do 
país e, no caso, das medidas que, 
por acréscimO, resultam ainda no ro­
·bustecimento da vida social rl~~õ: nc· 
pulações em fócO. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo 
ço licença 
orador que 
expediente. 

soar os tímpanOs) Pe­
para lembrar ao nobre· 
está es:;otada a- hora do 

O SR. DOMINGOS VELAS_CO: 

Não se apavoravam com ·os defi­
cits astrpnômicos da Central do ·Bra"! 
sil, justificando-os com a missão de~­
ta rodovia de bem servir à capital 
da. República,· inas queriam que a 
Companhia Hidroelêtrica que eu pro- · 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, re­
punha, assegurasse a rentabilidade queira a V. Ex. a consulte a Casa só­
imediata que eles mesmos n_e~avam~ bre se concorda com a prorrogação da 
argumentand? com a. con~Içao de .hora do expediente, a fim. de que o 
sub-desen_volvlmento. d~ qu.e e~te sul)- iiobre Senador Apolanio Sales conclua. 
desenvo!VI~ento devia con~r a conta <;uas consideracões. 
da . au.sencm da companhia que eu I · . 
pretendia fundar. . 'o SR. PRESiilENTÊ: 

Um Episódio 

A cou.sa era de tal modo imperti­
nente e constrangedora, que vou re­
latar aqui um episódio. Tinham si­
do assinados os decretos criadores da 
Companhia. O capital de ·400 milhões 
seria subscrito pela União e pelas 
autarquias e particulares. 2'00 milhões 
constavam de um crédito aberto. os 
institutos subscreveriam o restante, 
na proporção de suas rendas, ficr:ndo 
parcela pequena para os capitais par­
ticulares, temerosos e poucos. Do dr. 
João Carlos Vital obtivera a adesão 
mais calorosa para o empreendimento, 
tal a compreensão que êste digno e 
progressista engenheiro tinha do pa­
pel a desempenhar pela Comp:mhia 

O Senado acaba de ouvir o requeri­
mento formulado pelo nobre Senador 
Domingos Velasco. 

Os Srs .. Senadores que o aprovam, 
queira permanecer sentados. (Pausa). 
Está aproVad-o~ . . 

Continua com a palavra o nobre se­
nador Apolonio Sales. 

O SR. APOLóNIO SALES: 

Sr. "presidente, agradeço ao preza­
ao colega, nobre Senador Domingos 
Velasco e ao Senado a oportunidade 
que me dão de prosseguir no meu dis 4 

curso. 

O INCENTIVO A ELETRIFICAÇAO 

Hidrelétrica. O Instituto de Resse- O inc~ntivo á eletrificação rur8.1 é 
guros subscreveria·, se me não falha- um imperativo que não deveria sofrer 
a memória, 30 nl.ilhões de açpes. mais qUalquer delonga. Deveria .ser 
Mas já naqUele tempo se pensava, começado já e já, com. uma celei'ida· 
como agora, na unificação -dos Insti- de que traduzisse a convicção de todos 
tutos de Previdência e por isto mes- de que a vida do campo, como a das 
mo foi encaminhada a solicitação do pequenas cidades e vilas do Brasil, 
Ministro da Agricultura a li!'ll téc- não merecem, apenas, louvorel; e exal­
nico penso já a serviço do encarre- tações literánas, mas comportam ir.i­
gado dos estudos de unificação. Não ciativas concretas e reais .. • . 
quero salientar como me decepcio- Desta alta -tribuna. já vão mais de 
nou a conceituação do técnico sôbre o 5 anos, me ocupei dêste assur.to. E o 
empreendimento . .Achava que não ti- fiz f'Ugerindo mfdidas que me pare­
nha rentabilidade. Não valia a pena ehm adequadas para a·· realização 'iE 
prosseguir-se no .c~nvite aos. instit'!- um pràgrama de eletrificação 1·ural. 
tcs p_ara ~ subscnçao Pl:om_etldR. Na~ As medidas sugeridas, consubstan­
valena t~1mar-se na c~Iaçao de un:- .... 

1 
ciei num projeto de lei <Projeto nú­

companhta, de . 9ue nao ~e poderm mero 8-48) que criava o Serviço rte 
provar a rentabilidade, a nao_ ser Wle Fomento à Elttriíicacão Rural. I\('li­
fo~ encar::da P?r .outro pnsma .. , ro-:;ne ao Projeto n." 8. de 1948, por 

Na o prec1so dn~e: . que esta.va _ek mim apresentado ao senado. com pa­
equivocado. Rentab:lldade havta SI~, receres favoráveis das· diversas comis­
nos prazos normaiS de .empreendi- sões .. sendo relatores, respectivamente, 
mentos quejandos, como f.tcou prova- os Srs~ senadores ;verg·niaud WaP.der~ 
do mais tarde. Como está se~do pro- ley, Ribeiro Gonçalves~ e Alvaro .>\dol­
vado agora, quan~o. ·a deman~a _da fo. êste projeto foi encaminhado à 
energia na zona .exuuu que a pnme1ra Câmara dos Senhores Deputa'dos de­
etapa fosse depassa~a do_ seu progra- pois de rápida passagem pela Alta Câ­
ma inicial de 112 mil qu!lmvatts par~ mara legislativa. 
180 mil. N "' d ' d Não consegui, entretanto, conven- . a ·S~.,~l!~ a Casa o Co!lgresso, _o 
cer de prorito 0 d'oufo ·economista e dito. PIOY ') te!11. ~Jercorn~o a ;·!a 
0 menor mal involuntário que fez cruc!s da;;; ... Jp~s~ç<.._, esquec.das. Nao 
foi retardar 0 seu parecer, a qu-e lhe. ~altou, entre_car;to, o par:::er fa­
denamirtei. àquéle tempo, ukase. vora:el na Com1s~ao de Agncul~u:·a, 

ÊS 1 t · · ·dent 1 8, pena c: uma do telator, o nobte Deputado v1eua 
· tet re ~ 0 

mel t~Jidaade "ftue ;xis tia de Rez.en~e. a 2. de se~en_:bro de. 1949, 
amo.s ra a. men . ., podendo 1r Jog-o a Comissa o de Fman-
e amda exts~e. Mentalidade que ... e ças a 14 de seten1bro de 1949. 
não tivesse s1do super~?a por q~em Já a 3 de dezembro de 1951 era en­
r_ezasse por ou_h_'a cal tilha,t. gual da- via do à publice..,ão com emendas, pela 
na a l'e~ponsabthd~de do es,l.lamento douta Comiss.ão de Financas da Câ­
progresstvo .da reg1ao n?rdestn-:-a. . mara (Diário Oficial desta data. pãgi-

A mentahdade a que ~e refn·o fm, na· 12.882) e a 7 de outub:·o de Ül52 
ttem ·dúvida,. a do ~res1dent.e Eurico foi levado a di~õcusRo no mesmo Ó!"Vfw 
Dutra, que levou adl~nte o. I?rograma técnico, sendo adiada a sua votr.ção. 
elaborado pelo entao Mm1stro d: (Diário do C.Jngresso rle 11·10-52). 

L 
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Neste ano de 1954, de novo o pro­
Jeto é objeto de deliberação, tendo 
:=orno relator. o digno Deputado Jan­
tluhi Carneiro. Um pedido de vista, de 
novo, encalhou a solução do Congres­
so sôbre o momentoso· assunto. 

Como se vai passando tanto tempo, 
desejo resurnir ao Senado, Q de que 
consta a proposi~ão refe1·ida, cuja jus­
tificação foi feita p~r mim em· mais 
de um discurso nesta casa e notada­
mente pelos brilhantes pareceres dos 
relatores. entre os quais o destaco o 
do Senador Alvaro Adolfo que, como 
sempre, demonstrando alta cultura. e 
eonhecimento vasto, fêz um estudo 
aprofund!l.do do alcance.., das medidas 
propostas. 

tl'M C"RANDE ÓEICE 

:/ Srs. Senadores: 
No proviluenUJ de energia elétrica 

pan o interior do país, o primeiro 
grande óbice que se levanta como dis­
se é a previsão negativa da rent8.bili­
dade inicial de qualquer •proj~to, res­
salvadas as raras exceções. 

Num pai5 tão .vasto coma o no~so, 
as distân:::ias entre os núcleos popula­
cionais são grandes. A distribuição de 
energia el-étrica importará, portanto, 
na co·nstrução de rêdes secundárias de 
transmissão. de custo desproporcional 
ás pr'evisôes de consumo para a maio-
;ria dos ca-sos. _ 

No Brasil. é tão crucial esta condi~ 
ção de sub·Consumo de energia elétri­
ca, para fins puram.ente domésticos e 
até para industrialização incipiente, 
que até mesmo dentro das fronteiras 
snburh:mas dos municipios, a exten­
são das rêdes transmissôras é um 
problema econômico finan:::eiro muitas 
ilêzes sem solucão dentro dos cânones 
normais do em-prêgo de cápital. 

Quero dizer então da eletrificação 
rural n·a acepção plena do têrmo? Que 
dizer da eletrificacão nas fazendas em 
plena área rural?·. , 
I Neste setor depara-se a resignaç~o 
como mediçla para quem não tente, 
pela reação benéfica, uma solução que 
supere êstes cânones, que não consi­
dero .sagrados, porque importam numa 
injustiç3 social aos denodados aben­
cern.gens da profissão mais nobre do 
homem, - a agricultUra. 

O SENTIDO DA LEI 

O sentido do projeto que relembro 
agora ao Senado foi sim justamente 
êste: abrir o caminho para que re.: 
bente de vez o fulcro sôbre que se 
apoia o dilema: "não se leva a ele­
tricidade à área rural brasileira, por­
que nela não há consumo. Não há 
consumo de eletrlc'idade, nesta zona,. 
porque não lhe atingem os fios trans­
missores da energia". 

Alguém terá que destruir o apoio do 
~stranho dilema. Será a iniciativa 
privada ou será o Estado. Alguém terá 
::tue romper a cadeia que agrilhôa as 
\'elecidades de progresso do mundo 
t·ural brasileiro. · 

Não hesito, senhores, em declarar 
que ao Estado cabe esta missão e nis-: 
~I) me sinto acompanhado pela moção 
::te apoio aue recebin vêzes da "onfe­
:i(!ração Rural Brasileira, órr que 
',..remia tôdaa as associações ru: _ts do 
Rrasll. 

O Sr. Domingos Velasco- V. E)c,a 
:em inteirã rrlzão. Para resolver os 
iwoblemas fundamentais, os problemas 
:le pione-irismo no Brasil, como em 
:odos os paises sub-desenvolvidos o 
:+'stado é que deve ter a iniciativa. 
Uma vev; resolvidos por êste, a inicia­
;iva privada ou patricular se aprovei. 
t?. do caminho desbravado e vai pro­
:lu?ir riquezas de onde o Estado res­
;arce os prejufzos que porventura ve­
-:ha a ter' com essa iniciRtiva de pio­
neirismo. 

Assim interpreto os apê!os que :ez 
a ilustre Câmara dos Deputados na­
t'a ·que desse andamento à minha mo­
:lesta pr::>posta de- lel. 

Não hesito ainda em me PronU'..l­
::iar pelo dever do Estado neste mis­
ter, porque me .sinto ninda em oom-

DIARIO DO CONCRESSO N~CI0NAL !Seção 11) 

pa.nhia dos legisladores da mais pu­
jante nação agrícola e industrial do 
mundo, os Estados Unidos. 

Foi pelos idos de' 1935, quand.) c 
saudow Presidente F. De!ano Ro~3e­
velt, com espanto de muita ger.te, 
con"ubstanciou em medida. concl·eta 
o seu pensamento em favor da co­
laboração direta do Estado no pro•1i~ 
menta da energia elétrica às mnas 
rurais. O decreto executivo que en­
tão assinou incluia no orçamento da 
República. se me não falha a memó­
ria, cinquenta milhões dedóiares par<1 
o financiamento, a juros infimos, Ci03 
empreendimentos part'iculares, visan .. 
do a extensão de fios de energia. e luz 
elétrica às fazendas de seu grand~ 
país. 

Este foi o núcleo, a 1.n célula elo 
que m;-ds tarde se veio a chamar "A 
administração da Eletrificação Ru­
ral - Rural El~trification Admlnis­
tration.s", - objeto da lei do con­
gresso ianque sancionada a 20 de 
maio de 1936 .' 

O problema norteamericano, infe~ 
re-se dos debates e da mensagem pre­
sidencial, assemelhava-se ao nosso. 
A pequena densidade de consumo de 
energia elétrica na zona rural nort:::­
americana inhibia as empt·esa::-: ca~ 
pit_alistas, e mesmo estatais, quan­
do em bases financeiras comuns, a 
extensão das linhas de fôrça e luz 
até as suas lindes. Não haveria re­
munerac;5.o de ca.pitais. Nem have­
ria siquer o pagamento norm3.l dos 
juros das inv-ersões. 

Enquanto . isto, como acentua v :1m 
as publicações nc-tte-americanas, dos. 
três milhões de fazendas, apenas '100 
mil contavam com os beneficios da 
eletricidade. para os misteres do con­
fôrto e do maior rendimento das 
suas atividades econômicas. 

HoJe, como é diverso ·o oanorama. 
Trêc; quartas partes das fazenda::; E-e 
beneficiam da "rural eletrificatirm '', 
com reR.is . beneficios para us neus 
óossuidores sim, mas muito mais pa­
ra a coletividade, pelos reflexos be­
néficos da alta producão assegurada 
corn a não deserção dos agriculton:-::; 
do se!.l próprio ambiente de trabaiho 
criador. \ 

Como ~acentuei, de outra feita, s~ 
assim foi preciso agir-se na Norte 
América, o que dizer do Brasil, onde 
os capitais são escassos e o preço do 
dinherro nos bancos, atinge as raias 
do imnossivel ? 

NaqUela nado, a pletora do ca-pi~ 
tal nrivado jó constitue uma possi­
bilidade para que recubra o c;eu ter­
ritório a trama benéfica da energi!l 
elétrica, em proporção nem siquer 
~onhadas para o Brasil. Mas assim 
mesmo, a tecedura dos fios conduto­
res dt.~ energ-ia elétrica, deixava fora 
de ~uas m!llhas as, populações rurais ,o: fazendas, ós sitias. o ambiente em 
nue vivem os verdadeiros criadn:-es 
ct~ riqueza. os lavradores, os tarmers 
p~1·severantes e trabalhadores. 
· E d~ixava, porque o dogma da ren~ 

tabilidade é sagrado para o empreen­
dimento capitalista. Se o dinhei-ro 
r:usta taxa de juros, não pode ser 
invertido em emprePndimento que não 
ren1a também juro mais a.Ito pa~a 
a gat'antia do saldo, compensrl.çá'J 
ct.os riscos, canseiras e trabalhos. 

minimos e prazos máximos, a tndi~ 
vlduos,. associnçôes sem fins lucrati­
vcs, cooperativas ou· não, que tomas­
sem a .seu cargo a. extensão de H~ 
nhas de eletricidade na área rural 
mediante condições técnicas aprova­
das pelos órgãos departamentais. 

E para que· desde logo se evitass~:n 
favorecimentos intempestivos a de­
tern:tinadas zonas do grande pais, fi­
cou desde logo estabelecido que a 
verba •1rçamentária serh distribuida. 
Pelos 48 estados, em partes iguais, 
observa-da nas quotas a razão •:ilreta 
do número de fazendas não eletri­
ficadas em cada estado em relação 
ao número de fazendas' nas mesmas 
condições no país. 

E no Brasil 

O que dizer então do Brasil 'Jnde 
o capital é escasso e onde o preÇo dele 
é três vezes mats elevado ? Com 
maiores razõe~ fugirão as empresas 
Privadas ao lançamento dos condutos 
de energia .à zona rural, O dinh~iro 
que lhes custa três vezes mais do 
que nos Estados Uni.ios, precisa!':..í., 
também, remunerar-se muito ma1s, 
para cobertura do custo e para a re­
compen-sa que, aqui se exige maior 
Por unidade, dada a mesquinhez aos 
tabus. 

A solução americana não será um 
padrão a seguir cegamente. Mas .s~ja 
um roteiro, uma inspiraç:.lo para o 
que devemos fazer aqui, 

Criando o Servi~o de Fomento à 
EJ€'trifica<;ão Rural, como proponho, 
o Estado poderá se abster ao máximo 
de sua- interferência direta. Não fun­
dar um serviçO de eletrifica~ão ru. 
ra.~ mas de fomento à eletrificar.ão 
rnral, oH e esta ficará a cargo da mi-. 
ciatin ·privada. embora priv!legio.d~~­
mente amparada e ajnd~da pelo no­
der PUblico através do s~rviço crildo. 

O nuvo Serviço 

E como atuar t) novo seniço ? Pri­
meiro, llelo pNVimento de recursos a 
quem. individua1mf'nte. ou sob t~Jr­
ma associativa sem fins lucrat,Jvos, 
s~ orononha estender linhas de flis­
tribuição de ener,7ia na zona ·rural. 
Seg-undo, ajudando a planifica;ão 
destag redes, nas zona~ menos do­
t[lrf:1R Oe recursos técnicos. 

Para um e outro mif:ter o novo ser· 
vico seria or<ranizado em Juntas E-5-
tn..duais de Fomento liga-das a uma 
Junta Ft:>deral coordenadora. 

As Juntas Esta-duais s-erbm consti­
tl'ídss de três membros renresentan­
tes r~snecti"vamente das Secr€'taria!'i 
d~ M;ricultura e Vi::~cã:o de cada Es­
b.do bem co!T'O d~ a'!,ência princi~::tl 
do Banco do Brasn m sua capital. 

"f">Tão seri_,m .4.c:tcs d.<>lP~ados considf'­
mdos fur..cionários pilblicos nem mes­
mo comis.sionndos. IJonstituir-se·lam 
em conselho cuja remttnPraçP,o uor 
prPs€'n~a seria minin"' cn.bendo·lhes 
a missão de ctecidirem sõhre os ern­
nréstimbs a s~rem concP.dtdos bem 
como a. apreciarão e a.prova~~o dos 
planos de eletrificação a.presenta.dos 
pelos interessa-dos. 

A nomeadi.o dos cons.elhelros ser~a 
feita pelo Presidente da República, 
e'11bora a ind 1cação dos nomes, em 
lista trfplice. fosse a cargo dos go-

Fins da Lei Americana· vern::todores dos Estados. 
Segue-se. pois, que andou certo 0 A Junta Federal inteo-rn.da por re-

Pfesidente norte americano, quando p:·e~entan~es do Ministério da Agri­
previu no orçamento da República, cnltura. do Conselho de Aguas e 
recursos do· erári.o. Dinheiro que nio Energia e do Banco do Brl.Sil seriam 
custaria juro. -Dinheiro que também nomea-dos por livrr> escolha do Prl'­
não se destinaria, na ".!letrificaçáo sf.dente da Renública e. co1nC' as Jun­
rural, a render juros. mas sim bene- b.!! Esta.duais: com mandato por qUa· 
ficio, progresso, confôrto, bem estar, t~·o anos. 
felicidade para a grande classe ctos Os emnrésti'110S seriam a juros de 
a<;ricultores, primeiro, e para a na~ 3~ e n nra·w de 25 anos, t"€nresentan­
cão como reflexo geral insofreávei: do o rnont:mtE! o máximo de 80%" do 
~ A solução achada pelo adminis~r3- valor d:ls insta!arões a serem cnm 
dor ianque foi certa. ficando resp~i- êles nromovidas e· a êles dadas em 
tada a tese da "iniciativa priv.id:l. garantia. 
quanto mais" e ao mesmo tempo O Servko de Fomento à Eletrifica-
admitida a ajuda do Estado. cão Rural n3o é um serviço de in.s 

O dinheiro posto no orçamento ·ta1ar.ão de energia nem de linhas dr 
destinava·se a empréstimos a juros 1 fôrçn. E' como uma agêncl:a finan· 
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ciadora tomando a seu cargo justa· 
mente o estímulo à iniciativa priva<la 
para que esta sim leve adiante oa 
programas de eletrificação rural de­
sejadcs. 

E tanto é assim que se prevê na 
ma.rgem mínima para o funciona­
mento das Juntas cujas despa<;it.s :-:ão 
poderão passar, na Junta :Federal, 
0,5% e nas estaduais 5% do capital 
com que ·venham a ser providas. 

O papel das Juntas, oomo disse. é 
autorizar e orientar os pretende'ltes 
à eletrificar-ão sejam individuas ou 
sejam sociedades serr fins lucrativos. 
como no caso. as cooperativas de ele­
tricidade,~ cujos benf!fícios transcen­
dem do esp-erado, na própria América. 
d{l Norte. 

P:-~ra se evifar?.m as l"t'.;lll"'"fi"s poli­
tica!'i, tão comunS infelizmente no 
Brasil, as .Tuntas F'staduais nodem ter 
snas d~ci~ões aprlarlas pa:râ a .Junt3 
Federal, têdas as vêzes que a dene­
gaç:?o dos emnréstimos für feit"a por 
o::;mnles maioria e não por unaniml~ 
dCJ,de. 

O mandato em prazo certo t11s 
comuomntes d:ts Juntas dá-lhes uma 
r€'l:ltiva autcnomia c a nomeação elo 
Pc·es 1idente da República, um prestf ... 
g-io a-preciável. 

Restaria conceituar o que é zona 
rmal. Levado por minhas. próprias 
inclinações. propús de comêçr que c;e 
considerassem zonas rurais as povoa· 
ções que não tivessem mais de que 5 
mil h?<bitantes. Nos Esta:dos Uni-dos 

, ê~te núrnero é ainda menor (1.51}0). 
Entre~anto tendo em consid.era.;ão 

as povoações e as distâncias do ex .. 
t1 e mo norte, chegcu-.se à evidf:nc;a, 
nor emenda do nobre Senador Alvaro 
Adolfo, que melhor ·fôra se fixassem 
os limites lia atnação do ~erviço nas 
povoações até 10 mii habitantes. 

Não fiz nem. faço maior objeção. 
A::; condlções d 1 novo serviço mereceu1 
uma exreriência. . 

Ainda é de chamar-se a tenção para 
um dispositivo da lei no tocante atl 
nrotlema da enerq;ia. A sua fina::~ 
d~de ~recipua é ô fomento à extensã-o 
de linhas de tn.nsmissão de eletncl .. 
dade. Não é o da gera(ão da energta. 
N;:, complexo d::> provimento de- energ:1<1. 
elétrica convé-m distinguir l'IS duas fa. 
ces - a produc;ão e: a distribuição. • 

A produção, pe-! 0 ãproveítamento da.s 
fontes de energia. têrmo ou hidroelé­
tr:ca, é objeto de conce~sões à inicia· 
tiva privada .cu é tarefa do própr~o 
1)0df'r público. A projetada EletrobJ·a.s 
seria o coroamento da atuaGão est.a .. 
tg,l e as. pujantes organiza':ões. priva.~ 
das ex:stentes seriam o ,exemplo do 
p;Jder de inici~tiva do capital nacio ... 
nal ou estrangeiro. · 

A produção de energia é setor que 
o capital privado enfrenta ou piocura 
quando a densida.de do comuino é ga. 
rantia para mercado abundante. 

São f1·equent~s as casos nos paise.s 
g-:·andemente populosos. ou altamem-e 
indm:trializados, rareando no'i de po­
pul~rão escassa. No· Brasil. tal a ex· 
trnsão territorial, SP.rão mais frequen­
tes as vezes em que nem mesmo a 
produGão de • energia tenta inve-:.sõre 
privadas Sobretudo' no interior, onds 
tantas pequenas cidades ai estão 1\ 
23pera da eletricidade até como meio 
de iluminarão e de confôrto. 

Daí a fr'equência como se anotam 
as emprêsas municipais de energia t 
luz, sem as quais mais profundas se· 
riam as "trevas·• no malfadado hin·· 
t.':rland b:i!.sileiro. 

O projeto de lei já por si, coruo fo 4 

mentadot da ~xtensão de linhas dl 
eletricidade. dilata as possibilidades 
da inieiativa privada no mistér da 
própria geracão da energia, retirando 
ao empre~ndimento um dos fatóre1 
mais evidentes de imobilização de ca­
uibl c:aro. Mas vai um pouco mais 
longe. No artigo 19 prevê o projeto 
de lei também o financiamento da 
própria produção de. energia, em hora. 
limitando esta previsão a um têrço 
das O::-Jssibilidades fimmceiras da agêft­
cia financiadora, no ano em foco, 

' 
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J)e:sejo, ao fim dêste di.<leurso. maa j Paço contudo .n:eu apêl~ e espero 
mna vez ressaltar o pensamento de q~e o mesmo seJa_ ~ef~ndo, ~to e, 
que me não arredo, no encarar 05. ta- seJanl tomadas provtdencms a fim de 
tas econôômicos de minha terra. que seja incluid() em· Ordem do Dia 

o Serviço de F'omentoo,itam: o projet.o de reestruturação· da Se-
O Serviço de Fomento à Eletrifica- cr~ta.ria desta Casa. lMuito bem). 

ção Rural, pelo ·seu nome é Qma mô!- · 
'dida Cl)ncreta em beneficio do inte- O SR. PRESIDENTE: 
rior. E é para êste inte'ríor, como rt!s- · 
Baltef· m<>mentos antesa, que se devem 
volver as aten~ões dos administrado­
l'es e do3 patriotas. 

Medida.s· concretas: se impõem em 
favor do hinterland. Concretas e ur~ 
gentes. Estas medidas entretanto, se~ 
~?.m m~~~(','t> <;i~ i~i.~ã1l tutelar do que 

'de incentivo e propiciamente de re-

Last~o esta! na presidência e _não 
poder' responder integralmente, da 
tribuna, ao a pé lo de V. Exa. 

Se houver sessão. amanhã, o proje­
to de ree.struturaçâ-c do !"uncionalis­
:no será lido no expet,iiente. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 
Cursos para que, pelo esfôr~ privado, 
resu.rja e se revigore a1vida rural bra- Agradeço de e9ração a V. Exa.; a 
sileira. . ' notícia é confortadora: 

Não se argumente que o Serviço de 
·Fomento â Eletrificação Rural implica 
em despezas num orçamento ar::-eben­
tado. Quando está mal um enfêrmo 
não sç poupam recursos para que se 
adquiram e se apliquem as mésint.as 

O ·sR. · PRESJDEN.TE: 
Sôbre a mesa reQuerimento que 

ser li4o pelo Sr. 1.0 • Secretário, 
E lido o seguinte 

val 

adequadas. 5 
En!êrmõ está o. hinterzand. E esta· Requerimento r..• 653, de 19 4 

tmf:~rmo por fôrça d-<l estiolament<J a 
·que foi 'levado pelos _qesatinos das ci-
cJades. · 
. Privem-se estas de um pouco. E nã<O 

falte minguado auxílio àqueles que 
a:índa não de~erta:ram da vida rural 

· que, no dizer §e a,lgué!U, é onde se 
3-orofundam as mats VIgorosas e sa­
dias raizes da naci:malidade. (Muito 
bem; muito be_m. Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDJ;NT~: 

-Está esgotada a prorrogaçao da 
hora do expediente. 

O SR. JOAQUIM. PIRES: 

<PCtia explicação pe~s_oal) <Não foi 
TWtsto pc:lo orador) - Sr. Presiden­
te, p:áticamente, já 2stá findo_ o aoo 
d~ 1954, pelo menos com relaçao aos 
nos5ers trabalhos parlamentares. 
- V. EX a. sabe que venho plelteando 
a reinodelação dos· serviços d~ Secrz­
taria desta Casa e a' reestruturação 
dos fUn:!ionários que .. aq~ü traba­
lh2m. 

Ali:nentei, mesmo, a esperança de 
qu<:' fô.sse votada no correr di:!st2 a_no 

Entrf'tanto,- dev:id'J' a circunsta!l­
e~as mais ou menos justíticáveu;, nao 
(Oi pOSSÍ\-eL . . 

como ainda temos trmta d1as do 
.ano c.ue ~vem, ta na um a pêlo a V. 
Fl:a., como 1. 0 secretário, "dono da 

·Ca.sa. e Relator do projeto de re.;st~­
tmação na comiSsão . Diretora, no 
sentido~rt~·que r..f\o dexasse encerrar 
f'~:ta Jegislat.ura sem Que tivessõ!mos 
votado essa :providêncla, de inteira 
1nh~ça. _ 

s::. Presidente dizem e repetem ·que 
o Pa1s ,:stá à beirh do abismo, que 
não hà. dinhelro; entre~anto acabo_ de 
\'€1' sa,nciOnado peJo Sr. Pr€sldente 

- da Repúbl'~a o projeto de Jei man­
. dando dar trmta mUhões de ruczenos 
· para rest-auração da PampÚ1ha, ~u2 

nutrR coisa não é senáo um lago m­
tfrno para diver;<côes· p~bllcas e~ ex€r­
::1CJOS esportivos. O pais- não r.~tâ, 

portanto, nessas condições; e ~es:nc 
não acreditar1a. O Brasil nãD é. uma 
f'.asa comerc1~l. com e.scnta Jimitad:J. 
do S.?U- capital. cem vida limitada 
tam~érn; pelo contráno, e wn grande 
pr:ls. d€ futuro, um ~als em que ISe 
pode çonfi11r. Quant-o maiore_s, pOr­
t-snto, as despe~as, tanto ma1s con­
wr,.erâo para o seu progres.so e·. en-
randecimento. ; · 

Sr. Pr:>sictent-e, votarei pelo reque_­
riment.o, não para que.,...não baja ses­
láo amanhã, se_ bem que tenha repe­
idas vezes votado contra; mas oor-

. aue, para o mês, teremos 14 Sessões 
eSo;>ciais, dus.s por dia, o· que repre.: 

·untará trab:llho exaustivo e esfôrço 
enorm~: nã-c s6 por parte d<ls Sena­
doTcs, mas, e principalmente, dos run 
f':'Qnários da. casa, notadamente oo 
dà :raquigrafia. 

Requeremos, nos~ tt-rmos d.o arti­
go 123, l:!tra E; do Regifn:ento inter­
no, que o Senndo .náo ·realize sessão 
amanhã, diã 31, considerando a falta 
de número ocasionada pelo embar­
que de SenhoreS senildores aos Esta­
dos, por motívo da passagein do J.no. 

Sala das Sessõ:>s, em 30 de dezem­
bro de 1954. - An!Sl·J Jor:nm - Gui~ 
It~erme Ma.laquws - Magalhães Ba­
rata, , · 

O SR. PRESIDENTE: 

vai-se procect€r á votação do" Re­
. querimento. 

os Senbores senadores que o apro­
Vam, queiram conservar-s~ sentad.os. 
~Pausa. 1 • 

Está rejeifado. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

(Pela Ordem). tNão tàl revisto pe­
lo orador) - Sr. President-e, votei 
contra o requeoimehto .em virtude. de 
d2claração de V. Ex a.; de qtie o Pro-. 
jeto de Reestruturação do Funciona­
lismo desta Casa será lido no expe­
diente de amanhã. 

O SR PRESIDENTE: 
, Passa-se ·á 

ORDI!:.M: DO DIA 

Discussão única do Projet-o de De­
creto L?;gislatiso n. 92, de 193, Ol"i­
ginárlo da Câmara dos Deputados, 
que aprova os atos _do Sexto Conres­
so. da União . Posl.al das Américas e 
Espanha; tendo 

Pareceres javorave1s: da Comissâ() 
de· constituiçã-o e JustiÇa, sob núme­
ro 1 . O.S7, de 1954; da ComiSSão- de 
Transportes, Comum~ções e Obras 
Públicas, sob n. l.C6B, de 1954 . 

O SR .. PRESIDENTE: 
Em di.!c\õSSào. iPaus6.) 
Não h·avendÕ quem· peça a p3.lavr"a 

encerrarei a discussão. (PausaJ . 
_Enceri"ada.- . . · 

Os_ Srs: Eenadores que aprovam c 
p:-ojeto <._ueirar.1 p~rmanecer senta-
dos (Pausa). . 

:t acprovacto e . vai à s·anção o 
seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

· N . 92, de 1953 

Aprova ·os atos_ do sexto Con· 
(jresso da União Pr.staJ das Ame· 
ricaS e· Espanha. ~ 

O Congresso Nacional decreta:. 

Art. 1. • São aprovados, nos ter­
mcs do 3rt. 66, item I, da COnstltui­
çAo, Federal, ~ Atos do Sexto Con-

' \ 

' gressõ da União Postal das · Américas-
. . . 

e) Acôrdo sôbre Encomendas Pos'· i 
tal e ·I:espectiv~ ReguianientO; · -\q e Espanha, concluidos e:n Madrid a. 9 

de novembro de 1950, abrangendo: 
a) Convênio ·da União Postal das 

Américas e Espanha; 
d.) Acôrdo relati"vo a .Vale"s PoS:~ 

tais e respectivo RegulamentO. )t 

b) Acõrdo relativo ao Transporte 
Aéreo de _correspondência: 

AI·t. 2. o Revr-"""·se a.c; rlisnoskõe$ 
em oontrário ~ \ 

CONV1:NIO 

Celebrado entr~: Argentina Bolívia, Canadá. Colômbia, costa Rica,\ 
cuba, Chtle, E1 Salvador, Equador, Esplinha, Estados Unidos da- América, I 1 
Estados Unidns do Bra!Stl. JWitados Unidos _9.a Venezuela, Guatemala, HBIU, · 
Honduras, MéXIC'-O, Ni_caragua, Panamà, Par:aguai, Peru, RepUblica Domi-
nicana e Uruguai. . 

Os intra-a;;,sinz.dos, Plenipotenciários dos Governos dos Paises nlenclo-­
IUldOS, reunidos em Congresso nt. cidade de Madrid, Capital da .Espanha,. 
em virtude d(l artigo 22 do ConvêniO postal dãs Américas e Espanha 
firmado no Rio de Janeir<.1 em 25 de setembro de 1946 e· tazendo .uso do 
direito que lhes concede. a Conven'çâo da União' Postal lJnivei-sat, e .. msp1~ 
rando-se no je.sejo 1e eEtender. facilitar e apert~içoar suas relaçõeS postais, 
e de estabelecer uma solidariedade de açM capaz de· representar eficazmente'\ 
nos •.Congressos 0os~a:s UniVf':rsais seus interesses comuns, no que Re refere · 
às comunl!:ações pelo Correlo, concordaram em celebrar, ad referendum.- .o 
se«u.tnte Convênio: 

. ARTIGO I ' '· 
.. ~o POSTAl DAS AlrftRlCAS· !: ... ESPANHA 

Os Patses contratantes de acordo com a declaração .preceàente, consu .. 
tuem, sob L. denominação de União Postal das Américas e· Espanba, um 
só território postal, 

ARTIGO 2 

lnhôES lreSTRl'IAS 

Os ·Paises contratantes, q1;1er por sua situação limitro!e quer peut. JU­

u.nstdade de 511as r~l<o!ções postais.- poderão estabelecer entre si Wliões mais · 
estrei:as com c. fim de redtgir tarifas .ou melhorar quaisquer dos .serviços 
a que se referem· o presente Convênio ou os Acõrdo.s: F-.sneciais concluídos 
por êste Congresso. · 

ARTIGO 3 

'IRÂ-N&ITO LIVRE E GRATUJ'!O ! 

1. No térritório da Umão Postãl das Américas e Espanna, a gra ... 
tttt:dade rlo- trãnsit.J territ-orütl.- fluvial e maritimo é· absolUta: Po.r ~on­
seguinte, os Países que formam esta União se obrigam a transportar 
através de seus territórios e a. conduzir nos navio:> de sua matric~a ou · 

bandeira, sem ônus de espécie alguma para os Paises contrataD.tes; tôd~ 
a corrf'spondência que êstef:; expedirem para qualquer destino. ·Toda-via., 
no caso em que. seja necess:\rb reembarque ou tr~nsbordo que origine des­
pesas, as posteo:io:cs re~xpediçôea marítimas de correspondência com des· 
tlno a. terceiro Pais que não seja membro da União Postal das Américas 
e_ Espant.a; não gozarão dessa gratuidade. . 

2. Do mesmo modo, para ·o ·transporte pÓsterior de expedições fe­
chadas, e quanrlo forem necessãrtos os serviços· de "Administrações estra­
nhas, poderão cobrar-se, da Admin~stração de Origem dessas expedições, 
tt.S importâncias à..lspendidas ,ron1 êsse serviço. . 

3. Nos casns .:le reencaminhament-o, .os Pãises contratantes se com­
·,rometem a .ree·•r:pedtr a con-e-sp<:ndência pelas v\a.s ê conduções mais J'é.­
pidas que utiht.a_rem para M. onias própiia.s remessas, 

..RTIOO 4 

CONriNIGo E ACÔRDOS DA UNIÃO 

_obJetos de corrupondéncia 

1. As disposiçõ..,s dêste Conl'ê:q.io _e de seu Regulam~nto _de ~X€CUçAo 
regulará(), em tudo o quB nêle::: estiver previsto, os serviços relativos aos 

··objetos de correspgndénc!a. ' · .• 
2. Os demais serviços serão regulados pelos Acórdos desta Ornao: pelos · 

que a respeito firínarem entre si os Paises interessados ou, em sua. falta, 
pelos da União PostPJ Universal. . . . . 

3. A denominação de objetos de correspondência se aplica ~ cartas, 
a-as -cartões postw.s simples .ou .com resposta paga.; aos manuscritos. h?­
pressos, impressões em relêvo para uso dos cegos, amostras de mercadorlR., 
pequenas encomendas e fonopostals. . . ,:. .... ~-

4. Os serviços de pequenas encomendas e de fonopostao~s ftc::m U-1"-' 

tados aos Pall;es que cnn~rdarem em exe;.utá-los em suas reJ.açoes reci-
proc!l.S ou em uina só· direçãO. · ·- · 

. ARTIOO·ó 

l"AR:i7A 

1. Nas relações dos Yaises que constituem a União Posta} das Am~ricas 
e: Espanha, _vigorará ~a tarifa, do serviço inte~o de cada Pahi, ·-salvo quando 
essa tarüa -mterna fC'l supenor .a que se aplica à correspondência destinada 
aos Países da União Post:-d. Oruversal, caso em que esta. Ultima prevaleceu .. · 

2. Vigorará tambén1 a tarifa internacional quan® se tratar de ser­
.--viços que não existam Pu regime interno. 

3. Para ss péquemu. ei\ComendaS vigorará a tarifa pre-vista no. ar~ 
tigo 6 dêste Convêni~. · 

ARTIGo .6 

TFQTJENA~ ENCOMENDAS 

1. No .servlço- facultativo. de, pequenas enComendas, de quC. trata o 
artigo 4 dês'W Convênio. ~Qa vo1wne não -Pt2,dfi'á _ _pes~ mais· de 1m1 .qW­
logramo. nem ~onter arhgOI'> CUJO valor ·mercantil na localidade em- que 
fõr entregue ao Corre1o. exced~ de valor de !;0 franeos ouro ou seu equi­
valente na moeda do Pats de oriteii}. 
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2. As Adrniniatraçõea que execut~m o serviço de pequenS:s encÕ .. 
mendat, regulado peJa Convençlo Universal, não eatarAo obrigada.& a obMr­
var, ero _suãs ;·elações recíprocas, qualquer àisposiçâo em collilito com as 
respectivas estipuiações d:i citl\da Convenção. · 

3. As pequenas eneomenóar., permutadas entre os Pafse. da Unb\o 
Postal das AméricfUI t Eepanha, serão !ranquiadas de acOrdo com a tari!a 
adotada. em. cada Pafs para éete mesmo · 6erviço, sempre que nAo ~ceda , 
~o. estabeleCido na ConvençAo da União Postal Universal, caso em que esta 
u1t1ma prevalecerá, podendo as Administrações aplicar a ess.u pequenas 
encomendas, u taxa.a previstas pela Convenção Postai' Universal. 

4.· AI Adm1n1straçôea de1Unaü.rtas poderio submeter à fiscalização 
ad':laneira. aa peqnenru; e11comendu, de acOrdo com as disposições de sua 
legi.iiaçã.o interna.-

~-- AB Administrações dos Pafses de destino poderio cobrar dos destt­
natarro• de pequenas encomendas: 

. al Uma :taxa de 40 ci'::ttim<?B do franco ouro, no máximo, pelas ope­
raçõe~, formalidades e trânutea 1neremes ·ao desembaraço aduaneiro· 

b1 Uma taxa que _t1A0 poderá excOOer de 15. centimos do franco' ouro 
pela entrega de cada objeto, a. qua.l poderá ser elevada até 3() centimo~ 
do franca ouro, no máximo, no caso de entrega a domicílio. 

6. Quando al! pequens.s encomendas forem considerada.!! isentas de 
pag_ament? .de direitos aduaneirol!. pela Alfândega do Pais de destino não 
ser~o aphcavcrs as t:uas de .·entrega previstas na letra b do 1 6• 't~kte 
artli(O 

ARTIGO 7 . . 

\'Al.ORE.S DocLA.RADOS 

.... As Adm;nistrações que concordarem em realizar o serviÇo de va­
lores declaraqos_ obedecli'r_ão_ às seguintes disposições: 

a) O premio c_ ';s dtreltus aplicáveis às remessas com valor declarado 
são col>rados antecipadamente e compreendem: 

. l.u - Para as cartas· o porte e o prêmio fixo correspondente à carta 
teglstradu. do mesmo pêso; · 
.. 2.•- Para as caixas: o .Porte ~e 16 centimos do franco-ouro ou seu 

equrvale_nt.e na moeda do. Pa,!s d.c origem, por 50 gramas ou tração com 0 pêso max.uno ~e um ql!ll~gramo e. com um mínimo de 80 cenu'mos do 
fra.nco-our o, ale.n do prenuo de registro, !em que suas dimensões excedam 
de 30 centímetros d~ comprimento. 20 de largura e 10 de altura 

3_.U - iierá cobraao. tanto para as cartas· como para as Caixas um 
prêm1'? de seguro de 50 rentimos do franco-ouro por 300 francos-oufo ou 
fração 1o ;.~alor declarado. . 

b> ~ Administraçõet: t~rão a faculdade de limitar a declaração de' 
valor, nas remessas que aceitarem, a uma importância nunca inferior a 
2. 000 fra_ncos-ouro ou à que fõr fixada em seu serviço interno quando 
es~a fór mferio: à mencionada importância. · ' 

2_. As Admlnistraçtl~S signat-árias, que aderiram e ratificaram 0 Acõrdo 
relativo a Carta.!l (. Caix!'ls com Valor Declarado da União Postal Universal 
executarão a permuta dessas remessas obedecendo às disposições contida& 
na.quele Acôrdo e seu Regulamente de Execução. 

3. Todavia, as Administrações não compreendidas nas condiçõel! do 
parágrafo anterior, e que não aceitarem a execUção do serviço de que .se 
trat.a nal! bases do presente Convênio, poderão firmar Acordos bilaterais 
par~ sua execução. 

ARTIGO 8 

C'UPÕES-RESPOSTA 

.J.· O prêço da ve11:da dos cupões~reposta ao ~úblico, no regime da 
Uni'!a P?stal da" Américas _e EEpanha, será determinado pelas Adminis­
traç"?es mteressa<las, niM nao poderá ser inferior ao equivalente de 15 
centlmos de fran~p-ouro na moeda do País que efetuar a venda, 

2. C~da cupao é trocável. ern qualquer dos Pa1ses que integram a União, 
por um selo ou selos que representem o franquiamento de uma carta or­
dinária de porte simples, or~inâria dêsse mesmo País com destino a outro 
Pais da União. O prazo de Yalldade dos cupões é• ilimitado. 

3. Os cupócs-respos.:a serão impressos pela Secretaria Internacional 
de Montevidéu que os for~J.eceri às Administrações da União pelo prêço 
do custo. · 

4. Nos ajustes de contas entrt> as Administrações, o valor dos cupOes­
resposta será calculado à razã;; de 15 centimos do franco-ouro por unidade. 

5. Quando nas relações entre duas Adminístrapóes, o saldo anual 
não fOr superior a 10 francos-ouro, a Administração devedora ficará dis-
pensada. de qualquer pagamento. ' 

6. As Admlmstr:Íções têm a faculdade de não se encafregar da venda 
de cupões~resposta, sendo a t:·oca, entretanto, obrigatória. 

7. Quánrto a liquidação das contas a que der lugar a permuta de 
cupões~resposta arnérico~espaühóts não se efetuar diretamente entre as 
Administrações intere-ssadns, a Secretaria Internacional de Montevidéu 
atuara como inte1·mediária. Neste caso, organizará anualmente um__...quadro 
das Administrações devedoras ~ credoras, em fol"ma simiiar ao estaoelecido 
Da.! disposições respectivas da União Postal Universal. 

8. E assegurado. facultativamente, ao remetente de' uma carta, o 
pagamento, na postagem, das taxas de resposta por via aérea. 

9 Assim, o remetente pagará, no Correio de origem, a -Sobretaxa 
correspon,jente ao franqlliamento de uma carta aérea do pêso que deter­
nún~. bem com'J __ as ta:s:a~ cor!·espcndentes ao !ranquiamento simples ou 
registrado, conform" u caEo e de acõrd0 c.,m a Tarifa vigente. no Pais de 
origeni, !azendo~se CO:JEignar, nã soOrecarta, a menç:i~ - RESPOSTA AEREA 
PAGA ••••••••••• (!RAMAS. 
. 10, O Cune!t c.!e de::,t.ir:n, med:E!IJte a t1!:itfs2nülçá() da soi:Jr~carta a 
que se refer.! o item ameivr. aderira, nil Co.fta-J·t-sposta, os selos de fra.n­
qUÍ1Ullento ou as ilu_()ressóes de maquina d~ :tranquiar. 

11. Será exigid<t a. ap.resentaçáo s.lc.mltà~•ei.l. ·da ~;:,Precarta di! origem 
f: da carta~respoSÜi. que- deVI' s:tr Ir.:~.n~u.!ada. 

12. Se o destinatár!O t·ecus~.r a ent:rer;~ du s.;bn·,:;ar-t1!, deverá ~reencher 
o modêlo Cl, no qual rerã t'1lr.s1~nado: a ;u·uc~·d0ncJ,. da c.art:.~., seu nome 
e a impvrLância d-l franqui<Hüento da res~c.,~K. Assml tetto, o modêlo, 
devidamente aSsinado, ficará de posse de Ccr~·eic, IJ qual, tl<:p~ts de com­
prov!J.do..~s os d.l·~os, inuWizaré. a sobrecarb. de urig~n1. 

13. A1l contas ser&o organ~zadas da mesma torma c:,ue as corresponden­
tes ao3 cupôes:~re:~p· .. $ta, servilH.Io de comprovante~ ·,u, 3uhrectn·tas oLi o:S mo­
d~J"lOii C 1 e st::"n\J liquiUadas ;.'t:io total. para éssc i"ím, as A~liaistrações de 

destino debitar~o. ne&sU contas, u despesas do franquiamento das cartae­
reeposta, aplicando sua tarifa ordinária, a sobretaxa aérea e, ·8e fór o caset. 
o prêmio de reglstro. 

. 14. O total df'ssaJ contas, em moeda do Pais Qesti.nató.:ti.~J, aerá. con .. 
vertido em !rancos·ouro. 

ARTIGO 9 

OBJrtOS CAÍPOS EM "REVOGO 

Facultativame::1te, s. correspondência calda em refugo será. devolvtda i\ 
origem, 1senta do pagamento de q!laisquer dit·eitos, quer aduaneiros, quer 

' postais. . 
ARTIGO 10 

COI:RESPONDÉNCIA R];GISTRADA. RESPONSABILIDADE 

1. Os objetos dC'signalios no artigo 4 poderão. ser exped.Jctos com ~ 
caráter de registrado-;, n:.eliiante o pagamento de um prêmio igual ao 
estabelecido para o serviço i!iterno do Pais. de origem, exceto quando .o 
prêmio de servi..;o ·inten1n fõt mais elevado que o aplicado segundo A 
Convenção Postai UuivtrsaJ caso em que êste ·último prevalecerá. 

2. Salvo •)S casos de fôrça mawr, as Administrações contratantel! serão 
responsáveis pela perdtt dP qualquer objeto registrado. O remetente terá. 
direito a uma indenização de 10 francos-ouro, ou seu equivalente na moeda. 
do País qu~ a deva ;>ag:n·, podertdo., não obstante, t·eclamar uma indeniz.açâG 
menor. 

3. As Adnlinistr::J.;fl~b ficarão isentas de responsabilidade pela perdi\ 
de abjeta. registrados cujo cont.eúdo incida nas proibições da Convenção 
Postal (Tnlversal eu rste:.!a proibidc pelas lei.!! ou regulamentos do Pats de 
origem ou de destín.1 sempre que tais Paises tenham feito a necessárit~o 
comunicação pe]d. via usual. 

ARTIGO 11 

RECLAMAÇÕES 

1. A reclamação ou o pecÜd,J de informações, os pedidos de devoluçãiJ 
ou mudança de enderêço,. sôbre qualquer remessa, darão lugar à cobrança. 
de uma taxa 1gual à qu:! tenham estabelecida no seu regime interno 09 
País~s contratan~,es, exceto quando a taxa interna fôr supenor à ~stabe ... 
lecida pela Convenção Postal IJniversal em cujo caso prevalecerá esta úl• 
Uma. Quando se t.mtar "" \'ánas remessas, postadas S1multãneamente pel~J 
mesmo remetente para um só destmatário, será cobrada. apenas uma_ taxa. 

2 Quando o interessado desejai que a rectamaçao ou o pedido d8 
informação :-eja transmitido por via aér~l_l. deverá. ser cobr31da. em dóbro, 
a sobretaxa aér~'<li. se a respo:-.ta hver de ser rem.ettda tambem pela mesma 
via. Nesses ~asos, a importáncia dessas sobreta:<as reverterá a favor. da 
Administ.n:ção que as cobrar. Se fôr u~ili.zada a via. telegráfica, será C<;t­
brada a taxa ·cto telegrama além do premiO estabelecido e da importânciR 
correspondente à respostf\ paga por telegrama, se assim fôr pedido pelo 
interessa ...to. 

ARTIGO 12 

RE:O.U:3SAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DE DIREITOS ADUANEIROS 

As remessas sujeitas aP pagamento de direitos aduaneiros serão e.dmt .. 
tid3s em conf.1r•nldade .::om ftS prescrições estabelecidas na Convenção da 
União c Jstal Universal 

ARTIGO 13 

PÊSO E DIMENSÕES 

Os limite!'= de péso e as dimensões dos objc~os de correspondênCIII. 
obedecer'l.o ao estabeiecidu na Convenção da União Postal Universal, exce­
tuando -se os tmpn;ssc.s, CUJn pé~o poderá ser elev~~o a 5 quilos, ou ate 10 
quando se tratar de onras de um só tomo. Entretanto, quando não se 
~r·:tt·H dt.. obras de urn só tomo, serão aceitos objetos de mais de 5 até 
10 quilos, mcrlwnte pré·,rio acõrdo entre as Administrações interessadas. 

2. As remessas em forma de rõlo, sempre que se trate de objetos 
indivisíveis, pudrrão medir, s.1nHmdo o comprimento com o dtàmetro de 
ambas as oases, ,.te t20 <'.entimetros, sem que a. maior dimensão possa 
exceder de 100 centímetros. 

"ÁRTIOO 14 

F!L~NQUI;, DE PORTE 

1. P,.s ?artps· coritratant.ts concordam em conceder franquia de porte 
no .Sernç·J interno e r.u serviç(• a~erico~espanhol: 

a1 à curresu,,ucen('!;t relativa ao serviço postal, trocada entre as Admt~ 
nistraçõe~ da Oniãl• Postal das Americas e Espanha; entre essas Adnn­
Ol3traçõ·~s ~ a ; ;eer .. tan:.t Internacional de Montevideu entre as rnesma.a 
Administrações e a Repartiçã\J ê.e Transbordo do P:mnmã: entre esta últtma 
e a referida 3e""relana ll:ternacJOnal: entre as ?eratttçóes postais dOI 
Países da. U_n:ào ?ostal •• a.: Américas e Espanha; e entre essas Repartiçôea 
.;! as Adrnuu;,;~r~çoes post~l~ d!ls retcridos Pa1ses; 1 

bl à correspondência dos membros do Corpo Diplomático dos Patsea 
sign!'\t_arios 

-:-1" à {'')rr~.m . .mirn(',a oficial que os Cônsules e os Vice-cónsules quando 
se ilcharetp nas tUa~ões de Có'lsules, enviem aos respectivos Palses; à qu8 
trocarem entre ;;l; ~:~ que du·iJaw às autoridades do PaJs a que estiverem 
acreditados e a cp1e permitem c.on1 a,s suas resprctivas Em:)aixadas e Le~ 
cações, sempre que ·exista recipr~1t~1dade; 

d) aos _prmtis, publicaçóeb periódicas, livros, folhetos e outros tm­
pressJs expedictos ~e:o! editore~ ou autores com destino às Re:,.sal"tiçóes dê 
infonnações estaoelechlat-i pPh:s Administrações de Correios da União.(:"osta.J 
das AillerH:as e Espanh:-t asé:im t"~mo os QUe forem remetidos gratuitaffien~e 
àS Bibliotecas e demais centrr,s culturaiS na{'JOn<llS, ofidainu•nte rcconhe­
cídos :Jt>n)<; Governos Uo.s Patse~ :~ue integram a União Postal dcts Atn.!rica.s 
t: Espanha; -

e• à corr:!s~onJêr.~'i<l oficial qur expeça e receba a União Pa.name­
ricana, ·~tn W<'~shmgtor. 

2. A cunt·spondt'nda a que se referem as letras Cll. bl e ..Cl do par&-.. 
gnfo anterior :Jod•~r'l , ... t:_xpedida com ~aràter de re~ISLI~uda, Isenta. do 

pagatnenw do pn~mw re:;pectn·~. mas sem direito ~ mdenumçao alguma. 
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3. ·A ·correspondência. oficial dos Governos Centrais dos Patses da 
Untã.o Posta1 das · A.mérica-5 !.! Espanhá que, de acôrQ.o com ·a legislação de 
cada Pais, circule Uv:re dt: porte· no serviço interno, é admitida com a . 
mesma fran.J\J.ia ao Pais de destino, sem nenhum gravame, sempre que se 
observe uma e<~trita. reciprocidade. 

4. Gozará. também c!é ft;a_nquia de porte a c~rrespondência das qo­
missões ':facionais de cooperaçãJ Intelectual, constituid_as sub os a1_1spJCH~S 
dos Governos, de acOrdo com as Convenções Panamencanas e Umv,ersalS 
vigentes. 

5, A troca à. e correspondência do Corpo Diplomático, entre as Sesre­
tarias àe Estado· dof' resp{>Ctiy .... g Palses e suas Embaixadas ou Legaço~s, 
terá o :::arater rie reciprocidade eutre os Paises contrat.antes e será efetuada 
a descobel to ou por meio àe malas diplomáticas, de .acOrdo com o deter .. 
mJnado no .artigo 107 do HegulR.m{mto de Execução desta Convenção. _ ~s~as_ 
malas gozarão dP franquia e de tôdas as garantia!! das remessas o~rcrars. 

6. A franquia. de que trata o presente artigo, não é extensiva ao 
serviçn aéreo nr:1• aos demuis serviços especiais existentes no regime interno 
dos Países contratantes. 

ARTIGO 15 

~EDUÇÃO DE l'AÚS 

Com ex~eell<J ·na:.~ pequenhE encomendas, as remessas que contenham 
Dbjetos de c;:~rres?QnctênCJ.il~ permutadas pelas Diretorias das Escolas dos 
Pafscs da Unifi,r Postal daf' An.-J(~ricas e Espanha ou pelos alunos das 
me~mas. J:>r intermédb d.~ seus. Diretores, gozarão,_ sempre que houver 
reciprorJctade dE' uma tarua er~UJvalente a 50% da ordinária, desde que 
não pesem mais de U1ll quüogramc, e satisfaçam as demais condições cor .. 
resoondentes a sua classificação postal. 

ARTIGO 16 

CARTAE E CARTÕES-RESPOSTA 

. 1. Mediante ac6rdo, af) AdminiStrações poderão estabelecer, a fim de 
facilitar o pediria de mercadorias catálogos, preços e outras informações, 
o serviço de .:R;>tBs e- cartões-resposta, sujeitõ às mesmas taxas ordinárias 
e aéreas combinadas ou sobretaxas aéreas da corres~ondência comum. 

2. As cartas e cartões-respostu serão devolvidos aos remetentes pelas 
vias ordinária"'ou aérea. 

ARTIGO 17 

SERVIÇOS fSPECIAIS 

As . Altas P~rtes contr,atantes poderão, mediante acordos espec1rus ou 1 " 
por entendim~nto t>plst..Jlar torna1 extensivos, aos demais Países da. União 
Pllstal das Américas e Esp.:mha .. o~- serviços postais· que executem ou que. 
de futuro estabeleçam !Jo ini;~>,r!or de seus respectivos Pa1ses: 

ARTIGO 18 

IDIOMA OI'ICIAL 

Fica adot.ad·J o eSpanhc:.\ como idioma oficial para os assuntos relativos 
ao serviço .pos+,al Nâ·J obstante. oe Paises cujo idioma. 11ão fõr o espanhol 
poderão fazer us~ do -próprio:.. -

ARTIGO 19 

COÕPERAÇÃO PARA' O :rBANSPOltT! DA CORli.ESPONDf:NctA,..EM TRÂNSITO 

As Admmistrações dcs Patse::i contratanteS ficarão obrigados a prel!tar,· 
entre si, n1ediant~ pedido a eooy«:ração_de que necessitem seus :runcionrlos 
encarregados do .transporte da correspondência, em trf.nsito pelos referidos 

· !'aiB~s; ·· 
ARTIGO 20 

l'ROTEÇÃ!l A FUNC'IONÁRIOS POSTAIS E INTERC.\miO DiSTES 

t. Ar{ Ad~inistraçõcs.do!'l, Patses conkatantes t~roporcionarA.o tôdas as 
facilidadt..>S aos funcionários que uma desSruf Administrações resolva enviar 
a qUalquer outra, para _procedet· ~a estudos acêrca do desenvolvimento- e 

-aperfeiçoamento_ dos ,e.erv.iç<J.'} _postais. · 
-2. _ As Adml.il.istraçõe· entrarã.ó em acOrdo, por tnterméd.lo da_ Secre .. 

tarta Internadollft.l .le Montevidéu, para efetuar entre elas o intercâmbio 
de fun.üonários. Não obst_ante o estabel_ecido precedenterriente, as Admi .. 
DIStrações -podPi'ão tambétn entrai em acõrdo s.ôbre a· tda -de funcioná­
rios de wnas para as outras, com o fim de aprendizagem o~ ,de instruçâo, 
sem que para isso se torne indispensável o intercâmbio déstes. 

3. D'!l. mesma forma., as Administrações podei:-ão· enviar, à Secretaria. 
de Montevidéu, {.>elo tempo necessário e por conta. da mesma Secretaria, 
funcionários técnicos requisitados para colaborarem na realização de tra­
balhos espe9l:1-is, em cas.JS deVidamente Justificados. 

4. Uma vez acordado entre duas os mais Administrações o intercâ.mblo 
ou a remessa unilatera:. de funcionários, conforme o previsto nos para­
gratos anterior~s. combinarão elas a forma pela qual devam ser liqUidadas 
as despesas correspondet1tes e, quando o julgarem necessário, sob iniciativa 
e por intermédio da secretaria. Internacional. de Montevidéu. 

ARTIGO 21 

. RE?AR'l'lÇ:\0 urn;RNACIONAL DE TRANSBORDOS - ' / . 1. Fica mantida _.-1:1 República do Panamá a Repartição Intemac!o~al 
de TransborJo~, eu.carregada de receber e reexpedir tõdas as .expediçoes 
po.itais originárias jas Administrações da União que não disponham .de 
serviços próprios no istmo, e_ que, por all transital}._do, obriguem a operaçoes 
de transbordo. · - . «z. A mencionada RepartlçAo -reger-se-é. pelo ~gulam~}lto elaborado 
de ~omwn acôrdo .-entre a .se~retaria Internacional da umao Postal das 
Americas e Espanha .;; a Administração Postal Panamenha. · 

3. -G:ste Regulamento sen revisto em cada f"'-ongresso por uma CG 
missão 'Composta peh DnetfJr d..'\ Secretaria Internacional de M.ontevfdéu, 
pel'l Delegado do Panam~ t dos Delegados das Adml~is~rações usuránas 
do serviço, ~.:tue queiram ::e .t"epresenta~ na mesma Com1ssa~. 
· 4. As modUicaçõcs que ein ::JUalquer tempo devam ser mtroduzidas no 
aludldú Re .ruhmPuto serão submetidas, pelas Administrações· interessada& 
• consh.l~r;.;ão d~ se~.'.fiJ'.:uia. In~ernaci?D;al de. Montevidéu, p~ra. que~ por 
aeu intermedio, sejam propust~ a A~traçao ~ostal do .Panamá. 

5. A organização e · o- funcionamento da Repartição Internacional do. 
Trans?ardos fi~am sujeitos à vigilância e fiscaliz3.9ão da Diretoria Geral. d~ 
Corretos e Telegratos d·J Panama e da. Secretana Internacional da UniA~ 
Postal das Américc.s e Espanha com sede em Montevidéu, à QUal- incumb~ 
ainda atuar como órgão. mediador e de consulta em qualquer divergênciq 
surgida entre a' AdminL<;traçd.u Postal do Panamá e os Paises que se -Utllt'; 
zarem dos serviços da. citada Repartição. . .l 

• 6 O pessoal encarregadCJ do serviço da referida Repartição será de1 
signarto pel& Diretor~a. Geral dos Coreioa e Telégràfos do Panamá e ter~ 
caráter inamovivct de acOrdo com as disposições para tal fim estabelecida{ 
ne~ Regulamento 1a mesma Repar~ção. Terá também os mesmos direito{ 
e pOrigações que a.s le1s postaic; da República do Panamá, estat>eleçamt; . 
quanto às pensô'!S ~ aposentadorias, para .os empregados do Correio. 1 

7. As 1espesas necessárias à manutenção desta Repartição ficarão a 
cargo dos Paises quP. utilizarem os serviços da mesma, divididas propor ... 
clonalmente ii.O número de mala& próprias que pe:rmuteni por seu· inter .. 
médio. A Administração êo Panamã adiantará as somas necessárias para 
assegurar a regularidade dos serviços dessa Repartição. ·rais somas serãa 
reembolsadas trimestralmente ·pelas Administrações interessadas, mas os 
pagamentos que não forem efetuados dentro de um prazo de seis meses 
a partir da data ,t!rn que a Administração devedora receba a conta forni.ulada 
pela Repartição Internacional de Transbordos prodUZirão juros de 5% ao 
-ano em favor da Administração do Panamá. 

ARTIGO 22 

AKCITRAGENS . -
Qun!Quer conflib c.11. desacôrdo suscitado nas re!açõ!"!s postais dos Pafses 

contratantes será resolvido po:r julgamento arbitral, realizado na forma. est~­
~lecida pela. Convenção vigente da União Postal Universal. A d~sig!laçao 
dos árbitros deverá recair DO$ pzJses signatários e, dado o cas~. com mter .. 
·venção da Secretaria· Internacional, da União Postal das Américas e 
ESP" ...... 

ARTIGO 23 

8E"CRETARU. I1iTZRl'UCIONAI. DA UNlÂO .POSTAL DAS AMÉRICAS E ESPANHA~ 

" t. Com a denoinJ.nação, de Secreta.Ii_a · In~ernacional da UniãC? Post~al 
das .Américas e Espanha, funciona em Montevidéu,~ sujeita à alta mspeçao 
da Diretoria Geral d•1.s, Correios da República Oriental do Uruguai, uma 
Repartição central servindo como Ól'gão de -estudo, ligação, informação e 
consulta para Js Pa!ses da Uníão. 

2. Esta Secretana SE' encarregará.: 
a) de reun:r coordenar. publicar e distribuir as informações de q~aJ .. 

quer natureza que intere~em especialmente ao serviço postal aménco .. 
·espanhol: - · 

' r 
\. 
' 

bl de. a pedido expresso das part-es interessadas, emitir parecer s6bre 
questõ~s litigiosas; , ~ 

cl de en;üt~. po: ,inicta:tiva própria ~ou a pedido de qualquer· Admf ... 
nistração dos Pr.l'i2S Slgnatárlos, parecer so~re os assuntos ó.e caráter postal 
que tenham relação com 1.\;:: interesses gerrus da União Postal das Américas 
e Espanha; · . . 

. dl de .d~. conhecimento dos pedidos Que venham a ser "tormulados i>. 
sôbre as modlf!cações d.:~s Atos do Congresso e de notificar as alterações 
que forem adotadas: · 

el de sugerir _proposições para os ·CongressOs ·e CoTiferênclas da Uni!iO 
se pos.sjvel com antecedência de seis meses à sua inauguração relativas à 
organização· e do~ação da Secretaria, e a tudo que se reala~ione com a 
mai'lr efiCiência cfa mesma, informando de sua gestão desd.e ·o último Con-
gresso; . . . r> de dar a conhecer os resultados da aplicação d~ disposições e 
med;ctas regulamentares ie t€levãncia que as Administrações adotarem em 
seu serviço interno e que lhes sejam comrmicadas pelas mesmas a títUlo 
Informativo; · 

gJ de formular o ·resumo da estatistic:i. postal américa-espanhola,- de 
acOrdo com os c::tados . que anualmente lhe- transmita cada Administração. 
para o que remeterà 1\s Administrações um formulário contendo de modo 
completo e detalhad.-.. todo.s c.s. quesitos relativos' aos dados fstatistlcos 
pOstais de conformidadt> com um plano cientifico e racional; 

h) de levantar ur.1 quadro 'em que. figurem: ctetalhadamente, todos os 
serviços marítimos dependentes dOE. Pafses da União Postal das Américas 
1 Espanha e que possam ser .utilizados gratuitamente para: transporte da 
«lrrespondêucia d~!:ises mesmos Paisea, nas condições estabelecidas pelo 
Mtigo 3; - , · 

iJ. dP- publicar a tarlfa p'ostal do serviço interno de cada um dos Patses 
lnteressados, com as respectivas equivalências em francos-ouro~ 

;) de redigir e dls7.'11Juir. anualment-e, entre os PaíSes da Onlâo Postal 
das Américas e Espanha, .o relatório dos trabalhos realizadoS: -

k> de levar a têrmo os est.udos e trabalhos, que lhe sejam solicitados. 
no tnter~sse dos Países contratantes, e com relação à obra de aproximação 
social, econômica e artística, A Secretaria Internacional deverá, para ís.so, 
estar sempre à cli.sposlião dcs. referidos Países,- a fim de facilitar-lhes 
quaisquer esc1arecimr.nto3 especiais solicitados sôbre assuntos concernentes 
ao set-viço pos~1 américo-esparthf'l;· 

l> de intervir e colaOO " na_ 'organiZação e realização dos Congressos 
e CÕnferênc1as d.a Uniãil Post~l das Américas e Espanha; 

m) da distribulçlo, entre; as Administrações da _União Postal das Amé­
ricas e Espanha, das leis e dos regulamentos postais de cada uma; por 
conseguinte, ~!t refer!das Adm!r.dstrações têm a. obrigação de enviar 'à 
mesma Secretar1a, vinte e cinco exemplares das referidas leis e regala-
mentes; ~ · 

n) de organiza!' uma seção especial, encarregada de colecionar os selos 
que lhe remetam as Administrações em cumprih1ento ao disposto no ar­
tigo 119, § 2.0 , inciso t, d·l Reglàamento de Execuc;ão, e de centraliZar as 
informações fil-atélicas u:-s ·Países da U~ão Postal das Américas e EsPanha; 

o) de intervir como Admii1lstração compensadora na liquidação de 
contas postais a pedido das Administrações interessadas; 

p) de confeccionar a insignia postal internacional da.u. P. Ã. E., que 
conslstua. ntlm distintivo para us.J pessoal dos funcionários das Adminis-
trações du União; · · 

q) . da impressão e fornecimento de cupões-resposta! nos termos do 
artigo ~· § s.·. ·\ 

( 
·- ·--- ___ _. ____ - ,. 
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3. A Secretaria Internacional da. União Postal das Américas e Espanha 
publicará, além disso, de acôrno com os ctados fornecidos pelas Admmis· 
trações, um repositório oficial de tôdas as informações relativas à execução 
da convénio e de seu Regulamento em cada Pais e que interessem espe­
cialmente ao servlço postal américo .. espal;lbOl. 

4. A mesma Secretaria publicara., também, reposltórios anâlogos con.­
cernentes à execução dos acôrdos de encomendas e de vales postais: 

5. At despesas especiais exigidas pela organização do RelatóTio anual 
e do q1Jadro ou informaçóE'~ sôbre comunicações postais dos Países contra­
tantes e as decorrentes da reunião de Congressos ou Conferências, serão 
custeadas pelas Admllll1'ltrações dêsses Paises, de conformidade com os 
grupos est.a~elecidos no artigo 116- do Regulamento de Execução. 

6. As despesas que se relaciÓnem com a· realização dos referidos Conr 
gressos e Conferênf'fa.fi serão fixadas, em cada caso, pela Diretoria Geral 
dos correios da Reuútlica Oriental do Uruguai, de acõrdo cbm a Secretana 
Internacional de .Mcntevidéu 

7. A Diretoria Geral dos Correios. do Oruguai flscalizarâ as despesas 
da Setretana Interna<'lonal da Onião Postal das Américas e Espanha e fará­
os adiantamentos de que esta necessitar. 

8 ': A.s importâncias adiantadas pela Administração do Uruguai, em 
virtude das nntecíi)açõef: a que se refere o parágrafo anterior, serão repostas 
pelas ACministra~ões devedoras, no mais breve prazo posstvei t;. no mais 
tardar antes dC' seis mf'ses, a contar da data em que o Pais ·tnteressado 
receber a conta !ormulada pela Diretoria GeraJ dos Correios do Uruguai. 
A partir dessa data as somas debitndas renderão juros à razão de 5% ao 
ano, r:ontRdo~ dn dia da expira-ção daquele prazo. 

:L o~ Palses contratantes se comprometem a tncluir em seus orça· 
. mentos um crédito anual destinado a atender pontualmente ao pagamento 
da quota que lhes comoetir. · 

ARTIGO 24 

CONGRESSOS 

o.~ con~res:sos sErão realizados o mais tardar dois anos depois da ce .. 
lebração de cadã Congresso Postal UniversaL Todavia, se o intervalo entre 
êste~ !Utimos se estendet além de 5 anos. as Administrações da Oniáo Postal 
das América~ e ERpanhn poderão assentAr por intermédio da. Secretaria 
Inte1 nacional de MoLtevidêu e por unanimidade de votos, uma reunião 
ev~ntuaJ. 

2. cada Congresso fixará o lugar em que se deva re:1lizar a reunião 
seguinte. 

3. As delibera<'Õe!l' de cada Congresso serão regidas pelo Regulamento 
ap:rrwado no anterior sen: pr_ejmzp das modificações que possam ser tntro .. 
dll.~l.d.as durante sua reallzaçao. 

A.RTiq<l 25 

VOTOS DO.CONGRESSO 

os Pafses contratantes comudicarão à secretaria Internaciona1 de 
MOt1te~ridi.'U. com uma antecipação de trê-s meses sôbre a data da celeoraçao 
dt. cada Congresso 'as me:lidas adotadas .para dar. execuçâo nos seus 
tí:.svectivos Países aos votos e _recomendações do últ1mo Congresso. 

ARTIOO 26 

PROPOSIÇÔES NO INTERVALO DAS REUNIÕES . 
A presente Convenção poderá ser modificada no intervalo dos Con .. 

grcs.sos ubSel'l'ando~se, porém, os processos estaoelecidos na. Co.nvençáo 
vigcme da União Postal. UniversaL Para que tenham fôrça executiva 
deverár reunir unanimidade de votos as modificações dos artigos l, ::!, 3, 4, 
5, 8, 9, 10, 11 14, 21, 22,_ 23, 24, 26, 27, 29. 30, 31 e 32; dois terços cte votos 
para o artigo 25 e simples maioria para os demais. 

ARTIG0-27 

MODIFICAÇÕES- I: CORREÇÕES 

As modi!íc~çõe~ ou resoluções adotadas pela! Altas Partes contratantes, 
mesmo as de ordem interna que se relacionem com o..---serviço mternactonal, -
teráo fótÇ<~ exrcutiva. três meses ãpós a data da respectiva comunicação 
pela. Sec.:.etJ .... ria. Internacional da União Postal das Américas e Espa.Phq,. 

ARTIGO 2? 

APliCAÇÃO DA CON\i:NÇÃO POS'l'AL UNIVERSAL E DA LEG!SLAÇÃO INTERNA-

1. rrodu:J o-s a~stt~-,_t;os ,.,_ 18 relacionem com a pennutaçlio de 
eorrespou~ência enLre o::; c-.! ..!"~ contratantes e que nao esteJam pl'eV1StoS" 

nette Convênio, ftcarãCI sujeitos às disposições da Convenção da União 
Postal Universal e seu Regulamento. 

2. A tegislação interna dos Palses signatá.rios será apUcada em todos 
os eas_?l' não prenstos po~ ambas as c~nvenções, roctavia, as Adniimstrações 
pucterao adot.lr entre si, as resoluçoes que julgarem con~nientes por 
correspcndéncw. ou, se. fôr necessário, celebrando Acôrdo especial. ' 

ARTIGO 29 

PROPOSIÇÔtS PARA OS CONGRESSOS UNIVERS!I.IS 

Por lntf'rmêàio da, Secretaria Internacional de Montevidéu deverão os 
Pot ·ses, que formal?. a União . Postal das Américas e Espanha, notificar 
entre Sl as. propcs1çoes que elaborarem para os Congressos PostaiS Oni­
~ersais, com seis meses de antecedência a- data em que se ~devam celebrar 
esses Congressos. · 

ARTIGO 30 

UNIDADE DE AÇÃO NOS CONGRESSOs POSTAis UNIVERSAIS 

- Os Paiscs _signatáriOs do Convênio Posta! América-Espanhol que o 
Pouverem ratificado, ou o. tiverem pbsto em vigor administrativamente, se 
otrtgaw a dar Instruções a seus Delegados junto aos congressos Postais 
Umvel·sals a t!m de que, unãnímemente. mantennam sem~re todos os 
P!:'IIlClpius estabelecidos na Umão Postal das A.méricas e Espanna e para 
QUf' votem -também de acôrdo com êsses mesmos postulados, excetuattclo se, 
a<1enas. os ~nsos em que as proposições em debate afetem P.X!'.IusivllnHmt.P 
aos Patses proponentes . 

ARTIGO 21 

CON"FERÊN\IAS PRfVlAS 

t. Paro os fins do artigo "anterior, os Delegados dos pafses que integram 
a J?nião PosLal _dás A~1ericas e Espanha perante os Congressos .PostalS 
Uruver~ats devc::a.o reumr-se, na cidade desi'!nada como sede dêstes, quinze 
Con~erenCia preVIa na qual se traçarão as diretrizes da ação conJunta a 
&eg\llr. 

· 2. Com a .dev_id>~ nnt~cl:ldéncfn à reunião dos cotlgressos Postsüs Uni· 
versais, a Secretana Internacional de Montevideu convtdará as Adtmn;_s .. 
traçõPs ~L2natarias oar~ !'C!ebr:u a Cont~rêncm ptévia a que alude o para .. 
grll.fo ,antf'nor. ?evendo orgsn'zá.Ja e a mesma ·estar preseute o Di.:etor 
Ciaquela secretana, com ·) k)~ssmtl da mesma que julgue necessário. 

ARTIGO 32 

NO\' AS ADESÕES 

Em ca~o de nçrr.·a adesão, o Govêrno da Repúb1lca oriental do uru~ai, 
de comum acõrdo com a &ecr•!taria rnternacional de Montevldeu e o Go­
vêrno do ?ais interessado, determinará o grupo em que êsté deva -ser m· 
c!Uldu para ,Js efeitos ja divu:ãt.. das despesas da secretaria Internacional. 

ARTIÓO 33 

VIGÊNCIA E DtmllÇÃO DO CONV~NIO E DEPÓSITO DAS RATIF"tCAÇÕES 

1. O pr~sente Convêuio entrará em execução a 1., de julho de 1951 e 
ficará en1 vigo1 pvr ternpo indeterminado, reservando-se cada uma das 
partes contratantes c direitn de retirar~se desta UniãO, n1ediante a VISO 
ttadfl ;JOr seu Oovét.no ao da hcpU.blica oriental do Orug:ual, com wn ano 
de antecedência. · . 

2 O depósito das ratifJC'açóes ser* feito na cid~de de Madrid, Capital 
da Espa11.ha, no mais brev~ praz!l poSSIVel, diligenciando-se para que seJa 
antes da vigêncu~ do Convên\o e dos Acõrdos a que se refiram, e de cada 
uma. delas se lavrará a atR rf;spectiva, cuja cópia será remetida pelo 

· Govêrno da Espanha, por via diplomática, aos Governos dos demais PaiSes 
signatários. 

- 3. Ficam revogadas. a partir da data em que entrar em vigor o pre .. 
sente Convênio, as estiPulaçõtd do Convênio Postal daS Américas e e, .. 
panha .nrmado no Ri<1 qe Janeiro, Brasil, em 25 de setenw.ro de 1946. 

4. .No caSo em que êste Convênio não seja ratifi<.ado por um ou maia 
dos Países cvntl'a.tames, não deixará de ser válido para <JS que o tiverem 
ratn'icadO. 

5. · os Países contratantes poderão ratificar o convênio e os Acôrdoa 
por meiO de correspondênci e 8. titUlo provisório, comunicando o ratG 
às Admnustrações respectiva.. -por intermédio da Secretart.a lnterna·clOnal, 
sem prejtúzo, porém, da ratificação por via diplomática que será feita em 
conformidade com !l Jegisl:ttã'J de cada Pais. 

Em firmez~ do que, os' Plenipotenciários dos GovernC~s dos P11íse~· acima 
ct•- _os subscre,em o presente Convenio na Cidade de Mu.dnd. Capüal Q.e 
F<;:panha, aos 9 dias do mês de novembrc. ele 1950. 

o 

.-
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1 

PROTOCOLO FINAL DO CÓNVtNIO 

Ar;> l!!er firmado o Convênio celebrado prlo VI Congrt>SSO Postal 
. Amerwu-Espanhr)l, os Plenipotenciarios que o SJlbscrevem concordaram nQ 

seguinte: 
I I 

A República rJo Panamâ faz uma reserva transitória contra o artlg·J 3 
do Convênio no 'que !S(' reft-::t a navios que n~w transportem. sua própria 

. correspondência 'lte'que se tlll'UIJtre em condiçõeS_ legais qUe lhe permitam 
dar efetivu cumprimento. 

n 
Os Estados Unidos da América ~formulam uma reserva a rf'speito do 

di!'. posto no ~rtigo 5.0
, "Tarifa'', uma vez que não podem dar cumprimento às 

estipula~ões nêle r.:ontidas. 
III 

Os Estados Unido!' dfl Brasil rorm,·'-,m uma reserva no sentido de que 
não ap1icarãv· o limi.te de \'alo- at• sen . .;o de pequenas encomen~as. 

'IV 
O Canadá !ormuh ur:.a reserva no sentido de não poder aceitar &I 

disposições das letras d e e) do § 1.0
, do artigo 14 e dos U 3 e 4 do 

mesmo artiso. 
~ v 

Com .relação ao nrtigo JO do Convênio, o C:inadâ, os Estados UnJdOS 
da Amtnica e os Estados Unidos do Brasil se reservam completa liberdade 
àe ação no.s Congrrssos da União PoStal Universal. 

Mad.rid, aos nove di~ll do Dlé!i de novembro de !Jlil novecentos e ela• 
qüenta. 

) 
,• 
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R:!:GULAMENTO DE EXECUÇÃO DO C_OrtVt"ÍlO DA Ulll.lO POSTAl 
DAS AMi:R!CAS E E3PJ.!i:JA· 

Celebrado e11t~-e. Argentina. BoHvia, Canadá:; Colômbia, Costa Rica, 
CUba, Chile, Equador, El S~iYl:ltior, Espanha, Estados. Unidos da A.men~ 
Es~ados ·unidos _do Brasil, EstadQS Unidos da Venezuela, Quatemala, HaH~ 
Honduras, MéxJCQ, Nlcaragna, Panamá, Paraguai, Peru, República Domi· -
nicana e Uruguai. . · . 

, os infra-assinado:~. em nom'? das Administrações que represf'ntam, 
aprovam as seguintes regras para assegurar a. execução do convênio 
precedente: 

ARTIGO !OI 

J'FRMUTA DE P4ALA., 

1. AB Administraçóes elos Países cotntantes· pottem p~rmutar, pot 
lntennédill de uma. uu va"L"!as df}as, não só mala& fechadas como corres· 
pondência a ctese•Jberto, nãs condições fixadas na Conveilção. e Reguta 
mento d.a União post,jJ Hntveraal. 

2. os rótulos: dos sacos trarão sempre a menção do núrnero da ex~ 
pedição a que pertençact,. e quando esta se compuser de vàrios sacos, 
far-se-á consta•· cto rótulo, além dô número da expedição, o total doa 
sacos que a compõem. 

3, Ali Administrações intermediárias, quando tiverem de reaver dM 
de origem importãnct.lS Wsper.àidas com a. utilização de serviços dl! 
Administrações·· estranh:t'l pa.:a. transporte ulterior. deverão organizar at 
cantas de tais dis!,)êridios sem exceder: em nenhum caso, os dJreJtoa 
que rixa a convcnçãc da Untã? Postal Uni~ersal e . segundo as no.rmas 
estabeiec"idns em sr-u Reg\Jlameutc. de eJCecuçao. 

4. ·Estas contas ~erã) org:avizadas se~cstralmente, na base do pêso 
real das expediçõe:;, e seri}o co~radas, o mais tardar, dentro do semestrt 
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..egninte aO perfo.Jo coZ"respondente. Deverão ser sempre Indicados o 
número e a data da expecUçAo, sua origem e via de recebimnto. 

5. As· expedições fechadas das Administrações da União . Postal das 
.AmPricas e Espanha, que dcvma ser transbordadas no Istmo do Panamá., 
!eráo mantpnlactas nela Repartição Internacional de Transbordos, criada. 
para ê-sse fim Excetuam-se as Administrações que tenham serviço 
próprio, 

ARTIGO 102 

CONTAS - ANULAÇÃO J>E. ~ALDOS 

1. sem preju!zo do estabelecido no Regulamento de Execução do 
cnnvênlo dfl. · União Postal Universal, as Administrações poderão anular, 
por meio de compensações. os saldoS devedores e credores relativos a ser­
viços distintos, inclusive os de Telecomunicações, se dependerem diréta 
ou Indiretamente das mefimar Administrações, devendo, em caso contr6.· 
rio, ser solicitado prévio assentimento, 

2. Por ocasião Ce ser feito um pagamento sob .qualquer das formas 
estabelecidas, as Administrações ficarão obrigadaS" a dar ciência da anula• 
çâo efetuada, for.1ece~do à Administraçâo Credorà as informações re~ .. 
pectivas. cnbendo ·a €S.Sa úlfirr,n dar recibo e, na hipótese da ,compensaçao 
de !Saldos, a devlaa concordância, dentro do menor prazo poaslvel. 

~RTIGO 103 

'l'ÂRIFAS INTERNAS !: EQ'OIVALEN'I'ES 

As Administrnções comun1co.rão, com a. maior brevidade posstve1, por 
lntermedio da SecretariB Internacional ·da Uniê.o Postal das Américas 
e Espanha,· qualqu~r n~od!!icaçAo da sua tarifa. interna, assim como a 
eq,uivaléncia deso;a tarHa em francos ouro, 

ARTIGO 104 

SACOS VAZIOS 

Os sacos utilizados pela:~~ Administrações contratantes para a remessa. 
da correspondência Eerão devolvidoF vazios pelos Correios permutante.s des~ 
tinatários- aos de origem, pe~a forma prescrita no artigo respectivo do 
Regulamemo de execução da Convenção, em vigor, da União Postal Uni­
"ersal. Tod:lVia, ·as Administrações poderão entrar em acOrdo com o 
flm de utilizá-los para a remessa_ de sua própria correspondência. 

ARTIGO 105 • 
FÓRMULAS 

E' obrigatório o u~o das fórmulas apropriadas, expressamente esta .. 
bet~cid&.s pelo Convênio e Aco!dO& da União Postal das Américas e Es~ 
panlla, e, nos demais casos. as que são utilizadas consoante o previsto 
pela União Postal Universal, salvo se as Administrações interessadas hou-
verem celebrado acôrdo n • êsse respeito. -

ARTIGO 106 

PEQUENAS ENCOMJmDAS-j. 

1. O nconcUcionam?nto e o recipiente· das pequenas encomendas obe~ 
decerão às mesmas disposições estabelecidas para as amostras. Além disso, 
deverão constar, da parte externa das pequenas encomendas, o nome,. o 
etH.iere~o dos remeterites e a menção "Pequena encomenda'', 

2. Será permitido incluir, nesses objetos, uma. fatura aberta, redu .. 
&ida aos seus enunciados _constitutivos, assim como wna 'simples cópia 
do soorescrito da l'emessa, com in'dil:ação do enderêço do remetente. 

3. As pequenas- encomendM. estejam ou nã.o acompanhadas de decla~ 
raçáo para a Alfà.ndega, deverão trazer, sempre, a etiquêta verde, igual 
ao modêlo Cl. do Regulamer.to de execuçã.o da Uniã.o Postal Universal. 

ARTIGO 107 

l/IALAS DIPLOMÁTICAS 

1. As malns àiplomáticns que os Ministérios das Relações Exteriores 
aos Países da União Postal das Américas e Espanha permutem com seus 
representantes dip!omático& em outros .Países, em virtude do disposto no 
artigo 14 do Convênio, nã.o poderão pesar mais de 20 quilos, nem exceder 
os seguintes limites de dimensões: comprimento, largura e altura adi~ 
cionadoa 140 centimetros, sem que a dimensão maior exceda 60 centt~ 
Dletro.s. 

2. ·Os Ministérios de Rel:lções Exteriores e os representantes dlplo .. 
máticos entregarão ec;s:l.s mala~ à Repartição postal com o caráter de re~ 
gu;tradas.. A Repartição postal inscreveré. na coluna. "OBSJ:ltvt>ÇÕES" e, &e 
torem várias, a quantidade. 

3. As referidas, malas estarão providas de fechaduras, cadeados ou. 
de outros meios rte segurança, apropriados à importância dessas remessas. 

4. As ~alas diplomátieas terão curso pelas mesmàs vias utilizadas 
pela Administração expedidora para o encamirihamento de sua corres· 
I)Ondência à Adminif:tração de destino, anunciando~se~lhe a remessa -por 
meio de unla not:~ consígr.ada na fôlha de avíso da expedição que aa 
contlver. 

5, Salvo acôrdo em cont!"árto entre as partes interessadas, as malas. 
diplomáticas não Eerão expfCidas com isenção de fra1nqUia pela y1a aérea. 

\ ARTIGO .-108 

OBJETOS SUJJ:.ITOf> À FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA 

1. E' obrigatório l'l uso ria etiquêta C 1, estabelecida pela Convença-o 
.t'Ostal Universal, quando se\ tratar de objetos de correspondência cujo 
conteúdo estiver suje1to a.l p.tgrà:nento de direitos aduaneiros no PaiS de 
destino. E' facultativo o uso-da ~ecla1ação C2 para ?s objetos citados. 

2. Todavia, nara os objeto~ abertos, exceto as -pequenas encomenda!, 
não e obrigatM!o () PSO ne qur.lquer das-fórmulas citadas no parágrafo 
e,n~lix sem prejuízo da tisc~Jizaçâo da Alfândega do Pais destinatário. 

ARTIGO 109 _ 

FÓRMULAS DE SERVIÇO REMETIDAS VIA AfR:EA \ 

As .fórmulas C 7 c pedidos de devoluÇão e inodt!icação ct1 enderêço) { 
C 8 (re'?lamação de objetos ordir:_ário.s) e c.g (reclamações de objetos re!' 
gistra~os) serão d~ côr ~zul qnar:oo circularem por via aérea, e rosa quandfi 
de"\'&nl ser devolvidas, mformada3, pela mesma via:. · 

ARTIGO 110 

COIU\ESP-Ol.UÊNtiA DIPLOMÁTICA :E CONSULAR . 

A .corr~.s-pond~ncia dip~or.:ática. e consular deverá. ter as seguintes 1n~ 
dlcações: ·1ome da Emba1xada, Legação ou Consulado remetente e de·, 
modo bem visível, ~ inscrir,:ão; "Correspondência diplomática·• ou "Co:res:l" 
ponjência CC!nsular ',. alé!U d~ _declaração "Isento de porte' r que dever&; 
con:sta:r debaixo daquela mscnçao. Estas remessas serão autenticadas me-, 
diante aplicação do zanmt?o c!icial d~ Embaixada, Legação ou Consulado .. \ 

ARTIGO UI 

CARtAS .1 CARTÕES-RESPOSTA 

Os enve1Ópcs das cartas e os cartões-resposta, a serem devolvidas 'via 
aérea., &erão de Côr azul. 

ARTIGO ll2 

a.TA'tÍS'IlCA DOS niR.I:l'I:OS "D"E '!RÁNSl'IO 

As expedlçõ~s. permufadas de acõtdo com o,\artigo 3 do convênio,. 
nA.o estarão sujeitas às operações da estatística por Países intermedi&rios, '· 
salvo quaaQo houver acordos ('lltre os Países interessados. As ,Adminis· \ 
traçõe.'3 de origem se sujeitarão às disposições do Convênio e respectivo 
Regulamento de Execução d11 União Postal Universal quando as expedições 
forem de!Stinadas a Países estranhos à. União. 

ARTIGO 113 

\.."UM1't.N!5hÇAO DE COllUS - LIQUIDAÇÃO OOS SALDOS DEVEDOlil:S 

• TOdas ~s contas organ~zada3 entre as Administrações poderão ser 
compensadas anualmente pela Secretaria Internacional de. Uniáo, devendo 
os saldos devedores ser HquiCadcs logo que seja possível, dentro do prazo 
de três meses a partir da daca. em que o País interessado re:;cber o 
bala.nco. 

ARTIGO !14 
' 

ORGMUZAÇÃO DA SECRETARIA lliTERNACIONAL 

1. ~ Diretor. da Secretaria Internacional será npmeado pelo Go\:êrno 
da R~puohca Onental_ d.o Uruguai, sob_ proposta da Díretona Geral d01fw. 
CorreiOs do mesmo Pa1s e perceberá a remuneração mensal .de 1.100 pesos 
moeda nacional urugunm. 

2. O Sub-Diretn•·-secretário Geral, o Oficial de Secretaria o cõn .. 
sultor Jur~dico, o Oficiaf·'l'rar!ytot e o restante do pessoal d.a Secretaria 
aerão nomeados, medtante proposta. do D1retor da secretaria lnLernacwnaJ 
pela Diretoria Veral dos Correío~; do Uruguai, Estabelece-se em moed;l:· 
nacJonal uruguaia. estipêndiC' mensal ao Sub-Diretor-Secretário Gelai,· enl 
850 pesos: o do Ofictal ~~ Secretaria, em 650 pesos: o do Con~ultor Jund.lco, 
em 55{) pesos; o d,J Oflclal":"Tradutor, em 450 pesos; o do Auxiliar em 30() 
pesos e o da Porteiro. em 250 pesos, • 

3. Os funcionários da Secretaria !hternaciohal terão também, direito 
a abonos de !amilia, ne· ar.ôn.!o com as disposições em vigor no Uruguai 
pe.re. os !Servidores públicos ·da Administração Geral dos Correios·. O pa ... 
iamento dos retendos abono'!~. correra à conta da verba da Secretana. · 

4. O referido pessCial só poderà ser destitutdo de seus cargos. com a 
intervenção da Direwr:a Uera1 dos Correios do Uruguai e segundo os 
trâmites legais e administrativos aplicáveis aos emPregados fixos da própria 
Diretoria. 

5. O Diretor d~ Sec~·ctaria Internácional concorrerA aos Congre~tsos 
da União Postal das Amêricas e Espanha, com o pessóal da mesma Se~ 
cretar1a j11lgado nP.cessárit.., para efeito do cumpnmento do disposto nos 
artigos 23 e 31 do Convênio ~ assistirá às sessões, podendo tomllr parte 
nas discussões, sem dire!to a voto. 

8. O têtiom~ ofic~al d.a Secr~taria. Internacional é o espanhoL Não 
obstante, os PaJses, cup idwma uao SeJ~ o mesmo, poderão usar o próprio 
naa suas 1·elaçoes com aqu~ia Secretana. 

ARTIGO ll5 

,_..-OSENTADORIAS E PENS~lS 

1. As pensões e aposentadorias dos empregados da Secretaria Inter~ 
n~cional de MO~ltevidéu Sf.rf..o pagas, exclUSIVamente, pelo fundo proprio 
que, para êsse f~m,. t~nha estabelecido a referida Secretaria, e· que e for~ 
~ad~ .~a eoutnbmçao de todo~ os Países da União. Na hipóre:se de 
rnsu!1~1enc1a de tundas, tais pagamentos serão efetuados na forma do 
prescrlt~ no § a do al'tigo 23 do Convênio, 

2. As condições, a Importância e demais garantias de tais aposen .. 
tadorias e pensões serão regul;;tC:as pelas Le1s relativas ao assunto, vigenteS 
no Uruguai,• para os seus próprios .funcionarias e empregados. AE. res­
pectivas despesas correrãfl por conta das Administrações, distr1bu1das 
"pro rata" das quotas relativás aos gastos da União. 

'· 
ARTIGO 116 

CONTAS E Dl.SPESAS DA SECRETARIA INTERNACIONAL 

1. As despesas da Sccretnria Internacional não poderão excJder i 
quantia de /0. 1JOO tlesos rr.óeda nncionaJ uruguaia por ano, mclll!ndo-st. 
p.essa importáncia a constitUição de um fundo para aposentador~a& do 
pet,JoaJ respectivo. 

2. Para a i:Ust:ibciçãc das 'despesas anuais e extraordinár1as da 
Secretaria, (•S PalSes ~outratantes se dividem em tres grupos, Devendo os· 
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\\a pr\mtira. eontribui:r <"Otn oitQ unidades, os da segunda com quatro, e 
os da terceira com dua~:~. · · · · 

3. Pe1'tencem ao primeiro grupo: Argentina, Canadâ, Espanha, Es­
tados Unidos da Amér1cu, Estados Unidos do Brasil e Uruguai: ao segundo 
grupo: Colômbia, costa Rica; Cuba, Chile, .EStados Unidos da Venezuela, 
:México. Panamá. e Peru; ao ter('eiro grupo: Bolívia, l!!quador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua, Paragua1 e República Domi­
nicana. 

4. A Diretoria. .Geral dos Correios da República Oriental do .Uruguai 
orqanizará anualmente a <'.oma rl.as despesas a.a Secretaria Internaelonal 
da União Posta.l das At•léricas e Espanha,_ a que se referem. o Convênio 
e os Acordos d União e, consoante dita conta, as Administrações contra ... 
tantes indenizarão as importâncias que dita Secretaria te!lha antecipado.· 

. ilRTIGO 1!7 

INFORMAÇÕES. ~PEDIDO DE MÓDIFiCAÇÃO DOS ATO:;! e 

1. A Secretaria Internacional estarâ sempre à. disposição das. partes 
Contratantes par~. facilitar-lhes quaisquer informações especiais solicitada• 
a respeito de assuntos concernentes a.o serviço postal amétjco-espanhol t 
darâ curso aos pedidos de modificação ou de interpretação das disposiçõea 
que regeru a União Postal das Américas e Espanha, notí!icando~lhes o 

.resultado de cada. questâo, 
2. O Diretor da Secretaria Internacional reunir .. se-é., com os repre .. 

e.entantes das emprêsas aét·eas dos Países integrantes da União Postal .. 
daB Américas e Espanha. ou com um Comité ·representando as me~maa, 
se éste se organi'l.ar, com o Ut(l de discutir assuntos que possam lacllitar 
01 serviços postais por via aérea. 

3. As Administrações da Uuião submeterão à Secretaria Internacional 
aa nropostas referentes aos temas que devam ser objeto de debates ou 
reuniões 

.4. A sede das ref~rid2s reuniões será fil:ada pela Secretaria Inter­
naclOnaJ de comum ncon:lo com os representantes das Companhias. 

5. A Secretaria Internacional dará conhecimento rápido do.s resul­
tado!! dessas l'euniões a todos os membros da União. 

ARTIGO 118 

PUBL!CACÓES 

1. A Secretaria Internaciotlal da União Postal das Américas e Es~ 
panha expedirá ';ircular especial, sempre que uma Administração sohclt.ar 
a publicação imedlata de algumA. modificação que haja introduzido em 
.seus. serviços. e, além disso, distríbuirá gratuitamente a caàa wna das 
Administrações <los Pa.se-& contratantes e à, Secretaria InternaciOnaJ de 
Berna os documentos ·lUe publicar. devendo enViar a cada Administração 
exempLares r .. a proporção das. unidades. com que esta contribua. os do­
cumentos solicitados a titulo suplementar pelas Administrações serão pagos 
pelo prêço do custo, 

2. A secretaria fnter:tn.cional distribuirá pelos Patses contratantes as 
proposiç9es que receber. d~ acOrdo com o estabelecidO no arugo 29 do 
ConVênio . .rara êsse fim. todos os Paises da União. postal das A.ménca.s 
e Espanha (,iat·{i.o a conhecer. por i~ter~edio da mesma. secretaria. e com 
a· deVida oponuliidade, segunuo se estabelece ·no. Convên!o· ~s yrooosiçbes_ 
que formularem para O!i Cougressos Universais, com o ObJetivo de que 
tala inici.ativas. sejam apoiadas' pelo conjunto dos re!endos Pais-e!. 

ARTIGO 119 

DOt..'UMt:!'o'TOS E lNFORJtAÇÕ:ES CUI DEVEM SER I'UrnE'l'IDOS A SECRETARIA 
INTl:R:NAClONAL 

1. A secretaria ruternacion&l servirá de tntêrmediáfia para as nou~ 
ficaçôes regulares e ger:üs que interessem exclu.sivaznente as AdmlflU!· 
~rações dos i?atscs cou.;;rs.tantes, 

2 As referidas Admimst:ações deverão enviar regular e oportuna-
mente à secrCtaria Iuternn.clonal: 

al A legislaçãú postaJ e sua~ ultertores modif!caçõea; . 
b) o GUia Pt'sto.l· cada vez que· se edite; · · 
c\ - 0 resultado de ·sua estatlstica anual e do movimento poeb.l com 

os demais países das Américab E' com a Espanha_; 
d) 0 texto das proposições que forem subm.etldas à conslderaçãó · dos. 

Congressos Posta.is Universais; . 

'fr cópias das inform~çõcs que P!estem sôbre organização de servJç~ 
qu~ interesse~. à_ secretan.~ Internacional de Berna ou à Comis.são Exe­
cutiva e de Ltgaçao da Unmo Postal Universal. 

3. Tóda. modificação ultenor será comunicada, sem demora. 

ARTIGO 120 

MOPiriCAÇÕES NO IN:'If.J1VALO DAS REUNIÕES DOS CONGRESSOS 

~o. inte:_valo, que r{1e~eie entre as reuniões dos Congressos, qualquer 
AdmtnlStrttçao tera o d.uHtO d: formular proposições relativas ao presente 
Re~~lame!lto, ob~e.rV<l.lldo o p.ocesso indicado na Convenção vigent d• 
Omao Postal Umvasal, e .. 

2. Para que se tornenl executórias, as proposições deverão reunir doia 
terços dos vot:os emitidos • 

ARTIGO 121 

'APLl'C/oÇÃO DA. CONYENÇÃC. P~STAL UNIVERSAL ·E DA lEGISLAÇÃO INTEJI.NA 

~odos os assuut_os que se r('lacioneJn com a pe1·muta de correspon .. 
dênCia entre os ?ai.ses contratantes e que não. estejam previstos nesU 
~eguiamevto, f~~:lm sujeitos à_s disposições t.:o Regulamento da Convençâc 
VIgente da, Qmao Postal Umversal e, em sua falta, à legislação interna 
dêsses mesnws Países. · 

ARTIGO 122 

INÍf:IO DI FXE.:'GUÇÁO E DURAÇÃO DO REGULAMENTO 

O presente Regulamento será põst.o em· execução no dia em que entrar 
em vlgor o Convênio a que se refere e terá a mesma duração dêste. 

Feito :1a cidade dE Madrid, Capital da Espanha, aos nove dias do mêS 
de no-vembro de 195Q. 

~ .. 

/7~ ', ,-- -::;;----4---

-

eJ informes de qt.i~)quer. naturez9: sempre que t:~r "estabelecl~a uma 
nova~·disposição que iuterés.se ac. servtço postal amenco-espanhol, .. 

j) qua
1
es1uer e.sclarecimeutoF solicitados pêla própria Secretaria Inter- . ~. i..,~. OMI~JA= / 

1 

~~ nk.cional para publicn.c;ões, relatórios e outros assuntos de sua alçada de 
forma a permitir o C.esem?enho ele ~;uas mcumbências no .mais oreve pra:w 
posslvel. 

g\ um qu~.dra-indkando rnir.uclosamente todos os serviços marttimoi 
dependentes da!:' Paiseb dn. Uniã.n. Postal das Américas e Espanh::!. e que 
possam :;er utih?:art.Js. ~rat.mtamente, por êsses Paises, para o transporte 

. h\ as variações que se operem nas equivalência.s, 'logo que se vel'i- ./'/J''! ( X, 

"" n MLVA.DOR1 

a.._~-_.,.,_·"""--~.? ,. 

• 

de sua cm·resnondéncia: I 
:fiquem: , . ~ ·

1
. J ,.._,. fiJ. """'4!_lW.llJ • 

I• trf>s t;xtJm·~!rn ;s Jn .. !elos postais que emit.am e das es.flmp~l.!l- Ipos .., 
de su<.<.:s zuáqulnab dt: .tn;.w:,tu:al·, ~vm cópia do respectivo edital ele em1ssàoi 
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c: O N V :t N I O 

, F ó r m n-i a s 

ADMI!'/lSTRACION DE CORREO'! DE 

·-····>·-··-···.••,!••.•.!•••·-······-····< 
Don .· .......... , .........•••••••••••.••.•••••• ,, desUnatarlo dt. 
una carta pfocedente de ...............•...... :. , ... , ...........• 
desea mnservar el sobre y bace constar que loS derechos fijador 
para la respuesta pagada son -los de • , . · .. :. , ... , . , , ..••.... 

• • ••••••• , • •• ée 

(Firma) · 

. ACORDO RtLATIVO AO TRANSPORTt AtREO 

DA CORRESPONDtNCIA 

de 19 ..••• _ 

. , - . 
Celebrado. entre: Arge.ntina, Bolivia, Canadá, Colômbia, Costa Rica, 

· CaDa, Chile, F.! Salv::..dor, Equ~.d.oJ, Espanha, Estados Unidos do .Brii.Sll. 
Estados Unidc.o; d~ Venezuela, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nica­
ragua, Panainá, Para~uat, Peru, República Dominic;a.na. e Uruguai, · 

os infrawassinados, Plenipolenciãrios dos Govêrnos dos Países mencio­
nados, no exerdcio Ja t&!:ulda<le conferida pelo Convênio da União Postal·. 

· Universal, aconiam, lid referemlum.", execut:J.r .o serviço .de transporte aêreo 
das remessas postal&, medi?-llte as seguintes cláusulas: 

AR'I'!.Go· l. 0 

OBJETOS DE: COiutESPONDÚlCIA ADMiTIDOS AO TR..-,NSPORTE AÉREO 

1. Serão admttldos ao transporte aéreo, enl. todo ou em parte do per­
curso, os objetos menciona, dos no artigo 4." do COnvênio,· assim como os 
vales postais, as cobrauç~ _e as assmaturas de diários' ·e· periódicos, Neate 
caso, ditas remessa! se denmninarão "corresponaência"'avião", podendo ser 
cobrada, ou não, uma sobce::a.xa especial (remessa· "com sobretaxa" e ce-· 
messas •'sem sobreta~a"), · 

2:. OS· ot.jetos mencipnados no parágrafo anterior podem Ser àubme .. 
tidos ao regitn~o. dos &erviços especiats, previstos no Convênio, . 

3. -A Permuta. de cartas e ca'ixas com valor declarado, de pequenas 
encbmeilaas e de encomenua.s 'se rã limitada às relações entre as Actmíill&­
trações que coucorelatcz.n e:n re~za-Ia.. 

4. 7'ódas as rc_niess~s ···com sobretaxa" serão assinaladas, no ângulo 
SUperior esquerdo do endereço, com· uma etlquêta oU impressão de cõr azu.t 
com a mençãCI: "Por .Avion', ."By A1r Mail",- "Par Avion", "Via Aérea"; Ou·· 
outra semelha.nte. · · 

~TIGO ~.o 
' 

AVIso· Di: RECEBUttNTO 

1. - A coat:.spuuuencia aêreã registrada, da qual o re~etento sollctte·· 
um aviso·cte recebimento uJ ato da pvstagem, deverá levar no anverso a ano­
t~ao cem vis1ve1 "AVIso DE RECEBIMENto" ou. a impressãO· do carinibo ':A. a:·. 
O remetente mdlca:·á na parte exte~na seu nome e enderêço, em caracterea 
latwos. · 

2. Esta correspondência sefá acompanhada da fórmula A. R., anexadà 
ao objeto, exteriormente e de maneira segura, Se a fórmUla não chegar t\ 
Repartilçá.o .destinatatia, esta o1·ganizará ex-ojjicio uin novo av1so de recebi­
D.tento, o pêso da fórmula poderá. computar-ae no cálcUlo da sobretaxa. 
aerea. 

1 
• .. 

3. A remessa do aviso de recebimento ao remetente da correspondência 
aérea sera. lelta por esta via., Quanao se. tratar de corr~pondência mari­
umá ou terrestre, será feita~igUa1mfmte por via. aérea, se assim desejar o r&­

. n1etente, assinalando~se ésses avisos com wn carimbO: 
•• ' • • f>,._ 

"DEVÍTELVASE ,VIA AEREA" 

Todavia, será facultado àS Administraçõe~ cobrar, -em seu tavor, do reJlle .. 
' tente, a sobretaxa ·aerea correspondente a uma carta de poite· sim_ptes, pw;a. 

o PalS de de&tmo, a qual r.everterâ i~tegralmente a seu p:oveito. 
/ 

ARTIGO 3, 0 

LIBERDADE DE T.RÂNSI'IO E ENCAM!NHA]I!ENl'O 

1. A totalidade$ aas unhas aéreas internas ou internacionais, que direta 
ou indiret3;fiellte depenáam de uma Admllll.St1-ação e seJam utJli:t:aaas pllra. o 
transporte aa correspond.éncia, serão postas à cllspoSlção àaa demais, meoo 
<Uante tariJ:as e comüções gerais wuformes para tôdas as AdmlillStraçoes que 
U.tlllzem .êstes serVlços sen1 panü;Ip~ das despesas ele exploração.- · 

2. As normas constantes do parâgrafo Precedente, serão aplicàdas 
também para as remesas •·sem sobretaxa", sendo uecessário para tanto, 
prev1o acora'? enÍJ:e às Ac1mimstiaçoe~ interessadas. 

3. As partes contratantes. se comprqmetem a encaminhaf., pelas vlas 
aér.::as mais n\pidas que utilizem Para sua propria corresponcténcla, a. que 
recebam procedente de. qualquer delas com destino a outro Pais ·a.a Uruâo 
J.=o-oStal das Américas e Espanha ctu àa União ~ostal Universal. 

4 Salvo exPi'essa indicação do r-emetente no envoltório da reme~a. D. 
corrc;pondêncla •·com sobretaxa", que seja admiti~a para .ex~:dlçao,por vta. 
aéZ.ea. clrcularl.. por êste meto em todo o te!fltório dêJ: Uruao Postal das 
Amérl<'a.B e Espanha, _ s~m que seu percurso aéreo possa ser limitado ou tn-
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tnrompido. sempre ctue exista ~erviço estabelecido e &te assegure sua mait 
rápida chegada a cteJStino. A regra precedente não se R;Jlicarâ aos caeml 
de reexpedição a wn novo destino, para o:s quais vigorarão a5 disposições da 
União Postal Universal. 

fi. A eorrespondo:\ncia "com sobretaxa" mal encaminhada ·por erros 
\mnutàvf'is ao serviçt. postal será. ·obrigatOriamente r~expedida por ''ia aerea, 
pela "Administracão' que a recebe sempre que existi rserviço estabelecido asse~ 
onrando sua mais rápida chegada ao destino. ' 

AR.TlGO 4.o 

1\ESPONSABU.JDADI: 

A!! oarte~ contrnhrntt>!'l assummlO em relação no~ objetos encamiíthados 
}}Or via aérf'a a mesma responsabilido.de estabelecida. para os •Yn~>rlido8 
pela.a \'ias ordinárias. 

ARTIGO s.o 

COMPOSIÇÃO 1: MÁXIMO DAS TAXAS 

1. A tnrifn da corre-spondência aérea "com sobretaxa ·• se comporá da 
t.a:xa orc\inana: elos direitos especiais correspondentes a especie .e natureza 
dos obJetos e de umf\ sobrt>taxa fixada oelo Pais de origem. cujo valor não 
poderâ· ·exceder à despesa real a que o mesnio Pats deva ocorrer. Esta so­
bretaxa poderá arredondar-se, .quando necessário, em múltiplos de S. 

2. Sem embargo do disposto no p::trágrafo anterior. a sobretaxa do 
servicn ffére::t nllo prevalect:>rá entre o~ Pa1ses que tenham feitp acOrdo para 
~xecutar a pex:muta de remessas aéreas "sem soOretaxa". 

3. Os Pais!!! ffi"!Plhros noderâo Adotar A ·ut.ill?,fH~íi.o de taxas aéreas com­
binad:l.s para o rrnnq11iamento da corrf'spondf'nria at'>rea. fixnndo taxas 
iguais pa'ra a corresonndf>nrfa rlPstinnda a t.nnto.s Prtlse!': quanto fõr pos­
!i.' el. ,segundo sua 'iituaçâo geográfica e distâncias das linhas aéreas, pela 
seguinte forma: 

a~ será fixada nnra cada grupo de P::~ISf!S, uma taXa para LC. outra 
p:-.:·a AO. exceto os jornais e outra para JX: . 

bl AS taxas aéreas combinaclas serão compostas de uma quõta igual ao 
-porte po~tal do ob1eto de conespondéncia de natureza mais onerosa entre 
LC f! AO. e de outrq quota igual A médi~ do custo dt' transnnrte e a quan­
tidade de correspondência transnortada para cada Pais no ano anterior: 

el a quota-nr..rte pnst.al dos nr"imPiros t)ortP!'l dMl TaxM aéreas combt­
nadaB St>rá i!!nal :w primf'iro._poite postal ordinário, não devendo exéeder 
de 25 %. nos portt> subseqüentes. 

A~TIGO 6. 0 

PERTTNt:NCI.o\ DAS SOBRETAXAS A~REAS 

Cndn Adminlstmção conservará para si a totalidade das sobretaxas 
aéreas que perceber. 

ARTIGO 7. 0 

UNIDADF DE Pt:SO 

1. Para a .aplkação das tartfas do serviço aérea, em iodos os Pafsti 
da .União Postal da!. Amf:ricas e Espanha, é ftxado como umdttde de pêso 
para os objeto;.. .. com sobretaxa·' referidos no artigo 1. 0 , a de cinco gramaa, 
ou múltiplos de cinc~,.o gramas. 

2. Sem embargo os PaÍses que não tenham estabelecido o sistema m6 .. 
trir.o decimal poderão adotar a equi\'alência mais aproximada pos:s1vel a 
cinco IQ'amas. conforme o sistema de pêso em vigor em seu serviço postal 
interno, 

ARTIGO 8. 0 

RI:PRESF.NT,o\ÇÂO D~ FRANQUHMENTO 

, 1. O fraqulamento podertl cfetuar·se por meio de selos postais ou 1er 
represPntado pot imr;ressões de máquinas de franquiar. estampadas no en.· 
voltório do ob~eto ou em uma etiquêta especial aderida ao me::;mo. Também 
poderá e!etuar-SL po1 meio da menção. em algarismos manuscritos, da tm­
pnrtAncta cobrada. sempre que esta. última anotação este!a autenticada pela 
carimbo da Reparth,;át remetente. 

2. Na correspondência de caráter· epistolar relacionada exclusivamente 
com assuntos posta1P ofictais, que permutem as Administrações da Uniâ.ll 
Postal das Am~rice.a e EspanhA, a sobretaxa aérea ooderã reyresentnr-se por 
mP.In 1e um.a anutacão mflnuscrita ou estampada indicando a respectiva 1m­
portâncla, ou cOm a menção "sem sobretaxa". 

3. O mesmo orocPdimento serã aplicado à correspondência. que, refe­
r'indo-Fe exe\usivamente a asSlmtos oficiai5 telegráficos, seja p~rmut.ada 
entre as Administr::~çJes de Correios e Telégrafos pertencentes à União Postal ":' 
das Aménca~ e EsJ:;anh.l. nos Paises onde êste último sen-iço seja também 
administrado peln Govérno. · 

4. Dita anotaçao será feita .• no anverso de cada carta, de\:endo­
ser aut,.nticn.da com o carimbo de data da Repartição dos Correios em que 
f"ôr postnda. 

ARTIGO 9. 0 

.INSUTICIÍ!:JiCIA DE FRANQUlA:r.rENTO 

1. Não se dn.rá curso por via aérea aos objetos citados no I t.e, do 
artlg,l 1."' que não hajam satisfeito pot completo a sobretaxa respectiva . 
.tt:Jtcetunm-se dessa disposição aJl remessas "sem sobretaxa",·cuja permuta 
hajam c~nvencionndo as partes contratantes. 

1. As Admintstraçoes de origem terão a faculdade de fazer eXl)edlr • 
correspondência de primeira elas~ "com sobretaxa" por via aérea. quando a 
lmportê.ncia paga represente, pelo menos, 25 por cento ~aquela sobretaxa. 

3. No! caso! ao! quais se referem os parágrafos anteriores, a falta ou 
i:.'l.euficJência de franquiamento ordiné.rlo e de sobretaxa daré. lugar ê. co· 
:Wa.11ca. do destinatário, de uma taxa .equivalente ao dôbro do tra.nqulamento 
to;!tante, 

ARTIGO 10 

J'R4NQUL\ 

1. A franQuia oue as comoanhias Vn.nsportadoras concederf'm A ror .. 
respondê-neta. do serviço postal deverá ser \lniforme para tõdas u Adminta .. 
t~a~Õf'-8, obTi.~f\ndo~se estas e não taxar J tonesponãêncla klvre de· ~rte em 
v1:·tude ria franouia concedida na base dos atuais rontratos 
, :1. As vant.agenP do oarb;rafo precE>dente serão nlit.or~adas sempre e11 
quando os contr:>tos dos r~spect!vo.s Países assim o permitirem, 

TV.TA:MENTO PREFERENCIAL tl" CJRCUNSTÂNCÚs !VEN~AIS 

A correspondência do serviço aére:"l internacional receberá trntamf'nto 
prefe~encial en1 seu encaminhamento e entrega no Pals de destino, quando 
por circunstâncias eventuais ou de fôrça mak r não possa ser condm-:ida -no 
mesmo País, nos aviões pelos quais normalm~nte deveria ser remetida. ' 

" Tr..\1\UTES A~ANE'IROS 

Are remessas postals de carátrr internacional que se tran«m1tnm por via 
aér.-; •. terão preferência na remes111:J para classificação aduanem'l f' dema:s 
r~u SJtos legais que, para ·a ~por.tação e exportação, devam 8er. _preen-
chi iús nos Correios de permuta. -

ARTIGO 13 .. 
TRANBOODOS 

As 1111toridndes powtals de ce.da País terão a faculdade de lntervit 
nas Op€'rações dt> tr·at~sbordà das remessas postais .. nos lugares de paus, 
tcnes.tre ou aquático em quE haja coneftão de llnhas aéreas. 

ARTIGO 14 

UCIBIMENTO 

As Adininistn.ções dos Países contratantes tomarão as providênclAa 
n~cessária~ para li.Sscgurar o recebimento rápido das expedições postal& 
aerefl.s -;ei3m comt. destino ao seu Pais, ou para serem reexpedtdas além de 
eeu territorio, 

ARTIGO 15 

A ~n',re'2":t d:l corrt>spondfncia ftérea será feita a. seus destinatárJos 
necessàrtálnente, pela distribuição imediata à sua chegada ao Correio di 
destino. 

. . ARTIGO 16 

CORREI~S DE J'ERMtl"'IA, ORGANIZAÇÃO DE EXPEDIÇÕ:::-6 

1. Sere,.o con&iderados Correios de permuta, no serviço postal aéreo 
lnternaciOJJal das Americas e Espanha, autouzados a !echa1· e receber 
n.a~as airctas, todos os que funcionem em lugares de pousO regulamentar 
dos av'i{;e~t-correio, Para ésse eteito, os Países signatários se obrigam a 
notificar uns aos outros, por Via mais rápida, as escalas que se estabele .. 
çam .üentro tie seu territ,ório, assim como oa Coneio;s em condiçõe;s de per .. 
muta. rm expedições fec:r~ada.s, 1, 

l Tôda alteração important.~ no itinerário e escalas das llllhas inter­
nacionais, que afete as condlçô~;;s em que se efetuem a entrega e rece .. 
oimen~., da correspondência aérea., d.everá. se1: çomunicada. imediatamen ... 
te às Administrações Ütteressada.,. - . · ,1 _. 

3. Cada Administração de destino poderã. pedir às demais a orgnnt­
zaçã.o Uij malas diretas para seu<J Correios de permuta, quando o volw.ne 
da correspondência ou outras· conveniências do .serviço o aconselhem de .. 
vendo !01nece1· uma .'relação, por ordem alfabét~ca,. das prôvincias, de­
partamentos ou localidades tmport.antes de seu Pa1s, de modo a permitir a 
correta. organização das txpediçó.es, a fim de· evitar demoras prejudiciais 
à corres;:ondênci~, ocasionadas por erros de manipulação e encaminha, .. 
Jnento. u -.l 

'4. Para a organização das expedições será aplicado est~ita.mente fi 
disposto no artigo. 1'1. utlli:L.ando .. se, para isS(J, o modêlo TA 1. ..jl 

I , . 

. 5. o pêso líquido da correspondência em trânsito, a descoberto que 
deverá .sel" reexpedida por via aérea, será. indicado, separadamente', por 
País de destino, no quaJro VIl do TA 1, que será preenchido em duas~ 
vias. As Admmistrações que, em razão de sua organização interna es .. 
tejam impedidas de indicar conjuntamente, no quadro VII do TA' 1 Q 
péso líquido das remessas simples e registradas, !arão uso, pan~o essas úÍti· 
mas, do modêlo AV2 (Uniá{\ Postal Univ~rsaD. ~ 

6. A falta do TA 1 e, se fór o caso, do A V.2 <União Postal Universal)' 
não autoriza, ao Pafs de trânsito reexpedir as expedições aéreas por via 
ordinária. A reexpediçâo por· via aérea. será feita, dando-se dissO conlle• 
cimento ao~ correio de origem. 

ARTIGO 17 

t. O.s casos que se utilizarem para a Qrganização de expedições aérea~ 
serão de c6r azul ou terão faixa.. largas dessa mesma cõr indicando, de 
maneira clara, em caractt-rN latiuos, o nome ~o País a que pertencerem 
e a menção "Correios" ou qualquer outra que permita identiflcá-lo8 àesUo 

I9io como -expedições pOJtais. · 
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2. Será colocada no anve~ dos-~_rótulos, de forma bem visivel a 
menção; "l'o' tlt:ton", "By Air Mail'". "Par Avion" ou "Via Aerea'' co:O a 
indicação ll:1nressa, em pequenot" caracteres latinos, do nome do' Correio 
de permut<l. aérea expedidor e, em caracteres maiores, do Correio de per­
muta aérea destinatário .. Se fôr o caso, essas indicações serão completadas 
com o i.lOllle do aeropôrto ou dR localídadc em que deva. ser efetuado o 
transbordo. 

3. No verso do rótulo serãc anotados o número da expedição, a 'data 
e o pêso bruto. 

4. Os rútWos do-; sar.os contendo cartas, cartões-postais e impressos 
amostras, munu~e:ritos, etc. (sacos mistosl indicação, no verso: númer~ 
da expea1ção data. péso bruto~ pêso líquido das cartas e cartões posta1s 
e o pêso resuitl'mte do pêso líquido dos impressos, amostras, manuscritos' 
etc., acrl!sc.iõo do péso oor aacm utilizados. - -- · · , ' 

5. parJ efeit_o das anotações constantes do parágrafo anterior, .serão 
uti: - -•- aa abreviaturas "L. C." para cartas e cartões postais; "il. O." 
para impressos, amostrai) manuScritos, etc .• e "J. X." para os jornais, 

ARTIGO 18 

'coRRESPQNDtNCIA A.É~A POSTADA A BORDO DOS NAVIÓS 

1. :::~~vo acôrdo em conttário entre as Administra-Ções, poderá ser 
postada correspondência aérea em. alto mar, em caixas de coleta dos na­
vios, enl mão dos agentes postais enibarcados ou dos Comandantes dus 
n;t•:ios .. 

2, Esta corresponçiência aérea estarã sujeita- ao pagaménta do fran­
, qu1amento o!·dináric e de uma sobretaxa· especial. 

3. o frnnquiament.o ordinárlc e a sobretaxa aérea serão repref:f'Ptad0s 
por selos postais do Pa-is a que perten.ça.Oll de que dependa o navio, de 
acôrcto cmn a t:1rífa vigente nara as remessas postadas no território do 
mesmo Pa1S. endereçadas ·ao destino indicado. 

4. As Administrações .têm a faculdade de cobrar a sobretaxa .·aérea 
mais elevada estabelecida' em seus sen:iços. 

5. As importãnci:a~ cobradaz e~ virtude do franquiamento e sobreta:"ta 
ca';)erão à AdministraçãO" do. ?a.ís ao quaJ pertença ou de que de-penda 
o navio. . 

6. Os ~elos p0~tals serão 1imtilizidos . por um carimbo d_e data que 
indicará, ainda, em catacteres_ -IatinQ!), o nome do navio. 

'l. R.ss'i. e.otT·~'l0rJndênda aére·a, reunida em um maço. será entregue à 
Reparttç'l'J de Cone;.os cta ·escala correspondente, acompânhadã da 'fór­
mulâ TA 1 em· duplicata. em cu,o quadro vn será indicado, por Países de 
destino, o péso !luuid~' _relativo às remessas. 

8. os quadros TA 1 serãc: r.umerados,- em série anyal, nata cada navio. 
Na parte ·wr.eriot S"erJ mdfcaào o nome do navio, alE-m de ~r u~s~rita a 
menç-ão "Corr~SP\.lildênr:ia aérea postada em alto mar, sem preJUlZO de 
ser apli1!arto. a C'f'l.rmin. ná part€. destinada ao carimbo da Repartição ex­

-pedidora, o carimlx. de Mta com o nome do navio. 
_ 9. A. Reparth;ão postal que receber as remessas e os m0M:!Cl~· 'l' A 1 
dará.' à- c•)n-e~pondência· tratamento idêntico à de trânsito a descoberto, re­
metendo à Admimstração Geral dos Correios, ao qual pertença ou de que 
dependa o navio, um exemplar_ devidamente aceito, do TA 1. 

10. Entretanto, as disposições precéde:ntes não serão aplicávéis quando 
o na vi o se encontrar estacionado em qualquer dos dois pontos extremos 
do percurso ou em uma das escalas intermediárias. Nesses cas~s. tan~o 
o franquiamento ordinário corno a sobretaxa aérea, para que_ seJam. vali­
dos, deve,·ão ser t~ito:J mediante selos postais do Pais em CUJaS aguas se 
encontrar o • na vir e de acOrdo com sua Tarifa. 

ARTIGO 19 ' 

DESPESA DO TRANSPORTE AÉREO :OA CORRPSPONÍl~NCIA 
Quando forem organizadas expedições mistas, será aplicado ·o disposto. 

no núme1 c 2 do artigo 19 das disposições relatlvas _ao transporte_ da correa­
pond.ência por. via. aérea,_ ,ela Convenção da União Postal Umversal. 

' . , - ~ ARTIGO 20 

PAGAMENTO DAS DESPESAS-- DE TRANPOR'rE 

1 Cac\:1 Administração que asSegure ·o, transporte de c~rresp~dência 
por Via . aérea, Colho Admiiüstração intermediárla ou '!estmatána, t~rá 
direito ao pagamento das despesas de transporte. de acordo com o 1peso 
bruto das remessas. , _ . 

2~ os preçÕ.!: d~ transpotte s~rão ·fixados· por~ qUilograma, c~lcul3.dos 
sõbre a Oat>e dos se~intes coeficientes máximos por ton~lada-qwlõmetr~: 

'2, A. Admln1stra~;ão que entregue, a outra, correspondência aérea em 
_trânsito, a descoberto, deverá pagar-lhe integralmente as ·despesas da 
transport" corrf!"pondentes a todo o percurso aéreo ulterior. Para determi­
nar as de~oesas de transporte, o pêso liquido dessas :remessas será, au .. 
mentado de 10%. ' · 

3. As de~p{:saf originadas pelo cumprimento do disposto no' § 4. a do 
Artigo 3. serão cobradas da Administração. de origem, salvo o disposto no 
Artigo ~2 ou acôtdo em cont:L"ário. 

. ~4. Quando essas expedições forem entregues a um corr.cio do Pa~ 
lntern.J.e·Q-âll"iO nao indicado pelo mesmo Pais como Correw de transbordo 
para malas fechnda~ oü correspondência a descoberto, ficarão sujeitas à 
t~x!l de ~.rans;:>or_tt:: mterno_ do Pais de trânsito além das taxas de 'reexpe­
dlçao para o Pam de des_tmo ou para outro Pais intermediário. 

ARTIGO 2~ 

r.ESPES!! DI;) TRANSPORTE AÉ·:tEO INTERNO DA CORRESPONDÊNCÚ 

As Adn~ILlistrações que não- puderem reexpedir, por via aéfea, em seu 
ser,viço m~erno! a~ remes~as postais "com sobretaxa", procedentes de 
Pa.ses da Umao, sell! obngação para o l?ais d~ origem, poderão adotar 
preços de transporte aéreo intet·no na base dos coeficientes máximos do 
artigo 20,- pri'ra o péso. bruto das expedições fechadas recebidas, tendo ~m 
vista o ;21f>So das expedições fechadas e da correspondência a descoberto, 
que devet ão ser reencaminha9-as por· via aérea no serviço interno. 

ARTIGO 23 

CARTAS E ,..CAIXAS COM VALOR DECLARADO 

1: A permnt.a· de cartas e caixas coni valor declarado por VIa aert'!a, 
en~re os PalSl!S 41fe, no gôzo da: faculdade contida no n :o 3 do artigo ~. 
haJam acNdado realizá-la, será regulada por acordos particulares con-
cluídos, para êsse fim, entre aS Admi'n1strações. • 

2. SP. fôr o caso, para os fins de pagamento do transpnrte por via 
aérea, ~'~S cartas e- caixas com valor declarado serao equipsradas a. corrt:s-
pondêncta da classe . "L ·C". · ' 

ARTIGO 24 

PEQUENAS ENCD:r.tENDAS ) 

1. As ArJministrações que, de acordo com a faculd'ade contida no 
número ;, rto artigo l, convencionarem realizar o serviço de .. pequenas en­
comendas por via aér~a. fixarão, de comúm acôrdo. as normas às qurus 
se ajustarão para sua execução. · ' 

2, NeM.t' caso, para o cálculo das despes&s de transporte das pequenas 
encomendas, ·serão as mesmas consideradas con·espondência da ·classe 
"A 0", . 

ARTIGO 25 

ENCOMENDAS AÉ_REAS 

1. consrm.nte a raé:uldade conferida pelá § 3. 0 do ·artigo ·1, as Adml· 
nistrações interessadas fixarão, de comum acôrdo, as_ condições· em que 
realizarão a permuta de encomendas por via aérea. Neste caso, as enco-
mendas postais ~rão denominadas "encomendas aéreas". · 

2. os preços de ~transporte serão ·calculados na base máxima de 1,50 
!rancos-ouro por tonelada - quilômetro. · 

· 3. sera. tlxada-, como unidade de pêso; para os fins de pagamento da 
sobretaxa das "encomendas aéreas". a de 500 gramas ou fração, ou então 
o sistema. que as Administrações façam' vigorar no seu regime interno. 
Esta sobretaxa· será fixada pelo País de origem e seu valor não poderá 
exceder da despesa real, em que incorra, podendo ser arredondada; se for 
necessã.rio. a multlplós de cinco, revertendo integralmente à Administra-
ção que a peree·oer. -

4. [nuepr:nacntemente da sobretaxa. as encomendas aéreas estarão su­
jeitas ao pagamento de dire1tos territoriais fixados nas Administrações· de 
origem e de destino, os ·quais não poderão exceder das quantias fixadas 
no Acôr-1'--. correstoondente para as encomendas por via de superficie • 

5. N'o'3 CJsas de interrupção de vôo çle um avião, motivado por etr­
cunStãncms ~lheias aQ serviço postal, a Administração que se encarregar 
dê! uma P..xpediçào de .''encomendas aéreas, semente poderá cobrar. da de 
origem, a.s despesas especiais verificadas. • 

. o 
6. AS Adm!msraçOes dos Países sobrévoados não t~rão di:reito'a recla­

mar qualquer pagamento pelas encomendas que sobrevoem seu territóriO, 
por motivo de trânsito, mesmo quando· os aviões façam escala em sua 
jurisdiçã:l, Entretanto s~ uma Administração tiver que suportar. despe­
sas de trfinsito, terá aplicação o disposto no parágrafo anteríor. a> carta~- e cartões-postais (LC), 6 francos-ouro;. 

b) impressos, amostras, mnauscritos (AO), 1,50 francos-ouro; o 
cl jornaib_ tJ _XI. 1 tranco-ouro. ~ - · - ' 

7; 
0
Sa.:v·c 'acôrdc ou ·aviso em contrário, as Administrações 1 terão direi-.. 

to a. cobrar, da de OTigem, as despesas do transporte aéreo em que in­
correrem nf. •· Pntomendas aéreas". para outros Paises, reexpedída& por vià 
aéiea, catculadas na base estabelecida. no § 2.v precedente · 

Essa Tarifa sefá. aplicada proporcionalmente às fraçoes do quilograma. 
3. Por exceção- ao estabelecido -no § 1. 0 prec~d~te. qualqu~ :A~mints-

traçãó p-:!erá regular com as empresas aerovulrla.S tnt~ac10nrus que 
op'erern em seu Pais o pagamento diretc;- ~ mesma~- empresas· das .des­
pesas ex!gidas -pel) transporte de suas propnall ~~pedi_ções em todo, O· p~r­
curso, seJa qual ~fOr o número de linhas a utt~l~a~ ~para s_ua .che:gada a 
destino, _s~::m que seja necessário, em cada caso, .~ohettar prêVlo =;tssentimen­
to das A.c,ministrações interrnêdiárias, ba~ando, para êsse e!elto, a noti­
ficação_ ·a~'~ m~smas Administ~ações. Para o cálculo dessas. despesas, sert. 
aplicado o dispcst.o_ no i 2. 0 precedente.· 

ARTIGO 21 

DESPESA D2 TRANSPORTE PELA CORRESPOím!NCIA AÉREA Ell 'I'RAl'l5lUJ 

1. Pela correspondência .a~rea l~t~rnacional, em t:ânsíto ~~ Pa~es 
1nte

6
rantes da . Uníão Postal das Amertcas e Espanha, as ~dnumstraçoes 

intermedul.rias sOmente cobrarão ás de origem o ~to efettvo correspon­
dente ao transporte das reteridas remessas nas Unhas aéreas utilizadas 
para sua reexoejj,cáo. 

8. A permutt. de encomendas -aéreas será. efetuada obrigatóriamente 
em e:":~"'l~côes fechadas. . . 

9. lt lJro!bidc incluir nas ."encorr:.endas aéreas'' co'rrespondêncta de ca­
rát.P.r atu;,.l e tfessàal, em envoltórios abert~os ou fechados. 

ARTIGO 26 

ESTATÍSTICA 

As A1win!(:ltrações que utiltZem a via aérea p ... ra a permuta de en­
-comenda::. 'OOS~a.is remeterão, semestralmente, os dados estatis.tiçO!:> do mo­

vimento dêsse· s~rviç_o, à Secretaria Internacional ele Montevidé~. 

1.- O saldo da; 
dentro Jll prazo de 
nela AdmmistrMã:O 

. ARTIGO 27 

l?AGA:ME:NTO DE SALDG. 

conta geral, ·mediante comprovaça.o, deverá~ ser pago 
três meses, a oartir da data d() rt:ct:bimento da conta 
devedora. 

' 
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\"' 2. O uagamento do saldo resultante poderá ser efetuado: 
I a) de cor~formidade com as disposições dos Acôrdos especiais mtr::_ 
tários existentes ou que venham a existir entre os Países de que depen .. 
~am as respectivas Administraçõés: 
·~ b) a pedido da. A--dministração devedora, nas condições estabelecidas 
no regime da União Postal Oniversal 
• C} por me-.io de compensações. com saldos favoráveis ou desfavoráveis, 
que correspOl'.dam. respectivamente, a outras despesas, inclusive a~ de te .. 
lecontuntcoções; sendo condição indispensável, nes~e caso, que dlto ser .. 
viço dependa, direta ou indiretamente, da Administração .P<;~~tal, dev~ndo 
ser solicitr..do, em caso contrário, o assentimento da Adlnlmstração _mte• 
:ressada..- . 

. 3. Quando fôr efetuadO um pagamento por qualquer das formas pre .. 
;t11s_tas no parágrafo precedente, as Adm1nistrações ficarão obrigadas a dar 
av1so do_ pngam~nto que efetuarem, remetendo à. credora as informações 
Sl'2:::c:::o:S._nas_ relatJ..vas _ao mesmo, devendo est~ última dar recibo e, no caso 
da aplicaçao do inc1so c)- do parágrafo anterior, o devido assentimen•o 
dentro do tnenor prazo possível. · ~ 1 

1 4. Nâ<' obstante, tôdas as contas organi2adas entre as Administrações 
-po~erão ser compensadas anualmente pela Secretaria Ioternacional. tla. 
Un.1âo, Jcvendo os · sa~dos devedores ser liquidados o mais cedo possivel,· 
dentro do prazo dE' tres meses a partir da data em que o Pais interessado 
:houver r.:!c:ehid~> o Balanço, 

1RTIOO 28 

CO.N;rRAl'OS 

OS crmtratOS aeropostals celebrados com urna ·en1prêsa nao poderão 
restringir, rom clausulas pref€renciais, os direitof de livre concorrência ao 
transp01-t.e aéreo. 

ARTIGO 29 
CONCESSÕES E CONTRATOS PREEXJSTENTES 

As Adruinistrações da União Postal das Américas e Espanha se com~ 
prometem a BJUf!tar as presentes Disposições os contratas t concessões 

·preexistentes, sujeitos .à renovação. que -houverem celebrado com campa~ 
n!llas part.i.:.!Ul~n's de transportes aéreos, ou os que conclurrem de futuro. · 

ARTIOO 30 

COMUNICAÇÕES .\ SECRETÁJ!.IA IN'l'El!.NACIONAL 

. 1. As Administrações comunicarão a pedido da Secretaria Interno.cio .. 
nai da tJ nLã o Postal das Américas e Espanha: 
_ a) as sonrerax.as que· tenham fi~ado de acOrdo com o equivalente de 
sua moeoa em 1 clação ao franco-ow·o e às unidades de pêso que houve .. 
rem adot<tdo; 

b> as llr.has aér~a!l Qlle dependam direta ou indiretamente de sua 
Adnünistraçãv e que possam ser utilizadas para o transporte. da corres .. 
pendência: _ , 

c> as quotas de remuneraçãc que estejam obrigadas a abOnar, às 
companhias transportadoras, s_egundo os contratos em v-~gor ou que de 
futuro celebrem: . . 

d) a "forma prn rtue desejaru a liquidação das despesas de transporte 
aêreo· 

e) oa horários e itinerários completos de sua rêde interna ou. inter .. 
nacional; 

f> os contratos que hajam celebrado .. para. o transporte da_ corres­
pondência aérea. 

2. A Secretaria Internacional da União Postal das Américas e Es· 
panha colecionara as it.i.forruw,·õe.l: recebldas. editando uma Lista, conforme 
o modêlo Al anexo, que será. publicada uma vez por ano. 

3. Tôcta U1odificação ultenm· das tiúormações às quais se referem os 
parágrafos precedentes deverá ser notütcada sem demora. 

4 Af: inf:Jrmaçõcs e rnod1ticaçôes ae que tratam os parà.grafos pre­
cedentes serão cm:"lunicadn.F pel& Secretaria Internacional da União Postal 
das Américas e Espanha às Admirnstrações componentes da mesma OniP 

ARTIGO 31 • 

eFLICAÇÃO r.P. OUTRAS .DISPOSlÇÓES I -

.A8 disposições contidrts n;' convênio e no Acôrdo ·de Encomendas ~ · 
da L'máo Postal da.~ AJ;lé-rl<.'.:~s e Espanha, bem como as teta.tJvas ao trans-­
porte da cuT respor..dênda r da~ E'ucomendas por via aérea. da Uruãv Postal 
Universal prevalecerão em tujo que não estiver ... previsto nestas Disposições. . ) 

ARTIGO 32 

DATA n• VIGÊ.NCU E J)U-RAÇÂO DO PRESE1U'E ACÔRDO 

i. _ -presente Acõrdo entrará em execução a LD de julho de u:sr e 
ficará e:-1 vig.:;,r. p01 tt~mpo mo.eterminado, r-eservando-se caàa umtt das 
.~itas Partes contratante;; o direito d .. denunciá-lo, mediante avtst• aado 
por seu 3ovêrno ao ct~ Repú.biica Oriental do Uruguai, com wn ano de 
antecedênciD. 

2. O depóSito das ratifi~ações serâ·. feito na cidade de Madrid, CapitaJ 
da Espann~ r.o mai:s ore-v~: pra·w posstvel. será ·lavrada Lim~ Ata relativa 
ao depósito das n.ttifü~açôes de cada Pais e o Govêrno da ESJJanha re~ 
meterá, pela. .. ;q diplnmátic::.., uma _cópia da mesma Ata aos Governos do& 
demais Pai.ses Slgnatários. · ' 

3. F'icam derrogadnr,. a part.ir da data em que entre em vigor o pre~ 
sente Acôrdo, as Disposições relativa~s ao transporte de coru·spond~ncia por 

. via. aérea firmada.~ r.o· Rio Ue Janeiro ·em- 25 de setemoro de 19~6." 
4. No ca.c;o em q•1e ._, tJrest>nte Acõrdo n&o tõr ratitlCndo oor Um ou 

a-lguns elos PaJses co.ntmtanted; nãc. deixará de ser va!ldu pá.ra os que () 
houverehl rat.i!ícado. . 

5. Os Pati~"s CotJttaü:mt~b poderão ratificar, orovisónamente, êstt> 1 

!\Côrdo, por corn~sprmd~r.,l:-J c~municando o fato as Admimstnçô~s re.r,­
bectivas por m~e:-mt>ctio d~. Secretaria InternaCJonni, sem pre.nnzo. segund•.) 

1t Iegislfl.ção de cada Pais e prévia aprovaçto dos C:ong~PssoS Naciona ir. 
da confirnJa\âO por vi~ diplon•&tica. 

Em te dl.\ que, M t-'len:~)utenctá.rios -dos Paises abaixo enumeradnr 
subScrevem o presente Acórdo na cidade de Madrid .. !-Espunl:.a!, z.os nc 
dias do mês de novembro de mil nuvec'-utos e ~mq,uenta. 
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. .lCORDO RELATIVO AO TRANSPORTE AtREO DA GORRESFONDtNCIÀ 

,,,r; de desUno 
~ •...........•.......• 
~,Do de I• oflcint ... .,_,kfot. 

.,.. 

FórDiulas 

POR _AVIOM 
.HOJA DE AVISO 

[.).,pacho de la ofidtla de ea.""bio avi6n de .•. _, ____ _ 

. T. A. 
l>aro de ..nge;. 
....................... 
S.llo de •• ofld ... 

d01tll'lat.n. o para la oficina do cambio ovi6n da .. : ............ -~---·-··:: ..• o .e;~tpedido el ....................................................................... . 

t. ; I<NV/03 ORIJINARJOS V. • LISTA DI! LOS ENVIOS RECOMDIDAD(J$ 
e • ........_,, , • ......_.n 
IW.,. .......... 

il.' • NUMU.O Ot!Lolfl!ff&C:O Y CtNTJDAD 

,.... ........ ... ,. 
• c.~ 

"· 'c. 
•.nr-· 
IT!. • Rl!SUM.EN Dl! LOS l!NY!OS REOISTR.ADOS 

f
'1 :;...{~ _......,.........__.... 

-~~-_.._........ 

IV. • /NDICACIO!.CS DE SERVIC/0 

-

..__ I 
l 

i"": I ,..,..w, _, 

--1 
_ ___,___,____,=~ 

:.--""-...;·~J.ol .......... -
- ..... ""'"'-_....... ~ l.o 

-·--~---'"""·- ... -- ------------~ ---------------""--
VI/, • P/40 Nlf.TO DE LOS ENVIOS A RE:EXPfDIP; POR. VIA AEREA 

I:NVIO$WOP'I.U i>IVIO~ u•OM~NI'JAtlt)$ TO I ALEI 

l-C.. ... o. l..C. A.O. L.C .... 0. 

------- --- ------ --------1-~ --

-f------1---l---- ------ ---·--- ------------·- ------

-~,---·_--··=---------~ ~==-==! 
,--• . --- -'--- -~-- -=--·l í 

-~ ~~ ==1----=--1-:_~l-~-___,-~ 
t~-

~~-L~----1--l-~--
~~· . 

.:. ~'11tl lltl' oflcirtl dt tt~bl~ lfilln eJptdi40fl O oge~le tlt la ttliclao dt r:ambio nión dnlill&rlril 
t-··· .................. - .................... ---····:····- "''''"'''""'-·-·• ................ ---· .. ···• .... - .... ·-

ACORDO SOBRZ ENCO>dENDAS POSTAIS 

Celebrado emre: P-r~.,.r:tina, Bolivia, Canádã, Colômbia, Costa Rica, 
Cub~ .. Chile~ F.qu~tdnr E'l ::.;~lvador. Espanha, Estados Unidos da Amérü:a 
Eskld?~ tinJdtlS do Br--.dl, F.r.t::~dos UnidOS da Vcilczuela, Guatemala, Haiti, 
HunrtUCf\R. fl.'féxico, N~carágua, Panamá, Parrr.guai, Peru, Repü.blica l.kJnU· 
mcana e Uruuuai. ' 

OS m!ra -assin:-td.JS, PIE":ripotenciãrios dos Governos dos Países men­
ciou ... dos, 1.enàv t.m vtsta o artig·o 4.11 , inciso 2, .do COnvênio postal Américo­
Es;:>au.hfJI ·~eleorac!L' em MH.driu a nove de novembro de nú1 noveceÍltos e 
ctnqtient~ firmam, ··ad referenuum .. , o seguinte AcOrdo: 

ARTIGO 1 

OBJETO DO ACÔRDO 

Sob a: denominaeão de "Encomenda Postal" ou das expre!SÕe!· slnônfma.t 
•Pa.Juet.e P~stal" e "Hulto· Postal", os :Países enumerados poderão permutar 
enta caLt.gurta de reme-ssas, quer diretamente ou por intermédio dos serviçal 
dt'".peudentes de ,uma ou de várias Administrações. · 

ARTIGO 2 

.-DKISSÃ.O 

A& encomendas postais poderão ser admit1da.s para a e:xp.edlç~o sob ; 
caráter de: . 

a) ordinárias; 
b) registradas: 
c) contra reembôlso; 
d) com der.~aração de V<'lor. 
Não obstante, n admissãn df> encomendas re~istradas, com declaraçlO 

de vntor e cont.rfl ref"mhôlso. ficará adstrita às Administrações que conven• 
danarem realizar êsse -serviço . 

ARTIGO 3 

l'~SO E DIMENSÕES 

)
, o mâximo a e neso e as dimensões da·s 'encomendas serão fixados no 
acdrdo respectlv(l da Unlão Postal Unlversal. Todavia as Administrac:;ões 
cr:.ntratantes poderão arlmttir, mf'dlante prévio asse"ntimento dos Pat:ses 
intermediários encomendas com outros limites de pêSO e dimensõM. 

ARTIGO I 

"TAXAS E ABONOS 

A taxa das encomendm: serâ- cobrada no momento da po~tagem e ser!\ 
constitufda da soma das taxas terr!toriai!! de origem, trânsito e destino. Dado 
o caso, serão acrescidas: 

a) das taxas trlarftimas previstas no Acôrdo da união Postal Universal: 
b> do pr~mio de registro, vigente no País de origem; 
c) das taxas previstas no Acôrdo da União Postal Universal para as 

encomendas com declaração de· valor e contra reembôlso, , 
2. ·As taxas territoriais de origem, trânsito e- destino são fixadas. pa.ra 

cada pafs em francos-ouro ou seu equivalente, da maneira seguinte: 

25 cêptimos. por encomenda nté .... i quilo; 
40 c@ntimos por encomende. de mats de 1 até. 3 quilos: 
50 c@ntimos por encomenda de mais de 3 até 5 quilos; 

100 cêntimos por encomenda de mais de 5 até 10 quilos; 
150 cênUmos por encomenda de mais de 10 até 15 qu11os: 
200 eêntJrnos no:r encomenda de mais de 15 até 20 quilos: 
3. AS 4dmfnlstracões de origem e de destino terão a faculdade de majorar 

Rt-t'. o dôbTo as taxns ilpllcáveis às cate~o:t·ias de 1. 3, 5 e 10 quilos, bem como 
!'I de an1tcar a cada encomenda dêsses limites de pêSO uma sobretaxa de 
25 cêntimos. 

As tnxas dP. nnrt1da e de r!herr~dn relativas às encomendas das categorias 
de 15 e 20 aU.llos ser§.o fixadas segundo o critério de cada Administração. 

4. As Admini!"ltracões que no rerrime universal gozarem de autorizações 
esneofnis nara elevar as taxas- consignadas nos dois parágrafos anteriores 
nodf'ri5o também fazer uso das. mesmas autorlzaGões no· regime américo~e-s 
nanho1 sem oue, em nenhum ~so. possam ser apltcndas taxas mais elevadas 
oio oue a,o~: ~sta.beJecfda.t no reR"fme da União Postal Universal. 

5. A Ar'lminist.rar.Ao de ori~em R:hona.rã a cada uma dR~ Administrações 
nue intervierem no transporte, Inclusive à de destino. as taxas correspon-­
de!'ltes, de acOrdii com o disoosto nos narâ~raros anteriores. 

6. A Secret~rht TntemRr!lon:t.l Pr!1tar{t e di:::trihttirâ o quadro .das taxas 
til" trAY~~fto territorial e das de partida E! de chegada que corrf!sponderem a. 
rada Admlnlc:t ........ .c; .... "llal se irã atualb:ando por meio de suplell).ento:s. 

ARTIGO 5 

tNCOMENDAS ~SPECIAIS 

Nas condirl"i"!~ nr-evfstas no artigo 18, J./l.o, do Acôrdo sôbre encomeNdas 
Dostals da União Postal Universal. poderâo ser nceita!'! encomendas destinadall 
a Pafses onde haillm ocorrido devHsti1cõe!'!, pestes. prà!!RS. inundações, mcên­
dio~~:. etc .. !'!emnrf' one· ~" d'it::ls P:-Jcoment:'la~ seil'lm ~nc'lerecadas à Cruz Ver .. 
nielhn Nl'lf'lnn$1] ou ao Corilitfi de. Ailxíllo que se estabelecer, para o caso, nos 
Palses atingidos. í . ~ • . · 

: ARTIGO G 

ANULAÇXO DE S ... LDOS MT.NORltg DE 50 FR.-\NCOS-OURO 

,.... Qn:1ndo. n~s llquldações nelo serviço de encomendas entre dois Ptlises, o 
~aldo anual n:'lo ~'~:ceder a 50 francos-ouro. a Administração devedora ficarA 
Isenta de qualquer pagar_nento semore que houver ac..,rdo com a credora. 

ARTIGO T 

TAXAS DE DESPACHO ADUANEIRO, ENTREGA; ARMAZENAGEM "E OUTRAS 

1 .. Afl AdministraÇões de destina poderão co-brar dos destinatário!! das 
encomendas: . 

al uma taxa de RO cêntimos do ftancn-o,_tro ou seu equivalente, no 
rnbimo. nela!! operações, formalidades e trâmites inerentes ao despac!l.o 
aduaÍ1elro: · · 

bl nm:1 taxa igual ~ estabelecid:. no seu serviço interno. até o máximo 
de. 4G ~~ntimos do franco-ouro ou s~u equivalehte, pela condução e entrega 
de cad<:t ~>nr.omendn no domicilio do dest.inatârio. Quando as encomendas não 
fore mentre'"'llf'S no domlr.itio. do destlna.tárlo. êste- deverã se ravtsado da 
t'he!!ada. As Administrações cujo regime interno o exigir perce.her!in uma 
taxa es!lecia1 oe-ln entrega do me-smo aviso, a qual nfíO poderá exceder ao 
porte slrrmlP!': de lln:Ja carta ordinária do serviço Interno; 

Cl uma taxa diária de armazenagem, não superior à estabelecida pcb 
lcgislnção interna de cada P;tís, a p~rtir dos prazos nela ort.icrit-os. ,sem que 
em nenhum caso o total a perceber pos~;a eXceder a 5 francos.ow-o ou seu 
equivalente: 

_, 

.. ,• 
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1 ' d) os direitos aduaneiros e todos os demais direitos não postais que 
·estabelecer sua. legislaçãO interna; . 

el a importâ.ncla. que corresponder a titulo de direitos consulares, quando 
não tiver sido paga antecipadamente pelo remetente; ... 

f) a taxa de reacondicionamento de 50 cêntimos do tranco-ouro, no 
mâxlmo, previsto no AcOrdo correspondente da União postal Universal. ESsa 
taxa Se't'á cobrada do destinatário ou do remetente, conforme o caso. · 

2. ·Ficarão isentas do pagamento da taxa de entrega as encomendas 
destinadas aos membros dos Corpo!! Dlplomâtlco e Consular, a que se retere 
o· artigo 14 do Convênio, exceto as que, dirigidas aos últimos, contiverem 
artigos sujeitos ao pagamento de direitos aduaneiros. 

ARTIGO 8 

PROIBIÇÃC D! OUT!I.OS GRVAMES 

As encomendas de que tr.ata o presente Acõrdo não pOderão ser gravadas 
com o~tras taxas postais além das e.etabelecidas nos artigos precedentes. 

ARTIGO 9 

1'\BSPONSABILIDADE 

1. As Administraçõe; serão responsáveis pela perda, espoliação ou avaria 
das ~ncomendas ordinárias ou registradas. . • 

2. O remetente terá direíto, por êsse motivo, a uma indenização equi­
valente à importância real da perda, espoliação ou avaria. Essa indenização 
não poderá exceder a: · -

lO francos~ouro por encomenda até o pêso de 1 quilo; 
15 francos~ ouro por encomenda de mais de 1 até 3 quilos; 
25 trancos~ouro por encomenda de mais de 3 até 5 quilos; 
..0 francos~ouro por encomenda de mais de 5 até lO quilos: 
55 francos~ouro por encomenda de mais de 10 até 15 quilos; 
.,0 francos~ouro Por encom~nda de mais de 15 até 20 quilos. 
3. A indenização seráá calculada segundo o· preço corrente da merca~ . 

daria da mesma natureza no lugar e na época em que a encomenda· tiver sido 
aceita ao transporte. . . 
. • 4. ye1as encome.ndas com valor declarado, permutadas entre a! Admi~ 

riist.rac;oes Que convierem estabelecer essa modalidade do serviço. a inde~ 
nizaçã.o não poderá excpder a declaração do valor. · 

ARTIGO 10 

REFUGO - DEVOLUÇÃO 

As encomendas, de cuja chegad.q tenham sido notificados os de.3Unatários 
fiCarão ~ disposiç~o dos mesmos durante trinta dias, -a partir do Gia seg~int~ 
à expedição do aviso. Transcorrido dito pra.:r,o, serão consideradas como caldas 
em refugo, ~ste pr~zo poder::\. a pedido do destinatário, ser elevado para 
~rê.s meses sempre que o remetente náo tiver eito indicação em contrârio e 
quando a Administração de destino a Isso não se opuser. 

2. Os remetentes ficarl'\o ohrigarlos a indi('nr no boletim. de exnedição 
ou ns Decl!'l.rac:'io para a Alfând!'<!a. bem como no envoltório da enromenda 
de que maneira se dever!\ proceder com a mesma no caso de não poder ser 
entregue. 

3. Na falta de in.dfcacões e caída e~ refugo, "a encomenda será devolvida 
lmedlat.amente à origem. . . 

. 4. As Administracões poder/to cobr~r nor encomenda que devolverem à 
or1gem como refugo as se2uintes importâncias: 

d) a QUe ·Jhe! corresnonda como t11xa terminal· 
lJ) as f!1YM a que ee, refPre o f 1.a do Rrtüzo 4~ '-
c) as tn"~<as que onerarem as encomendas no Pa{s de destino a titulo 

· dP rl'eXnPdicão: . 
dl as t::~.x11!'1 às OUnls se refPrem as let.ra!'i a. b. ~ d do $ 1 o rlo artif!'o ?· 
el a taxa df' arma::o:enll<rPm dP atlf' trata a letra c do § t.o ·do ·mesmo artigo; 
/l a t-:tJra d~;~ reacnnriidrm:t>"!1Pnto • 
5. As encomenri:ts ·abnnrlonad.as ·ml ouP. dPvolvhias. m1o Ol~derf'm SPI', 

~!ltrepne." ? M>US remf't,rmtes flcnrf'o à disnosic~n das Adminic:trru·ôe"" de des.:.• 
mo ou .nrt~rem. sei!'Undo n c:oso. n~ra nne procedam com es;a~· ~ -de 

conformidade com sua lcgis!açno interna. . . rc~essas 

ARTIGO_ 1~ I 

DZf'LARAÇÕES FRAUllmENTAS 

l: Nos casos·em QUe se comorova·r que os remetentes de uma encomendn 
~;~: 0°ê~ode acôrg~ com os de~tinatário~. dechraram com -falSidade ·a quali~ 
dPfr~ud;r gu mt> 1 a do .con~Pudo. ou que, oor nutro melo qualt]ue:i'. tentaram 
direitos de si int~::s~:s !iSCaJs do Pals rif' dPstino. evitando o oa!'!'ament.o dos 
rrue f>V.iôenc' mp .. ac 0· ocul_tflndo objftos. ou decJarando~os dP forma tal 
reiÍOs a Adf' .R •

1ten.?ão dP ~unrlmir ou n"dU7ir a imnortânl"ia dê!<se~ dl­
mf>~S~~ dP. l'l.~~n~ .r~cao lnter~.~-"~djf terá a facnlttnde. de dispor dessas re­
tinatário tP h d â7ml sna le<>"!Sll'l"i'iro intPrna. sem OUP o remPtPnte e o des-

n a~ rf' to à sua .cntre'!'n. rl{'vn1u(';;o ou indf'nbação 
2. A Adrnlm!'1tT:l('/!in rJlTP cnnfiJ~~J'n· nrnfl f'nr.nmP..,~11 d,. conformidadP com 

" !JrpcedPntp ~tTtnrização deverá comunicâ~lo ao desttnatáário e à Adminis­
t-ração de Origem. 

ARTIGO 12 

l;NCOMENDAS r;:'OM DUPLO ENnE'RÊÇO. 

Os ren:etrntes poderii.o nostar encom!•nnas endereçadM a Bancos ou 
dlltras Pnt'riRdf'S parn serPm. entre-l!ltP~ a sP!'!'nndns deM.inatários: mns a 
~trej:nt a P.stes será. feitn com nrévia ~mt01'i?:flrão do ~rimeiro dPstinat.:'lrio. 

ao obstnnte. ser:!HI d~•do avi~n ~o ~P.!!Ilf"lÕI1 dP~tlnahhln ria existência de tais 
ent-'Omendas, podendo-se cobrar a taxa fixada no artigo 7, 

ARTIG0"13 

PROPOSIÇÕES DURANTE 0 INTERVALLO OAS REONIÔES 

CJpresente. AcOrdo poderá ser modificado no intervalo que medeie entre 
m: C011gressos. seguindo-se o procedimento estabelecido na Convenção viBente 
da União Postal Universal. 

~ 
I 
I 

Para que tenha fôrça executiva, as modificações deverão obter: 
a) Wlanimidade de votos, se se tratar de introduzir novas disposições 

ou de modificar o presente artigo ou os artigos 1, 2, 3, 4., 7, a, 9 e 10; 
b) dols t~rços de votos, para modificar as demais disposições. 

ARTIGO 14 

.,.SSUNIOS NÃO PREVISTOS 

. 1. Todos os a~suntos não· previstos neste Acõrdo serão regulados t>elas 
dJspos1ções do Acordo de encomendas da União Postal Universal e seu 
Regulamento.de Execução. , 

2. Sem embai-go, as ·Administrações contratantes poderão estabelecer 
outros detalhes para a execução do serviço, mediante prévio acõrdo. 

s. E' reconhecido o direito àe qize gozam os Paises contratantes para 
manter em vigor o procedimento regulamentar adotado para o cumprimento 
de Convênios que tenham entre si, sempre qu1~ tal procediménto não se opo­
nha às disposições dêste Acôrdo. 

ARTIGO !~ 

VÍGÊNCIA E DURAÇÃO DO ACÕRDO 

1. O presente Acôrdo enüará em execução l\ 1.0 de julho de 1951 e ~ 
ficará em vigor ~ell_l limitação de __ tempo, reservando-se cada uma das parteA 
contratantes o duelto de denuncJa~Jo mediante aviso dado por seu Governo 
ao da Repú.blica Oriental do Uruguai com um ano de antecipação. 

2. O depósito d~s ratificações sera feito na cidade de Madrid, Capital 
da Espanha, no ma1s breve prazo possivei. Será. lavrada uma Ata relativ.a, 
ao depós~to da~ :atificações d.e cada Pais_ e ijl Govêrno da Espanha remetei'§' 
Por Vl dtplomatlCa uma cópia da refenda Ata ao:;; Governos dos dem:tis 
Paises ·Signatáráios . 

3. Ficam ~errog~das, a parAtir"da data em que entrar em vigor o presente 
Acõrdo, .as est1pulaçoes do Acordo de Encomendas postais firmado no Rio 
de Janeiro ·em .25 de setembro de 1946. 

4-. No cas_? 1de. nãq ser o Acórdo ratificado por u mau vártos Paises 
contratante, nao de1xaráá de ser _vá~Iido par.a os que assim o tenham íeito. 

5. Os Pafse~ C<?ntratantes l?Oderao_ ratificar êste Acôrdo provisOriamente, 
Por correspondencta, dando disso aviso às Admin•strações respectiva-s por 
h~tern_:éaio da Secr~taria I~ternapo~~í, sem pr~jui;o de que, segundo a Je­
gi~Jaçao ~e cada Pals e meà.i::wte previa ap1·ovaçao dos Congressos Nacioua1s 
.seJa conf~rmada por via diplomã.tica. ' 

Em fe do que, os Plenipotenciáários dos Países enumerados subscrevem 0 
Presente Acôrdo. na cid~de de Madrid !Espanha) aos nove dias do m: d!! 
novembro de mil novecentos e cinqüenta. ' cs 
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PROTOCOLO FINAL DO ACORDO Rt:J,ATIVO A VALES PO~T&•d 

No momento de firmar o Acôrdo relativo a Vales Postais' celebrado 
pe!O VI Congresso América-espanhol, os Pienipotenci:irios que o ·subscrevem 
C! .ordaram no seguinte; 

Os Es.tados Unidos da Ainérica fazem constar que não podem aceita.'" 
as Jisposições dos artigos 5, (§ 2.0 ). 9, 10, 12 e 13. 

Madrid, aos nove dias de novembro de mil novecentos e cinqüenta. 

\ 

~~ 
(E. I)~ 

~", 
" Pote •.. ~ ......__~ _ • .. 

• 
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DO ACORDO 
RELATIVO A ENCOMENDAS POSTAIS 

Celebrado entre Argentba, Bolivia, Canadá, Colômbia, Costa R1ca, 
Cubll, Chile, Equador, El Salvador, Espanha, Estados Unidos da América, 

~ Estados Unidos do BrasiL Estadc.s Unidos da venezpela, Guatemala, Haiti, 
Honduras, Mêxico, Nh:an,gua. Panamá, Paraguai, Peru, , República Domi­
nicana e Uruguai. 

Os' infra- assinados. em :nome das Administrações que representam~ 
aprovaram as seguinte-E norm::ts para a execução do Acôrdo precedente. 

ARTIGO 101 

ENCA'!'.UNHAMEN'IO - TRANSMISSAO 

Óarla Administração ficará obrigr.da a encaminhar, pelas vias e meioJ 
que utilize para as sw1s prOprius enc:>mendas, as que lhe SeJam remetidas 
por ouka Administração a íirn de serem expedidas, em trânsito, pelo seu 
terrítôrio. · . " 

' 2. As \'ias de encaminhamento serão estabelecidas pelas Adminis-
trações interessadas e mcluidas no Quadro C. P. I. lUnião Postal Uni­
wersaJ). 

3. A transmissão de encomendas entre Palies limítrofes será. efetuada 
nas condições que forem estab€iecidas·, de comum acõrdo, pelas Adminis­
trações interessadas. 

4. A permuta de encomendas er,tre Países não limítrofes será ~tetuada 
.em expedições fechadas. 

5. Cada Administração .levará ao conhecimento das demais,· por in­
termédio da Secretaria da Uni§o Postal das ""Americas e Espanha, os &eua 
Correios permanentes e res!)ectiva j·1ri~dição. 

ARTIGO. 102 

BOLETINS DE EXPEDIÇÃV E DECLARAÇÕES PARA A ALFÂNDEGA 

~~~:3?...1 

1. Para cada enco.menda, será organizado um boletnl'l de expedição e 
tantas declarat,:oes pa1 a a AlHi.uc.tga quantas 101 em as ex1g10as peJO Pa1s. 
de ciestmu, 1guu.s aos rr:.odtlos CP 2 e CP 3 1 Umão PostaJ· UmversaJ1; as 
declarações' para a Altãnde~a ser~;o présas SOlidamente ao boletim de 
expediçã ..... 

2. O reruetente ~e·,•erá hwicar, no verso do boletim de expedição ou 
na declaração para a Alfândega, assm1 como no envoltório da encomenda, 
o t·:ratamento a ser dad•> à mesma no caso de não poder ser entregue, 
sujeitando-se, para ta11to, às seguintes instruções: 

\/7 
a1 que a encomend<t seja deYoJvida imediatamente ou depois de 

decorrido o prazo df! dia::;; 

bl que a encomenda seja reexpêdida para o mesmo destinatário em 
outra localidade; 

cJ que a encomenda seja Entregue uu reexpedlda a olitro destinatário; 

dl que o remeteute seja informado, mediante aviso, da taJta de en-
trega de sua encomenda, 

eJ que a encomPnda seja vendida a risco do remetente; 

j) que a encomenda seja considerada como abandonada. 

3. Se~pre que a Admímstração de destmo não se opuser, num SO 
boletim de expedição com as respectivas declarações para ~ Altàndega, 
poderão ser inclilidas até três eucumendas ordinárias, posradas pelo mes­
mo remetente e enderrçadas ao mesmo de.5tmatàrio. ~ta dispos1ção não 
se aplica às encomendas contJa. reembolso e às com valor declarado. 

ARTIGO 103. 

ENCOM[NDAS CDM DUPLO ENDERÊÇO 

Os remetent~s de encomenda~ endereçadas a Bancos ou outras enti­
dades para "'erem entregues a segundos desunatárws, ticaráo obrlgados 
a consignar. nos rótu)4l!';. fechos às quais são destmad~s. ditas encomendas. 

ARTIGO 104 

ENCOMEND.I'.S COM VALOR DECLARADO 

1. No tocante :10 .seu acondicionamento, as encomendas com valor 
declarado devé'rào' observar as prescnções estabelecidas no Regulamento 
de E:xecuçãu da .Umão P'-•stal Uuh·ersal. e t.a1s remessas, assim como seus 
bOletins de expedição, ~erão ass!naJadas com a f'tiquêta modélo CP 7 1Umão 
Posta1 Oni~ersal 1 ou, evermalmente. com o modêlo CP 8 1 Umão Postal 
Universal•, caracterizado peias paJ~vras: "valor declarado' . 

2. O renl(>t.entl:' devera fazer constar, com tinta ou lápis tinta, sõbre 
a encumenda e o t>ClrtiJ.r. Cie expediçáu, em ca.raçteres latmos, - por 
extenso e ~m algarisrn'Js - st·n1 rasuras nem emf'ntl.as, a importância do 
vaiá:· d.et•laratlõJ, ser convertida em francos-ouro, sublinhando-se com làois 
~-. ' . 
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3. A Admimstração de origem anotari, ao alto da ençomenda e no .. 
-boletita de expedição, o péso exato em gramas. 

4. · As Administrações fornecerão gratuitamente ao _remetente um re­
cibo, -do qual constarão os dados de postagem da encomenda. 

~5- Quando, em virtude do estabelecido no. artigo 10 do Acõrdo; uma 
Administração apreend3t uma encomenda, fará disso comunicação ê. Admi­
nistração de órigem ao menor prá'l.o possível, remetendr.i-lhe_ os elementos 
comprobatór\vs. · 

- ARTIGO 105 

RFGlSTRO DE EN'COMENDAS ORDINiRIA.S 

1. TOda encomenda e u:•speetivo boletim _de....-e;pedição levarão, anexa 
a etiquêta modêlo cp· 8 (União Po:::tal Universan, com ~indicação do número 
de ordem do objeto e o nome do Correio de origem. 

2. As Administrações poderão entregar ao remetente um recibo com 
os dados de pClstagem. · 

3. O Correio de origem aplicará no boletim de expedição o carimbo 
indicativo .da data de pJStageir. e fará constar O pêso da encómenda em 
quilos e c~ntigramos. 

ARTIGO 106 

RE.i'JI.P'tDlÇ~G . 

1. Para a reexpedição de encomendas prevalecerão aS diSposições con­
tidas no Regulamento de Execução do Acôrdo .·aa Uni~o Postal Universal. 

2. Não obstante, nos caso~:. de encomendas em trânsito -que uma 
Administração iritermediária deva encaminhar por uma v_ia _mais. onerosa,· 

•por .interrupção, da• :Tia ordinária para a qual foram calculadas as taxas, 
JU por motivo de tõrça . maior, as despesas suplementares dai decorrentes 
~erão suportadas pela dita Administração. ·,· · 

3. NlJS casos de mau encaminhamento ocasionados pelo serviço postal, 
\ Administração que reexpedir a encomenda ao seu verdàdeiro destino 
1bonará à Administração. à qual fôr entre~ue a encpmenda, os diretiOs 
ie trânsito ~territorial e mar·ítjmo). em virtude do novo encaminhamento, 
~ se creditará na importãnc~::t re~pectiva, da qua) se encontre a descoberto, 
numa conta com a Administr.'\ção que lhe tenha transmitido a encomenda 
na!~ encaminhada. -- ARTIGO 107 

DEVOL'D~ÃO - DESPES~.S 

1. O (;orrc'o que devoh'e!'. uma enco~endo: ao reme'te.nte indlcarà 
sôbre a mesma e no boletim ue e.xpediçâo a causa da não entrega, 

2. As taxa~ e os. dirt-itns mencionados no ~ 4." do artigo 10 do Acôrdo, 
que devam 'j.'!r · pagos pelo ten1rtente, serão conslgnãdos na coluna· res­
pectiva da' guia de. per('uso CP ll !União Postal Universal). 

4. Quando fõr assinalada a fâlta de ·encomendas, além do modêlo CP 13 
(União Postal Universal) citadiJ, serâ lavrado auto documentando o fato· 
o qual será anexado a(' boletim e remetido ao Correio de procedência jun!-..~ 
tamente com a_ saco e respectivos despojos · (baibante ,chumbo e rÓtulo). < 

5 .. ProCeder-r-e-á d'a t;rlesm~ forma quando forem recebidas encomendas . 
espoliadas, ·organizando-se, alêm disso,. um auto de verificação no modêlo 
CP 14 '(União PostaJ tTniversaD. o qual será. remetido conjuntamente com 
o boletim de verificação CP 13 \União. Postal Universal) e os respectivos 
elementos de prova. 

6. Serão riplicadas as disposições 'do § 
encomendas !Jtstúicientemente acondicionadas 
reacondici'onaads, conservando, desde que seja 
o enq.erêço e o rótulo de orig~m. 

3.0 quando forem recebidas \ 
ou avariadas, as quais serão t 

possivel, o acondicionamento, ·\ 

7. Se a avaria fôr de tal monta que tenha permitido á espoliação 
do)- .conteúQo, o CorreiO fará a comprovação do fato ex-oflicio. Isso dará 
motivo a organização do auto CP 14 (União Postal Universal) Nos dois 
casos deverá. ser assinala ao o pêsp da encomenda . antes e depois da. sua. 
reembalagem. O mesmo procedunento será seguido ·no caso de ser con .. 
signada uma· diferenç'l de pêso que taça supor tenha havido subtração 
do conteúdo,· · 

8. Se os interessados formularem reservas ao receberem a encomenda. 
será organizado, na Presença dos mesmos, o auto CP 14 (União Postal 
Universal!, t'!In duas viM, o qual será' firmado pelos mesmos interessados 
e pelos funcionárius 'postais. Um exemplar do auto será entregue ao inte­
ressado e o outr'J ficará. em poder do correio. 

9. Qualquer irregularidade observada numa encomenda· com valor de­
clarado dará. .nottvo à ·organização do auto mo'dêlo CP 14 <União Postal 
Universall e à co:1seqüente remessa dos e;lementos de prova \barbante, 
chumbo, rótulo, envoltórío e saco/. · · 

10. Se o Correio de perwuta deStinatário não comunicar ao de pto ... 
cedência, Jela primeira ntala depois do recebimento de uma expedição 1de 
encomenda, as irregularidades ou erros de qualquer natureza que com­
provar, conslderar~se ·à o recebimento como perfeito, salvo pro-va em con-
trário. 0 

1 

11. ·A consignação de irregularidades não dará. motivos à devolução 
da ehcomends. ·.à, origem, exceto quando di&a encomen~ contiver artigos 
proibidos ou porQue exceda, de forma sensi\•el, o pêso e as dimensões 
admitidos no serviço. · 

12. Os boletins de verificação, assim como os autos e os elementos··. 
de prova menÇlonados no presente artigo, serão transmitidos sob registro, 
utilizando-se a via ma1s. rápida. 3. ~uando o Correio que devolver uma encomenda não fizer tal 

consignação, o Correw que· a receber lhe cred1tará. ex-otticto, Unicamente, 
os~ direitos a que· se reien:m os !nci&os a e b do parágrafo citado. 

A~TIGO 108 

ORGANlZAÇÂO DE. EXPEDIÇÕES . 

~RTIGO 111 J Dt\!OLUÇÃO DE SACOS! VAZIOS 

1. As encomendas ser~o itJscritas na guia de percurso ffiodêlo cP 11 
(União POstal Uni\tersal), com t0dos os detalhes necessários. Entretanto, 

·as Aimínistrar;ô~s JOderão e'ntrtbolar acordos para inscrever as encomendas 
no dito modêlo pela forma que mais convier aos Seus s~rviços .. 

2. Os Jorreios de pf'rntula organizarão -expedições ein Série anUal,' 
para ~ad~ Correm df' permu1·a.de!;tmatã.rio. Na primeira expediçãp de cada 
~no devera. f'onstar o número rla última expedição do ano anterior. 

, 3. Os boletins de ('xpe~içã0. declarações para. a. Alfândega e demais . 
documentos extg(dos, acompanharão as encomendas ·contidas em cada so.co 
componente da expedição. 

4.. Os sacos "ierão resQ;uarclados. com fechos que gãrantam a inte­
gridade de seu conteúdo, r. levarâ< um rótulo de côr amarelo-acre com a 
menção do numero da rxpedir;âo. número de orde'm do saco, quantídade 
rle encomenaas néle contidas e· respectivo pêso bruto. O rótulo dos sacos 
'que eontiverrm encom~mdru· com valor declarado ·serão RfiSinalãdos com 11 
letra «V". f"m ,..ôr vermelha 

5·. o conteúdo de cada saco não poderá exceder de 30 quilos. 

·s.
1 

No- Ultimo ~aC'o c-omponen~e da exped1ção serão \n~luidas as guias 
rle peff'ursn CP il 1(.1níãa Postal Uni\'ersal) e o respect1v9 rótulo será 
as3tnatad9 com a tetn ''F". 

ÀRTIGO 109 

EXPI;mçÕES eM TRÂNSIT.Q 

o Correio de permuta e:<pP.mdor remeterá a eada U!Ua dâ!J Admints­
traçõt>s mtermedlartas U.:lut gum dP percufso mod-êto CP 12 tUmão POstal 
Um versa I • , especifiCilOÔo os abuuos respectiVOS, !tfi Administrações en-. 
trarã;o em acõrdo no· tocante à for:na _?e remessa do referido .. dõcumento. 

ARTIGO 110 

RFCflliME'NTO E CONFEiltNCIA DAS ~PSDIÇÓES 

1, A'> Arlm'.nistra.çô~s tnmarãc n.s necesS-árias providênciaS !t fim de 
que o recetmnento .ü.s r.xpedu~ões seja efetuado i.m~diatamente após a 
ChcgRda do m~io ae transp0rtr que as tenha conduzido. 

2 o C0rreio de permuta des1inatt:.rio verificará o estado dos sacos, 
l!i:!US fec~ws f' oêso comngnado nv rõtulo, antes cte passar r~cibo da e~­
l- çdiçà~'l. fazt>nd0 (:onswr d: d0('.ur:rPnto d": ent_reg~ 38 i.rregutandades obser­
vnd-::t.s a<, Ql.IRi~ ,;en'in c.omunwfln~s. pr:l::. pnmetra mala, ao Correio re­
metente on <"~o intP;mf'díil.rio, !':e tôr o caso. Idêntico procedi~ento serà 
o'Jservrrdo no~ Corre!g::< interntf'Oiàrios, se fôr o caso, os quals, . por sua 
v~. cteveráo levar o tato aO CllTihecthl.erito dos Corretos de destino. 

. 3. ·Se, 9.')1ÍS 9 verifi('.l\ÇâO d;,~ do~umentos 'df' Serviço relâtivos ê.s expe-; 
dições rec~uútas, for"m ~íln~t:1tao0~ erros _o? omi!':sóes, o .c~rreio desti­

·uatário orocede; a, un€'dlatamf'nte a.s retlftcac;ões necessanas, tendo o 
~~uidadc• df' risc~l a!" indic:>.çõP.:-:'erradas -de .forma a que possam ser reco­
\.•hecldf!~ 'lf· ;mf'lt'it\~<o~ n~·\oco:i-r~i:> IP•.'and? o fatn M ~onh!"cimento ~?Correto 
à<! oriqfn• no r nw.io de bnletm' dt' venhcação modelo C~ ~3 . .t}Jmao Postal 
1 fniv"r!<=::tli 3 ntal ;crá. remPtido etr duas via.."!. E-"!l!as rettflcflçoes, a menos 

de um êrro PViden~~, prevalecéáo sõbre as anota.ç~ prim1tlva.:s. 

1. Os sacos serã9 devolvidoS va2:ios à. Administração e; se tõr o· caso, 
no Correio de permuta a que pertençam, pela primeira mala. A devoluçâo 
será. feita sem despesas ,l dentre· do possível, pela via maís rápida. Os 
rótulos também serão dcvolvidus, incluídos nos sacos. 

2. "A devolur;âo d:ls ·sacos vazios seiá. feita 'em expediçõe.! indepen-~ 
dentes, de~idamente ·assinaladas, com numeração anual especial, lançan­
do-se nas guias de percurso o r.úplero de cada saco devoJvtdo ou, em sua 
f:tlta, a quantidade total dos nJesmos. Quando,·· por sua quantidade, não 
se justificar. a organização de expedições, os sacos poderão ser inclutdos 
dentro dos que contiverem cfncomendas. _, 

3. As Admlnistraçõe.s serão resPonsáveis pelos saco~ cuja d~vol~ç~o 
nio possa ser comprovada, .reembolsando, por êsse motivo, a Administraçao 
interessada, do valor' real do saco. · . 

ARTIGO 112 

PR.\ZO DI!: CONSERVAÇÃO DCS DOCUMENTOS 

Tod0S os documentos relativos .. ao se}:;_viço de. encomendas postais sêrão 
. cnnse~vados dur~nte o prazo de doiS anOO:, a contar do dla segumte a data 
.de· ta:s documentos. · 

ARTIGO ll:t 

CONTAS 

1. O levantamento:r'e a liquidação das oontas concernentes a. permuta 
de encomendas rostais obedecerão às prescnções do Acõrdo relativo a 
et:comendas postais ela União Postal Universal e seu RegUlamento de 
e::ecuçâo. · 

2. O pagamento das -contas de- encorr. enda.s serã felto de aêõrdo com 
o estabelecido no art.i~o 102 ào. Regulamento de Execução do Convênio 
dn União PostaJ das Américas e Espanha. ' 

3._ pontud.:> tôdas as contas estabelecidas entre as Administrações 
pcderao ser compeus<J.dM 9~1Ualmente pela Secretaria Internacional da 
União, devendo os sa!dos devédores ~er liqmdado~ o maiS breve pussiVel, 
dí'ntro do prazo de tres meses, a partu da data em que o Pais' interessado 
h:.;ja recebido o balanç9. · 

ARTIGO 114 

ASSUNTOS NÃO PREVISTOS 

Em tudo aquilo cíue não fõr previsto· neste Regulamento, serão apli­
ca :tas as di!;?posíf(õ?S do de Execuç-ão do Acõrdo ·relativo a encomendas­
postais da União Postrtl Universal e, em sua falta, a legislação · wterna 
de cadtt Pai.i . 

ARTIGÔ 115 

DATA DE. VJG~NCIA .i DURAÇÃO DO REGULAME'NTO 

O presente Regulamento entfará etn ·vigor na mesma data dO AcOtiio · 
ao qual se .refere e terá a· mesma duração do dito Acôrdo. _ 

Na cidade. de Madrid; Capital da Espanha, aos nove dias do .mês 4e 
novembm de 1950. · 

I 
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I ACORilO REl ~TlVO A VALES POSTHS 

CE.'lPbrad<-- ~t:.~.n:·. Arf•,·tü>nn, B{:üt;:ía, Co.lómbin, Costa Rica, :-'trba, Chi!~. 
EQ,\.W.ctvr, 8! ôaH'<:ldOt .E.sp~ama J!'sta<Ws IJmUos aa AmeJ·ica, e;stados Llnjdos 
da l)ram •• .t, ... •ot<i.'t''S OlJlDL'S da Venrzue1a, Guatemala, !ialti. Bonánras, Mt>~ 
x1:o. !'jlcar1g:ua, .Pao[ltlla, t':tra~U.1( Peru, RenuOllea tJnmini~r.ml e UruvuáL 

Os lt1f1'8 ·as:>JnJlrto P!cnípoteneiatJos dos GoVf'cnrys dos !?aiSf'S acima 
mencionaúf)S., nc ext!rCJrir: <l? t'r1e•JJdftdf' rrmtPri~a. nP!n f"MJ"Pnin d;!> Unilõ.n 
.Postal. Untvers:1.1. cçncor<l:m1 (J.t. T"'lererrdHm. f'm executa.r o setvk,a de vaies 
~ostau.:. cte n~órda com as r:e;ulcl"f'.!' clAilt'l'las: 

ARTIGO l . ., 

' o.P.n-nro DO A.CÔ1'1DO 

A -permut.~ de v;:~h:.c:- nM~ai~ f'f,tre os Paises rnntrrd:"~ntP!': ·ru;n" ~f3m)r>t.o;. 
crações coucoHtam em executar éstf' servíço, será regUlada pelas disposjçóes 
ào presente Arõrdv. 

AR.TlGO 2.' 

MOENt 

A lmp.'"~rtã:ncr~ cto~ t>iJJe~ .spr·H txprr~ . .,.a .n::t rnnf'd~ rl,... "~f~ ri,. d"-"'ti'lr"l. 
fodav1a, as Ar!mm1Ett~côrs tF>I'Ão >l tacwd:u1P dP adnf.nr, de comum B()Õrdo-, 
outra moet14, quando assml con·1'e1 a01; seu\3 interê-!!:Sf3. 

AR.TlGO 3.0 

CONDJÇÔE~ p;n,a PE'RilfUT~ Ot V~E-5 

1. A perm~1ta :Je va~es postai~ entre o~ Poou.ses tontr;l.tante.s '5erá t:fetu~­
da oor me1o ae uscas, conJormt o modPIO A. nne,.o, a.o: qwu~ serr<q ~ncn~l­
nhacta~ a vestlnú, de prelerEncla, pvr vía ae1·ea, por conta ua ldl:m.Jhi::>tra~M 

!'.:<.;:f]ea1<tora. 
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2. Também mediante aeôrdo poderi ser anexado, a pedido ·do remetente 
do vale, 'às niencionadas Ji~ta.; A, _um pe_daço de papel. ou consigna_r-se na. 
115ta uma comumcacáo · pnfticulnr dirigida _ao beneficiário,: relacionada com . 
o respectt•.to titulo. ~stJ pedaço de papel ou comunicação particul~r poderá 
ser objetivo dr utr..n taxa esnecial a favor do Pais de origem, desde que não 
excectn. ao porte de uma carta. . • 

ARTIGO 14 

I.IC!Si:.AÇÃO INTERXA . 

os vales posta1F permutact.r.s Entre dois Países ficarão sujeitos, no que 
concerne a sua emissãc e pagan7.ento, às disposições vigentes nos Paises de 
~r1gem e destino, segundo o caso." aplicáveis aos vales postais ~ternos. 

\ ~ Nas mesmas cond!çóes constantes do § 1.0. dêste artt~ terá expedida, 
petas Correio~ Gentr~ls, ~ corr!"snnndi>nda refativ!l à •:wrmuta. de· vales. 

4. Uada Administração designará as Repartrções de s~u Pais que ·de­
Vam encarJ·eqa.r-se de organi:?ar as referidas listas e de emriá~las. às outr.a,~ 

ARTIGO lS 

ORGANJl.AçA.o D)S LÍSTAS . ' 

.H.e!•l'lttif>óp~ · rruP. n:1.ra êsse~ fino;;: rl"c:.i•rn<>rn as demais Adtn\nistrncões. . 
5 Do mesmo mõdO. as 1\d,nmi~tra-;õ~s noderáo concluir acôrdo a !lm 

de reahz11r o serviço. pelo sistema de "_bilhetes", isto ê, de remessa ~e· tí-
tulos. · - . 

6. Nos ca!';oS. de fôrçr rrin.ior que impossibilitem a permuta direta de 
vaies, o. Pais exj)edtdor, me~m-:- ~em que o· remetente ou destinatário .. for-· 
m-ate pemdo. DOde!"á d<r1q1-lm; m•;t:liapte prévio acõrdo entre as Adminis­
trncões · mterP~~::!~-'i.S e o~"Prv::~dm::: ns. regras precec].\"ntes. a outro diferente 
Pa ts p~ra OlH' ~>ste, por sua vez, o~ reexpeç"a a seu destino pela" via ·que pos.;. 
sitaltte sua entrega. · 

ARTIGO 4/' , 

VA!E~ TELEGRÁFICOS 

As dtsno!'nções dêste acôrdl"' o::erão extenslvas ~o· ser.viço de vales tele­
gntJcos entre ,o .. P:uses oue r.onoenham em exPcut~_-lo .. Pflra. tal fim, n~ 

, xaráo, mediante acõrdo, aS cond~-::ê-es regulafnentares do respectivo serviço_. 
ARTidO 5.0 • . 

qr,UT!'S MÁ*IMOS bE ~lSSÃO. 
1. -As Ad.mtnlstmçõe~ dos PaJsh contratantes que convierem ~m execut.ar 

es~r servt.;o entr::trã'> etrl acõrdr· para fixar o limite máximo dos vale~ pos­
ta:s que permll':.A.l: ~ rec'Iproc~M•'r•te. 

2 Não obst::~nte, os vales 1e serviço. postal, emitidos com tsencão de 
tax'l em o~servãnri? <10 artigC' 9,\-poderão exceder ao máximo fixado· por 
quatq•1er Acmmistracão. · 

ARTIGO 6.0 

1'·\X.-\S" E PdMJOS. 

1. o remf'tentr d€- qu~lf]uer vale emttido, cÕnforme as ·dfsoosfcões do 
pres,.nte At"~nrd,l. ílf'V~râ paga1 fi taxa fixada; pela Admjn~t.racão ... de ori!iem; 
c•msoante seu Regulamento e esca;a adotada e promulgada para seu serviçC. 
tnt~rno · 

2. Qu~nrlo 0$ vales tiverem if ser transmitido!; como expre!'iso. as Ad­
mLmstr:'J.r:be~ porit•rão OPl"C!Prn:-'· •H·cmiM PSn&ocülis estabelecidos, que não po­
dcrao exceder os Que vtgorem ~nr~ as cart.as; 

• ARTIOO 7.0 

ENDOSSOS 

Os PaiSes contr<1tantes fican' flutorizados· a nerritlttr em sru território, 
e. de aMfdo com r-ua legislação 1nl erna, ·o endôsso~ dos vales originários de 
qualquer ~ais. 

_ L· Cada RepartlÇllo ,dp ·pezmata comunicará. à Repartição de permuta 
, correspondcnt,e, nas datas de etniE"sâo dos vales, as rmportânc1as recebidas. 
·em seu Pais para sereP paga!l 1em outro, utilizando o modêlo A, anexo. 

· 2, t,zua!qUt::I va1e po~taJ mPncK•nado nas· nstas tomará um número pro­
gressivo que se C1enom1nará "número internacioilal", começando a ·t.o de· 
JanelrQ ou._L~ ,de._]Ulho de cada fiDQ, conforme se ajuste, -com o número 1. 
Do mesmo JllOdo. as listas receberãto· um número de ordem, começando oeJo 
nuin"cro 1, a lY de Janéi-0 ou a Lo de julho de cada ano, QUando se" vé­
nflcar a renovnçau de· numCra •. ào~ ·a prtmeira• list-a levará tambem o último 
nwnero d~ série anterior. 

a. As .ttepaJ'tlçoes de pe!muta acusarão o ·recebimento de cada lista poc 
meio I da pnmeira lista mbseqhente. enviada em sentido .o1)0Sto. 

4. A IaJta· de C[UalqUel usta sf'rá reclamada imediatamente pela Repar­
ttç.ã.o de permuta que a tenha comprovado. Em tal caso, a Repartição de 
permm:t remeten' ~ fnviarã.. qu;:utC"' antes, à reclamante, uma <;tuplicata da. 

· h.sta pedida, ctevldã.mente ·regularirada. 
. • . ARTIGO 16 

VERIFICAÇÃO E.' RETIFiêAÇÍ.O pAS LlSTAS 

1. As Hstas serão CUldndosamente CÓnfer1das pela Repartição 
. tante dest:inatir;u e retificadas quando contiverem simples erJ;OS. 
correções serà mtormada a Revartiçâa de permuta remetente por 
de acur-.11.r o recebtment" da lista em aue tenham sido efetuadas. 

permu­
Destas 

ocasião 

2. (c.luando tais erro" !orem de Importância, o Correio de permuta des­
ttnatarto solJcit.ará e,:;clarecimentu:: ao remetente, que devêrá prestar infor­
ma:;ões no mats breve prazo possf"r...·er Entretanto, su.spender-se-á a emissão 
dos vales pos'.;ais mter!lC''; ~onespondentes â~ referidas anotações irregula­
res.- Esses caso::; serào tratados, se possive11 com utili_zação da via. aére:~.. 

ARTIGO·lT. 

FAGAMFNYO DOS V.a.LF:S 

I. A Reuartição d? p~rmuta qn receber uma Jif't.a de vales de acôrdo 
cõm o disposto no artigo lb efetuará ou determinará o pagamento aos des­
t~natanns, na moeda- do Pai.~ de destino, das importâncias aue, na· referida 
moect~ ou em 'lÜlr? "à<orctarfa, "~'i'lllrem na lista, de conformidadP com tls 

.regutament.os Vlgentes em catta Pàxs para o pagamento dos vales interna-
. C\onaJs. . , . .. 

1. .\ Admimstraçãc de Ce.ht~t.( procurará, em qualquer cRso, realizar 
sem demora o pagamt>ntr' ao~ r·tt .. eficiários. Se. transcorrido um rr.ês .. apõs 
a remess~: do avise ao .beneticiânc o pagamento não ho"uver sido efetuado.~ 
comumcar-se ·á o .fato à AdmirrstraÇão de origem para ciência -:!~ reme-
tente, · 

.-' 

r7 
•'( ., 
•· ARTIGO 8., 

RE5PbNSASIUnAD"E 
.• 1 A'í' duçlicatas dM vale:: Hof:tais sPrão exnedidas sàmente 'leia Adml­

mstraçao d•) Patf! .amissor, df> f.:.ur:"formidade com sua· ie!t]slação ·in tema e 
previa vcr11t~ação de que o va.i1 não foi· pago ao destinatário nenl reem..o 

. , ... 
As Actmmlf;traçõt>s serão responsáveis nerante os rcmet.enles pelas "ill" 

port.i'lnct:~s QUf' este! cenositf'm para ser. Convertidas em vales postais, até 
o ~oment.o em que. sejam pagos aos destinatários ou endllssatãrios. 

ARTIGO. 9.0 

J::iEN"I/Ã< DE '.tAXAS 

Esta1·ão isento~ d::! qnaisoPer taxas os vales de serviço permnt.ados entre 
a1 .'\q.numstmç-õef> ov ent.re as l;{.e;"'artições de "Correio subordinadas a .cada 
Actmmt5tr~~fw, as<"ml .com•. os 1ue remetam à Sf:'CrE'taria Internacional de 
.1\.loHtencféu ou à Hepart1çrc.o dt: 'hansbqrdos do Panamá e vice-versa. 

ARTJGO 10 
~· PRAZO DE 1/ALIDADE DOS VALES 

1.· Salvfl acõrdo em contráno, qualf)uerT vale será oagâvel no· Pais de 
d~stiP.., dE\ ltrc dr pra7.o de~ seif> meses seguintes· ao. de sua emissão. 

<!. A Imporlanc1n dos va.'e~ .QU•' não tenham sido pagos dentro do refe­
rtdo pt:r•t•do credttar-se-.t à A.dm.mst.ração de origem, à qual será .enviada; 

..... para esse ttm uma tórrnnl? D r:om os detalhes de tais •vales, para que pro· -
ceda. de acordo com seu!: regulamentos. 

.ARTIGO 11 

MODIFTI""AÇÃr. DE ENDERÊÇO E ~EEMBÔtSO DE VALES 

1. Quando o remetf'nte dese;nt corrigir o enderêço do destinatário ou 
salicitar o rcembôlsc df! importânct? do vale, providenciará perante a Ad· 
numstraçao <lu Pa.b que o !la."a emitido. · 

2. l!."rn regra ~eraJ, um vale o;,stal não sêrá reembolsado ·sem autoriza­
ção- da Aamtntstm.çiic t'entn;.l cto Pais pagador. Essa au':.orização· dar-se-á 
pur meio ae uma comun1cação ESO•.ctal dirüüda à Administração de origem, 
e a mtporumcia total <los V::tles, eujo reembólso se autoriza, creditar-se-á 
na proxima conta a ser apresent.r,c!.a . 

. . ARTIGO 12 
AVISO' O~ PAGAMENTO 

1. O remet.f'nh de um vali: poderá obter um aviso de pagamento me­
d\ame uma taxa eqmva1enlf à que é percebida pela Administração de ·ori­
gem .a t1tui< d~~ aviso dt: recel..imento da ('.orrespondência registrada. Essa 
taxa pertrnc·e; f P Admmistrnçãc d~ origem. 

2. A P.dlnnnstraçã(l .df' de~tín0 orgamzará o aviso de pagamento em um ; 
1mp1·E'sso :ot,t!Jl'n;, ., modêJc rr f' o remeterá diretamente ao próprio interes­
sado ou à Adnunistraçih em;~::,na· para ·sua entrega àquele.· 

ARTIGO 13 

RErl~"EDIÇÃO 

1. p pedid0 do remetente ou do destmatãrio, os vales poderão ser reex· • 
pedirt.Js a l1ifP.t'Últc Pats,. semprl;' qu~ exista. permuta ~e vales com o no~o 
Pats de destino. 1\:esce caso. a admmistraçao reexpedldora nada recebera. , 

2. Em C>ibC c.~ reexpeCJ~·â.c conslderar-se-ã o vale como te-ndo sido pago · 
peta ~am:nt~trru:ao reexpecudor~. a qual, por e55a razão, o lncluirá. em conta. 
a~resccnl.anJ.o a ~lavre. ""Reexp~d1çio''. 

Oolsacto ao remetente. · 
AB.TIGO 18 

AJ"GST"V E. UQt!IDAÇÃO DE COl>JnS: 

1. BalVP acOrdo ew contrário ao fim de cada trimestre, a o\dministra.­
<;ão crecin•·a .aprPII~ntará a conta respectiva à Administráção correspondente, 
em QUP.constem: . . · 

a 1 ~" ~.ota1s das listas com ce pormenores doS vales emitidos em ambos 
os Pa:s,;;~ .dUt'f'DtP o tri"Qlt:stre: ·• 

VJ :s t.otnis dos v~:e" qnf' haiam sido reembolsados aos remetentes; 
<...• va toto.1s doR vales per~mnto,"' durante o t.rimestre, . 
2. O credito. de cada Admm:~traçao será in_dicado na moeda. de seu 

Pats. . .. 

•. -f. 

-··3. A Importância menrn s~ú f'Onvertida na moeda do Pai~ ~'.redor, de 
acordo com a n1oed::- cambia' rl.o trimf'stre a que a conta se referir .. 

4. Es~-- cohtn, em dua· viafi, se~ã rerúetida pela Administração que q, . 
tenhf\ IP·:.mtadr. fi Act:mnH'trr~~ã" r.orre~pondente. · 

Se o satao resultat a favor ctrst.a AC1ministracão. ó Pa~ament(\ será ef~-
. tuado ]untahdQ.:.~e fi ~~onü• ·umn letra À. vista sôhre "o PaiS credor. · 

Se 0-8a1~'1i> rP.c:UJtal· Wvvrávt~J â Administracão que levantoU a conta, a 
Admm;str"l.çào devedor::~ !ará o pa<Iamentn na fnrma indicada no parágrafo 
anterlor, PO~ oc.asiã" de deve>fvf'r ~J ·r.ont.a acf'it.a. 

Para Ievantnmentc destr Nmt.s. trimestral serão utiliz.."l.dOS os modêlos 13., 
C, O e E, anexo11 ao pre~er.te -\f"ôrdo. -

5. As Admm;stra~óes tnmt~t:n uoder§o Pntender-se ae fim de não efe­
tuart"m convPrsõP~ s:Pnão narn ren!!zar a lionidâ.cão unilateralmente. isto é, 
para arl(mar a cad~ um::~ a'irim··1rtJmcia total dos vales pagos por SUA conta. 
Em tar caso. cadê! Administração fúá le"~:llntar .uma con~ trimestral. 

. ARTIG6'19 
St1 PR!SSÃp ~F ,._DNHS NA PERMUTA DE VALE..<:; 

.. . 1. As· _Áctm_1nistraçõc~ poderão, mediante prévio acôrdo, S11PTimir o le­
vantament_n das CGI3trtll" a .QUI'· se refere o arthro anterior. Neste caso, de­
verão comr-r()lnPter-~e a env1ar. inflto a cada lista de vales, modêlo A. um 
cnequc na unportãncia tota: dr-s rr:e~mo.'l, procedendo de igual ·ror~a quando 
fôr tnQil~adn ·f' .uso do-c:. m0rlPin· C e D. 

2. Os cheques, salvo acOrdo em corJtrârto, serão expedidos na mc."eua 
, do Pa.)S.""credor. · 

ARTIGO 20 
AD!AMBN'l"OS POR CONTA 

1, Quando vcrific~do que ,um~~ Administração deve a ciutra, ... por con~a 
de vaiPs post.ai!'. um saldO superiot a 25.000 francos -ouro, ou a eoulvatênma 
apl"OX!mada desta Jm.pmtãncifl ·<:!m sua,própria tnof'da. a Admintm-.racão de­
·vedora devera Pnvuir ·a creO.ora com a maior brevidade possiveJ e como · 
'aamntament.o por conta, uma oU~.nti"a aproximada do saldo dá llquidaç.ão ' 
trtmestraJ a f}l1e '><:' retere o f'.'..hc.~ 18. 

2 Se a tmorn'tânci~ adiantada fõr superior ao sa1Jo da Jiqulàa(lâO de­
nmttva do perifldo, a drt~;reflÇa será t.ransfer\dá pata ó seguint.e período. 
nc3ndCI subent!'nd!d" :t"lue. nn ("aso de suspensão do serviço, o excesso pos­
stvel será devolvido imediatamente .. na· mesma moeda recebida. 



/I.RT!GO 2l 

PERVtlTA !'EtoJ SISTEMA l)Z JIYLHt"''F.S / 

As Adrntnlstrações que ecnvencionarem efetuar a permuta pelo sistcna 
rete11t1o no ~ 5.~ do artigo J.", a farão nas tla.c;es das disposit;ôes do Acói·iO 
da União Postal Univers;ll1 coJh ol·!lervância das peculiaridades do presente. 

ARTIGO 22 

~l.,SI'b!'AO DO SF:R\'lÇtt 

1. AF- Admintstrttçõe~ dcs Pa~ses contratantes poderão, em circunstân­
~ cins~ext.raordlllá!'ia..,. ~U.31JcnciE-;:· !elnporàriamente' a emissão de vales oostau 
· ~ adotar todas as meetidas que Julguem com•enicntes para sah·aguardar 

seus mterêEses ·e evitar pnssjbi.JtCI:::des de ágio. -
2. A Actmmistração qu. adolm QUatquer das medidas cltadns no pará­

grato anterwr devera -drta do.: cor,hec1mento com a maior urgência às Ad­
m.Jmstraçoes com as quais per:nute vales postais. 

ARTIGO 23 - \ . . 
fROPOSIÇOF:,s .nunA~1"E O INTERVALO DAS REUNIÕES . 

O presente" AcÔI'do poderá ser mo<Iifícado no intervalo que medeie entre 
os c:ongres~os, observtU1C]•)~se as normas estabelecidas no Gonvênio da União 
Postal Universal. P:u·a quf. tc1U1am !ôl'ça 'executiva, as modificações de· 
,.erflo obter: -

o 1 unnnimidridf' de . vot,~s se se· tra.tr.r de introduzir novas d1sposi~ 
ções ou de modificar os artigus 1. 2, 5, 8, 9, 14, 18, 19. 2(), 22, 23 e 24; 

bJ- dois terç0s dc~i votos para modificar os demais artigos. 

ARTIGO 24 

\'IGfNCIA l: Dt:P.AÇÂO DO ACÔRDO , 

1. O presente Acôrdll entrará em execução a 1 de julho de 1951 e 
ficará. em vigor por prazo ilimitado, reservando·se a cada uma das Alta.s 
Parti!s Contratantes o díreito d~ denunciá-lo, mediante a\'iso dado por 
aeu G9vérno ao da RepúbliCl'l. Oriental do Uruguai, com um ano de ante­
tedêncla. 

2. O depósito das ratificações será feitõ ·na cidade de Madrid, Ca­
pital de Espanha, 110 mai~ brevt• prazo possível. Lavr~r-se-A uma Ata 
relaLiva. ao depósito das tatifi<:a<'óes de cada Pais, e o Govêrno de · Es­
panha remetera pela via dipiomática wna cópia da referida Ata aos 
demnis Paise11 signatãrlos. 

3. fi'icarão revogadas. a partir da data em que entrar em vlgor o 
presente Acórdo, u dispnsir;óes do Acórdo de Vales Postais firmado no 
}tio de Janeiro, E.!:'l .:5 C e setembro de 1946. 

-4.. No caso em que êste AcOrdo não seja ratificado por um ou alguns 
_ dOI Paises contrat~ntt)s · nâu deixará de ser válido para os qu~ o tlvercm 

\). i. os Pal.Ee.!i contt"atantes pode!ão ratiflcar provtsoriamwte êste_ Acórdo, 
IJO:' correspondência, dando disso ciência as Admi~istrações re&pecttvas por 
lnt~rm6dio da Secretaria Internactonal, sem preJuízo de .que, segundo a 
le~:slação de cada País, sua a;,Jrovn.ção seja confirmada pela via diplo-
Dlâtica. - , ,... EJrADOt- ""'"'"'' .. ~, nu ·!l.rtilell:l. ~ú que, os Plenipotenciários dos Patses enumerados tnt?s- ,r. 
·frevem· o presente Acõrdo na ctd:1de de Madrid tEspanha), aos uon dta.B " .• ·-f'd-. IM~~. · _. 
do in& de novembl·ü de mil llOH'ccntos e cinQüenta. gr.-~· ~ 

__;;i:-r.-.G I J;~ 
~ ,;.;;...-.• ,_.....o(,.._ { t J 'mJ6 

• 

l':l.-._ .... _· --~, 

• 
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PROTOCOLO FINAL DO- ACORDO RELATIVO 
. .A ENCOMENDAS POSTAIS 

No ntomento de firmarem o Acôrõo ye,.Jatlvv a. Encomm1at: PO.'it&is, 
.e~te~tado .pe1o V1. C"Dngress.o ?osta\ Amértco-EspanhQ.i, os PL~n~tx>tenc\a. ... _ 
rios. que Q subscrev1~m c.vncoràlim no seguinte: 

Ao\5 &stados Onictos {!a Am&rJ.ea do Norte· k permitido elevar até o 
dôbro os~direltos terr.norhtis de tránsito estã})f'Jecíà(}S no artigo 4,<::1 do A.córda 
... aplicar, ainda, uma sobretaxa de 25. c:ênwnos oor encomenda. 

Madrid~ 9 de novembro de 1950. 
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DI!, _____ ... , ...... _ ... ____ .... ; ..................... --.. 

c..mblat!os entre ________________________ ___:_,_,JurenfO 0'--------------
.. . -

~~-~----------~----~ I I!ABERI>f 

Gti'O pW - 1m l1do do - ---- ......... 
!l_ ..... cbao,-~ [ ----· ----

......... ,----"""""" ---·--- ...... ·--·- ._ .. _ ...... ------
- .. ---··--··-·-- --------~-·--i·"""'" ...... ______ ... 

~::::=-.. )=--=~~ .. --- ~ .. :_.j-·~:-.. ____ ... ....... ---·- .. --------- ---"'" ...;-.>'!'...,.,........ .. .... _ .. ___ ·----.. --- .... .... .. ...... -.-· --
nsdt d lnDUare! ----··- -------- ---···.. ··--·- • ··- ---- .. 

---- .. --- -----------.._ ................. _! ___ ............ ·- --·-
~ ::.;;;;;;.::: ~:=====} ~-:=-.. -~ 

rlOll eJ llirl:eslrt' --· ------ ----· -- - --- . 

----- -

..... ;- ' .......... _ .......... .. 

...... -.. --.............. _ .. ______ _ -- ........................... 

"-

.... a.r& __________________________________ ~---·· 

\liSTO Y ACEPT AOO EN 

·, .,. .....•.... do ................. ________ •··--···-do 19 __ __ 

VOTOS DO CONGRESSO 

O VI Congr,.sso da União Postal das Amér~cas e· Espanha recomenda 
a to~Js o~ Paise;.. (jue formam est!~ ~nião: 

I 

Que cada nm dos Países contr:1tantes nrocure manter os. pri\'ilé:;ios de 
que go:am atualmente os naYi-:Js dos demais. Pau;e_s da uniáo Postal .las 
Amé_ica_ e Espanha que transuortatn gratuitamf'nte a cnrrf'soondêncln., 
ass:m como r. conceder-lhes, de futmo, todos os privilêgi.ns que outorguem 
aos navios de qualyuer outro Pms que efetuem dito serviço. 

II 
Quer por s~rem os anúncios um meio de divulgaçi'i.o út:l e com•enümte, 

qt: ~ facilita o ccnhecimento do.!;i povos, as rE-messas Que os· contenham de­
verão circular pelo Serviço Po:staJ Internacional sem estarrm sujeitas a 
d:!'ei~os aduaneiros ou a reqlllsitos que possam limltar seus fins. 

III 

Que as Administrações da Uni§.o Post~l .àas .~él'ic.1S e Espanha esta· 
b:leçaiil, se poss1vel, uma. Secretaria de mformaçao ep! s1;1a_s ~·cpart:çoes 
ef:'ntrais, com salfi.o de leitura. no n•HJ.j se coloquem a thspo•ncao ch pt.wllc'l 
jornais, livros, revistas e publicações em geral dos varias Paíse-S da União, 
<>n· iados gratuitamente pelos Governos, Lmpttsas Bdltonâ.1s ou Àu~on~s. 

rv 
Que realizf'm entendimentos junte· às Companhia.!l ôP Naver.açã·o de 

Paizes estranhos a União Postal das Américas e ES!Jan::a ql.:.e tram:portem 
su ... correspondt'ncta no sent.Jdo dt: ooterem ~ l'edur,:ão dv.<: lref,e$ aHJ~t•s e 
qut, em ~aso algHPm cobrem por un1dade de .1cf' .·· .t t::tiantia: :r:na1?r da 
que aquela que percebam do País de ori:;e~:p., salv::l se por prn·1lég10 de 
raquete uu de outra natureL.a, dltas Companhias t'steJam o).:)rigadas ao 
~.rai.isporte gratuito. 

v 
Que est:;hrleç::~m o sP.rvfço rit' assinaturas de iornais e publicações 

!:' iórlical' sob bases análogas a.s ao 1·espectivo· Acórdo da União Postal 
~niversal, 

~ 

02 ......... ._ .................... _ .. _ _...._(1) 

OlRO POSTAL de··--·--·-_ .. _ ..... ~ ......... -............ _ ........ --.. -

d ..... _.. .............. eoa d llflacnl_ ............. · 

..,_""' d $!' ............................ .. 

.. ............................... -.......... _ ............. . 
1 ~ .. $1'--····-·-·-····-·---, .. .:._ 
........... ._ ...................................... -
•... _ ....................................... _,_··· 
................................................... _ .... _ 

(1) El II!YmO lo uour6 la ~ 
d6a dt Olllfllo 

r ' L 
G. P, S 

ACUSE DE RECIIIO 

AVISO D.E PAOO I 

s~no cf~ f1 Onct'!HI 
(IJ 11 ... _._,,.._..-.,.-. (cmitentedcla~bo 

:~:::=~=:=::~:. D _ ...... - ......... .., 

,._.i"(.jjpr-~·dãlliiõ}""-. 

SERVICJO 
oecoaaws 

.... -... ·-----------
11) Lolcaadd--

(REVERSO) 

E1. nmv.scuro 1>2CLARA QUE 1!1. 01~0 IIEIICIOIIADO Ell O'tRO LUOAit lt& 

SIDO DEBIOAIIIEII're PAOADO EL --... -------·-·-- 1~.-

' fiRM.\11) 

.. -do la Olldllla&otada 

D -------------
(1) fd~ .niso t!tfae ttr firmado POf' d dttnaatllfo o. d 1os real~ dd W..t ~ M 

tiDo lo coaalu.tm, pur d tplc tlt '-. Ofldaa ~ J dcrDcUD 1« dpba'CGrnll 
lllrod&aatt ~ rtmUI!AlC. 

I 
Que as Administrações da União remetam 

~m Washinp-wn, D. C!. ar:omuanhflÓO~ de cópia 
a emissão, três exemp:ares :le cada .sêlo postal 
Paise!!l. 

à União Pan-Americana, 
do Oecretu a~.:e autori~ou 
emitido pelos respectivos 

vtr 
\;;f!", por constituir o Sentço de Encr·mendas Postais '-Ill meio que 

fa.:;Jita as relações comerciais entre os Países contraiantt'S, seriP convt;­
ni~~ te derrog~r todos os rnquisitOf; que signifiquem uma restriç:O:o para 
~ efetivação do dito serviço e supl'imir a exisl'ncia de faturas e vistn! 
co1 sularP~. as!'õim cnmo 1~ certificados de nrigf'"'!l nant as encJmendas c-1j" 
valor não exceda de 150 francos-ouro ou sua equivalênda. 

vtrr 
QU" as Admini~trações contratantes promoyam. dentro do menor prazo. 

e:1tr~· os poderes coml}étent.es de seus r~spectivos Paisea, a ailulação do.s 
C:irfitos aduaneiros relativos às encomendas de\olv1das à origem. reexpedi· 
das a um terceiro País, destruídas por qualqueJ motivo, ou perdidas, espo .. 
liaLias ou ·avariada::. em seu serviço. 

Que os Governos respectivos autorizem a. enussao ..ae seJOs postais pars 
co emorar ceJetração dos Cm1gressos Posta1s Américo-Espanh6is. esco· 
lLendo, tle acõrdo êmn a Secretaria Internacional de Mont~vid~l}. dE:set;hol 
alegóricos da reunião dos Congressos. ~u cios vínculos de solwar.edaoe ~ 
fraternidade que uneut os Paises da Amcnca e Espanha, 

X 

- Que resolvam a emissflO de bilhetes pos;..o is rie turismo, de preço mode-­
rado, com vistas das oeJezas geugra11c~ e ua::; prindp.d.s 1.:1c;.aaes de seu 
Pais. 

XI 

Que as Adminif;trações da União PostaJ das Américas e._Esp:mha, ~111 
urr."' maniff·shwáo de solidanedade ~em re~tnçf.es com ~ Um~o ~an-AmP.~ 
ricana, cuja atuação se dese:-r..-olve no ~entldo de tomenlar, escreltar e for­
talecer cada vez uuus ali relações mtcr- amencana:>, em lden\-.uaue àe 
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'proti6sito3 e eoinctdência. com . ca 9!'18tul~dos da União :Postal América .. 
espanhola, recebam com a ma10r simpatia as. sugestões que lhes sejam 
aprese· ~as pelo prest.igioso. intermédio da União- Pau-Americana e da s_e .. 
cretaria Inter-nacional da União Postal das Am.ericas e Espanha, pelas 
t:nt.;.dad~s mten.aclQUais, públical5 ou prívadas, 1nstitUidas no Contin:mte 

! .1 merican.l e dedicadas a ilnportante& assuntos oa. ordem econãmica e 

I 
tocial. · ' 

' 

As citadas Administrações examinarão com todo o interêf':se or: a5$untos 
que lhe<;.,fqrem apres(A.ltados estudando a possihilidaõ.e de t:ransforma-los, 
se tôr o caso, em norma:: comuns de serviço, quer dut-ante· a rea.lização de 
Cot.~gressos, quer nos intervalos daJJ reuniões, como o faculta o convênio 
qur rege ~s permutas post.a1s ehtre os Países da União Postal das Américas 
e Espanlla. · ·· · 

' ' XII 

Que apliquem s"ú'l tarifa de serviço i.ntenlo para. a coneY.u.nt\(lf.nci.a. com 
dc.:.tino às colonas europeias situadas na América e para tal fim· tomem 
a:. meCUdas pertinentes. 

xrn 
Que o resumo esta tísticc que tenham de remeter à Secretaria de 

!-.. fl.i\te·. •déu, em cumprimento -du parágrafo a) do artigo 21 do Con\'énto, 
cn"'lterãtl, se possível, d..adn~ ">Õbre o tempo de -trabalho invertid" na pres~ 
+.t;t o aos servtços postais. analif>es de despesas ·e maxs elementos, <:uja Ui· 
tua·o p!>nni~a a tõdas as AdministraÇÕes da União- Posta! das Americas·e 
h .. lf 1 u·m melhor·~ conhecimento técnico sóbt·e o desenvolvimento e a 
or~.tnl~.:útçãv dos ser_vi;os postais. · 

~ue a .entrega da cone~pondência dinlo-mê.ti.ca e con..'"l.:•a.r seja dili~ 
genc.ada pela Adrrnn•sh·p··"i.o de destino coin o caráter preferencial de 
modo a se evttar sua de,·olução mjust1f1cada. ao Pais de origem como refugo. 

XV 

Que as Administrar;õe~ adotem. as proyidCncias~ neces~árfa• R fim õe 
que seja dado as reclamaçoes e pe~tdos d~ mforll!açoes o tratan1ento prefe~ 
rencial que a natureza d~s serv~ços ex1ge. 

t:em em~argo ct"e dlllgencu:.r no sentido. de que a informação pedida r,eja 
ministrada no ptazo mats cwto possível, procurar~se-~ acusar , o _ receb}~ 
JY'e' to do pedido em· todos os t:asos · em que os trâtmtes ord1uanos nao 
permitire,a uma resposta imediata. · 

XVI 

Que as Administrações da Uniào Postal dDs ~méric?'-s e- ES:p~~ha con­
sigf\m ue . seus respertivos Governe 9 •e as_ diSpost~oes restnt1vas qu~ 
possam 1mpor-se as aeronaves em trans1t5l. Em nenhum caso cheguem 
& imped.lr o rap~do r(!cebnnento da expedt~oes postalS transp~rtadas. 

o xvu. 
QUe, em harmonia cotn o· previsto no_ artig:o 2.3 do Convénio -para !o­

li' ntar a lratern.idade espil·ttUai dos tunc10nanos e ho-n\ens 'ie \etr_as_ que 
cu.,_tjvãm a. mvesugação h·stórtca soure temas postaiS ou. as di~tivtas 
m:m~1estaçóes ·das bf!la& artes a;.>ucadas ao L:orrew, as AdmJrusl..r_açoes da 
União Postal das Améncas e Espanha comun1qu~m â. .Secretaria Inter­
nacional de Motevideu, quais _as entidades e organlSmos que se consagram 
· ,..,es nns com ·a mcilcação expressa -das tot·muJas estntut.arms tJ!Je 
~~~mitaln ã' colaboração ;)u_· participação em su~ a!ividades dos !unClo· 
na.nos, meratos e arttstas dos demaiS !?aiSes da uruao. 

XVlll 

Que cada Adtnlnistra_ç(io tome me~iC!as para assegurar que as gUias de 
petcutso martimos, relativas as expediçoes respectivas, sejam ràpidamente 
â.evolVHiUS aos Pai.ses de ongem. ~ 

XIX 
Que 118 Administrações da Uniâ.o Postal das Am~ricas e Espanha, que . 

. el -ao na IJ<Jullssau l.QC.eCUtJVa d.a umau r-'osta1 .Jn1versal c 
tennallt retnes naç '•'a Becretaria ·intel·nacional recomendem ,,uc: seram sotrcltaaas para 1s.so pc.s _ • . d •. à seus· ctelt .. "gadOS na Jlll'"StU'-l.QUe ,se ponha~ em contacto, po~ ~elO e COlre!:J:~ 

d-".u u1 com a dita secretana da Un1ao Po!5tal das Amenca.s ·e Espan_ha, 
pon " c ' úlo·es r~tat:wnactas com o temauo 9 trar.a.r na. Conussão e 1n~ tr .J..,auut op• -· ~ · · · d 1 - adot d•• ton.1ana. ... ,~.og'J a secr'd.<~-rta, ~r Vla aerea, as reso uçoes a ....... 

XX 

Q e ss Adm"nlstrações p-ostais se dirijam às Companhias de Trans-
u reo d\; seus respectivos 1--'a!SeS, . encarrçgad~s _ de transpor~ar a 

P0' te i\~denc~a com 0 ObJetlvo de obL-t:r gatanttas P' eClS!i-S de· que se da_ra 
~J-t"~~~g~~e au CorreiO f\eteo &õore qu_alquer outrfi: _categoria d.e objetos _e 
que, em nenhum caso, ~e ctesCarregarao as exped1çoes_ de correspQ!ldência 
ú 1~__. a\llOCS para aCOtltular outro genero de carga. 

XXI 

c da Admjnlstraçãv postal se dirija às v.Jtnpanh~as de trans­
Q~q re~ ut" seu resptctlVO f'ats, encarregadas. àa.~conduçau da co!rés~. 

P~[;~e~a. com 0 001ettvo de obter a tarua de transporte que malS se t .. oxuue d\. tanta para. va&i<tgetros. 

XXII 
d · · t çóes da Umão .Postal das ArUérica.s e Espanha con­

Que as A mml\~~vos uoverna. e êst.e& dos Departamentos correspon-
si.gl.nt « ~ seus respe adcs com tt.' 'P1·ec1Sáo possivel, _os casos em que se 

r aente~ seJam de~eru1•10 de ·Importação ~a. aa encomendas posta.il~ pe~ 
to;:nc ne ... essa.na hceníi~\pt"es&OI Gtc. · ljlU:I 81 oonsi.àe.reca . OODJO expeQlções 

qu":::nas encomendas, •. _ . . 

comerciais e que em todo caso se consiga. também dos órgãos a que cor .. 
rcs~ondam, as maiores facilidades para o mais t>ronto encaminhamento 
das expedições de livros ou impressos e se interessem com o máximo ero­
penlto junLo às autoridades competentes· pJlra a ek:pedição de medicamentos, 
eq:.ecialmente ·as chanmdos antibióticos, e em geral dos que, por sua natu­
t< ;a, requeíram uma aplicação urgente. 

·.XXIII 

' Que as. Administrações da. Unlão Postal das Atp.éricas e Espanha, que 
S'U~Sçreveram o Acórda de vales p:lsta.zs, mtel es:;~m seus- respe.:t~Yos ao~ 
v ~.rnos· na execução do dito serviço Com "t mawr amphLude possiv~l, dzntrà­
do regime de c~ntrõle de divlBas eXIstentes em cada Pais •• 

-,~XIV. 

Que, realizaúdc-se no _pró:!ti~o ano o V Centenário do nascimento da 
grande Rainha Isabel, a Católica, cuja, signifit":açâo -não necessita. seja. 
ressaltada para os povos americ.lr.Os, sencto patente a justa adm1r~ção que 
se tem por tão egrégia figw·a cta ~istoria Universal, porquanto soube" empe .. 
nh..Ll'~se devidamente para a descoberta do nosso Continente, seria dese .. 
jável que tódas as Aaministrações-Membros da União Postal das Américas 
e Espanha comemor~m o reier(do aruversirio mediante a emissão de um 
sêlo ou série de selos que evoquem dito centenârio ou revereitclem. assim 
a :I.Cmória da Rainha lsabel, Mãe da America .. 

, XXV 

Que as Administraçé.es da União Postal das Américas e Espanha 
ac.1lt .. am curu p1·eferenc1al atenção as propostas que P'-'ssam ;er feitas entre 
Si com os seguintes, fins: 

1.0 - Estabelecer meios apropriados de distribuição de selos postais. a 
preços razoã.veís, para que sejam acessíveis ncs l?a_ises _mem'oros, a _to~o 
colecionador, que the pe.:nu~am, dessa forma, coru;egmr unidades úa eruiSsao 
pelo seu valot· taciai. · · / .. 

2.o - Fomentar aS possibilidades de que seja ·por ~eio_ de ·uma· Seçã3 
Filatélica que oriente seus trabalhos .DOl" metodo.s uru.formes, dentro dos 

. principias constantes da Umão Postal .das . ~nléricas e Espanha o_u 0:a. 
União Pan-Amertcana -de washmgton, ou mediante acõ~~o de n~ter~an:tb.lO 
de compensação entre as và.rias A.dmüüstraçõe.:o, se !acihte a dtstrlbUJ.çao 
dt selos entn cotccwnadores. 

3.() - Estudar os processos ·de fa~riCação que tenha~ ~~ vista impedir 
as talsificaçóes ou imitações e que ao mesmo tempo dem como resultado 
emi.ssões mais artisticas. · · ~ 

4..o _ Estaoelecer um Conv~nio geral que impeça emissões de caráter 
restrito qut· possam· ser vencttdas ihcita1nente po1· iutern1ed!á.rioS, com 
prcjuizÓs dos coiec\onadores da_ 

1
União. 

XXVI 

Que, inspirados na obra imortal ·realizada pelo "Ad~lantado"- Vasco 
Nufies Balboa, ctescobndor do Oceano Pacifico, comparâ.vel só ao fetto veri­
ficado pelo Sut~lime visionario Cristovão Colombo, .,resolVehl: 

v• - Que a Secreta na internacional de M<mte1ftdeu t.ome as niedida.s · 
. necessf rias para qu?: se t•n]a no istmo sõbre o Pací~ico 11m faro~ ou Monu ... 
mento"à memória· de Vasco Nunes de Balboa, reunmdo. no n;cmento nró­
prio, das Administra~ões dos respectivoa_ Governos, os donativos que forem 
po.-si~'e.s. 

2.0 - Determinar que aquela Secre_t ... ría. obtenha. por via dip1o~1,tíc_a, 
do Govêrno dos Estados Umdos e da J::{.epúbllca do Panama, a destga.açao 
dos re}}resentantes- que IDtl!grem uma Uomtssão Execut.1va que promova 
a organiLação de u_m concurso para. a presentaçao de Pl'OJetos e sua. seleçJ.';), 
adntinistração de .tundos e construçao da obra. • 

3.0 _ Que, efetua.da a constrUção do F-arol, a Secrétaria Internacion'a.t 
a comunique aos PalSes mtetessados, fl. fim de que resolvam sóOre a sua 
inauguração. 

·xxíru 
Que a Secretaria _lnternacional da União Postal das América.._. e Es~ 

panha redija um projeto de AcOrdo tie Valores Oeclaradcs, que apn,;;~tltf!:_rá. 
à constá..:laçao uU~ rtU.HJ.<u~o"'-J.~u.;:~- ua ........... v L-v~~aJ. üas E .... l.J11Cft~ e l!.S:· 
par.ha.-

XXVIII 

• Que à Secretaria Internacional d.a União Posta\ das A.mé-ric_as e ~­
pa_1r..a estuue 0 co~vJ 'e proJ,JUSLÇo..:..> at-~res<mtadas à CO::l~ad::~aç~~ d~ _?I 
cc- igresso peJa Admimstra~ao do rlrasH, t·eJaca-o a uma w .. 1 ,O~<>au.<1avaa 
d ~ Atas da uruao J:'osLat-das amenca.s e Espanha e_ l-llOlJUStço_e:s .a elas 
r:t'erentes· ê'mtomle a ·respetto a tóda.s as Adnünistraçoes da U111ao. 
- As comissões de Diplomacia e de Transportes, Comunicações t Obras 
t'üllica.s'. 

PARECER DA COMISSAO DE DIPLOMACIA 

O· Poder Executivo submete à a-preciação ._do· C~ngl"esso N:icio~al 9;1 
T~!~tos _ dos Atos do tiexto <;.:ongressu ~a Ui:ua.o ~o .. tal .d~s Ame~~caa e 
~panha, c.onciutctos em_ Macl.nd, a 9, üe nov~mnro de 19:>0 e a~~nna.aos 
petuS JJeie~aaus ·do Brasil. ·. . · _ . __ . , 

Na sxposiçáo de MotivOs, qUe acomptthha .oS re~éridos -A.tos, ? Senhor 
h.·- · tro das tteJa~.-ões Ex~eriores esclareceu que ta1s A~os, 1-iuncimctos ~m 
r..:anJ:id. e que ora as1:1arCI.~lU _o pronun<;ian_.wnt~ do Congi eoso, para os 
fint. previstos na const1tuu;ao, foram os _se_gumtes. . 

·4) -Convénio da União Postal dJ.s A.:néric::Ls e Espanha;_ 

' 
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~-- b) Acltrdo . relativo ao TranspoTte -Aéreo dé· doiTespondêncla; 
C) Acõrdo sôbre Encomendas Fostats e respectlvo Regulamento, 
d> Acôl'do rela~ivo R Vales Postais e respectivo Regulamento. 

Rio de Janeifo · - Roma - Beirutl. 
Rio de Jaueíro - Montevideu -

Buenos Aires. 

i 

o convênio, consoante ressaltou o Itamaratl, destma~se à Consti~ 
tuição da União Postal das Américas e ~panha, tendo por !inalldade 
precipua: 

••estender, facilitar e aperfeiçoar as rela.ções po~tais entre .o~ _llaíSes 
da Améríca e Espanha, e estabelecel' uma cooperaçao que possibilite re· 
p"Se:.or.Lar etlcazmente, nos Congressos Postaís Universais. seua illterésses 
cómum;; no que se· retere à comunicações pelo Cotteio". 

_O Brasil, ao âp1·ovar as condiçõ~ estipuladas, o fêz com as :::eguintes 
reservas: 

''ús Estados Unidos da América formulru' tuna reserva :.:..o sentido 
d~ que não aplicarão o Jimite de vaJor ao serviço de pequenas- encomendas". 
(item lll do ~rotocolo final do Convênio). 

''Com relação ao artigo 30 do Convênio, a Canadá, os Estados Unidas 
o.a. Ameríca e os Estadas Urudos do Brasil. se reservam completa liberdade 
ce açáa nas congressos da União Postal Universal". <item V do Protocolo 
- ---AL cf..1 Convênio). o canverua aprovado, para sua fiel e:s:ecuçâo. conta com um Regu1a­
mer,to que mereceu a sanção dos representantes de todos os paíSes pa-
tu.UJ.tes 1 fls. 25 a 34) • . , . 

Firmou-se amda, conforme de _inicio se salientou, um -Acordo relatJVo 
ao transporte ~r:;o da corresponàêncza, onde, ntinudentemente, se estip~­
~ularan condlçôes as mais àiversas sõbre obJetos d-~ correspondência 
adm.i:t.tdàs ao transporte aereo; sObre a responsabilidade dos objeto.s enca­
mh .. baaos; tarifas; franquia; tratamento preferencial; trâmites aduanei-
ro~. etc. ~ 

Firmou-se, também, Acôrdo sôbre eneomendas P,ostais, aprpvado por 
Protocolo Final.. também constante da copia autêntica anexa ·(fls. '13) e 
para cujct. execução fo1 expedida ·nanucioso .Regulamento (fls. 77 a. 87), 

Finaunente, to1 .aprovado acõrdu relativo a vaies postais, disciplinando 
lar6amente tão Importante materia. part1cu.Jarmente no que tange a con­
dições pata permuta de vales, limites máximo..; de enussão, taxas e prêmios. 
endossos, reembõlso de vales, pagamento. ajuste e liqUidação de contas e 
vigt:ncia e duração do acôrdo. Consta da cópia autêntica o Protocolo 
Final do Acórdo. 

Consta, amda. da cópia autêntica do.t; Textos dos Atos do VI Con­
g:.:esso da. Uniãv Postal das Américas e Espanha, o inteiro teor dos votos 
Qa nongresso ou seJam

1 
recomendações a _toaos os palSes que integram 

a refer1da Untão Posta . Sâo recomendaçbes do mais alto alcance. no 
ser.tido da perfeitá execução dos acõrdos celebrados, merecendo transcrição, 
.. or condizente com a administração t:rasileJ.ra, o seguinte voto: 

"Que a k:iecretana internaciOnal da União das Americas e Espanha 
est1...de o corpo de proposições apresentadas à consideração do VI Congresso 
pela Ac.tmlllistraçao do .Brasil, relativo a uma nova organi?.açãa das- Atas 
dfo. uruão Postal das Américas e Espanha e proposições a E-las referentes e 
i"U.Jrme a respeito tt tôdas a.s Administraçôes da. União". (Recomendação 
XX\I.l.ll, pág, l28l. 

sendo o Acôrdo celebrado de tôda a. conveniência aos mtez·êsses nacio-
11a1~· opinamos pela sua aprovação. nos têrmos e para os fins prescritos 
no artigo 6ü, item I da Constituição, através do seguinte projeto: 

Art. l:''.Sá-o aprovao.);;; nos t.ermos do artigo 66, item 1 liljt. ConstitUição 
Federal, os Atos do Se:xto C?ongresso da União Postal das A"'méricas e Es­
pa .. ..ha, cunclUldos em Madrid, a 9 de novembro de 1950, abrangendo: 

a> convênio da União Postal das Américas c Espanha: 
b) AcOrdo relativo ao Transpo1'te Aéreo de Correspondência; 
c) Acõrdo sôbre Encomendas· Postais e respectivo ·Regulamel,to; 
P,) Acórdo relativo a Vales Postais e respectivo Regulamento. 
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrárin.. 
Sala "Bueno Brandão'', em 5 de a·gôsto de lW;;l . ....:... Lima Cavalcanti. 

presiaente. - }'ltadelJo Garcüt, Relator. - FertUincio Ferrari. - Osvaldc. 
Costa. _ ltlávio Castrioto. - Neto Campelo. - Csvaldo Trigueiro. - .4.lci­
àc carneiro. - Ovidio de Abreu. ~ IJ-fonteiro de Castro. 

.Discussão única ao Projeto de Poder Executivo a abrir, pelo Mi-
Lei cia. Cãmara n .. o 190, de 1954, nistério da Aeronáutica, o crédito 
que autcnc;a o Poder Executivo a especial de Cr$ 5.455.960,00, para 
aorir, pelo Ministério da Aeronáu- atender ao pagamento de subven-
tica. o crédito especial de • • . . . . ção iJ. Po,nair do Brasil S. A" 
Cr~ 5.455.96Q,CO, para atender ao Relator: Sr. t1Iathia::-: Olympto 

Jt Lei n. 0 l.lBl, de 17 de Agôsto de 
1050, concedeu, durante o prazo de 
cinco anos. às emprê.sas de transporte 
aéreo, que exploram linhas lnternaciO· 
nais, a subvenção de Cr$ 10,00 <dez 

Rio de Janeiro - ASSUllf'!ãO - ilUC-
nos Aires. ·· 

Acontece, entretanto, que, por 1nsu· 
ficiência dos créditos proprws. deixou 
aquela emprêsa de receber a subven­
ção a que fez jus. nos exercícios de 
1950 e 1953, nas impo-rtâncias d~ ..... . 
Cr$ 2.870.280,00 e Cr$ 2.585.680,1XJ, 
correspondentes, respectivamente, a 
Cr$ 287.028 e 258.568 quilômetros i'Oa­
dos. 

Dfl.i o presente projeto. originário 
do Poder Erecutivo, a-utorizando u 
abertura do crédito especial de •••••• 
Cr$ 5.455.960,00, para atender ao pa. 
gamentv dtt referida subvenção. 

Tratando-se de despesa decorrente 
de lei, a Comissão de Finanças opina 
favoi-àvebnente ao Projeto de Lei da 
Câmam n. 0 190, de 1954. 

Saltt Joaquim Murtinho, de De-
zembro de 1954. - Ismar de Góis, 
Presidente em exercício. - Mathias 
Olympio, Relator. - Plínio Pompeu. 
- Ferreira de Sousa. - Veloso Bor­
ges. :_ Alberto PaSqualini. - Domin· 
gos Velasco. - Euclides Vieira. -
Durval Cnt2. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão o projeto. (Pausa). 
Não havendo quem faça uso da pa-

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadorea que o apro­

vam, queiram conservar-se sentados 
varo. queiram conscrva1··se sentados. 
(Pausa>. 

EStá aprovado. 

O SR. MOZART LAGO: 
(Pela ordem) - sr 5 Presidente, re• 
queiro verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE: 
Vai-se proceder à verificaçã:> so!i­

.citada pelo nobr-e Senarlor Moza.rt 
Lago. 

Queiram Ievàntar-se ol!l Srs. sena­
dores que votam a favor do projeto. 
(Pausa>. ~ 

Queiram sentar-se os St3. Senado­
res que votaram a fa..vor, e levantar-se 
os que votam contra. (Pc.lam). 

Manifestaram-se pela aprovação -do 
projeto 23 Srs. Senad•Jres e contra, 
nenhum. 

Não há número. Vai-s-e proceder à 
chamada. 

PROCEDE-SE A 
QUE RESPONDEM 
NADORES: 

CHAMADA, A 
os sas. SE-

Vivaldo Lima. - Magcr.lhães -Baralc. 
- Carvalho Guimarães -- M atltias 
Otympio - Joaquim Pires - OY~r /'C 
Gomes - Plínio Pompeu - Kergi­

. naldo Cavalcanti - Ferrrdra ele Souza 
- Ruy Carneiro - nja.ir Brindei1 o 
- Ezechias da Rocha - Cic~ro de 
Vasconcelos - Neves tfr.. Rocha -
Pinto Aleixo - Carlos Li'!l-lemberg 
- Luiz Tinoco - 'Alfredo f.Tcves -
Hamilton Nogueira - MtJ;;cu·t r ngo 
- Nestor Massena - RncWãe.~ Vi· 
eira - Dominqos Velasco - Dario 
Cardoso - Silvio Cur"JO ...... Qom.es 
de Oliveira - Alberto Pasauali"li <27). 

O SR. PRESIDENTE: 

pagamento de 8ub··~"tçao Panair 
elo Brasil S. A. ( ..... !u.ído em Or­
dem do Dia nos C-rmos do artigo 
90, letra •·a", do lj,egimeut? In­
terno, em virtude do Elequern!len­
to n.v 647, de 1954, do Sr, Senador 
Assis Chateaubrianú, aprovado na 
sessão de 28 de Dezembro àe 
1954) , dependente de parecer da 
Comiss'io de Finanças. 

cruzeiros) por quilôn1etro voado, no Resp-onderam à. chamada 27 senho-

O SR. PRESIDE!lTE: 
Vai ser lido o parecer Ca Comissão 

de Finançaçs, que acaba de ser en­
viado à Mesa. 

~E' LIDO O SEGUiNTE 

. Parecer n_ • 1 . 122, de 1954 
Da Comissão de Finanças. so­

bre o Projeto de Lei da camara 
n.o 190, de 1954, que autoriza o 

trêcho compreendido entre a Ultima rcs Senadores. 
escala em território naciom-.' e o pon- f Não há número. Fi~a adiada a 
to terminal da linha. · l V{ltação. 

E!u . 23 de Janeiro de l9Zl:l, fhmou Esl:~ esgotada 
1
a maté:·ia constante 

a Panair do Brasíl S. A. um térmo da 0Idem do Da ... 
de contrato com o Ministério da Ae- o SR KERGINALDO CAVAL-
nn?.u.t\ca, 0 qual mereceu o reglstro CAN'fl: · -
do Tribunal de Contas. para e:s:plora-
çãc das seguintes linhas aéreas. cuJa (Para explicação pessoal\ (Não fot 
subvenção, de acêrdo com.o art. 3.g revistopel o· orador} - Sr. PrPú­
da citada Lei n. u 1.181, seria devwa dellõte, votei pela aprovúção da sub­
a partir de 1. 0 de Julho de 1950. venção à Panair do Br.:tsil"S.A., pPr-

Ri de Janeiro _ Paris _ Londres. que a reputo das mais justas. . 0 Para quem, como eu, que v1ajou 
Rio de Janeiro ·-· Roma - Frallli-, pela EUropa, e para crutros brasileiros. 

fort. oue percorreram também outros pai-

Dezembro <~·.:. 1934 3;&5 

s8s, é eonfortador ~abont~w: que a­
Panaü· do Brasil tem; nc:J &;-.:us ~3-
c·l·it.ól'ios. verdãdeiro c-.:;n~'"tü tlc r>l• 
p3.ganda nacional. 

Encontramos ali, diàrlament~ , â. 
medida que chegam, os iornai'3 C() 
nosso. país. E' também ~ervido, 2:JS 
nacionais que por rvll. ;)::..ssam f'X"' 
celente café bra.o;ileiro. 

Mas, Sr. Ptesictent~. 1~.fv~ \)':l::;s? ::!.e1-
xar de lastimar qt;e, emr>rC.:;··: ·>l!tt 
cunho tão acentuaàament:• n:::ci:.J:'-d, 
sob todos os as\~ecto.s, ~crr .. o u Pan~rr, 
se chame Panait· do Bras1l Fo;· que 
Panair? vamos acab:>..r -;.-:>m r-. nlnfri ... 
canização r. t~ nof' norN·:, ria~ fi'mt ... 
nanhias que devem repra<:-o::ntn:- fnte ... 
Ç!t-almente o nosso ua1s. Z' 1-..;:.~nr:ntável 
CJUe essa comnanbia o;e :'!h:une P::mair, 
desig-nação que nada exnrlrne 0m 
nos.o:;o idioma. Desta '1ortc a sigla. 
não nos l"ecomenda. serh mu:t.o ·:~ais 
interes.sttnte. quandü t>ero')rress. In'\S 
a Eurooa, encontrarmos DOSS·J.:; nviõ~s, 
levando por tôda a par+.e a ~x;;l'·f"'"'áO 
da. nossa brasilidade nas suas côres, 
ntts suas bandeiras. no S<'U nrogress{l' 
m"t-eriaL intelectual e mcrr.l. 

E' triste, porém, oue êste prop:resso, 
que esta expresslo dinâmica do BrasiJ 
se traduza através de exnressão de 
lÍ!l<>"llR OJltra nue ·não a poft.Ull;UêSa. 

Já. te'uho dito uue unia das cnisa.t 
mais desa<rradáveis que há nas cnn· 
ferência.:: intenlacionalc:; é não se fa­
lar a lfngua portuguêsa. o idioma 
uortuguês é necessário que o imno .. 
n hamos de uma vêz por tôdas. Devo 
r1i~er a V. Excia. que se eu tiver oca­
sião rle ir a algum congresso intern'l .. 
cional, em al~uma renresent~~fi." dC) 
BrPsil. recusarei ostensiva e delibe .. 
r~damente .:1 falar noutra- !.Jngua que 
não a oortu'{;I~sa. E se colhido~ fo~em 
rle surpr.êsa .os oue la f'>Stlvf'rem. tra ... 
duzam, s~ Wiiserenl, e se '1áO o qui­
serem. oassem bem. :É:ste o meu ponto 
de vista. ·- · 

O idioma pát.2•1o, c 1dioma dos noFsos 
antep~s~ados. Ulr;Uld de quase s~s.~r.n­
ta milhões de br.:u.ileiros, é o idiom:\ 
uort.ug:uês. o qu·~ f&lamos, através dti­
cual exnrimimos nossos pensamento!. 
nosc:os interêss,,<;, rmfim, atravé!'l dt · 
nual reivindicamrys para esta Pátria 
um lu~ar exreocinnal no concêrto do! 
demals novos. · 

Que rãzão rl!Í, Sl Presidente, para 
se ralar ca1-1telhano e não portuP:uês? 
Assiste, de fato, razão para que se fale 
o espanhol, ,porém,\muito mais t>R'1:ãO 
nara aue se fale o nortmmês. Somos 
ttma unidade continental, enl"'mmto 
rme a América esnanhola está fM.cio .. 
nada. Reure-«entámos uma fôrça. das 
ml'l.ts exprP~o:;sivas, aue se traduz nela 
relig-ião, pelos costumes e pela Hmma, 
TJor essa mesma lfng-ua aue os brast .. 
!eiras ainda não tiveram a coragem, 
através de sua diplomacia. dt:'! impor; 
m~.c; é preciso aue a Imponham. 

1!:ste rtamaratl que fala diversat 
1ínguas já deveria t_er imnôsto o pot~ 
tu~tuês, ou recusar-se a t<Jmar parti 
nas conferêncins em oue .não se fa .. 
J1sse o no"lso idioma. Nós. os naciona· 
1i<:tas, reivindicRmos, portanto, para a 
limrua port.utnJê.c:a, o lugar que lhe 
-:0~nete. desd~ já. 

F.' nortanto, Sr. Presidente. nesta 
:"''1'"~r-tun!::JntiE'. que eu ouero tomar 
!t'R.is at~r, a.lnda. reproduzir mais uma 
ve'l'.: o meu nrotesto contra êSse tato 
dM mA5s 1a.n1~nt.á.veis. :. 

O Sr. Rui Carneiro - Pennite V. 
'Excfa. um RJJfn'te? (As.<Jentimento do 
nrf'fl.or) - V. F.xcJa. está se re!erindCJ 
q, Panair do Brasil? 

O Slt. KERGINALDO CAVAL• 
Cli'NT! - Ex::ttamente. 

O Sr. Rui Carneiro - Infelizmente 
saf na 'hora em que V. Ex:cia. aborda .. 
vs, o assunto. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Apenas latnento que o nomê 
~~e.,a. Pana!r (Panér) do Brasn. 

O sr. Rui· Carneiro - Deseja1ia '\'. 
F.xctR.. que fôsse Pannlr (Panail•) d& 
Brl'lsil? 

O SR. KEROINALDO CAVAL· 
c.•NT! - · Panalr (panoJr) ou outM 
nome nacional. 
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. O Sf'. Ruf Carneiro - Devo diZer a 
V. Ex:. a que, quando, em 1950, n·Qs 
festividades do Ano Santo, fui à Eu­
ropa, o que encontrei de Brasil na 
Franç::1:, na Itália e em Portugal, prin­
cipalmente nos dias primeiros pnises, 
foi a PaDair do Brasil. A designação 
cipalmente nos doiS primeiros paíse!l. 
pouco interess:l. Esta companhia rea­
liza um grande trabalho, maior que o 
do Itamarati; o Ministério das Rela· 
çé:es ExLeriores, em benefício do no3-

.,.:~u paí.s Por isso, :fevemo~ apoiar e 
ajq.dal' ~ssas companh~ ~. Não lhe devo 
nenhum favor, porque viajei- à mi­
ajudnr~ es.sa companhia. Não lhe dJ::vc 
nada. E' pai~ minha obrigação fazer 
esta, declnrnção à Casa. A Panair do 
:Brasil, no exterior, repl·esenta o nos~ 
so país. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - V. Excia tem tôda razão e 
aCaba de confirmar minhas palavras. 

Sr. Presidente, não quero mais. abu­
sar da. tolerância de V. Excia. 

Acentuando meu '_ Ponto de vista, 
de.sC.e já reitero a V. Ex.a e ao Se~ 
nado q11-2, de ora pOi' diante, fiqUem 
.alerta, com ê;;te alto espírito de bra­
siJidade que os caracteriza, de modo. 
que a nossa Pátria, se possa impôr 
como uma Nação à nutra das tradi~ 
ções dos nossos maiores· e' das a~:pi~ 
rações das geracões futuras. <Muito 
bstn; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Sena~~br 
Ezechias da Rocha. 

O SR. EZE(;HIAS DA ROCHA!. 

· DtlRIO- 150 CONGRESSO N'ACioNAt: Dezem!iro de :1954 \i 
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mento e o Judiciâ!·t'o não so.freram o tenente revoluélonãno, ma:s o ai!nil- antigo deputado pelo ruo Granãl!·-d'll· 
um desacato, não tiveram o recesso nlstrador do Rio Grande por váriOB Norte e mui estimado ex-presidente' 
de uma hora em seu funcionamento. anos, o· iáealizador e criador da Es ... desta Casa, onde .só soube deixar ad• 
A crime não foi pretexto para que colà superior de Guerra. Que pode- miraQores e amigos, numa magnifica. 
exp1oC:'Lc:sem conte.YJ.dns entre oficiais. riam supor as almas malignas, nesta convivência de mais de três anos. Ao 
Nada. menos tradicionalm~nte latino- hora de crise· e de ambiçQes. descome- encerrar o almoço, s. Ex.a, pronunciou ~ 
americano ct6 que o que se pa~sou na didas? Que qualquer deles e até que discurso que me sinto. no dever de ler 
manhã de 24 cte agõsto. E, nesse mes~ todos eles desembainhariam as suas para o Senado, por conter uma exptlr 
mo estilo legal e nat'lll'al, têm decor~ espadas para manter guarda às urnas cação dirigida, a nós congresslstas1 
rido os quatro m-::.ses da administra- e _viciá-las a seu favor. Pois é 0 da razão por que S. Ex.8 , valendo-se 
ção Café -Filho, herdeira dQs O·n.us Qposto. Quem se julga 0 único, 0 in- de um preceitto constitucional, tem 
tremendos que, em todos os domí.11ios, substituivel, é 0 civil. Quem dá. a negado sanção a várias resoluções 
lhe legou -O seu antecesscr. grande lição de desinteresse s~ .. os- )egislativas . 

Ql,lané..lo rr luta de vida ou morte milit<ue.''L Deus louvado, êsse é para Disse S. Ex:.a: (L1~) : 
'<entre a genialidad-e dramátic.:t- de o Brasil um grande consolo! "Este encontro não se inspira em 
Ruy Barbosa e o lwnrado Marechal A entrevista do general canrobert simples razões de cortesia convencional 
ermes da Fonseca t_omou as propor~ enche as ·medidas de todos os patrio- entre os Poderes Executivo e Legisla. .. 
ções .de um dUelo entre O civil c o tas. s. Ex.a disse eom justa ênfa- tivo. Nem -é apenas um contacto em 
militar, entre o soldado e o paisa-no, se: "Não sou candidato; na batalha que o presidente da República e os 
um grupo de trezentos • oficiais foi a sucessóri·a.. hoje como no Passado, sou órgãos de direção das duas casas do 
gare da Central do Brasil receber o simples eleitor int_eressado _ent que se Parlamento têm a oportunidade de 
Marechal, que volt.ava de São Paulü. chegue a uma soluçãa honesta, capaz uma troca .e impressões e de um ba• 
Ruy, lego C:epois,:atacava com aquela de atender, pela polariMção das fôr- lanço recíproco de responsabilidades. 
veemência apocalíptica e manifest- ças vivas nacionais, a gravidade do Tendo participado, como presidente 
ção feita ;w seu adversário, cxcra .. momento". A conclusão é fiei! de ser do Senado Federal e do Congresso ~ 

.mnndo: "'I'rczebtas espadas' são tre~ tirada pelo povo: não há candidato Nacional. da composição das equipes ;~ 
zen tos ·crimes no punho de uma militar disputando a futura Presidên- legislativas que agora se preparam 
ambição!" como estaü10s, felizmente, cia. Mais exato seria. escrevendo entre para encerrar mais ~ ciclo- de seus ~ 
longu ctaqU!!lCS arroubo:.; ê. paixbes! os ilustres chefes das Fôrças Arma- trabalhos, sinto-me vinculado por la­
Hc-S ntng·uém compreenderia a Na- das que, por múltiplas razões, estão ços de convivia e afeição a .êste grupo 
ção dividida entre civis e militares. em condições de aspirar à suprema de antigos companheiros de atividades 

Em verdade, não.'l]á- nunca 11ou .. magistratura, nenhum deles deseja públicas. Eis por que, neste período 
ve no Brasil - uma casta militar. aceitar a indicação por qualquer par- tão propicio àS expansões naturais de 
mesmo nos velhos tempos do exército tido. Deixam 0 campo livre aos ho- cordialidade e aos votos de feliCidades , 
profisi!>nal. Embora as Fôrças Arruu.-· meus políticos. aos líder-es partidá~ no curso do nôvo ano que se vai in! .. 
das tenham, para preservação da unt~ rios no exercício do direito de livre ciar, desejei a vossa companhia por 
ci'ade nacional,' intervindo Yá.rias vê~ 1 · t te t ai int' escolha. Portanto, a queixa d~ fôrça a guns ms an s, nes e moço t~ 
z.es. noS episódios da nossa formação ou ameaça contra êste ou aquele ci- mo que é, antes de tudo,- uma reunião-
- a independência, o. Fico, o. 7 de daão não passa de material de pro- de aniizade. -
Abril, a RtpúWica - nunca o fize- paganda. Além da aproximação qua entre nó~ 
ram com o caráter de um partido à Mas 0 General canrobert não se tem prevalecido, através de vários ano.! 
antiga moda prusiana, nem duraram. d i · d exime de mencionar os seus cole!Z:JS, e exerc c1o os mesmos encargos f! 

,longo tempo no _poder, real õu oculto. - t 1· d d d 
(H'ão foi revisto pelo orador) _;_ se- p t 1 d que se encontram~ em condições d"e deveres, es ou 1ga o a ca a wn ll 

or ou ra a o - honra lhes seja -· id'nt1·ca d""am•·,··a·o·. "0' generalS· vós por sentimentos de estima pe-ssOa .. 
nhor Presidente, sôbre a momenfosa· os chefes mil1'tares ,·an1a1's cult' a .... ...,. ~ '=' "' Ivar m apontados têm em mira somente, e ~dmiraçáo cívica. · entt·evi.sta concedida, pe!o General o ódio "1"'m a vlole·ncla nen1 a vin 

' i c • - acordes com 0 pensamento predomi~ presentantes do povo brasileiro Canrobert- .a ··o Jornal", ocupou-se ,o gança Duros na luta magnãn,·mos · ' • nante no meio militar. cooperar na alguns dos quais com mandato renr·· 
editorial de cntem de "O Globo". na. vitória. Mas. quanto mais o Exér~ d 1 1 · • · 

ti art~culist~~ fêz mn aD.áHse ,·usta, cito foi tomando um caráter nacional solução da profunda e grave crise va o ·nas recen es e e1çoes, SOIS os ex· · econCmica e financeira por que pas- pqentes do congresso :.:racional, ond~> 
p:ruiünda e oportuna do imponante e técnico, tanto mais os seus chefes sa 0_ país. Assim sendo, envidarão tendes desempenhado as difíceis e de· 
documento, mostrando a elevação e se ausentaram elas pugnas civis. Mes~ esfôrças paro que se chegue a uma licadas funções de comando. Exercei:: 
o patriot-ismo com que o General mo quanê!o ,disputam a Presidência, solução polftica compatível com 0 dêste modo uma dupla e honrooa mis· · 
Canrobert e as Fôrças Armarias en:- são sempre cidadãos- elegíveis. E SO.· momento. Estas palavras finais têm são, pois, de par com a delegaçãc 
caram a questão sucessória e a situa~ ; bem ganhar, como ,o marechal Dutra. um grande sentido: "uma solução po- oriunda do eleitorado, recebe::te Uil1 
ção política do pais. ou .~rder. como o "'Brigadetro Eduar~ d 1 11 t ali!' d d · do ~~mes. Conl a meo.n-a d!··n·.·dade. lftica compatível com o momento.''· mana o a runen e qu 1ca o o: Passo a ler, Sr. Prcsié'2nte, o ro4 U''-' u "" • 1 • d · rt'd d s "" 'Iust à..sr;é de '.'O Globo": sem arrogância ou sern humilhacão. E ,essa a so uçao que eseJam - a vossos pa 1 os c os no sw 1 re~ 

Agora 1·epete-se a história, "para palavra é essa mesmo: desejam - os pares. 
, o_ acontecimento marcante do dia melhor. Em .. marcha para. a futura chef_es das Fôrças . Armadas. Não a Como dii·igentes dÓs· trabalhos de 

de ontem ·foi a entrevista que o emi- suces.sãü, quem não cede um -milí- 1mpoem, nrvn o fanam. num cluna de confecção das leis, prestais uma. cola· 
nente General canrobert .t'ereil'a da metro em sua candidatura é um civiL ordem:e legallda;de. D1gam agora _os boração fundamental ao desenvolvi· 
Costa co.J.CX:àeu aos nossos colegas à'O 0 honraclo Sr Ju.sc~Iino Kubit..c;chel.:::. que nao a deseJam. A palavra fica menta poFt.ico e [l; evoluçãr juridic~ 
Jcrnal. Graças a Deu.::, em meio às Contra êle ncumvlam-se fôrças nar- com os politicos intransigentes e per- do pais. 
:a ... bições personalistos, que estao tiC~ãi·ias consideráveic:: formulam-se sonalistas. São oS capazes de levar a Só isto )J..'lstarüt para vos tornar crc· 
amesquinhando c~ta porção do nosso auêlos u. uniãn nacional- e a concr- Nação a ferro e_ fogo, desde que isso dores das homeonagens de reconheci· 

·mundo poltico, as .F-ôrças Armada.~, dia da situação econômica e finau~ seja _n:c:;ssário para consumar l:I.S suas riiento do govêrno c do povo. . 
peb voz. do chefe de .seu Estaaa·- ceira.,.do país. A resuosta é um ''não" a~b1çoes ou c:onsagrar os . seus cem- De minha parte, ent1·etanto, aCJ.'es· 
Maior, véfu. dar aos brasileiros, tortu~ categórico. o cnndldab ·e os seu=- lmas. cem oo motivos do mais alto e sincerc.. 
radcs pelas dificuldad-es econômicas c nat.ronos negam-se i1'1'itadament~ a A e~t~evista do .general Canr~bert e aprêço qUe tenho a cada UD.l de vós t 
pelo altissimo custo de vida, D exem- um reexame do problema sob novas a notona e . proçlamada declsao dos à instituição que representais o diri· 
plo d~ um grande e nobre desinterês- basec: .. Para êles. fora d:. 's1-.. Kubits- milit~res, de não aceitm·em 3;s. suas gis. 
se ante as fugaezs honrarias do po- chek não há salva"Ci-ío. can.dlda.t~as, desarn:am ,o _c~mano ele Não se·trata apenas dos Sentimento~ 
del'. E' n segunt.'a v:;z que se verifica, persegmçoes apenas 1magmarms e d.es- do presidente da República de hoje. 
no curso· de poucos meses, êsse espe- ''Contra essa tnimo.sin. divul~ou-S-8 cobrem aos olhos de todos onde se 11: também a estima afetuosa do antigo· 
táculo edificantc, de parte dos che- que as Fôrças Armadas opunham um acham as paixões. e onde se escon- companheiro de lides parlamentares E: 
.te.s mi11tares, Quando a crise gover- veto ao nome do f{oVernaàor de Mi- dem as cobiças irr~freáveis.. 0 .respeito fraternal de quem, por vo­
namentt11 · de agôsto assuniin as nas Gerais. A notícia era falsa, e ti- . J?essf! grande hçaC? dos mtli~m·es, os cação, nunc:L desejou Senão ser unf 
p1·c-porções de nm acontecilnento gra- nha. de s€-lo. A tropa. não deve nem ClVlS hao .de saber tu·ar IJrovelto. Ti- legislador. 
vissimo, pondO em risco a ordem pú- quer intervir em tão grave urOblema. rar prove1to ou p~~ecer, na pequenez 
blica, o a vigência constitucional. nin· Mas. ao me..'-1no tempo. notàl'iamen- dos velhos fuxicas e das intrigas do Quero aProveitar, pois, a opm'tuni· 

dade dêste agradável encontro para 
re'afi1:mar o profundo aptêço que,· na 
qualidade de antigo membro do Con­
gresso Nacional e atual presidente da 
República, dedico ao Parlamento do 
meu país. Ninguém mais. do que eu...­
compreeúde a necessidade de um cri­
tério de colaboração ampla e efi~:ü· · 
ente, através ,·: relações de mUtuP 

/respeito e njt 1. recíproca, entre o 
Executho e o Legislativo. Não Sé 

guém viu. um soldado na rua, nin- te há vários ilustres chefes milita~ compadresco, que divide emPregos, he~ 
guém. ·escutou 0 disparo de um sim- res, cujos nomes os partidos conside· g-otios e- propinas, enqu3.nto a Nação 
v' : fuzil. A Fôrça A~rea no seu ram com o teor de candidatos do - vítima de uma oligarquia incon~ 
coração pelo covart.e nssassinio de melhor quilate. Seus nomes estão em tentável - luta para vencer os en· 
run de seus mais jovens e dignos ofi~ todas as bocas. São' o tenente bri~ traves de uma crise sem precedentes 
ciais não. fé::: roncar sôbi·e 0 Palácio gadeiro Eduardo Gomes, o general do na sua história. 
do cateto, .que era também 0 antro Exército canrobert· Pereh·a da costa, Era o que tinha· a diz-H. (Muito 
dos «greóriof!",' 0 ruido llos seus mo- o general do Exército Oswaldo Cor- bem). 
taxes. Nada nlterou a ordem da vo- deiro ele Farias, o general de Divisão 

O SR. PRESIDENTE: .cação dc3 eleitos para o exercício da Juarez Távora. Todos eles dariam 
suprema magistratura. Morto pelas magníficos ~Presidentes. São tão bons 
próprias mãos 0 chefe da Nação, não oficiais, como excelent~s administra- Tem_ a palavrt'f,--.. o nobre Senador 
houve requer um minuto de hesitacão do!CS jâ comprovados. Muito.s têm Alfrci'10 Neves. 

O SR ALFREDO NEVES: 
entre aquêles que dispunham. c:.1e fôr4 um belo e nobre nassaelo nas lutns 
ça. armada, ~em a qual não subsiste politicas e revoluciOnárias. Não .'5ão 
qualquer autoridade .pOlítíica. Nem adventfcios na vida pública. Cam·o­
um r,eneral, nem u malmttante, ne_m bert !oi um ministro da Guerra cor- (Não foi revisto pelo orador) Sr. 
um brigadeiro c1o Ar se propôs a reto e realizador .... Eduardo Gomes é Presidente, o eminente Pre.sident~ da 
ocupe.r 0 ·lugar trAgicamente v~o. sempre, aos olhes. do povo, o herói República. reuniu, ôntem, num almo­
Um civil inerme. 0 Sr~. Café Filho, nac!onal, que esCleve·n sua primeira ço intimo, os membrcs das Mesas das 
velo a uma das sedes do aov!rno e página nq, epopéia de Copacabana. duas casus do Parlamento e toelcs os 
ali !.!sumiu livremente 0 poder, er ... Juarez é o general aclaml:tdo, que; to-. líderes, sem distinçáo de Partidos. 

• do em horas 0 seu U!nlstério. mandou no Nordeste . a RevolUÇ!o de ~ natural não ser preciso· n.centue o 
~ ~ em que só hA- mili- 30, foi 1m1 ministro dinàm1eo nn pn84 caráter de cordialidade que marcou 
'f.art; ~~ past:ut mmta.res. o Pa.:rla-. ta da .-'griculturn. Cordeiro- nãn n -"6. ~"'-<:~ rcuniG.o de p:>.rlamtntnr~s. com n 

trata apenas dç pôr em prática o 
preceito constitucional Ua harmoni11 
dos Poderes, mas, sim, da conveniên­
cia de todo nni sistema- de coopera~ 
ção objetiva e fecunda, em que o en­
caminhamento dns soluções e a· defes:J. 
doB inte.rê...~es públicos não enContrem 
fronteiras. Mas não hei (le ser eu qm 
pretenda, 11 êstc r(>Sl)eito, dizer cois~ 
novas ou dar liçóc.s, diante dt: mes­
tres 't?.o eminentes, c~m brilhante ex~ 
Periênciu de homens públícos e reprc· 
sentautes da alta. culttl!'a· pomim 1 

iurídica ào pais. 
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Exatamente qÍjando se encontre. à e pode pre.§tãr ainda, no esfôrço para 
·frente do Executivo um antigo legls- proporcionar dias lllais felizes ao povo 
la.dor, que tem pelo Parlamento a brasileiro." 

O SR. ALFR~ :NEVES "" Com 
todo o prazer. 

O Sr. Joaquim- Pires - Votei eon­
t.ra o veto do Sr. Café Filho ao pro­
jeto relativo ao Plano. Salte. Reco­
nheço, no entanto, que S. Ex.11 estava, 
rio seu direito. 

que representava uma delicadeza de 
S. Ex.~ paro. com o mernbros do con .. 
gresso~ 

maior consjderaçâo, reputando básica 
e decisiva. a sua ajuda, pode parecer 
estranho o comportamento que resulta 
na. oconência de tantos vetos. A ati~ 
tUde do presidente da República, ne­
gando sanção .a alguns projetos apro­
vados pelo Congresso, não se estriba 
em motivos ligados p1·opriamente à 
elaboração legislativa, mn.s,. sim, em 
altas e írrecusáveis rf,zões de natureba 
adniinistrativa. 

Da um lado, é o imperu.tiro da rea· 
lldade econômica c financeira., a exigir 
como um dever de patriotismo, um €S­
fôrço para impedir o agravamento da 
crise. De outro lado, é a disposição do 
presidente da Repúblic.a de prestigiar 
J Congresso Nacional, participando da 
elaboração legislativa e dando ao Par­
lamento a oportunidade de towar pa.r­
~e.. por sua vez_. de wn n1odo mais 
direto, nas responsabilidades do Ex.e­
cutivo e nos encm·gos do Govêrno. 

Sabido é que o ·veto ro.áo é senão Um 
;\to com que o - Executivo convida o 
Legislativo ao reexame de tun assunto 
da mútua e natural competência dos 
dois ·Poderes. o Congresso Nacional 
tem a faculdade de recusar tal revisão 
~ manter a sua decisão anterior. Nes­
tas condições, torna-se fácil verificar 
que. deixando de sancionar um pro· 
jeto de lei, o presidente da Reptiblica 
não exerce nenhum gesto de hostili­
dade ou desaprêço para com o Pariu· 
mento. Bem ao contrário, recorre ao 
Poder Legisla-tivo e busca a .sua cola­
boração, através de um novo estudo 
Ua matéria, suscetível de modificaçfto 
à luz das circunstâncias do momE;nto. 

· Dá no mesmo tempo uma demonst.ra­
~ão de confiança no Congresso e uma 
prova de acatamento à responsabili­
dade e ao esp1rito público de seus 
membros, submetendo a deliberaçãc 
fin~l em tõrno de um , problema de 
governo à sabedoria e à consciência 
cívica dos legisladores. 

Sendo o Poder que .dispõe de tôdas 
as . informações sôbre a reaJ .s.ituação 
da máquina administrativa, especial­
mente no âmbito dos recursos do Te­
souro, é natural que o- E;{ecutivo de 
posse de elementos que não estão ao 
nlcancc. direto do LegislativO, contesse 
a .impossibilidade de sancionar deter­
mmada. proposição. Ocorre com fre­
quência a que as condições propicias 
a. um pm.ieto de lei, por ocasião da 
iniciativa que o encaminha, se tor­
nam desfavoráveL') mais tarde, uma 
vez termüv·do o período, não rarc 
longo, de seu andamentó. Para fazer 
o julgamento dessas condições ó exa· 
tamente o Executivo que tem à mão 

#todos os dados. . 

Dai resulta que, aplicádo com cc-êr­
~o, o veto é um instrwnento de coope~ 
t·ação entre o Executivo e o Legisla­
~ivo. 1t assim que, de mtnhn. pm'te o 
mtcm1_o e pratico. ' 

Evidentemente, o ideal é que as cir­
~uustâncias não me obri6a.ssem a ne­

. t;ar sanção a nenhum projeto de lei. 
L:lolocado, ent1·etanto, sob o imperativo 
.je '-expor a vcrdad~ no ~Legislativo, não 
·;ermo por que fugir a esse C.-e\1Cr. 

O eminente Senad01· ·Marcondes 
Filho, atual Presidente do Congres­
so, respondendo à oraçfi<> do Senhor 
Presidente da República, definiu 
preciaamente a significação afetiva 
daquela homenagem e, em magnifífica 
eXPlanação, .situou a real significação 
do veto pre::,i..lencial, , q_ue nada. mais 
representa que o resumo de determi­
nada resolução legislativa por SU'Jes­
tão do executivo. 

Lamento te-!' sido êsse discurso de 
improvi.so. Se assim não fôsse, tê-lo­
iamos, agora, na íntegra. Mas como 
c jornais publicaram um seu resumo 
e para que o mesmc conste dos Anais, 
vou lê-lo valendo-me da noticia pu­
blicada no "Diário de Notícias'': 

Agradecell.do a homelÍagem, falou 
em nome dos parlamentares o Semi­
dor Marcondes Filho. 

O SR. ALFREDO NEVES - Oon:.o 
V. Ex. a uo seu. 

o Sr. Joaquim Pires - Entendia 
o Chefe da Nação que' defendia us 
dinheiros públicOs. Eu achava que 
êsses dinheiros eram l>em empregados 
nas obras do Nordeste. Não houve, da 
nossa parte - da minha, pelo menos 
- censura de qualquer espécie à ati­
tude de S. Ex.a; pelo contrário enai­
teço a pessoa do Sr. Presidente •m 
Repúbl1ca mesmo quanclo S. E..;::,n m~ 
'!entraria. 

O SR. ALFREDO NEIJES - Ag-ru­
deçO o apurte do nobre Senador 

Sr, Presidente, antes de votar ca::ia 
veto, o examino detidamf'nte. Se me 
conv.engo de que êle realmente se e.s­

!Rpois_ cte salitmta1 que aquela ren- t· -- err eelmentos que o justificam 
niã.o J'epresent.ava :1 afabilidade .de ma11tenho o ato do Chefe do í$0-
convivio das corrente:, partidárias e vêrno;- como me rese1·vo o dir~ito de 
demonstrava o grau de educação civi- vot;;:_r contra o veto tôdas as vézes 
ca da , nação, destacou que tal fato em que não esteja de acôrdo com as 
punha em reiêvo o preceito constitu~ ruzões apreseutadas. Era, aliás, eu a. 
cional relativo à independência e à atitude de todos os Srs. Congressistas 
harmonia dos Pode1·es, que empresta O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
cnda vez mais um sentido de reali- Permite o nobre orador um aparte? 
dade e de t·eleza às instituições de- O SR. ALFREDO. NEVES - com 
rno~rática.s, independentes mas h ar~ . todo o praze1·. 
mônicas, ou como disEe till.l · grande 0 Sr l!erginald Cavalcanti _ 
orador parlamentar- brasileiro, inde- Para nóS Senadores·oó presuncão no"­
pendentes porque harmônicas~'. mal de Uossas atribuições o éonheci­

R-cferindo-~e: ao veto, rtis,sc 0 senhor lnento constitucional do veto atribuin· 
Marcondes l"ilho quz 0 Sr. Café Fi- do, pela Constituição, ao Presidente da 
lho tem demonstrado com grande B.epública. Quando S. Ex::~o exercita 
clareza. e grande oportünidade as ra:- atrlbtüção de ord·em constitucjona1, não 
zões que ·levam 0 Poder Executivo está melindrando _nem of~ndendo a 
atualmente a apresentar no Congresso t!?em QU~r qpe seJa, ExerCita - re­
o veto a vários diplomas· legislativos. Pito~- d1_reito que a Carta Magn:J. 

I 
preve e nos exercitamos outro que nos 

Depois de outras cOl!Siderações con- -é outorgado por 1ôrça dessa mesma 
cluiu o Vice-Presidente do Senado: Carta Magna, e o exercitaremos, ain~ 

., . ,; . da, no exame das razões pelas quais 
O c~n~n~? com Vo~<;a. Exc~IênciR _s. Ex.a. proferiu o veto, nceitando·as 

~la Pres1de~Cla da Republlca nao nos. ou rejeitan~o-~s. Assim, a explicação 
rs.z esquecei o parlamentar de tantos do Sr. Cafe Filho - talvez das mais 
anos q_u~, co~ ~anta brilho, com tan- cativantes - era, em todo caso, á meu 
to ~Pll'Ito publico e co_m tanta dedi- ver, inteiramente desnecessária..· 
caçao representou o eleitorado hrasi~ · 
leiro. Assim, êste nlmôço e realmen- O SR. ALFREDO NEVES - A~ra· 
te como Vossa Excelência disse um deço o aparte do, nobre coleg::f. 
almôço de companheiros, ttm aÚnõço 

~abe o _nobre Senador Kerginaldo 
Cavalcanti, que todos nós compr~n­
demos os nossos deveres constitucio­
nais. Cootumo, Porém, retribUir uma 
delicadeza com outra delicadeza, ·:B­
zão por que trago para os Anais destt~ 
Casa. o discurso de S. E:K.s Os con· 
ceitns'expendidos pelo nobre sr. Café 
Filho vêm no encontro do meu· pensa. 
menta. Sempre "estranhei que o Chefe 
do Poder Executivo, em vez de vetar 
resoluÇões legislativas que julgava, de 
ce:·tt modo, contrárias aos tnterêsscs 
nacionais, preferisse tprná .. Jas lei, não 
com stta l'csponsa.bilidade, mas com 3 
responsabilidade npurentc do Presl· 
dente do Congresso. · 't · 

O SI'. Vivaldo Lima - Contrariai 
os interêsses na·cionais é questão d~ 
ponto de vista. O Govêrno se colocE 
ao seu ponto de vista c o LegislativCi 
no seu. 

O SR. ALFREDO NEVES - Mas 
mesmo ·dent1·o. dêsse critério, o Cheft 
do Govêrno, se ju1g~r a l"esolução pre· 
judicial aos interêsses nacionais, dev~ 
vetá-la, porque devolvcndo,a i Presí· 
dência do Senado esta não tcrâ alter· 
nativa, por fôrça constitucional, senã! 
promulgá-la. Foi uma lei contrária n01 
interêsses nacionais, sàmente porqU{ 
o Presidente da República, talvez po1 
comodidade, não quis usar wn tera~ 
pêutico constitucional em defesa de 
erário. 

O Sr. ,Vivaldo' Lima - O Cong;res­
so podera votar resoluções inconveni­
entes 8()S interêsses nacionais do mo­
mento, mas nunca prejudi-ciais aos in­
terêsses nacionais. o Poder .executivc , 
e o Poder Legislativo, juntamente, de· 
cidem dos destinos da Nação. portan. 
to, ambos legL<:lam com espirito públi· 
co e patriótico. 

O SR. ALFREDO NEVES - Eram 
estas, srs. Presidente, as considera­
ções que desejava fazer. (Muito brm • 
muUo bem). 

O SR. NESTOR MASSENA. 
(Para explicação pessoal) - Sennu1 

Presidente, ouvi, com a atenção qm 
sempre nos mereceu, as palavras· de 
nobre Senador EZechias da Rocha, a'c 
ler, ainda há pouco. da tribuna dests 
Casa, o editorial de ontem de "0 Glo. 
bo", sôbre nwtéria política. 

Nesse brilhante e.ditmial &e loma r\ 
nobre atitud! dos chefes militares que, 
em dcclaraçao ptblica, _ mo.nifests.nnn 
~ pen~amento de que lhes não <'Umprc 
mterv:_r na .marcha do problema dn 
succssao, acrescentmldo mesmo que 
nenhuma clêlm ó candidat.o à Presl­
dêncin da República. Não nademos 
ct::ixar de nos congt·atular com a Na­
çao por atitude tão digna. que só cnn­
brecc , aos que a :.1doto.ram . 

de afetividade. E eu quero em· nome Não resta a menor dúvida, entre­
daqueles que neste momento rcpresen- tanto, que o ilustre Chefe do govêrno 
to, em nome do .. qU(; já ~estão reelei~ aproveitou :um convívio de cordialicta­
tos para retornar ao Parlamento cer-. de para prestar esclarecimentos .Sõbrc 
t~mente interpretando 0 esplrit~ da- o porque d~ seus constantes ntos, 
quelcs que vão chegar c também da- Não age S. E."r.a como seus ante~ 
quelc.s que não retornam mais, eu cs- cessDr.as, isto -é, tôda vez· em que o 
t-ou certo de que repr.esento todos ês~ Govêrno não concordava com os·P;:o­
t.e:: pensamentos desejando a vossa jetos encaminhados à sanção, por en. 
Exce3éncin- um ano novo magn1fico tendê-los prejudiciais ao interêsse pl)­
coní o êxito do seu govêrno para bem bllco, dç\•olvia-os ao Presidente do se­
da Nação e a sua felicidade pessoal np_do para que êstc os promulgasse, 
para a alegria dos seus ::unigos e dos vale dizer: o Chefe do Executivo, de­
sms admiradores". volvendo a.s resolucões Jeo-islativas ao 
. Sr.' Presidente. se li, para meus. Presidénte desta CÜs:!;, pnra que ó.st.r! 
ilustl·cs pargs, 0 discmso do eminen- as promulgasse, · implicEamente as O editorial é brilhante. mns me cau-
t-e Sr. Presidente da República, é sancionava. sou esp&:ie a sua conclusão. o edito-
porq~c nêle se contém uma explicação 0 rial, ·que não foi lido todo pelo nobrr4 

perfeitamente aceitável dos constan- Sr · Kerginaldo · Cat·nlcenti Senador E.zechias da Rocha. termina 
tes vetos OfJOstos u. resohtções do Permita-me, com a devida vênia, ap3.r- com gt_·andc malícia ao pretclldcr quo 

tenr V. Ex. a porque o caso não ncou d t t d • Congresso .. Esta Casa, como a Câma- í1 a 1 u c desses militares se deve 
rn. dos Deputados, tem d"' r"exam1·nar· apenas 110 delicioso almôç.o em que concluir que condenam u (illlca can-

Est t · · It 1 "' " V. Ex.a e_outros membros do. Senado d'd t t• , ou cer o oc que ao esprr o ~"c a- ésses assuntos; e, muitas vêze . .::;, a mal- 1 a ·ura a e a êste momento em foco 
recido do:; nobres l_cgisla-dor_es e aos da de de alguns órgãoS d., pUbJ1·01·ct·de to!Uarmu parte. V· Ex. a tornou-o Pú: para n. presidência. EvidClltCmf'nte, 

US t t d t j t - f " ~· blico trazendo-o ao conhecimento cta '.iC sen unen os e par o J.Smo nao az vislumbrar nos atos do nobt·e se- eu como t'cprcsentnnte do E.<;h1d0 df' 
~~ltarã a comprecnsãQ da grave con- nbor Café Fiih-o âtitude ele hosWi- ~~a, c~~ser;uen,temente (l.O nosso de· Minn.s. Grm.is, e membro da Partido 
jtmtura que presentemente motiva os d<?de ao ParJmneÍ1to ao qual honrou a e. Pvlmha-n.e, portanto, com u .. ?ocio1_ Democrát.íco, núo concordo com 
~everos crit~rios do govêrno, no empe- com o seu espírito co;nbativo e ,sua. co cença de- V. Ex/' fazer ftquelu brcv~ eBsc fmnl <.lo editorial. QUú contradiz 
ul1o de deter ou pelo menos atenuar ra.gem de f!tltude..c; por< muitoS anos_·: ~~~~~~afa0.: (1~e etl1_el'O re~ebfl_ ~t1mo nüo sô as nwnifestacões a que sv re­
os efeitos da crise que lavra llü país. · · ' · ·. 11 -f> a9ao c mawr aca .amen.{) e po_rt~. 1,ouvando·as, como. ainda. às 

De fato, s. E.x.ll., ~ensato 0 comba- sunpat.lil \!. psss~a rle V. Ex.U-. re te 1 1 .b nesta convicção que rcnclo ar, mi- t· t to • d 1 Jrntiils < cc uracões dessas fi:zumr; 
1 

1
"'

0• an na Camara os DepuUtdo.;; (J SR ' FR c_xponcnciai_s c:J.n.s tJossos Fo'1·c."s AJ·tna .. nUas 1omenag:ens aos dignos c ilus- q_u::tnto 110 senado Federal _ qu~ ~- "\L EDO NEVES - AgTu- a " 
t.t~:; r'*'pons:íveis pclc<J órgãos de dirc- pre:-ndm com digmdadc, é:-J:ll a mawr dcr;o a V. J<:x. 11

, s.::n!prc L:io ~~'--'ntil cT<:.l ~0.~· ~~~1 11~0 8
c,o,lima.m o~~~-1 '05 pr1~nt'i~i-ção c lide~·ança do senado· Federal c s;:or<:!mdad-a e ~C:lcvadü esn-into público o :>cu velhu colcgn. lé"·. 1 ?- magm 1ca n .. tut~e. 

da . C~muru do. Deputados. Através 1 · · 1 
, ' a r,1 < us ou e tem C'·nre~·~·tdV cin.r~ ,., 

. desta mani!estação, si.'11Ultâne··mentn. ( el:;:ou-nos :1 IntUS agradavel re- O , Sr =-. Iú:r()inalJu Cc~·:;alca;·tt; --- patriõtíc~'l':.Y·ntu .• , ~--- , ,_ 
.. cnrdaçao do seu c::mvivio encn.ntudo.t· V. Ex."' me~·ec2. , ·- ~ ~. 

-com o nH::u ~tprêço pessoal a cada um e ten t d ·1 · I E' n"~· · · de vós, o estou sená•) e ..... ternan<lo o . '1 pres ::. ? ao :p:;:::;s;. os mms as- O sn M F(-'Tõ'DO -:-.l.,VE. - T·• l·j· •, ""~es tiel'mos. 81'. Presidente, 11Ue 
- SlHalRdo.s serVlf..'OS. 

1
,, ·

1
·'-'· • ~ ·'··· "'- ~ _' 0 - .· "lllv i!lço esb ;_·cssn.lv<.t qu~mto á pubU.'::tc"o 

tributo do~ alta estima ele 'iue considere · LOlll:u o ·Jxu·,.r~ naqncl.le abiOÇo, ,iulguei no iornaJ dn. cn~n d "f ··'d a!t _;' 1 cr~dor o Congresso Nnciou:tl, pi!l:l- so- O Sr. Joaauim Pi"es - Ptmni ,._.,I interess::mtc que fi'""l\1'::J.c::~>c no·· A.nais I~ b. 111. 1' '~~ . ? rç eu 0 e 0' la. 

d 
, -~ 1:;' a · ·· ' ' · ~- 1, _, - ..... u. • - · 0 ! )an e ve:spe1.·t.m-':} n flü" "'1ud1 (~'" 

;ru e \','>;,!o.:ws_ ser\·i~os aue 1á prcs-;;0t1. \ . ._,x. tnn S:Jnrte? o { .ecur/'.:'1 r! c R. ~"'.r hnh n-.-: 1<:1 ntJr-, h::'f"!l) cu7~uf) b~i.'l-. ·muito b;m\ · 

' ·' 
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O SR. PRESIDENTE: 
Não llá mats oradores in.scl'itcs. 

Ninguém mais pe~Undo a palnvra 
vou~< encerrar a sessão. Designando 
pnrn u clea.manbã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da -votaçãO, em dit:.::us­
siio única do Projeto de Lei õa Câ~ 
marn n.f) lSO, :ir 1 05·1, que autoriza o 
PnCer R::;::ecutivo a a!ll'lr, pelo Minis· 
!:étio da Ae!·onáutica, o credito e.-:;pe.-

I 

\: 
' 

OIARIO ~ CONORESSO · NACIONAl.: :~:5eçao rrr Dezembro _de 195( •. {'' 

cial de Cr$ 5.455.960,00, pam atendel· 
ao pagament., de .. ~ubyen;ãO à,. Panair 
ao Brasil· S. A. Onoluido em Ordem 
:k Dia nos l;êrmos ào artigo 91), ietrn 
a. ·do Regimento Interno, em virt1Ide 
cto Requerimento no S<f"/ de · t954, do 
Sr, _Assis Chateubriand, aprovado na 
ses.sao de 28 de dezemtro de 11:!54), 
com ·parecer da. Comissão de F!nan­
('<i.íl' pela aprO'imçfi.O 

g·eni.Jaria, · atualmente Faculdade 4e 
Engenharia da Univ.;r.c;idacl.e- do Pa;:. 
• rmá c dá outras provi.dências. 

! 

Parecer favorável, sob n.0 1.049, '..i~ 
l951, da Comt.,ão de Constituiçfo ~· 
Ju~tiça. · / 

lJn,rccer ja.vo;-ável,. 50b n,.o 1. CSfl .· de Primeirs, . discu.ssã.o do Projeto ~' 
!HJ4, da comissão de Finánças.- ~cci do Senado n.'-' ·w, de 1954, q• 

enuma'a e regula os !.!asas de. exti . 
.'-'in ~~ mandato legiSlativo; tendo { 

Parecer, n.0 1.102, dê J.954, áa Co~ 
.nissão de Constituição P Justiça, p:llt• ~ 
<ejei~ãn,' cor:rr voto em separado d\- . 
Sr. Sen~dor Nestor MB.ssena. ( 

Encerra-S(; a sessao ás lts llorLUií · 

Discussão út;t.lca do' Projeto de Lei 
:h. ('ihnara n ° 226, :le 1954, que au­
toriza o Poder Ex:ecutivC' c. ::aldr>..l' 'l 
divida contraída pela Est~ola de En·· 

SEgunda discussão do Projeto . de 
Lel do Senado n.o 46, de 1954, Q.ue 
reglllll a ação . do Ministério r-úblico 
~., fiScalização da observância dos §§ 
<\C-· 22, 23,- 25 e 32 ::lo art. ...41 da 
Constituição Federal , (aprovado . em 
:,rimeira discu."J:;[to em 27 de dezembro 
de 1954), tent!r~ -, e·5o wlnut~- .o 4.· 

( 

I 

I 
I 

l 
PRI!CO DO Nú.MERO DE HOJE CRS 0,40 

' 


